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SUMÁRIO. 

1 - RESOLUÇÕES . . .' , .' 
N2 31, de 1998, que altera a Resolução n2 131, de 1997, do Senado Federal, que autóriza o 

Estado da Bahia a contratar operação de refinanciamento,de dívida do Estado, consubstanciada no ~ 
contrato de confissão, assunção, consolidação e refinanciamento de dividas, celebrado com a,União 
em 12 de dezembro de 1997, com base no Protocolo de Acordo firmado entre a União.e o Estado da 
Bahia, no âmbito do Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, no valor de 
R$959.662.780,99 (novecentos e cinqüenta e nove milhões, seiscentose sessenta e dois'·mil; setêcen-
tos e oitenta reais e noventa e nove centavos) ...............................................................•..... :.................... 07947 

Nº 32, de 1998, que altera a Resolução n2 131, de 1997, do Senado Federal: que'autoMza o 
Estado da Bahia a contratar operação de refinanciamento de dívida do Estado, consubstanciada no , 
contrato de confissão, assunção, consolidação e refinanciamento de dívidàS, celebrado ':com a União ,. 
em 12 de dezembro de 1997, com base no Protocolo de Acordo firmado entre a Uniãoeo'Estado da 
Bahia, no âmbito do Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados; no valor de 
R$1.353.000.000,00 (um bilhão, trezentos e cinqüenta e três milhões de reais) ............ : .... ;::.;.::.............. .07947 

.. 
....., 2 - ATA DA 45! SESSÃO DELIBERATI-

VA ORDINÁRIA, EM 12 DE MAIO DE 1998 
2.1 - ABERTURA 
2.2 - EXPEDIENTE . 
2.2.1 - ProjetoS recebidos da Câmara 

dos Deputados 
Projeto de lei da Câmara nO 10, de 1998 

(nO 4.175/89, na CaSa de origem),. qu~ dispõe so­
bre gratuidade de transporte de idosos. À Comis-
são de Assuntos Sociais. ...................................... 07948 

Projeto de Lei da Câmara n" 11,' de 1998 
(n· 731/95, na Casa de origem), que regulamenta 
o § 1· do art. 213 da Constituição Federal. Às Co­
missões de Assuntos Econômicos_E! de Educa.-
ção. ......................................................................... 07949 

Projeto de Lei da Câmara n" 12, de 1998 
(n· 1.022/95, na Casa de origem), que dispõe so­
bre a obrigatoriedade de divulgação dos rndices 
de evasão e repetência nos estabelecimentos de 

. ensino fundamental e médio. Às Comissões de 
Constituição, Justiça e Cidadania, e de Educação. 07956 

Projeto de lei da Câmara nº 13, de 1998 
(n· 2.189196, na Casa de origem), que revoga o 
art. 4" do Decreto-lei n" 911, de 1" de outubro de 
1969, que trata da alienação fiduciária. À Comis-
são de Constituição, JuStiça e Cidadania ......... , ..... 07960· 

2.2.2 -: Pareceres , , ~ 

N" 231, de 1998, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, sobre o Oficio nº Sl39;de 1998 (nO 

•• ; ~ ~ • • .', ., .. ~ ~ I '.' 

1.193/98, na origem), do Presidente do· Ba'Rco 
Central do Brasil, encaminhando solicitação do ~ 
Govemo do Estado de Alagoas sobré' alteração 
do cóntrato de operação de erédiló flrníéido' junto' '. 

t. 

à Caixa Econômica Fé<!eral, rel.aiivo ,ao:Progr~-
ma de Apoio à Restruturação e ao 'Ajuste Fiscal 
dos Estados, especificamente o' PrÔg'ràma' de 
DeSligamento Voluntário - PDV (Projeto de Re-
sÓluçâo n2 48, de 1998). ...................................... 0'7963 

Nº 232, ~ 1998, da Comissão.aé Assuntos 
Sociais, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 241, 
de 1995, de autoria da SenadÕi'a Benedita da Sil- ! 
va, que altera o art. 389 do Decreto-Icei n2 5.452, 
de 1° de rriaio de 1943 (Consolidação das Leis do. 
Trabal~o - CLT) ....................... :: .. ~.:.:.: ..... :, ..... :..... 07966 

.. N° 233, de 1998, da Comissãbtiiretora, so- . " 
bre.o Projeto de Resolução n",~,'~e: 1998, que 

. autoriza o Estado do Paraná a emitir, .através de " 
ofertas públicas, letras Financeiras' do Tesouro ;' 
do Estado do Paraná.,. LFTPR, destinando-se os i 

recursos ao giro de sua dívida mobiliária vencível. 
no primeiro semestre de 1998 (Redação final) .... " 07978 

2.2.3..,. Otrelo .• .', "., ..• ,.' 

N° 13/98, de 6 'do .corrente, 'do Presidente'" 
da ComisSão de Assuntos,Sociaisi,comunicando 
a aprovação do Projeto de Lei do Senado nO 241, 
de 1995, de autoria dá Senadora Benedita da Sil­
va, que altera o art. 389' do Decreto-Lei nO 5.452, 
de 1° de maio de 1943(Consolidação'das'leis do', 

. i.' " ';' -.. .', 

.. , 
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Trabalho - CLT), em reunião realizada naquela ·2_2.7 -DiScursos do Expediente (contl" 
data .........................•................... , ..... ~ ....... : ........... ; 07982 . nuaçio). . " . . 

2.2.4 - Comunicações da Presidência ' SENADOR JOSÉ ROBERTO ARRUDA, 
como lIder;,. Solicita (, comparecimento dos se­
nhores Senadores à sessão conjunta do Con­
gresso Nacional de hoje, às 19 horas, para a vo-

Abertura do prazo de cinco dias para inter­
posição de recurso. por um décimo da composi­
ção da Casa, para que o Projeto de lei. do Sena­
do n" 241, de 1995, cujo parecer foi lido anterior-
mente, seja apreciado pelo Plenário .................. ~ .. 

Abertura do prazo de cinco dias ,para rece­
bimento de emendas ao Projeto de Resolução nR 

48. de 1998. resultante de parecer lido anterior-
mente ... : ...... : ......... : ................................................ . 

2.2.5 - Discursos do Expediente 

SENADOR BERNARDO CABRAL - Im" 
portânciaestratégica dos transportes fluVial e aé­
reo para a Amazônia, o Brasil e o mundo. Regis­
tro do I Congresso Intemacional de Transporte da 
Amazônia e I Feira Intemacional de Transporte 
da Amazônia,. que terão inicio no próximo dia 28, 
em Belém'do' Pará ... : ........ ; ................................... . 

SENADOR HUGO. NAPOLEÃO - Criticas 
à distribuição de· cestas básicas de alimentos, 
pelo govemo federal. como principal providência 
para amenizar ~ situação da seca no Nordeste ..... 

2.2.6 - Requerimentos 
NR 294, de 1998, de autoria do Senador 

Jefferson Pérei!\. p'rllPondo moção de repúdio do 
govemo ·da República Indiana pela sua decisão 
de realizàr' testes nucleares subterrâneos, nos 
termos que espéClficà.' À Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional. .............................. . .. , . . 

N~ 295, de 1998, de autoria do Senador 
Guilherme Palmeira, solicitando a convocação do 
Ministro de Estado da Indústria, .. do CÓmércio e 

. do .Turismo para que possa se manifestar sobre 
as jJolíticas relacionadas com as atividades do 
setor suc;roalcoóleiro: de acordo com o que dis-
põe o Decreto de 21 de agosto de 1997, que 
criou a Comissão 'Iilterministerial do Aç~car e do 
Álcool. A matéria sera inclufda em Ordem do Dia 

07982 

07982 

07982 

07989 

07991 

oportunamente ........ : ........................... : ...... :............ 07991' 

N°' 296, de ·1998, de autoria do Senador Er· 
nandes Amorim,. solicit8ndo ao Ministro de Esta- . 
do da FaZenda 'as iil'ormações que menciona. À 
Mesa para decisão. :.:; ............ ;.:.:.: .... ~ ...... ; .............. P7992 

NR 297, de' 1998, de autoria do Senador 
Ney Suassuna, solicitando a criação ~e uma C0-
missão Especial, composta por 'cinco senhores 
Senadores, para inspecionar In loco a distribUi- . 
çãode cestas básicas e de água; bem como o 
Cadastramento, alistamento e a .operacionaliza- , 
ção das frentes de trabalho, nos estados dà Pa­
raíba, Ceará, Rio Grande do Norte; Pemambuco, 
Piauf, Alagoas e Bahia A matéria será .inclulda 
em Ordem do Dia oportunamente: ... : ..................... ·08002 

taçio de medidas provisórias. ,.............................. 08002 
SENADOR' EDUARDO SUPLlCY, como lI-

der:"" Registro de reunião como Ministro de Es-
tado da Justiça, Renan Calheiros, para tratar da 
questão do apoio dos lideres do MST aos saques 
nas regiões nordestinas assoladas pela seca. ..... 08002 

2.2.8 - . Parecer .. . 
. NR 234, da 1998,' da Comissão de Consti­

tuição, Justiça e Cidadania, oferecendo a. reda­
çio final da Proposta de Em9nda à Constituição 
nR 41, de 1997 (na 173195, na Câmara dos Depu­

. tados). que modifica o regime' e dispõe sobre 
princlpios e normás da Administração Pública, 
servidores e agentes polfticos, controle de despe-

· sas e finanças públicas, li custeio de atividades a 
cargo do Distrito Federal, e dá outras providên­
cias. Aprovada. a redaçio final, com os votos 

· contrários dos Senadores José 'Eduardo Dutra e 
Eduardo Suplicy, das Senadoras Benedita da Sil­
va ti Júnia Marise e do Senador Lauro Campos. 
APresid~nciaconvocará, oportunamente, sessão 
solene do CongresS(J Nacional para promulgação 
da Emenda ConstitucionaL.:................................. 08003 

2.3 - ORDEM DO DIA· '. 
Substitutlvo da Câmara ao Projeto de Lei 

do Senado nO 93, de 1993 (nR 4.425/94, naquela 
Casa), de autoria do Senadoriram Saraiva, que 
disPõe sobre os . Planos e Seguros Privados de 
ASsistência à Saúde. Aprovado com suprassões, 
após uSarem da palavra os. Senadores Eduardo 
Suplicy, a senadora Benedita da Silva, os Sena­
dores Carlos Patrocfnio, lúcio Alcântara e Rober­
to Freire, tendO o senador'Sebastião Rocha, rela­
tor, prestado'esclarecimentos. À.Comissão Dire-

, . 

tora para redação fiiial. ............ ·;~ ............. : ........... ,.. " 08024 
. Redação final do Projeto d!3 lei do Senado' . , 

nR 93, de 1993.· AprOvada, após usarem da pala-
vra os Senadores'Sebastião Rocha e Jefferson 
Péres, tendo·osenaddr' Josaphát Marinho enca-
minhado à Mesa declaraÇão de' voto. À sanção. .. 08042 
.... Pro~o de. Resolução na 42,de 1998, que '.' 

altera a Resolução nR 131, de 1997, que autoriza 
o EStado da'B8hia a contratar operação"de refI-

· nariciamento de dfvida do Estad.o, consubstan­
ciada no contrato de confissão; assunção, conso­
'Iidação e ,r8tinanciàinento . de dividas, celebrado 
com· a União em 1R de dezembro de 1997, com 
base no Protocolo de Acordo' fimiado entre' a 
União eo Estado d8Bahia, no 'âmbito dó Progr~­
ma de Apoio à'Reestruturação e ao Ajuste Fiscal 
do Estado, no 'valor'de' novecentos e cinqOenta e 

/ 



Maio de 1998 DIÁRio DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 13 07945 

nove milhões; '.seiscentos e sessenta e. dois mil;- t,,, ~, 

setecentos e oitenta reais e noventa e nove cen-
tavos. Aprovado. ÀGomissão Diretora paraJe-
dação finaL ......... ; ........ , ........ , .................. ,,;,.......... 08059 

Redação' final do Projeto de Resolução n2 

42, de 1998. Aprovada. À promulgação ......... ;;..... 08059 

Projeto de Resolução nO 43, de 1998, que 
altera a Resolução riO 131, de 1997, que autori- . 
za o Estado da Bahia a contratar operação de 
refinanciamento de dívida do Estado, consubs­
tanciada no contraio de confissão, assunção, 

. consolidação e refinanciamento de' dívidas, ce­
lebrado com a União em 1° de dezembro de 
1997, com base no Protocolo de Acordo firma-' 
do entre a União e o Estado ,da Bahia, no âmbi­
to do Programa de Apoio à Reestruturação e 
ao Ajuste Fiscal do Estado, nocvalor de hum bi­
lhão e trezentos e cinquenta e três milhões de 
reais. Aprovado. À Comissão Diretora para re-
dação final .................. '.: ... : ... , .. ' .. ,;::.;;: ....... :............. . 08060 

Redação final do Projeto 'de'ReSolução riO 
43, de 1998. Aprovada.À-promulgação................ '08060 

Proposta de Em~nCtá'à 'Céi~~tiiuição'nil37; 
de t 997, tendo como primeito signáiáiiô oSena­
dor Pedro Simon, que altera0 § 2° do aft.72 do 
Ato das Disposições coristitucionaisTransitóri~s 
(cálculo do Fundo Social'de Emergêili:ia). Ois.: 

~ .cussão encerrada em 'p'iimeiró túrno. À 'Comis- .., 
'São de Constituição, Justiça e"Cidadania, para 
exame da Emenda nO 2, de plenário. : .... : .... :: .. ~..... 08061 

, Proposta deEm~ndi à:Çon~tit.uiÇão-";. 
8, de 1995, tendo ccimp primeiro signatário o .. " ,".' 
Senador Geral.do Melo, que dá' nova' redação 
ao inciso X do § 2° d9 '~rt. 155'dil. Constitui-
ção Federal (aplicaçãQ do ICMS). NãO:hl;luve . ': 
oradores no quarto 'dia de'discussaoêm"pri- . 

• . ,."~ ,;-. .(, .... '·1_· 'i·'::/.'~ ....• _,J" 

melro turno ........................................... :................ O8Ç1!lI 
•• ' • -:.'. ',> ;', :'':1.'' • (' I 0'_ ", <,' 

Projeto de, Res()lu.çã~,no ,~!}" ,de '1998,. que " 
autoriza a Rep,ú,bliça ,F,ederatiyad() . Br~!lila ,qqri-, , ", 

,trlltar operação de crédito extemo CPI11 o Banque 
Nationale de ~ari,s7 BNp, no valor equivalente a , 
sete milhões, treze mile cem·dolares.nortÉÍ:àme­
ricanos, de' prinCip'àl:destiiiando~se;os 'reç~r'so~ 
ao financiamento parcial, ~~Pr9~r~rn,a: ~·B.t:ri~o. . _: . " 

; !;IecTestes para De:;;en.vo,lvJme[lto. t!11.F~ropulsores, 
'de' Satélites: ÂprovadO. ,À .comissãó 'ôií-etora • 
para reda~?fin~l; ;: ... :.;.;.: .. ::.::::;.~ .. ;.:: .. :~:',::,:;;:::::;,::, Oaq62 

Projeto.de Resolução!)·, 30, de.t~98, que. 
autoriza a República F;ederativa do Brasil a con­
tratar operação de crédito extemo '10 'yalorde 
cinquenta e um milhões,trezentos e dezoito mil e 
cinquenta dólares norte-americanos e oitenta e 
oito centavos. Ap!'ovl!do.,A Comissão, Diretora .. 
para redação final. .................... ' ....... ,.:., ..... ,' ...... ;.... 08063 

Requerimento nO 252, de ,1998, do Senador· 
Eduardo Suplicy, solicitando, nos' tennosregi·, 

mentais,'.que:sobre o Projeto de lei da Câmara' 
n· 91, de 1996 (nO 4.652/94, na Casa de origem), 
que dispõe sobre a legalização da prática de jo- ' 
gos de azar e dá outras providências, .além'das 
Comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Assuntos 
Sociais. Aprovado, juntamente com' o 'Requeri­
mento n" 316, de 1998. À Comissão de Assuntos 
Sociais. .. ............................. :.................................. 08063 

2.3.1 - Requerimentos "', '. 

N" 317, de 1998,deurgência pâra Projeto 
de Resolução n" 48, de' 1998, que autoriza o Es­
t~do de Alagoas a transferir saldo não utilizado 
de operação de crédito 'celebráda' cOrTta Caixa 
Econômica Federal,' relativa aO " Programa de ' 
Desligamento Voluntário - PDV," para :0 i>~ga- . 
mento de Salários atrasados de'servidóres públi-
cos estaduais. Aprovado .... : ... : .. : . .' .. :.: .. :.:.:.:~ .. : .. :.:... 08064 

• _.1 .. 

N" 318, de 1998, de urgênc!j! liará.() P~ojê-. 
to de ResoluÇão n" 44,' de 1998, que autoriza 'ó' , 
Estado do Rio Grande do Sui a émitir: ãiravés' de 
ofertas públicas, letras Finani:eir~ do Tesó'uro 
do Estado 'do Rio Grande do Sul i.: LF'TRS, deSti-" 
nando-se os' recursos ao 'giro de sua dfvidâ mobi' . 

, liária com vencimento no 1° semestre' de 1998:" ,'-' 
Aprovado ....... : ................... : .. ::.:(;;:i:i,:'.'".;;,", ..... ::.:' • 08065 

.. 2.3.2 - Discursos 'ap6s'a Ordem do 'Dia " 
SENADOR LEOMAR OàiN1ANIU:lA' i:, , ,".' 

Preocupação com custos, no setor:piJblico, devi- ' 
do à limitação em dois dfgitos pàrá (H~ampO de", 
datas nos programas de computado~;:.:; .... ~::: ... ~.:: 08065 

; ." SE-NADOR NEY sUAssúfiA ~. 'ÂfliçãO da -
população nordestina que sofre'éom a. seta na 
região. Necessidade de urgênCia' nas ações do' 
Govemo Federal para' amenizaros'problemas'na' '.' 
região da seca .......... : ... : ... : .......... :, .. :.:':.~.: .. , .. : ... :.; .. ::.' 08067 

SENADOR JOSÉ EDUMlbd DÚtR:4. ':.,' 
Visita ao Muni~fpio de' poço Red~nd~,:no Estado { 
de Sergipe, um dos mais atingidos pela seca na: , .. 
queie Estado. Falta de vontade, pólfticà 'parar~ 
solver os problemas da seca na região Nordest~, " .• 
de fonna emergencial.: .............. : ...... :.~.: ................ _ 08068 

SENADORA JÚNIA MARís.Ê~: O agra~a- " . 
mento da seca no nort~ ,do Estad~d,!! ,tv,'lirias Ge.- .. 
rlilÍ$, agora também atingindo O Vale do, Rio. Doce., ',' 
Solidariedade da populaÇão mineira com a região: . 
Nordeste .................... ::.,:.; .. , ............ :.;.::.................... . 08070 

SENADOR ARLINDO PORTO - Aborda-
gem sobre.o problema·.dá seca no norte de Minas . 
Gerais ...................... :;.: .................... :.:;,~ .. ,.............. O8Q72 

SENADOR ADEMIR ANDRADE"" Repúdio 
à decisão do Juiz Titular de Direito' da comarca ' 
de Tucumã/PA, detenninando o despejo de 400 . 
famniasda fazenda de'Campos Altos, que estão 
lá assentados há 2 an()S e meio............................ 08074 
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. 2.3.3 -:' . Discursos encaminhados à pu-
blicação . . 

SENADOR DJALMA FALCÃO - Protestos 
contra o drama da seca que atinge a região Nor-
deste. ..................................................................... 08075 

SENADOR GUILHERME PALMEIRA -
Preconceitos que cercam o Programa nacional 
do álcool, a agroindústria do açúcar e o setor su-
croalcooleiro no Brasil. .......................................... 08077 

SENADOR JOEL DE HOLLANDA - Ex­
pectativa com relação aos beneffcios sociais 
que irá advir com a ampliação de novos tre­
chos do metrô de Recife/PE, previstos para o 
ano de 2001. ......................................................... 08079 

SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA - Publi­
cação do relatório das atividades do Instituto do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IP-
HAN, compreendendo o biênio de 1996197.......... 08080 

SENADOR ODACIR SOARES - Conside­
rações sobre a 'âplicação dos recursos do Fundo 
Constitucional de. Financiamento do Norte -
FNO, quando aborda os termos do ofício da Se­
nhora Presidente .do Banco da Amazônia S/A, 
Dra. ,flora,valla~ar~s ,Coelho. ............................... ,08082 

;" SENADORA BENEDITA DA SILVA - As-
pectos da situação dramática da saúde no Brasil.. 08084 

,2.3.4+ Comunicação da Presidência 

,. '. Lérilbrando ao 'Plenário a realização de 
sessão deliberativa oroihária amanhã, às 14 ho-

.'; 

, -

• " lo '" .~ 

., 

!!" '-, <"'I 

ras e 30 minutos, com Ordem do Dia anterior-
mente designada ..... : •.....•............•............. :............ 08085 

2.4 - ENCERRAMENTO 
3 - AGENDA CUMPRIDA PELO PRESIDEN­

TE ANTONIO CARLOS MAGALHÃES, EM 12.5.98 
4- EMENDAS 
Oferecidas às Medidas Provisórias nOs. 

1.650-18, 1.651-43, 1.652-43, 1.657-18 e 1.658-
12, de 1998 (publicadas em suplemento a este 
Diário). .................................................................. 08087 

5 - ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N" lO, de 1996 ........................................... .. 
6 - ATOS DO PRESIDENTE 
N"s 26 e 29, de 1996 .................................. : 
7 - ATOS DO DIRETOR-GERAL 
N°s 843 a 852, de 1998 .............................. . 
8 - MESA DIRETORA 
9 - CORREGEDORIA PARLAMENTAR ' 
10- PROCURADORIA PARLAMENTAR 
11 - ÚDERES E VICE-ÚDERES DE 

PARTIDOS , . 
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Façósaber,que Q Senado Federal aprovou, e cento), 12% (doze por cento) e 12,5%(doze 
eu,. Antonio Carlos Magalhães, Presidente, nos ter- inteiros e cinco décimos por cento), respecti-
mos do art. 48, item 28 do Regimento Intemo, pro- vamente em 1997, 1998 e 1999, da Receita 
mulgo a seguinte Liquida Real dó Estado. n 

RESOLUÇÃO N231, DE 1998 Art.22 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. , 

Altera a Resolução n2 131, de 1997, 
, do Senado Federal, que autoriza o Estado 
da ~ahia a contratar operação de refinan­
ciamento de dívida do Estado,consubs­
tanciada no contrato de confissão, as-
sunção, consolidação e refinanciamento 
de dívidas, celebrado com a União em 12 

de dezembró de 1997, com base no Pro­
tocolo de Acordo firmado entre a União e 
o Estado da Bahia, no imbito ,do Progra-

.. ina de Apolo à Reestruturação e ao Ajus­
te . Fiscal dos· Estados, no valor de 
R$959.662,780,99 (novecentos e cinqüen­
ta e nove milhões, seiscentos e sessenta 
e dois mil, . setecentos I e oitenta reais e 
noventa e nove centllv~8);, , 

O Senado Federal resolve: 
• Art~1!1 As alrneas b, e e, do árt. 211 da Resolu­

ção nO 131, de 10. de dezembro de 1997, do Senado 
~ Federal, passam a vigorar coril à seguinte redação: 

nb) encargós:" ... . 
-juros: 6% a.a.(seispor cento ao ano); 
-atualização do. saldo devedor: men-

salmente peia variação positiva dolGPcDI; ... 
. ~'., ~' . . , 

I',' 1 .... , •• ' .... ~.~~ ...... , ••••• ~ •• , .••. : •• ~ •• ."~ .• :.~ •••• :.~~.' ••••••••••• ~ •••• ", 

. e) condições de pagamento: 
,- amortização eldraordiriáriá: para efeie 

to de pagamento extraordinário de prinCipal 
e encargos· de refinanciamento; <> Estado 

. promoverá amortização equivalente a 20% 
(vinte por cento) do valor da: dívida mobiliá­
ria. no' valor de R$150.637.435,11 (cento e 
cinqüenta milhões; seiscelltosetiínta e sete 
mil, quatrocentos e trinta e cinco reais e 
onze· centavos),. 'com recursos provenientes 
da alienação do Baneb; .. . . . . .. 

.. . ::- amortização: em parcelas mensais, 
, pela Tabela Price,limitadas aum dóze·avos 

de 11,5%(onze inteiros e cinêo décimos por 

" ,; f' 

Senado Federal, 12 de maio de 1998. - Sena­
dor Antonio Carlos Magalhães,Presidente; . 

Faço saber que o Senado Federal aprovou,e 
eu, Antonio Cartos Magalhães, Presidente, nos ter­
mos do art. 48, item 28, do Regimento Intemo,' pro-
mulgo a seguinte . 

RESOLUÇÃO N!!32:DE 1998 

Altera a Resolução nO 131; de 1997, 
do Senado Federal, que autoriza o Estado 
da Bahia a contratar operação de refln .... 
clamento de dívida do Estado, cons~b8-
tancladano contrato ~deconflssãô, aS­
sunção, consolidaçãó ereilnanclamento. 
de dívidas, celebrado'Com aOnlão em .1' 
de dezembro de 1997, com base no f)ro-. 
tocoló ele Acordo firmado entre .. União e 

. o. Estado da Bahia,· no. âmbito doprogra­
ma de Apolo à Reestruturação e ao ~Jus· 
te Fiscal dos Estados; .no.· valor ..•. de 

. R$1.353.000.000,OO (um, bilhão; trezentos 
e cinqüenta e três milhões dereais). 

O Senado Federal resolve: ' . . .... .: 
Art;1 2 Ocaput do art. 32 da Resolução n2 13'. 

de 1997, do. Senado Federal. passa.a vigorar com a 
seguinte redação: .... ' . . 

. "Art. 39 É oEstado da Bahiaautóriiado 
.a contratar operação de 'financiamento junto 
à União, no valor de R$1.353.000.000,OO 

. (um bilhão, trezentos ecinqÓanta.e tr~s mi­
lhões de reais); posição em 31 de outubro 
de 1997.· 

Art. 2!!Esta.Res~lução entra. em vigór ria data 
de sua publicação; .. . .. ' . ..... 

Sen~do Federal, 12 de. maio de 1998.'-Sena-
dor Antonio CarlC)s Magalhies: Presidente. . . 
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Ata da 45ª Sessão Deliberativa Ordinária 
em 12 de .maio de 1998 

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 50ª Legislatura , 

Presidênca dos Srs. Antonio Carlos Magalhães 
Carlos Patrocínio e Romeu Tuma 

, As 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES. 

Abidias Nascimento - Ademir Andrade - Anto­
nio Carlos Magalhães - Antonio Carlos Valadares -
Arlindo Porto - Artur da Tavola - Bello Parga - Be­
nedita da Silva - Beni Veras - Bernardo Cabral -
Carlos Bezerra - Carlos patrocínio - Carlos Wilson -
Casildo Maldaner - Coutinho Jorge - Djalma 8essa 
- Djalma Falcão - Edison Lobão -Eduardo Suplicy 
.;.. Elcio Alvares - Elói Portei a - Emilia Fernandes -
Epitácio Cafeteira - Ernandes Amorim - Esperidião 
Amin - Flaviano Melo - Francelino Pereira - Geral­
do Melo - Gerson Camata"': Guilherme Palmeira -
Hugo Napoleão - lris· Rezende - Jáder 8arbalho ,... 
Jefferson Péres- João Fraça - João Rocha - Joel 
de Hollarida - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho -
José Agripino - José Alves - José ,8ianco :.. José 
Eduardo - José Eduardo Dutra - José' Fogaça -
José Roberto Arruda - José Saad - José Sarney -
Júnia Marise - Lauro Campos - Leomar Quintanilha 
- Leonel Paiva - Levy Dias - Lucídio Portella - Lú­
cio Alcântara - Lúdio Coelho - Marluce Pinto - Mau­
ro Miranda - Nabor Júnior - Ney Suassuna - Odacir 
Soares - Osmar Dias - Pedro Piva - Pedro Simon -
Ramez Tebe! ...: Roberto Freire - Roberto Requião -
Romero Jucá - Romeu Tuma - Sebastião Rocha -
Sérgio Machado - _Teotonio Vilela Filho - Vilson 
Kleinubing - Wellington Roberto. 

o SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 74 Srs. 
Senadores, Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, inicamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. Primeiro Secretário em exercrcio, Senador 
Djalma Falcão, procederá à leitura do Expediente. 

É lido seguinte: 

EXPEDIENTE 

PROJETOS RECEBIDOS DA 
'CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO 'DE LEI DA CAMARÀ N2 10, DE 1998 
. (n!! 4.175/89, na Casa de origem) , 

Dispõe sobre gratuidade de trans-
porte de idosos. -. -

o Congresso Nacional decreta: ,. r 

Art. 1º É assegurada aos maiores de sessenta 
e cinco anos gratuidade nos transportes coletivos 
que trafegam dentro do Municrpio ou entre municí­
pios .limítrofes que pertençam a uma mesma região 

. metropolitana. aglomerado urbano ou microrregião. -
Art, 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

. publicação. 
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

PROJETO ORIGINAL. 
(N!! 4.175/89, na Câmara dos Deputados) 

Dispõe sobre gratuidade de trans­
porte de idosos. 

O Congresso Nacional decreta:' 
Art. 1 º É também considerado transp-orte coleti­

vo urbano, para os fins do disposto no § 2º do art. 
230 da Constituição, o feito ém veículos nas regiões 
de conglomerados urbanos. 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.' . 

Art. 3º Revogam-se as disP'?5içõés em contrário. 

. Justificáção - _ 

De acordo com o § 2º do art. 230 dâ Constituição 
Federal, aos maiores de sessenta e cinco anos é ga­
rantida a gratuidade nos transportes coletivos urbanos. 

Ocorre que, em muitos casos, determinada 
área caracterrstieas essencialmente urbanas se es­
tende por mais de um município e distância relativa­
mente pequenas sendo. inclusive, atendidas pel' 
mesmo serviço de transporte coletivos os quais si' 
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autorizados pelo DNER a conduzir os passageiros Assim, apresentamos este projeto de lei que 
em pé justamente por.se tratar de situação análoga' - . terá como resultado assegurar ao idoso a gratuidade 
à do transporte coletivo municipal. nas grandes regiões em que os muicípios interligam-

Não obstante sob o argumento de que se trata se entre si, dando conformação de um só município, 
de transporte intermunicipal, tem sido recusada aos apesar do .transporte coletivo ser considerado inter-
idosos nesses casos, à gratuidade assegurada pelá municipal. .. 
Constituição. . ; ~ _ Pelo'elevado alcance social da medidapreco-

-- Defendemos a idéia de que deve prevaleéer, . nizada, esperamos que a proposição seja aprovada 
na interpretação daquele 'dispositivo de nossa Carta pelos nObres colegas parlamentares.' • 
Magna, o espírito que motivou o legislador: assegu- Sala das Sessões,,26.de outubro de .1989. _ 
rar ao idoso sua paticipação na comunidade, sendo Deputado Koyu Ihiil._ 
a gratuidade no transporte coletivo de natureza ur­
bana um meio para atingir tal objetivo. (Ã Comissão de Assuntos Sociais.) 

. , 

o 1 ' . , 

I _ . 

. '~ 

I. 

A • 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N.o 11, DE 1998 
(N.o 731/95, na Casa de origem) r 

Regulamenta' o § lOdo 
Constituição Federal. _ 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

art. 213 da 

Art. 10,' A concessão de bolsas de estudo prevista no 

§1°. do .art. 213 da Cons.ti tuição . Fed~!al, que .b~neficia os 

~studan~es caren!-es que a rede pública .de. en~ino não e~~a _ ~ 

condições de atender', obedecerá ao disposto nesta Lei. ' 

Art .. 2 0
• As. bolsas de estudo dest;inam-;.se ao custeio 

- - ~ ~ 

dos enc"-::;,"s .ed,?-cacion~is legalmente. cobrados aos usuários 

pelas instituiçõ~s ,de ensino comunitária~, confessionsis e 

filantrópicas, mantidas. pela inici~tiva pr~va~a .. 

Parágrafo único. 9s encargoslegal;;mente. cobrados a 

~e .se refer.eo caput pode%. :-.0 ser reduzidos po~ negociaçãC? 

entre o: poder público. e. a instituição de ensi.no. 
~~ 

. Art. 3°. A destinação de recursos .. públicos.a b01sas 
~ . . . -

. de estudo para o ensino fundamental e médio. será. admitida 



enquanto.houver falta. de vagas e 

··dA rede pública na l~lidade de res1Ciênciadoeducàndo . 

, :1 

bolsas 

.. Parã.grafo único.·· Simultaneamente. à concessão da 

de estudo, o poder públicoimplementarã as medidas 

necessárias ao cumprimento daobrigaç~o·· const1 tuci~nal'de 
. investir . prioritariamente na. expansão . da . rede ... de ensino 

municipal e estadual. 

Art. 4 0. Realizado o censo escolar anual pelo poder 

público competente, este divulgará o déficit de vagas da rede 
I . 

escolar· pública de ensino fundamental e médio e discriminará . 

as localidades e escolas em que será admitida a ··concessão de 

.bolsas de estudo. 

S 1°. O cálculo do déficit deve considerara 

totalidade ·de vagas disponíveis na . localidade, oferecidas 

pelas redes escolares federal, estadual e municipal. 

.. S 2.°. A seleçãO das escolas que . acolherão os 

estudantes será feita segundo .. critérios qUe assegurem o 

cumprimento das . normas. gerads da educação nacional e a 

qualidada do. ensino ministrado. 

"Art. 5 0. Para os efeitos desta Lei, considera';'se 

.. carente. todo. estudante cuja renda. familiar esteja abaixo do 

limitá de iSj!nção do Imposto Sobre a Renda:. 
. . 

,. 

Parágrafo único. Em 
'. ' .. 

. casos· excepcionais, ... i~al' 
..... 

benefício fica assequrad~ .. ao estudante ,de ·renda.faDdliar 
...- ... :, . ,', . 

. . maio:r: ~... uma . vez· . pro·vado que. sua si tuaçãoeconômica . não lhe 

..... ' })ermi te arcar· com o custeio ·doensinoprivado.···· 
. . f, ' O"'. 

"1,,-

Definidas as localidades' com efetivo 

déficit de Vit.ctás· na rede ~s~olar pública i .. o .. sistema de ensino 
.' ". . . '. ",: .-. . . .' . 

co~etenteórga~izará as listas. de estudantes qulil, atendendo 

aos critérios fixados .no art. 5° ,recSbeirãobolsas de estudo; 

e indicará· as escolas .J~a:bili tadas a acolhê";los .. 
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Parágrafo único. Não poderá haver repasse de 

recursos às escolas, a titulo de bolsas de estudo, sem que 

tenham sido previamente selecionados e matri'culados os 

estudantes-bolsistas. 
Art. 7°. Os recursos destinados a bol.sas de estudo 

serão globalmente previstos nos orçamentos públ.;cos e sua 

destinação a cada escola somente será feita após cumpridos os 

procedimentos previstos nos artigos anteriores. 

Art. 8°. No orçamento para o exercicio seguinte, o 

poder público competente consignar~ recursos para •. a expansão 

de vagas na rede públ.ica de ensino fundamental e. médio .em 

montante pel.o menos igual. ao destinado a bol.sas de ·estudo 

concedidas no exercicio anterior. 

Art. 9°. 00 montante de recursos transferidos ·a 

instituições privadas mediante concessão de bolsas de estudo.,o 

poder públ.ico prestará contas à sociedade de forma especifica 

e transparente.·· 

Art. 10.0 Poder Executivo regulamentará esta Lei no 

prazo de noventa dias, contados a partir de·sua vigência. 

Art .. " 11. Esta Lei· entra em vigor na data .de sua 

publicação. '. . • 

Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário . 

. " '. PROJETO ORIGINAL 
. I. .. . 1 

(N.o 731/95, na Câmara dos Deputados) 
.-/o : .. . I" 

Dispõe sobre a concessão de bolsas de estudo pará o ensmo 
fundamental e médio, prevista no § 1° do artigo 213 da Constituição Federal. 

o Con9resso Nacional decreta: 

Art. 10 A destinaçÃO de reéursos. públicos a . 

. ~lsas de estudo para o ensino fundamental e médio, previ~ta 

no S 10 do art. 213 da constituiçÃo Federal, obedecerA ao 

dis~sto nesta lei. 
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'Art: _2~ 'As bolsas de estudo destinam-se ao 

custeio parcial ou integral do's encar.gos' educaciona'is 

legal_nte c,obrados' aos usuários por instituições de ensino 

.colllUnit.1rias, confessionais e filantrópicas, mantidas pela 

iniciativa privada. 

,,' Art. '3D A destinação de recursos públicos a 
bolsas dê estudo para o ensino fundamental e médio'6 ~id4 

transitória, sendo adlllJ.tida ,aomente quando houver falt;a de 

vagas e cursos regulares da rede pública na localidadE> de 

residência do educando, sell prejui:t~ daobrig"ção, do, P<>:<ier 

público de investir prioritariamente na expansão de sua ,rede 
na localidade. 

',", Art. 4D O poder público competente divulgarA 
anualmente a disponibilidade ,de vagas e seu e~entual d~,Ucit, 

face A demanda prevista, ,na rede escolar p,ública, 
discriminarido'as localidades e escolas ell'que se~Ã ~d..it'~~ a 

'; , concessão de bolsas de estudo. 'j 

5 1" O cUculo' do deficit deve, considerar, a 

totalidade de' vagas dispon1vl!is, na localidade, ',oferecida. 

pelas redes escolare. federal, estadual e IllUnicipa1. 

5 2" O' nio cUlllpriménto' ',do; disposto','nos 

'". par6grafos .. anteriores~: iiílpedir6: li.''. concessão' ',<le ,., bôlsa's ',de 
~,', es"t.udo". ~. ! ",:, ~: ' .F...I'.'~:, , ! 

.' 1", "0 " ,';' ... ' ~.:,;.;.! ;.:; ': 

Art, 5" Some~t~ poderão ser contemplados COII 

bolsa de 'estude os estudantes "que' delllOnst~arell insuficiência 

. : .:de recurso .... , .. '!'i'. . ',. 
5 r" A ?i'risuficl.ência;' diP:, recudas ,';serA 

"'~"ca:racte'riZ4da segundo' cr'i,:-êrios ~~que" considet'e"lÍI,'l ~,'~a rendal·'dos 
responsAveis lega'is pehV'i;stüdante':Ou a dele>,próprto'i"'q\,fa'ndo 

for o caso, ell relação aos encargos bAsicos de subsistência. 
:<:_~;:f'" ·1f't,· ... ,~·.., .;." 'ó"'':',' ~,,,.~. ~t . .:.·;.\ 

, 5 2Q O~ ,p?~er p,úb~~eO, cOIII.~te~;,~"~~r'l,,",~d 
anualmen~", 4S faixas, ~e r~nda "qu,,: def i~i~ã," /~ ,eleq,~~_ir:i,~~d~ 

l,~ara bo:l!~;~ de est.udo/ .~, :,~f~'~ , " , 

, .~ Art. ,6D' Déf,ihidaa as",localidadesA:o,II',efet'ivo 

deficit de vagas na rede escolar pública. o sistemá, "de' .ns1,no 

competente organizar6 as listas de estudantes que, 
"'0<-" •• ;~t>.-. :~~f'";·.'.i ":""'-" 'J ,_ .:-.'\,. 

aos critérios fixados' no ,art. 5D , receberão bolsas 
e lndicá'i6" 'às e~cola~hâbdit'~da~:ai '~~'~lhê: 1';,,'. • 

j':/ ... 

atendendo 

de estudo 

5 lQ A seleção das escolas que acolherão os 

o estudantes 
, " 

serA feita s,egundo ,', critérios que' "assegurell 

cu.pr~n~~ das nOrll4s .qerais da educ~ção nacional e a 

'qualidade do ensino III1nilltrado. 

MaiodeJ998 
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. . - - ' .. - ...(. 

S 2' "lo poderl haver repa •• e de reeursos As 
._lu, a ~l~,alo d. bolsa. de ea~udo, sé. que ~enh_ sido 
pravi"'n~ •..•• lecionado. ·e .. ~riculado. oa eS~udan~ea­

bolsi.ta •• 

.~t. 7' O. valorea da. bolaa. d. eatudo aerÃO 
fiudo. pelo, Poetar pClblico co.-petente, de acordo co. o. . '. . 
pnço. l..,al_nte pradcaCio. na ••• colas· •• lecionadoa na 
foma do. S5 1'- •. 2. dO art',. ,e. 

AI:t:'. A conc .... IO d. bolsas el. eatudo pela 
Unllo .erlfa1ta iui carlter auple_ntar', •• ndo os recurao. 
tianderido •. ao. E~tado. e ao Distrito Federal, que oa 

aplicario. 

,arlgrafo único. A transferência ele recurso • 
. . ao. E.tado. e ao Distrito Federal . serA diretamente 

. propoRional ao défi'Citde vaga. aene10nadono art. 3e e-l 
d~UlO da. U.t... da anuclartte.previnaa no art. ,e·. 

AI:t, .. ,e O. recursos de,Ü':"cios a bolsas da 

euudo .el'6o global_nte previstos no. orçlUaelltos públicos' e 
.ua d •• tillaçio· a' ca44' .. cola aoaente 181'1 feita após 
cllllPridoa OI procadúanto. previatoa noa an1g08 pr.cedentea, 

. _ t . 

,Mt, 101 "O· orç ... nto· para' o .ellereieio 
.eguLnta~ _ _o pod.1' pClbl,lco cOllp8tan~a coneiplarl reCur.o. 
para a ... ~.IO ela vaga. na rede ." pClbl1ca da en,ino 
fund_ntal e il6dio .. aontante pelo .no. igual ao. desUnado 
a bol.a. de e'tudo concedids. no ellerclcio anterior. 

Art. 11. Do total de recursos tranafarLdos a 
lutLtuiç6e. privad4.· aedi~te conees.io cáe bol.a~ d. estudo 
O ~I" pCibl1co prestarA con~a. l .clciedacl., atra"'. do. 
dUdo. . oficiai. e de pedodLco da grande ciRulac;io 
nacLonal, ngLonal 011 . local , conforme o. ca.O'1\ 

pU'grafo 6nLco.. A .prelitaçlo de conta. a .ar 
puitl1cada na fona .. 40 cilPllt. Lnc:l11Lrl indicac;lo da de.peaa 
r.aUsada ceia bolsa.' de' .studo a. cada locaUdade, 
dLlcr1ll1nac;Io do. recur.o. utLlbado. a relaçto noainal das 
Lr .. Utlllço. •. da.'. auino .. que· o. bolei.ta. eativere. 
aatUcula40 •• 

1.L no pra.o 
... L~nC:la. 

~~ 12. O POder Executivo ·ragul ... ntarl e.ta 
da '~ (_lItaj~ia.,_ contado. ia pardr de 81Ia 

I ".... 
,I f I . ..' \ ' 

;-. \ 

·.ua p1Iblicaçlo. 
AI:t. 13. Elita lei\ eura .. Y1gor na data da 

'" \ "-",,'. / 

Art. 14. R8vog .... ae .a. dillposições e.· 
c:on~r'rio;r . 

Quarta-feira 13 07953 
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~ matéria de educaç~o escolar, a Constituiçio 

re.teral fixou doia princlpios norteadores da oferta e do 

financiamento. No n1vel fundamental, deve ela ser 
,C)brigatór1a e gratyita, competindo ao Poder Público , 
univeraalizA-la (art. '208, 11 'art. 214, II 1 art. 60 do AtcÍ 

( ~ .. 
da. Disposiç6es Constitucionais Transitórias). Quanto l 
educaçio escolar de nlvel lDédio, d~términa-:se "a progressiva 

"", , extenslio da obrigatoriedade e gratuidade (art. 208, 11). 

. ....... ~. 

Deste JaOCIo, WII dos primeiros ,.deverea do Estado 
",,0 de gar.uidr o acesso de todos ao ensino fundamental e, 
'gradativ4ÍDante~ ao ensino JDédl0. 

~'" I i~'" .;",' 1 •• 

Oa COAlI'tituintes, contudo, tendo ciência de 
que a falta de vagai! e cursos regulares na reele pública nio 
t_ soluçlio , a curto prazo, 'insceveru' no texto 

".constitucional a possibilidade' de o Poder Público conceder 
bOls.s de estudo pare o ensino fundamental e médio e. escola. 
mantidas, pela iniciat.iva privada. Trata-se de medida 
t.ransitória, . enquanto lIe' cuida de expandir, ell car4t.er de 
prioridade, a rede' pública' nas localidade.' carente. de 
atendimento .,art. 2U, 5 10). 

<'t 

-; A deatinàção de recui~o" público. a bOlllàs de 
estudo, "~ontudo, "lo ' pode 'ser feita de forma 
'indil"crWnada,. A própria ,'tarta 'Magna condiCiona a concenão 

de bolsas, de estudo·· l d~nlltraçlo de- insuficiência de 

recursos e l fal t.a de vagas e cursos na. " rede públ ica da 
ensino. 

" ,', 
Prevê, ainda a Constitu'içlo' Federal que 

deverão ser fixadal! outrlls, normas, cérta:mente delimitando 
critêri9s e procediment.os que gàrantu o ;f.lel cwapriioerito de 

seus mandament.os. Assim 'é que o art. 213, S 1" ao 
estabelecer a dest.inaçlo de recursos públicos" a . bolllas de 

estudo, estabelece que eloa serA feità 'na forma da lei'. 

o presente projet.o de lei pretende atender a 
esta disposiçlio conlltitucional. Cuida de oferecer' algumas 

,::JiiÓraall' gerâia que, 11_ ferir, a competência concorrente 'do. 

,iCEstadoll'pu-à:,:legislar a"obre, amatêria, allBegu~, GIl todas a. 

instlncias, administrativ~lI, coerência de '~r07edimeneOIl no 
r'alcance -doa" objet.ivos maiores da educação nacional. AlI normas 
'''-qU.e.' este.' 'projeto bUllca conllagrar visu a garant.ir .. pléna 
, e,.açllõ' dÔII "Poderell Públicos 'na dest.inaçio de recllrsos 
,~~ ,"'; -..: t. ~._~:. 
,;rpúbUcos, ... a,~laas de 4!studo nÍl rede privada. 

, l?'. ... ' 
o p~jeto. determina a divulgaiAo oficial dOIl 

def ic 1 ts~ , :de' vagall e do IIIOntante de recurlloll des tini,,1os a 

Maio de 1998 
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. '.' '/ t': .. : ~;·~'í:·,t':,~~>~:f.~:{~;.:· ',' ,'~ 't .' rI 
bOlIIaII.' defllltudoe,t:Uib6m, ellige crit~do. pObU~ tq\lli"., ~'.' .. :'1 
caracterizem a insuficiência de' reeur80.·,.':';' {eIi'.Yée'., .. ;'. . . 
viabilizaperfeita transparên~ia e .;a.1IM .J:i~~~i,.~i:~i~~'ti.'·!'·; ·,1 
de.tã· matArl... . . .... .'. ;.:·~\~: .. ':~·,~~P:;t'~,:.. . J 

Importa assinalar que hou~e ·.ipéC' •• ·· ci.üidaw.o ;.: ." 
cOIll . o . CUllPZ:imento' do . preCeito '. _ioi- .,'~ri~.tiM~\.:·'>,;". .;i 
priorit4do na e~nsio dilredepIlbUcil,' düpond~:'~i,"~,:7~I' .' '~r 

. oZ'ÇUlentoll pl1blicolI cons1gnarlo, Para o. epl:!=lCJ.~:' •• ;;~:;.',·. 3 

'recur,;ollparaa e~n.60da ~ÍId~ p~iiç.)+;~~à~~:i·l"'~//i:.k 
merio •. equlvderit.ao vo1_ d. bol ... 'd ••• tudo·~caM"'W.·iIit., > :.; i\ 

elluc ido ant.dor, . . :: ',' .: :::~ ; .~ .. ,:;:. '~;.~:i:\~;2:·;fffi~;':Y;' L ~.' .;: : .. 
560 . elt.. a. ,'~dftc:l,.J.".t~a~+:~: .{ 

in.piruu • apreaentaç60 dO prellent. ~~,.tó·.:·i~':.·~~,,'(. /'.," < :;' 
alcanc~ e rel.vAncia ·1I.rlo com c.rt .... ~t;I ..... ,doé·· .. .:;':~~:~;.; '" "i. " 

' . .' . . , :':"'.,' i" ':. :" .' . ...,. ':', :;~:-;'.~:-'':;. ,:' ~ ': j' i ' i '. \,}; 
Cau, pelo qu. I114l1ifeato minha. conU.nç ..... c ... ca~.;.;~'··.'O:· ·'t.: .f' 
apolo doa australl P.re, parasu •• pronçIO,,·· '. ;:c:(;;i,~·('.~;:.,~:.:: t'" li ~ 

'.;,.: T,'j"';';,J:;::>/:~;'l 
Sal. d1l8 5e .. 68.' •• '.,:;' de "~, ..... ;.t~':'''''i,.·,I.~'·9!i " ,/ ,.. :1: 

' I~ :."::.':,<~i/~r:·cr,~ . ~. 
DeP"t..clo.:v:Ii .. ~~.~\~, ,~~~ -;"'!';·r',·>:,)':'>;~:'~"/' ,'1.··.1 l' 

cONSTiTUIÇAqje~~~;;'. .i 
REPÚBLICA FEDEIlAnVA DO.RA$IL',;:.;,;~,;~,:,'~\:~:', .. ·L 

., ................. ; . 

. DAEol'Ci.çÃo, O.\.Cl1.n.'R~ Ell9 DESPORTO' .. :' ';' ,;"',c:::::~,;;.1":.:/ 
. " :,~rÃO: {;". . ::). >.f- ~;',:';~; ·~{:~~:.~Ft :'! 1 " .~~ " 

. " .~.. . .•. , .... 'i~>0~.····:·.··:: ,; c;.,~.~~;,;;~jl~J'9~~ ., .. ,. 
An.201l.0dC\'crdo ES'ado~m a educaÇiCúien\,.:.1iYadô medialÍ1e.~;piJ!ilia,cIe:,: "" 

, ....... '. I - ensino fundamrntai.*iptôÍio e Br:aMlô;i1ldusm pm·oi:_~~" \, , 
...:' i .. ~:~~~. ~:c~~.~.~ .i~~~,~~~~~ .... :. : ... ,~ .. , ....... : .. ;;>:; ;~.,;: !:~+ ~:;:;';; .. :: .. : '::;:" 
. At1.2IJ. Os recuiSospúti/icós saio dcstiÍladôS iicScoiiS púbI~,~".et~~,: .. " 

dirigidos a estoIascoinllnitánn amfessionaisOlllilanttápic:ilLdeIi~CIJ'\~!.~:'.: .' . 
• .. ~~: .............. , o •• Ó.". ;' ••• ·0. 'Ó·,o ~ •••••• : ••• ~', •• ~ ...... " .•••• i-. ,~.~ •. ~ ••• ' ••• ,o ',_ ';~~~~,' ~ i'-~', ... ·~ • .'~~; •. ",~.~.'.:' .~,' . 

§ 1.0 OsreâinoS déquêlra~.esie arUgopoderto .. deai"~:""i~'~J·· 
. estudo.para oerisino fundamemale m6dio. iIIJoriila.cIalei, ~.O! .• qiII:,.IJ!'.'~~J > <.': 
mil insuficienc:ia de ~ndohouVer lallI ... pie éIIft.OI, .... ~",;. 
rede pública na localidade di raidincil do educando. fi.ciIndo o ~.p!J,IJ.1aI i!IIdRó "':" '> 
do a investir prioritariarncntC lIIelq11ns1o .sualede 111 IocIlicIaIIe. ".' 'i,":'" ,.: . .',:;;:, .. ,' . ....................................... , ................. ,";,.:.,:::: ?'·~~[{:f~~~~~:r;:;~{·~ : 

, .';~ ':-' '~, ",.,~'; " , 
.I. ,;':~~'." .:." 

~ ~ . 
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An.. '214. A lei eStabelecerá o plano nacional de educaçAo. de dur.IçAo plurianual. 
visando li aniculaçAo e ao desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis e • 
intcgraÇ<\o das ações do poder público que conduzam à: 

I - erradicaçAo do analfabetismo: 

11 - universaliza~ do atendimento escolar. 
....................................... • • _ ••••••••••••••••••••• _o •••••••• o ................ . 

A TO DAS DlsPOSl("OES CON!iI1TUC1OI'OfAIS TRANSrTóRIAS 

.~~.~;.~~~ dc·;~~~;;~~~;~;~~~i~~da·c·~~~~ .. ~~·;i.bii~·d~~· 
wl\1:r.í esforços. com a mobililllçAo de todos os setores organíiados da sociedade e com 
a aplic;,?lO de. 'pelo menos. cinqücnta por cento dos recursos a qt;C se refere o 3rt. 212 da 
Constitu!çAo. para eliminar o analfabctisin"o e uní,'malizar o ensino fundamental 

PiJ,~,nfo 'Único, Em igual prazo. as universidades públicas dcsccnlr3lizarlo 
suas ati,·illades. de modo 3 estender suas unidades de ensino superior és cidades de 
maior densid.,de populacional. , 

. -. '!.._. í. ........................ .,. ............................................. _ ................. . 

'" 0.0':,' •• .................... 04 •••• ....... , ............ ~ ....... ," •••• ~-~ .' •• , •••• .- •••• ~ •• [ .......... __ • 

(As Comissões de Assuntos Econômicos e de Educação.) 

Maio de 1998 

PROJETO ~E LEI.DA CÂMARA N. o 12, DE 1998 
(N.o 1.022/95, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
divulgação dos indices de evasão e 
repetência nos estabelec~entos de 
ensino fundamental e médio. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. l°. Os estabelec~entos de ensino fundamental e 

médio, públicos e privados, deverão elaborar relatóriu anual, 

de caráter público, acessivel a qualquer interessado, contendo 

os indices anuais de evasão, repetência e aprovação, por tur.ma 

e por série, dos, alunos nele e ma\:riculados. 

Parágrafo único. 
~ ~ -~"! 

Os estabelecimentos de ensino 

afixarão, em seu ,prédio, o relatório previsto no caput deste 

artigo em local de fácit visibilidade. 

'Art.' '2° .. ' As :escolas de ensino fundamental e inédio, .. 
tanto públicas como 'privadas,' deverão encaminhar o relatório 



Maio de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 
" 

., .. - . Quarta'feira 13 .,07957 

previsto no· art. desta Lei aos sistemas', de .... ensino dos 

. (;overnos municipal e estadual . em qUê sesi tuem;'inêl~illdO .. se • 

'oâ':cons~lhõ~ Mü~icipal é Estadual' de Educàc;íão~ 
Parág'rafo·unico.O prazo para a entreqéLdo relatório 

pre.}istono art. i o desta Lei; às entidades éitâdas,: será de .. ' 
.', ," 

dois meses após a conclusão do. ano letivo. . ,c,o 

Art. 3°. Os sistemas governamentais de ensino', 

municipal e estadual, deverão elaborar relatóiio;';sintese da 

evasão e repetência do ensino fundamental e:. médio', 

respectivamente,' com dados discriminados, no. minimo.l_por 

estàbele~imento, por nivel de ensino e por série, usando os 

. relatórios parciais, produzidos em cada escola, previstos no 

art. 1° désta·Lei. 

Os sistemas governamentais de ensino, 

estaduàlemunicipal, terão até o último dia do mês de abril 

de cada ano para divulgar o relatório-sintesede evasão e 

repetência do ano anterior. 

§ 2°. A divulgação do relatório-sintese previsto no 

caput deste artigo deverá ser realizada da seguinte forma: 

:r - por meio de publié~çc5es governamentais.; 

:r:r mediante encaminhamento a organizações da 

sociedade.ci vil, como associações .de pais, professores, 

consumidores a . outras consideradas pertinentes para cada 

municipioouestado. 

§ 3 D
• OS sistemas governamentais de ensino, estadual 

e municipal, deverão encaminhar o relatório-sintese previsto 

no capat deste artigo ao ~nistério Público Estadual, no prazo 

estabelecido para a sua divulgação. 

Art. 4°. Tanto as escolas como os sistemas estadual 

e municipal de ensino que não cumprirem o disposto nesta Lei 
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estarão impedidos· de assinar convênios ou, receb~r, 

·.'clil;etameht~;reéursos da. união:. 

'~'.~ ...••.. ,;.~/ ... '·":~~~.~~~~#Cf::1~ni~p':.',~;E,~~;~~~-,se do ,estabelecido neste 

artiqo'os"reéu:rsoscpâram~rendaescolaJ:' e material didático. 
'.-' . ." ,: ..... -' j: .. -"- '~.'. 

Art. 5°, . EstaLei entra em vigor na data de sua 

. publicação' .. 

Art. 6°·,' Revogam-se as disposições em contrário. 

PROJETO ORIGINAL 
(N.o 1.022/95, na Câmara dos Deputados) 

." .:.\,: :~~:.:-_.;::::;: , . .:::it;:.:';' ... ~~ • 

. . ;,' ", ,Dispõeso'bre a obrigatoriedade de· divulgação dos índices' de evasão e 
,rêp~t~IÍcia nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio . . ,~ ..... -.-.,,,:; . . " . '-. .. 

O Congresso NaCional Decreta:' 

Art. . 1·· - Os estabelecimentos de ensino 
'fuiid3meritale médio. (!everão elaborar relatório anual, de caráter público, 

, :·acess'v~l.i :qualquer .. interel!sado; ,cónléndoos indices anuais de evasãoe~, _'. 
repel~nêiã, Por tiíriná é' por sériefdos alunos neles mabiculados. 

Parágrafo Úni!»~ Os estabelecunentos de ensino 
àfixarlO;êtnseu prédio, or~latório preVlstotl0caput dest.: Artigo em locãl-~ 
de fácil visibilidade.; , . .. . . ..... -... . 

'~'. . ,1". :', . _:,,"'i.;,.: ':~ ;':<".:", _-'_ .. _._ ... :'~:' ,'·Jo • ,:_. _ :~. • '. ' •• " •• 

/ 

; ':'" . "Art.- 2D .'.Q·relàtório p-revisto~no·An;~lo-des~-·"'béi-. '--~ __ .. ~ .. : . 
. '. deverá ser encaminhado pelase.§Çoll!S· á'ôs'sislemas govemàmentais de"'- .~~---_ 

.·,.;";%~~j~~f~~7:~,,W,;,:~~;:~~~~q0,W~~%'~~;~J1}~M~~;-~~{~~~~W-~l~~~~'~()~~ I~VO .... 
".... '. :' ' .. :.,:. ~~':-:~".:. o'· . ., . .:. .. .• '.' . '.: : 

',' . 'y' ,;:-j·,é, ,,'.' <, . . .... c' .. :§"I (:~,As'escolas de -ensmo fundamental e 'médlo, 
, '::,';:':' ';\)~;,':" ,;~; ,,:~;:?~f1~ai1!?f?ü,~~?'~;~P~líÕ,':pri~das:.~eyerilo,e,~caminh:ru,; ri . relatÓrio; ~~e~sto no 

.' ,'. '. ',,: "' .. ,';-/ . . i!'rt: JO 'desta .:Lel, ao .slstema ,de ensm,o do' governo do JTIw.uClpIO e do 

.:. ....... . ...?i,,', ):'.,;'goveriio :dO estadó emqUe:'sesituam; iriCluindo os. Conselhos ,Municipal e 

jc,'~':~I,;i:'~;!~i,' •.. ·.:'.·,:~c', ..• ::,~.: .•. :c.·.,,j,~;~. : ,:';:~iiduáf~e EdUcação:">'. t ,:. '. " . . '. .' .... .' 
,., . . .', . ·;r~~;:~:;;,:f~:»~,"::::· .. ,·.M.3~'~()s sisterrias governamentais de ensmo, 

/ " "h1uliíêip~: eeSiadüáJ;.4e~r4!)elaborar:relatÓrio-sintese da evasão e, 
/ . ~.' '::;'\ ' .. rêpdênCia:d~::ensinoJim!laJ,hen~e mé,dio;resjJecti1(3rDenre, ~m~dos 

"~o .,".: <'C .'·:discriinin;do!!, •. J!Q'núnimo;por·estabelecunento. por nive.l de ensmo e por 
. , ,,' ' ... ',>;.' Série' usando 'os' têlaióriosparclais, ptOduzidoseoicadã'escola, pr"vistono 

Àrt:>ÍodestaLéL . ".' . 
. ,1'.,.::... § la, ~ .. Os.' sistemas' governamentais de ensino, 
estadual e munitipal, terilo até o último dia do mês de abril de cada ano, 

. . para diVulgar o relatório-sintesede(evasão e repetência di! ano ante~or:~. . 
":",~:<i' ." ' ..... ,..,>:.:., ..., ·§2".~AdiviiIgâçãodo rehitóriosíntese previsto no 

,..,c-:"f.;:t,,\;;:.;,;;:.;i.I, ~,ct;";::"'~;taputdesie'aJ1igo deveraseti;'êallzilda 'da segqiDteJornia: . 
. ~:,;; .. :~~~1t~.:t~~';*{~1.~:~:;::~;;.'-~~;~Ú;i~~i~·~;~0&:.;<f",:T~ót:~~~~~':~:{~{;·~;~~~-:;;'.~·:~~·.";:~}:':'~;'~'·h ':~:-":'" -;-;''-''', ....... 

1- Através de publicações governamentais. 

,,' J 
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.' 1I- Através de encaminhamento a organizações da 
sociedade civil, como associações de pais, professores, consUDÚdores e 
outras consideradas pertinentes para cada municipio ou estado. 'I 

§ 3° - Os sistemas governamentais de ensino, 
estadual e municipal, deverão encaminhar o relatório síntese previsto' no 
caput deste artigo ao Ministério Público Estadual, no prazo estabelecido 
para a sua divulgação. 

Art. 4° - T3I\to as escolas como, os ... sistemas 
estadual e municipal de ensino quç. nilo cumprirem o' disposto nesta lei 
estarão impedidos de· assinar convênios ou receber, diretamente, recUrsos 
da União. . 

Parágrafo Único - Excetuam-se ao estabelecido 
neste artigo os recursos para merenda escolar e material didático. ., 

Art. 5° - Esta lei entra em vigor na data ~e sua 
.publicação. 

Art. 6° - Revog~-se as disposições 'emcontiário: 

JUSTIFICAÇAo 
o·r ~ 

Análises recentes têm demonstrado que o maior 
problema do ensino brasileiro fundamental e médio não é a falta de escolas 
ou de professores. O decréscimo da taxa de crescimento demográfico no 
pais levou a esta situação: a não ser em regiões localizadas, principalmente 
na área rural, a falta de prédios para escolas deixou de ser a questão mais 
importante. -

Esta· constataçãÓ ongmou uma verdadeira 
revolução na poIltica educacional brasileira. Iniciativas que privilegiavam a 
construção de prédios passaram,' de uni momento para o outro, a serem 
consideradas como desatualizadas:' A qualIdade do ensíno e as condições 
sociais que o cercam, eSJlelbadas no nivel de vida de professores e alunos, 
substituiram a preocupação com investimentos em instalações. . 

Este novo diagnóstico de ensino no pais reflete-se 
na consideração dos índices de evasão erepeUlncia como centrais para a 
poIitica educacional. De fato, o Brasil está entre os palses com o maiorgraú 
de ineficiência em seu sistema de ensino. Os nÚMeros são alarmantes:' a taxá 

.. média de evasão e repetê'n~ na década de 80 foi de 32%; três em cada ' 
quatro crianças cursando o primeiro grau estilo atrasadas; as taxas de • 
evasão, freqüentemente ,ocasionadas por elevadas taxas de repetência, levam 
;i:que a'tiooiiRédiii de escolaridade brasileira seja apenas de trêsartos, uma .. 
das baixas do 1ilUDdo; de cada 1000 alunos que' entramllÓ píimeiro' grau, • 
apenas.63 concluem o segwillo grau. . . 

Frente a este quadro é' indispensável,que sejam 
produzidas estatlsticas confiáveis relativas à evasão éà ·repetência, e' que se 
criem mecanismos de difusão e discussão desses dadós, para que . a 
população, participante e ínteressada, pressione' o poder públicó' no sentido 
de se melhorar a qualidade da educação no pais. ' 

Assim, este Projeto de Lei objetiva. nilo só um 
apm:noramento do sistema àe produção de iuformaçõéro relativas à 
repetência e evasão escolares, como também. sua dlfusão'ácomunidade. A 
idéia bãsica a fundamentá-lo é a' de que a produção de informações 
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confiáveis e sua difusão representam, em si mesmos, importantes' 
insb;umentos de ação política. A expectativa é a de que a ampla 
disse~ação de infonnação leve a comwúdade, tanto a IÚvel do mwúcil/io, 
<:Orno do estado federado, 11 pressionar no sentido de se melhorar o p'ldrão 
de ensino. As ..medidas previstas no Projeto de Lei têm, desta fonna, um 
efeito mobilizador e conscientizadorjunto à população. 

o Projeto enfatiza a necessidade de difusão das 
informações relativas à evasão e rCpetência escolares junto' ao Ministério 
Público, que poderá asswnir"um relevante papel de questionamento, 
iDvestigação e solução de alguns dos problemas educacionais. A informação 
ao Ministério Público das estatisticas relativas ao assunto poderá represeDtar 
um eficaz meio de controle dos investimentos educacionais. 

O Projeto de Lei, era aPlesentado, não penalizará 
as já sacrificadas. escolas do pais. 

Cabe a elas, tão somente, a elaboração dos 
relatórios por série, sua.atixação em local vislvel, e seu encaminhamento aos 

sistemas mllllicipal ou estadual de ensino. A estes sistemas são atribuldas as 
atividades màis onerosas e complitadas, como a elaboração do· relatório- . 
sfntese e a disseminaçiOiI'a infonnação através dos meios de comunicaçã9: 

Por todas as razões acima, O Projeto de Lei 
acrescenta • rotina da administração escolar alguns poucos procedimentos, 

. de baixo custo financeiro, mas que nem por isso deixarão de ter um forte 
inipac,o Positivo na política educacional brasileira. 

Sala das Sessi\es, em de . dé 1995: 

; : • i J. 
. , l\ÍAuíl'lCIO' RÉQUIA:Ô 

Deputado Fedenl 
, ... ,; • , os 

, '. ' . ~: 

., "., ~. "' .. 
(As Comissões deConstituição, Justiça e Cidadania e de Educação.) 

.' ~ 

. PRQ~ETÓ .~E LEI DA CÂMARA N.'o '1-3~ 'DE ~~;8 
! (N.o 2.189/96, na Casa de origem) 

Revoga o art. 4 0 do Decreto-Lei nO 
911, de 10 de outubro d~ 1969 I que 
trata da alienação fiduciária. 
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o CONGRESSO NÁCIONAL decreta: 

Art. 10. Fica revogado o art.' 4 o do Decreto-Lei nO 

911, de 10 de outubro de 1969. 

Art. 2 0
• Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

PROJETO ORIGINAL 
(N.o 1.022/96, na Câmara dos Deputados) 

Revoga o artigo 4° do Decreto-Lei n° 911, de 1° de outubro de 
1969, que trat~ da alienação fiduciária.-

o Congresso Nacional decreta: 

'Art. 1° Revoga·se o anigo ~O do Decretl>-Lei nO 911. 4e I" de 

outubro de 1969 . 
.. 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. , 

JUSTIFICAÇÃO 

A alienação fiduciaria. instituida por um Decreto-Lei na época do 

regime ditatorial, em que muito sofreu o Pais, privilegiou o credor de um financiamento de 

bem móvel com medidas, que vão além das garantias cOstumeiramente insculpidas em 

, noSsas Constituições democrãticas. 

Dentre uma dessas garantias constitucionais encontra-se a da não 

prisão em decorrência do inadimplemento de dividas. salvo, é evidente, do devedor de 

, alimentos e do depositario infiel. 

O Direito moderno de hã muito tempo repudia o retr0C4sSO de se 

garantir o pagamento de uma divida com a própria a liberdade, A privação d~ tiberdade 

vigorava no antigo Direito Romano, em que "igoravam a IIUM'" " .. __ s ;lIj«rio 

,Neste o devedor que não conseguia resolver as suas obrigações passava a ser ~scravo 'de 

seu credor. 
Tio' repugnante fato. logo as próprios romanos trataram de 

suprimir. 

Hoje. com as bases cientificas do Direito. com os principias 

" '. ' humanitanos que o bafejam. repulsa a idéia de alguém ser condenado a perder a própria 

liberdade, quando estão em jogo tão-somente interesses patrimoniais. 
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A nossa jurisprudência pátria, atrav:s do egrégio Superior Tribtma1 

de Justiça e de outros Tribunais de hierarquia inferior. vem-se manifestando em contrario á 

dCCTCJação de prisão do devedor fiduciário, nestes termos: 

1 

"Ninguém é livre de comprometer a sua liberdade fisica a titulo 

de garantia patrimonial". 

A 4' Turma do STJ estabeleceu que. nas ações de depósito 

derivadas de alienação ~~gana. dever -se-ia ter por c:~clUlda a ~omi~o da prisio civil. 

O STJ entendeu que a Constituição Federal, ao permitir a pri~o civil do depositário infiel, 

quis se referir apenas ás obrigações concemeilles aos depósitos clássicos, ou seja, os que o 

depositário recebe a coisa para guardar, conservar e restituir. Fora disso e incabivel a 
prisão civil, isto ê, ê inadmissivel a prisão civil no caso de depósito por ficção legal. como é 

o caso do depósito na alienação fiduciana, em que o devedor fiduciano não recebe coisa 
para guardar, conservar e restituir. 

Por outro lado o credor fiduciário já se'. encontra sobejamente 

, respaldado para receber o seu crédito, uma vez que dispõe do poder de alienar a coisa 

objeto :da alienação fiduciana, isto até mesmo extrajudicialmente, como também dispõe de 

ação executiva em que podem ser excutidos os bens penhoraveis do devedor 

, inadimplente. 

\ ' 
__ Estas são, como s~ vê, razões mais que suficientes para excluir o 

." .~ei\O inconstitucional do alienante, fiduciário de requerer a prisão civil do devedor 

fiduciário. : .. , 

For tais motivos COnto cóm a aprovação dos meus ilustres pares 
, nesta Câmara Congressúal para este nosso j>roj~t'o, 

" '-

Sala das Sessões, em de ,:.- de 199t:· 
. -

/ ,/ .' . . ( 

otpüÍádo'-M:\líRióo RÉ~b ~ 
, . 

"LEGlsL.AÇÃO CITADA 
;~j ~ :~ ;, < ~ ':~' r . . ~ --: .. ,' 

" 

DECRETOlLEI N? 911, DE I? DE OUTUBRO DE 1969'('!ir 
" Altera a redação do im. 66 da Lei n.O 4. 728, de' 14 d~JiJihb de 

1965;, estabelece normas de processo sobre alienaçfjo fiduciária" e ",' 
dá Qurras providéncias~ , ' 

--~~;: .~? -S~ -~ -b~~-~ii~~~d~ , fid~~~~~;~~~~t~- ~~~ -~~'r' ~~~6~-t~~~ri- i,~ -~~~.;:~ ~~~~~: 
na posse do devedor. o credor poderá requerer a conversão do pedido de busca e 

Maio de 1998 

in" 
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.. ,: ,r 
o.' f 

, , 

",'i, 

'aprceilsão, nos mesmos :lIllos,ema~o (je depósito, na rorma previs,ta,no Capitulo II~ • 
do Titulo I, do Livro IV, do Código de Processo Civil.' I '" , , '.' * > ,."';"0:" -. . ~ o. 

1__ ..... ~ t~ 

'~,Anj,onN!"Ml4fio túlrnrr~1I p.t. ui n! 6;071. d~ J d. julho d"J914, .. ' ..................... ~' ......... ,_ ............ ~ .-..... -......................................... ~-..... " .. ~ .. ..: ... ,;. ... :, ....... ~ .. :'.'.: .. ,_ .. : ~ .. -- .-'~ 
............... ~~ •• ~ •• _' ... :; ••. ~ .'. ' ....... :' .' ... ; .... ~. li. ~ ..... ,_ ............................. ,~._.;, .... ~ ..... ~.,~ ............ ~ .... "~., ... ~, •. ~ 

• '. ','. • • _' o •• ' ••• 

". ,% ,.-, 

. ..._ ( . ~'o'., . ('" ,:I... • _ ., ~-:~) ,,-~""~;'! . I"" 

, (As Comissões de COnstÚuiçlio;Ju.st;ça tCidadonia ede Educação.) , , .. :", ' 
'. , . '.' . : .. -", ", " " . ,"; . . .... -, -' .' - .. . 

. , : .. ' , : .. . 
. ',' ........ 

- : • :"~ .'0 I" 
\, 

" , l' 
~ I;; . 

. 4· 

, , 

, ;'i .,' 
~ , r " 

" 

, ' 

, : ' / 

'~ .' ~ , .. ~ . 

;, r • 

. '. 
'PAQECERES 

I, 

, ' ,: 

PARECER;N.O 131"DE 1998, 

li", " , 
," , 

.T ... 

'c, 
" .. 

; '~, ' 

,:', ", 

Da ('OMISSÃO DE AssuNTOS ECONO'if/COS, 
sobre (J Ofício .oS" ,," 39, de 1998 (Ofício PRESI­
,98/1 ji)J, de 08.05.98, ita origem), do Sr .. Presidente 
do ,Banco Crintral do Brastl, encaminhaiido 

, , ',"I ':.' ' \, ' , , . ~ "" ~', ~. ,. t. ..~ 

. solici,tação d(JGoverno do Estado de Alagoas sobre, 
, alteração , do ,~on1r:alO de 'operação de crédito 

• , > _~ • ~ ., •• """ !'I- ; : l .,,' 

~ firmadojllmoâ.Caixa Eco,!ômica:F ederal,relativo 
ao p'rograirra de tlpoio à Resmituração e ao Ajllste 
FiScal do,~ E~;,ados, especificameíue"o Programa ~ de 
D~sligame1iIQ Volil1itário ...: PDV f . ': .•• :. .... , I. "., l 

, ' 

" , ", :'~;'.:", 
" , 

I " ~ 

". ; • í",':..-;: ~ \ 
'r , " 

lRELATOR:' Senador NEY SUASSUNA r". i. ',),) ,": 
, ' '. ' 

'I-RELATÓRio": 
~' .. , . , 

.', ....... , ,1 ; 
. ~', 

~. '.. F " , , i.. 

o Senhor President€: do Banco Central.do ',Brasil - BACEN 
~ncaQlinhou a e'sta Casa, mediante a' correspondência em epígrafe, solicitaçào 
doGoveI'llo do Estado 'de AI~goas~ s~l?r~ alteração do contrato de operáçao ue 
,créditofumad,o'junto'à Caix.aEconôrrtjcaFe;deréd- CEF, relativo ao Programa 
: ,~e Apoio à 'Restruturaçào e ao Ajoste.FlscaL(lOS Estados, especificàmente o 
Progtamade.ÓesligameÍlto VolurÍ.tárió~,PDV,objetoda Resoluçàon° 75, de 
1991 .. ' c •• • 

, , : • ~' .',",' 1 

" .I' ;' ',1 , .. , • 

, 
, i 
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A operação ,de credIto inicialinente autorizada tinha o valor de R$ 
300.000.000,00 (trezentos milhões' de reais),' destinados' à execução do 
Programa de Desligame~to Voluntário'~ POV dos servidores públicos daquele 
Estado. A efetivaçãódo POV, porém, implicou dispêndio de apenasR$ 
273.000.000,00 (duzentos e setenta e três milhões de reais), restando saldo 
não-utilizado de R$ 27.006:000,00 (vinte e sete milhões de reais), quantia que 
o Estado de Alagoas solicita autorização deste Senado Federal para utilizar no 
pagamento de salários atrasados dos servidores públicos estaduais. 

É o relatório. 

lI-VOTO 

o Banr:o Central do Brasi! , medi"~te o ?arecer DEDIPIDIARE-
98/473, ae 06.05.98, Imúmla' que' o Conselho r .. 1onetário Nacional, por 
intermédio do Voto n° 60/98, autorizou, em caráter excepcional, que o Estado 
de Alagoas remanejasse o saldo' não-utilizado na execução do PDV para o 
pagam'ento "dafolha salarial em atraso. 

" 'Ü referido parecer conclui favoravelmente ao pleito, na medida 
em que não se trata de nova operação 'de crédito e houve lei autorizativa 
espeéífica da As~enibléiá Legislativa estadual para o re~anejamento pleiteado. 

Pelo exposto, manifestci':'rrie favoravelmente ao atendimento do 
pleito do Governo do EJtado de. Alagoas, nos termo~ do seguinte: 

. . . 

" 

.~. ~ ,. ~ 

'.. :'PROJETO DERESOLUÇÃON.o 48, DE 1998 
' . 

· - AlIIonza"o Estado de Alagoas a transferir saldo l1~o­
'." . ,utilizado de operação de crédi{o celebrada com ~. Ca1xa 

Econômlca Federal. relaliva ao Programa ao Programa 
r i de Desligamemo rolllntário .:c PDf: pará o pagame~lo 

de salários atrasados de sen'idores púhlicos estaduais. 
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o SENADO FEDERAL resolve: .' : . r, \ 
~ _. , .... ~ .; ,-. 

Art. lU Fica o Estad~ de A1à.goa~' àútorizado a transferir saldo 
não-utilizado; no valor.de R$ 27.000.000,00 (vinte-e sete milhões de reais), 
oriundo de operação de crédito contratada junto à Caixa Econôniica Federal, 
com a finalidade de executar o Programa,de Desligamento Voluntário -: POV, 
nos termos da Resolução n° 75, de 1997, para o pag'amento de,'salários 
atrasados dos servidores públicos estaduais. , , 

;' Art. 2° A presente autorização deverá ser exercida,no~ praZo. de 
duzentos e setenta dias, a contar de sua publicação. ' ,- " 

I ~- j 4 .. - ~ ~ ;-, t . , ~ . - .... . ~ ~. 

I i_ 

.Art. 3"J:.sta He30hl;,:ão entra em vIgor na data de s~apublicação. 

Sala da Comissão, 12 de maio de 1Q98. 
, j: 

,. 
,-' 
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COMISSÃ'O DE 'ASSUNTOS ECONOMICOS': 
. " . , ' 

OFS N°039"DE1~98 

ASSINA?AM' O PARECER; i Er~12 DE' MA,IO DE 'i998. OS SENHORES .. " 
. SENADORES;· .," . I .•.. ,'J ' " . 

01· FRANCELlNO PEREIRA: Presidente Eventual 
" 02- NEY SUASUNA:'Relator: ,;';:' ','~' ":.,, " 

;. '.. . ., ....... 

03 - LEONEL PAIVA 
04 - PEDROPIVA- ' • 

. 09 -seLi..o PARGA', 'I ; 
' .. 10'; ÉSP~RIDIÃO AMIN (VENCIDO)." '.", ',' 

05 - LAURO CAMPOS ( VENCIDO)" 
06 • JEFFERSON PERES 

, 1'- JOSE fOGAÇA . " 
·12~ VIL~ONKLEI~Üa!NG(VENCjPO) " 

1,3 - JOAO ROCHA ' . . . 
" '. '14'· TEOTONIO VILELA :FILHÓ' , 

. 07. OS~AR DIAS (VENCIDO) 

08 ~JOSE alANCO 

', .. 

.. ':.. ~' .. " 
.. '", " 

PARECERN.o 232~·DE' 1998'," .. ' 
. ,,;. "" . , " 

" 

, ' 

'. ~ . , .. . . '. 

, ' 

,D~ Comissão de Assuntos SoCiais·ào Projeto de Lei 
, • '. do Senadon. o 241, de 1995 de autoria da ,Senadora ,. 

, Benédita da, ; siiva,' que "Altera o ,art ,389 "do . 
, Decreto.Lei 'n.o ,5.452, de. 10 de maio de 1943 . 
. (ConsolidaÇãodasLejsdoTrabalho'~ CLT)". i,.' 

· , 
. ',. " ." f •. ' 

, , . '. '~', .. ,' 

'i. ,'. :. ',,', { J 

.,. " , :' ,,;'.' '? ,:;:. ~I.~ ,~>, 
, ,.' , . 

, ',' ,:'; " : • ;"'.:! ~ " ;, '.. " ..... ' .. 1-,,; ,; ,,:' "'. '., . ~ i, ' 

Relator: Senador CARLOS WILSON . , ... :'". 
", _ .. " ,: .,-," (",.,:, :.: . ,',' 

.• '. " f" ' .• ,~ "."~,, ..... 1" .,.~"'" .'.~'_ •• ,,,- ,-

· I., 

" 

" ' ;, 
. ,~i ... ,··,· . 

.' , 

- " 'J .. '"-.,' .;, •• ,.; 'f 
. I.;. Kélat6rlo'" \ .' 

• • &I • • ," .' 'I" ',-., ",' • 
. +' ,-. ..'. -," '~' 

',' . 
.' ~ :i_ i: ... " 

Cabe a esta Comissão, 'a átribuição de analis~ .. ;paradecisão 
tenninativa, o Projeto de eei' dó Senadon" 241 ,de 1995, 'de autoria dailu!itre 

.' .: . _:" ,'" _" I' , . 

Senadora Benedita da Silva.' Tratà7sê' d~;~ltétaç~o que visa atuali,zar o texto do 
art. 389 da Consolidação dasLeisd~Ttàbalho, para" obrigar os éstá~eleciméntos 

" . 
" . 

, , >: " ~ • :.: "., , . ... .' I ,.: .,,~: '." :.'~ ;;' . 

"", .. ,.' : ..... ', ~ , t' ~ 
· " 

,:' . .. ' 
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emque trabalh~m:p~lo u}enos}O.>(tr~ta),trabalhador~s com idade;: superiora 16 
(dezesseis) anos a manter local apropriado para a permanência dos filhos durante . -, .' -
.'? período de amamentação até os seis. aliOs, garantida, ainda, ,a mafiutenção ~e 
assistência técnica e educacional. . . i :: ,. 

. ~ . . ,.-, 
A proposição, segundo a nobre autora do Projeto, tem por 

fundamento «a. maternidade como função social, ao precon~z.{maeducação 
infantil como dever do Estado e obrigação dos empregadores de atender aos 

• • . . ...lo 1'" 

filhos de seusemptegados de_ambos os sexos, não apenas. das trabqlhadoras, . 
~ . l. z, ..g"".,"'. • '. . ... ."~ . i.' ~ ..: 

como disposto na atual Consolidação das Leis do Trabalho (CLT);,rat{ficando 

o principio da igualdade entre mulheres e homens confornle dispo:~tono art. 5~ 
I. • .I ~ l' • , ". . 

inciso I 4a Ct}!,!s(ituição Federal ("Todos são iguais perante a)el,;.,'iénl, distinção 
de qualquer ndtureza; r . .]'')>>. Ainda na justificação da' iniciati~a, ,á S~nadora, 

. - . ' '", ~ . 
sempre atenta às questões sociais, destaca que ela atende "antiga a~piração que 
é ampliação, através de ,lei, dod,ir.eito. ,4~ cr~che extensivo -á' todos os 
l!"Ohalhr1dflre~:, ,·c./aJ:: iII~dhére,\ ou homens", . '_ 

. '". i 

A,mudançaproposta se i~s(;!reno.conjunto de iniciativas de'stiriadas 
I • - • 

a dar cumprimento ao inciso XXV do art. 79:da Constituição Federal'que prevê 
-;' .,., . ..- (' 

"assistêllcia gratuita' aos filllas e depelldeiltes desde o Ilascimellto, até seis 
allos de lddde 'em Creclles e pré~escola~':',' e~tre os direitos dos trabanladores 
urbanos e rurai~, ,"'. ' , ... 

. ·1' . , 
É o relatório. 

11 - Voto do Relator ( • .. '!! • v " ' 
'." .. 

. , 

. Diversas nonnas· discriminatórias ainda estão' presentes na 
legislaçào comum. Dentre essas, ir.r.lui-se· IJ direito de creche, atualmente 
exclusivo das mulheres, que, decorrente de disposittvo·'que ignora o princípio 
constitucional da igualdade entre os sexos (CF., art. 7?,) inciso XXX), precisa 

. ' \. \ 
ser,mod!fica~9.\" ;Y ',:'ir.:, .;' .,; 

. 4 ? . " 
, , "., I . f I, ~'. , 

.,' , ".' .,A :alteração do texto consolidado, nos,; termos: da proposta, 
. representa~inegável beneficio 'para as farilílias dos' empr~_gados em geral. 
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Pretende-se repa.., Ul;;:.:,~ lOnna, uma injustiça que vem se abatendo sobre os 
pais trabalhadores há muito tempo. Na realidade, há uma discriminação Que 
atinge o conjunto familiar no todo, prejudicando especialmente aquele em que a 
mulher não está empregada de fonna regular ou trabalha em empresa com menos 
de trinta funcionárias. 

Também há uma mudança substancial nos ,comportamentos e hoje o 
homem tende a participar mais ativamente da educação dos filhos, especialmente 
em face da necessidade dt: as mulheres entrarem no mercado de trabalho para 
complementar a renda familiar. 

Há, ainda,' o fenômeno contemporâneo da existência de pais que se 
tomam únic6sresponsáveis pela guarda e cuidado de filhosmenóres, em razão 
da ausência da mãe. 

Tudo isso é levado em consideração pelo interessante Projeto da 
" nobre Senadora !3enedita da Silva. A niat~r:a está emconsonâ'lcia com ('s 

d.itame~, constitl.(cionais :10 Cj~e ciiz re:Ôt,,;,1tc à competêlicü. (art. 21, I, "in fine", 
• i . • 

combinado C0I11 o art. 48, "caput").' Essa iniciativa cabe aos membros deste 
Con1:,'Tesso (art. 61, "caput"). Também em relação à juridicidade e 
regimental idade não há reparos a fazer. 

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do 'Projeto de Lei do 
Senado n° 241, de 1995, de autoria da ilustre Senadora Benedita da Silva, como 
fonna de atualizar e aperfeiçoar a legislação em vigor., 

Sala da ComIssão, 6 de maio de 1998. 

" ' 

\,' . '. , .", '.' .' ,~ 

'~i7, 
. , ,Prf:s;C;~É!e 
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.. . . ,-'\. I.: - ,.. ~ ~, ~ t ., 
PROJETO DE LEI DO SENADO N° 241 DE 1995. 

ASSINARAM O PARECER, EM REUNIÃO DE 06 DE MAIO DE 1998, OS 
SENHORES SENADORES; 

. ADEMIR ANDRADE - PRESIDENTE 
C.ARLOS WILSON - RELATOR 
jCEL í)~ HOLANDA 
BEtLO PARGA ( VENCIDO) 
JOsÉ ALVES 
DJALMA BESSA ' 
.LUDIO COELHO 
IROMERO JUCÁ.' 

- JONAS PINHÉIRO . ' 

EDISON LOBÃO 
. EMíLIA FERNANDES 
LÚCIO ALCÂNTARA 
LEONEL PAIVA 
ÉLCIÓ ÁLVARES " 
CASILDO MALDANER 

, iLEOMAR QUlNTANiuiA 
ROMEU TUMA (.SEM VOTO) 

• 10SÉ ROBERTO l~DA 

[ 

" .' _ ·:-;~:çV ~:t::~,:'~.<"::: » . 
. ,'.:-~~.~.~:, ';~'.'.":.:,-:~-,'. 
-,"". 



~ 

, , '. ~ -; 

, .. 
" 

. '. ~ 

.; "~~ ~3~. 

-' 

.' 
1 ". '.~, 

c,. 

, 

,. 

.... 

r, 

LISTA DE VOTA 
. . TITULARES· PFL SIM NAo 

ROMERO'JUCA 1/ 
JONASPlNHEIRO II -. 

JOSÉ ALVES V . 

BELLO PARGA. - . (;~ 

JOEL DE. HOLANDA ' V 
LEONEL. PAIVA .'. V 
JOSE.BIP.\NCO . 
DJALMA.BESSA - V' 
JULIO-CAMPOS' 

TITUI.ARES-- PMDII. SI~l NÃO 
CARLOSB EZERRA 
GILV AM B.oRGES 
JOÃO FRANÇA . 

. 
. 

CASILDO<.MALDANER i/ 
.MAURO M'lRANDA _ 
NABOR JUNIOR: 
MARLUCÉ PINTO 
IRIS REZENDE -

TITULARES - PSDB SIM NÃO 
LUCiO ALCANTARA 1/ 

OSMAR DiAS . 
LUDlO COELHO V 
CARLOS WILSON V 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA Y 
TITULARES - BLOCO OPOSiÇÃO . SIM NAo 

(PT/PÓTIPSD/PPS) 
BENEDITA DA SILVA-PT 
MARlNA SILVA-PT .. 
ADEMIR ANDRADE-PSB 
SEBASTIÃO ROCHA-PDT .V-

TITULARES - ppn - SIM N,\O 
ERNANOI;S AMORIM 
LEOMAR QUINTANILHA - V· 

TITULARES - PTB SIM NAO 
ODACIR SOARES 

4. 
. -

CÃO NOMINALIPLS N" '~., _. . -COMISSÃO DE ASSUNTO~ ?,<?Cn.l~ " 
ABSTENÇÃO SUPLENTES· PFL , . SIM NAo ABSTENÇ,i.O _! 

GUILHERME PALMEIRA .~ 
EDISON LOBÃO . 1/ 
ELCIO ALVARES V'" 
,PEDRO SIMON 
:JOSE AGRII'JNO ' 
:I3ERNARDO CABRAl. .< 

ROMEU TUMA 
JOÃO ROCHA 
VAGO 

ABSTEN(.ÃO SUI'I.ENTES .1'I\-1UB SI~1 N_~O .\II~TENc..ioi 
JOSE FOGAÇA , 

i 
PEDROSIMON 
JOSE SAAD 
JOSE SA RNEY 
DJALM~\ FAl.CÃO 

. _--- .. ------_ . 
VAGO 
VAGO 
VAGJ 

ABSTENÇÃO SI 'PLENTES - PSIlII 511\1 N.\O A BSn:,,,ç,-io 
ARTUR DA TÁVOLA 
BEN;V!õRAS 
SÉRGIÓ MACHADO 
COUTINHO JORGE 
JEFFERSON PERES 

A8STENÇÃO SUPLENTES - llLOCO OPOSiÇÃO SIM NAo ,I Bsn:,,,ç,1;o 
II'T/I'IITIPSB/I'I'S) 

EMILlA FERNANDES-PDT j/ 

LAURO CAMPOS-PT 
ABDlAS NASCIMENTO-PDT 
ROAERTO FREIRE-PPS 

AnSTENÇÃO SlIPl.E,'ITES·I'PB 51.\1 N .. io -I BSTENC.-\O 
EPITÁCIO CAfETEIRA 
ESPIRIDIÃO AMIN 

AIlSTENÇÃO SUI'LENTES -1''1'11 SI~1 1'1 .. \0 .-IBSTENÇ .. io 
VAGO -

Senauur 
Presidente ® ~ /\ 

.-...,. ;,.~ 
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LU;! :,LACI\O C ll/\[)/\, 'ÚÜ:XI\U/\' PELJI S[CI~ElI\I( 
,_ 'i •. 

. . 
República F-ederádva do Brásil . , . '. 

Constituicão 
J . 

____ ,~ ________ .,.. ______ ~ __ J~J3J3.:.. _-.:.. .:..72 _::-.:.. _~:.:. _-;-.:. _'_ ~::. -"_ :;;'_'- c,-'-' 

Art. 52 T0":OS são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza. 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabi~ . 
!idade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, ':, .', 
nos termos seguintes: ' ....... . 

1- homens e mulheres são iguais emâireitos e ()brigaçõis,. nos térlnos ; 
, desta Constituição; . . . 

'7" ,,,,~.-~.q, ~ "",-' 

............................................................................................................. ~ ............ " .... . 
. Art. 72 São direitos dos trabalhadores urbànos e rurais, além deoU1rós quê' 
visem à melhori1 de sua condição social: 

. '. . 
••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••.••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ! •••••••••••••••••••••••••••••• 

.. ' . Xx:V - assistência gratuita aos filhos e dependenteS desde o naSClmen- .. 
to até seis anos de idade em creches e pré-escolas; '::.-" .... ' . .,.: 

.............................................................. ~ ......•... '-., ..•............ ~ ...................................... ~...... . '. . .' '. . - .' 

xxx . 'b' ~o de diferença desaiários, de exérciciodefu,nções,.ede , ... ' . 

critério de a~~~~ol~r motivo.de sexo,id~~;,5?~?~,~~~eâô~v».;;:';L:-;·.::;{.·:.· 
....... ; ............................................................ ~.,~ .. ;;~~;~.:; ... ; ... , .. : .. :~ .•• ;.i;'~·.;:~:~.~t':·~ .. • .. ·;~:;{.:;t~~. ,S·, " . 

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:. 
., , 

, I - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário; marítimo, 
aeronáutico. espacial e do trabalho; 

........... . ................................................ ~ .................................... ,.,." ........................ . 
. . 

. Art. 48. Cabé ao Congresso Nacional, com a sanção do PresideIlte da ~epública, . 
-não exigida esta para o especificado nosarts, 49,51 e 52; dispor$bbretódas as "" 
matérias decompetênciadaJ;Jtlião,es~~iaJIl1ent(~ogr~:." .. " . . . ' . 

.. . '. ,.;- '.. '. . . '. " 

....... ;.; ............ ; .. ~ .. : ... : ............ ; ... , ... L ...... ;; ...... ; ..... :;;;.; .... ~;,.;;.;;.on~;~; ... L~~:;:~.::; ... :.,.:·;;.. . 
. Art. 61.A·ir1Íci;ti~~ ·daski~~6rri~l~trien.~~eséo;di~á~ia~,i~a8~·;â~~~ârq~er .' .. > 

'.' membmou conlissão da :Càm:àra·dos·q~pütiid9s:dp:Sena<ió;.fed~faLou:do): 
Congresso Nacional,~1W"Presidenle.daRepúli!ica;aó.SúpfetÍi.Ó'Tr'ibl1Ílal Féde"'::\ 
ral,llosTribunais Supeiiores,aoProctÍrador:Oei:al da Repu\)lica e aos cida- . 
dãos, na forrtla e nos casósprevistoS nesta Constituição.' . 

........................ ~ .................... ~ ........ ~ ............................................ ~ ........ ~ .................... . 
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COMISSAC DE ASSUNTOS SOCtAIS 

. .. 

Ofício n°/!J/98~CAS . 

Brasília, 6 de maio de 1998 

Senhor Presidente, 

Nos termos do parágrafo 2°, do artigo 91 do Regimento 
'Interno, comunico a Vossa Excelência, que esta Comissão 
aprovou o Projeto de Lei do Senado nO 241, DE 1995, que 
"ALTERA O J'\RT. 389' DO DECRETO-LEI N° 5.452, DE 1 ° DE 
MAIO DE 19'!.3(CONSOLlDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO -
CLT)", em reunião de 06 de maio de 1998. 

Atenciosamente, 

; 

Senador ANDRADE' 
" 

DOCUMENTOS ANEXADOS ,PELA SECRETARIA­
GERAL DA MESA, NOS TERMOS DO ART. 250, PARA GRAFO 
ÚNICO DO REGIMENTO INTERNO. 

,.\ Comis'são de 

A.,:çUNTOS S~IAlS 

J!,é<4éo d", ~~" ~'~:;-d!i:;;,r," 'it'"'''''''''' ,,,' 
...s::f{ ~"r~n/ <?fLwd, .i';rC'/.5' -~- Z'cJt::E'C-.3.irod ~ 'I I.l 

,.3A.; ~:/) 2«J-J.92;/ . 86.H;:f ~/.J 

- \ I . , 

PR-316/96 Rio de Janeiro, 27 de maio ~e 1-996-." 

. Senhor Presidente, . . -O 4 JUN 1996 

Tenho a honra de encaminhar a v. Exa. cópia do parecer emitido por esta instituição 
sobre Projeto de lei do Senado nO 241, de 1995, que "Altera o artigo 389 do OeCÍ'eto- . 
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Lei nó 5.4S2,de 1ó 'de maio de 1943 (ConS()lidação das Leis do Trâbalho':'CLT)-. Dito 
parecer, da lavra.do nosso eminente consócio Or. JOSÉ PIZZARRO DRUMMOND, 
mereceu aprovação do plenário desta Casa; . . 

Queira aceitar a reiteração do mais elevado apreço e admiração. 

. '. ::."." 

Exmo.Sr. 

Dr. Ivan Alkmim 

10 secretãrio do . 

HERMANN ASS~)I\I:. 
. Presidente 

,,', :" 

Rióde 'Janeiro, 07 de d'ezembrode19 95 

1 . 
Institu~o dos Advogados Brasileiros 

. . 

Sr. 10 sectetirio: 

Em atençio ao ofIcio nO SE-116695, de 28/09/95, dando-nos 

çj.i~I1cia da escol.ha de! n0!3SO nome para Relator da Indicação n0234/95, 

Pro:jf'to de Lei do Senado que altera o art. 389 da CLT , cumpre-nos a­

.presentar ao IAB, na pessoa de V.Exa., o texto de nossa parecer sobre 

a maté~ia suscitada. 
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•• ~ <lo f 

• Renovamos a V~Exa. os protestos de altaestirna e cons~dera-~ 
\ '. 

\ 

J.E. pizarro Drununond 
. l .",,' _ -". • . ~. . 

" Sócic· Efetivo 

/1fA-(,~/;')~' .~.~::.o 
. ,. 

........ . . 

. C, .AAMl7"AÃA.·~Pt:.,!Z", I 

I N D I C A ç AO nO 234/95 

Sr. presideq~e do IAB: 

. , 

:.: .~ 

;';0.11 

Designado .p~L· V.Exa. -insi"n", Presidente do IAB- relatrr da 1n­

dicação NO 234/93, ~ue "Altera o ar~igo 389 d0 Decreto-Lei. nQ5.4S2, 

de 10 de maio de 1943 (Consolidação das Leis do Trabalho -CL'f) ",vi-

mos, respeitosamer:te, expor nosso pensamento: 

" O ei.tado Projeto de Lei amplia a obrgacão das empresas. (Arti­

g0389 da CLT) que têm . 30 ou mais . trabalhadores "-já agora homens 

, . 
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e mulhl'!res-,com mais de 16 anos deidade,a manter lugar apropriado 

em que ~ermaneçam os seus filhos,não s6 durante o peiiodo de ama­

mentação" mas até os seis anos, garantindo-lhes, outrossim, assistên­

cia técnica e educacion~l. , 

Na justificação, invoca o autor lia maternidade como função soci-, 
iJI" 0.0 sei: preconizada a educação infantil como dever do Estado e a 

. . .. ~ . 

obrigaçaú ias, <.'!;\.pregadCtres de atender) aos ,filhos de seus empregados, 
• r' ....' ' .'~ • _ ... 

dli! ambos c:s sexos, ,não mais apenas da,s, trabalhadoras -como' ora dis -

posto em lei:, Ao ye:r d.o proponente, deve-se ratificar o principio da i­

gualdade entre mulherE!s e homens (Art. 50, inciso I, da Consti tuicão 

Federal) .. 

A matéria se situa no campo da tutela do trabalho - normas AS-

peciais - capitulo III,_titulo 111, da CLT - na irea legal da prote­

ção ao trabalho da mulher, amparo essp. est~ndido, em geral, ao tra -

balhador, sua familia, tudo como resultado das obrigações do contra­

to de trabalho. 

Para co~eço de exame, o projeto procura inserir novas obrigacõês 

em capitulo de lei que não lhe i prõpri6, porquanto estã no da pro -

tt~çii.() aos direi tOE; da mulher ·trabalhadora. 

Quanto ã invocação do inciso I do Art. 50 da Constituição, des-

serve ela ã proposição, de vez que a igualdade de direitos e, obriga-

ções tem como pre:3sup:>sto a igualdade de situação que, in .casu , não, 

.............................................................................................................................................................. 

Já Pontes de Miranda observava:"Os sexos facilmente causam de -

digualdade" ( Democracia,'Liberdade, Igualdade -p. 432). 

A igualdade absoluta 'é uma abstração, uma utopia, uma meRti,ra: Não 

existe "comol a querem os visionários do direito positivo, .:l rr.uito I'Ie -
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nos na riaturez<t" ( Paulinc Jaeq'Je3 -Da 1.:r,,<,.l.1o:ide p!:.rant.:. a ie:i- p.lié,'7)_ 

Castro Nunes também o assevera em Jornada Revisionista, de 1924. 

Cumpre-nos lembrar que "A Constituição proscreve privil~gios". Não 

se pode deixar de conceituar o que seja privilégio. Ao se tratar de 9.4:.­

Fei tos da mulher trabalha.dora, são considerados fatos e valores que lhe 

sao próprios e que, não neces~ariamente caberiam ao homem trabalhador. 

Hoje I o movimento em prol da i2ualdade empresta ao termo um senti -

do Jemagógico. Não se pode estender a expressão sem as dividas cautelas. 

O elenco de encargos que o Pt"ojeto de Lei quer acrescentar, . somados 

aos já existentes, apresEmta-se inadequado, d~masiadamente oneroso para 

os empresários, cuja atividade·implica.aberturade campo de trabalho. 

Nioseria razoável estender-se,ao homem trabalhador, direito tlpico 

da mulher trabalhadora, assim comb não seria aceitãvel acometer-se ã em­

presa a obrig'ação de manter os filhos Ide seus trabalhadores at~ os seis 

anos 

Ao invocar a iguélldade de mulher trabalhadora e homem trabalhador, 

o projeto ora apresentad() estaria r~tir~ndodo'homem'parte dos deveres­

familiares - o que nelS parece de extrema gravidade. Os deveres consti _ 

tuem estímulo à solidez da família e sua exclusão nao nos parece favo _ 

rável à [Jreservação da c'3Iula mater da socie,dade. 

N incor,tei~ãvel transmutação social não altera valores que a prõ _ 

pr.ía natureza distin'1ue. Conv~m restringir o conceito de "igualdade" à 

realidade a que deve corresponder. 

Pelos motivos acima expostos, manifestamo-nos contrãrio ., ao presente 

Projeto de.Lei ao Senado Federal. 

Salvo melhor juízo,,'.' . 

8 . L . ./-i"""'-' &. ...... __ .. ~J 
-", J. E .pizarro DrUllllÍlond 

Sócio Efetivo 

7 de dezembro de 1995 

" 
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Inclua-se em 

ORDEM DO DIA 
Em 0+1 O I I 1'1-

REQUERIMENTO N. o 7, DE 1997 

. Requdro nos termos do artigo 172, l, do R.I. do Senado 
Federal, a inclusão em ordem do dia do Projeto de Lei do Senado nO 241, 
de 1995, que "Àltera·ü art. 389 do Decreto-lei nO 5.452, de 10 de maio de 
1943 (Consolidação.9~ Leis do Trabalho - CLT)." 

Sala das Sessões, 7 de janeiro de 1997, 

~ 
' .. '., ' .. '.'.';'.. :Senàdor Beili'Veras 

, Presidente da Comissão ·dé Assuntos Sociais 
, , . 

: ,"' ." ,,_o 

. ," .,":,. .;..' .... ,; .. 

",i ' _,. ~ ,. I + 

Oficio n o SF/253/97 
t .'-'. ' , ~~< '.I ; I ,~. \': 

Em 19.d~março de 1997 

. I.; ,: ;. t ., • ,~. 't.. . 

;'. ,: '~','.' ':sehhórPrésirleiiie ' , 
• ,I" I 

Ao. final da Sessão Legislativa antenor foram 

enCa!liiTJiaGaS à Secretaria-Geral da Mesa os projetos constantes da rdação 

anexa, com a solicitação de serem incluídos em Ordem do Dia, ,nos termos ~o art. 

172, l, do Regimento Interno. 
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Não obstante o que dispõe o parágrafo único do art. 

255, tendo em vista que todas as proposições já estão instruídas com relatórios 
.. . 

encammhados pelos respectivos relatores para inclusão na pauta.dessél Comissão, 

.. por ~conoiniaprocessual,encareço a V. Er. submeter os projetos em referência 

a esse órgão técnico, a fun.de serem posterionnente apreciados em Plenário 

devidamente instruídos com seus pareceres. 

Atenciosamente, 

PARECER N. o 233, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de 
Resolução nO 33, de 1998 . 

.. A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto de 
• I. i,· : 

Resolução nO 33, 'de 1998, que autoriza o Estado do Paraná a emitir,. através de 

_ ofertas públicas, Letras Financeiras do TI..wuro de Esú,.:Ia do Paran.á - LFTPR, 
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. . 

destinando-se os recursos ao giro de sua 4fvida mobiliária vencível no primeiro.' 

semestre de 1998. 

.' . . 
. ':'" ," . ',' ....:,. " .," : 

Sala de Reuniões da Comissao, 12 de maio de 1998 . 

. . . : .: 

, PRESIDENTE 

. , 

/ 

CtM.L01 
~ t :. • • 

~~ 
Lv.-rn'p Cf) 

i 1" 

ANEXO AO PARECER N.o233, DE 1998 

.. , 
~ '. ". ~ 

Redação fmal d.o Projeto de . 
. Resolução nO 33, de 1998. . 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
. . , Presidente, nos termos do . 

. Regimento Interno, promulgo a 
seguinte 
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RESOLUÇÃO' 
N° ,DE 1998 

Autoriza o Estado do Paraná a 
°t o dO ,r, 'llO r. emllr, me lante 0Jertas pu l,lcas, ~e.ms 

Financeiras do Tesouro do Estado de 
Paraná - LFTPR, destinando-se os 
recursos ao giro de sua dívida mobiliária '. 
vencível no primeiro semestre de 1998. 

o SENADO FEDERAL resolve: 

. Art. tOE o Esiado do Paraná ~utoriza:do, nos tennós da Resolução nO 69, 
de 1995, do Senado Federal. a emitir Letras Financeiras do Tesouro do Estado do 

. Paraná - LFTPR,cujosrecursos serão destinados ao giro de sua dívida mobiliária 
vencível no primeiro semestre de 19980 

Art. r A emissão deverá ser realizada nas seguintes condições: 

I - quantidade: a ser definida na data de resg~te' dos títulbs a serem 
substituídos, mediante aplicação da Emenda Constitucionalno'3,dédtizida a parcela 
de 2% (dois por cento); . ' . . , . 

11 - modalidaUe: nominativa-transfeÍível; 

III - rendimento: igual ao das Letras Financeiras' do" Tesouro - LFT, 
criadas pelo Decreto-Lei nO 2.376, de 25 de novembro de 1987; " 

IV - prazo: até cinco anos; 

,V - valor nominal: R$l,OO (um real); 

VI - características dos títulos a serem substituídos:: 
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'r . 

,. 

SELlC 

TÍTULO 

611461 

VENCIMENTO 

15.03.1998 

QUANTIDADE 

39.110;743.211 

VII - previsão de colocação e vencimento dos títulos a serem 
emitidos: 

SELIC 

COLOCAÇÃO 

16.03.1998 

VENCIMENTO 

15.03.2002 

, " 

TÍTULO 

611460 

" ~,' 

... , .... '.' .' ". ~ ',;: . 

" .( . 
',' 

"DATA-BASE .... 

16.03.1998 

VIII - fonna de colocação: mediante ofertas públicas, nos tennos da 
Resolução n° 565, de 20 de setembro de 1979, do Banco Central do Brasil; .. 

íX - aut;)rizaçãú_tcgislativa: Lei n° 12.100, de 24 de março de '1998. 
---------~- ---- "- .. 

§ 10 A publicação do anúncio doleilªo para oferta dos títulos 
referidos neste artigo' será feita com antecedência mínima de três dias. de sua 
realização. 

, § 20 O Estado do Paraná encaminhará ao' Senado Federal, para exame . 
da Comissão ,de Assuntos Econômicos, toda a documentação referente à oferta dos 

"" , " ~ ""-, 
títulos emitidos ao amparo desta Resolução, bem como a cadeia de eII?-issôes d"de a 
origem da dívida. .' . 

Art. 3° O Banco Central do Brasilencafuiriharáao' Sénad~ F edéral, âtéo 
décimo dia,de cada mês, .para exame da: Comissão de Assuntos Econômicos, todos os 
registros'de compra e venda, em todas as mOdalidades, dos títulos emitidos com base 
nesta Resolução, efetuados no mês anterior, até a efetivação da vênda definitiva. 

, .. 

Art. 4° A autorização concedida por esta Resolução deverá ser exerd'!a no ,t , 

prazo máximo de duzentos e setenta dias, contado a partir da data de sua publicação. 

Art. 5° EstaResoluçãO entra em vigor na data de sua public~~ão. ' 
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O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - O Ex- tar pessoas, equipamentos e mercadorias tem sido o 
pediente lido vai à publicação. grande impedimento para a· continuidade de muitas 

Sobre a mesa, oHcio que será lida pelo Sr. 12 atividades, desde o extrativismo à industrialização. 
Secretário em exerdcio, Senador Djalma Falcão. Urge encontrarmos caminhos para superar esse en-

-É lido o seguinte: trave. 

OFfclO N213198.CAS Iniciativas nesse sentido têm sido as mais va-
riadas, cabendo registrar o I Congresso Intemacio­
nal de Transportes na Amazônia e a I Feira Interna­
cional de Transportes na Amazônia, a terem lugar 
no próximo dia 28 de maio, na Cidade de Belém. 

Brasnia, 6 de maio de1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos doparágrafo 22 , do art. 91 do Regi­

mento Interno, comunico a Vossa Excelência,que 
· esta Comissão aprovou o Projeto de lei do Senado 

~ nº 241;,de 1995, que "Altera o art. 389 do Decreto-
· lEli n~ 5A52,de 12 .de maio de .1943 (Consolidação 
· das.leisdo Trabalho - ClT)""em· reunião de·6 d~· 
maio de ,1998: ". '. 

.. -Atenciosamente, - Senador Ademir Andrade; 
.Presiélente>· . . . . -

O SR. PRESIDENTE (Rqmeu tuma):"'Com 
referência ao ofícioqLie acaba de ser lido, a Presi­
dênciacomunica ao Plenário que, nos termos do art. 
91,: §§32 a 52, do Regimento Interno do Senado Fe­
deral;abrir~se-á o prazo de cinco dias úteis para in-

. terposição de recurso .por um décimo da composição 
da Casa, para que o Proj~tode lei do Senadon2 

241,-de1995,cujoparecer foi lido anteriormente, 
. seja apreciado pelo Plenário; . 

aSR.PRESIDENTE (Romeu Túma) ~ A Presi- . 
dência comunica ao Plenário que o Projeto de Resei" . -. 

·Iução n2 48, de 1998, resultante de parecer lido ante­
riormente, ficará perante a Mesa durante cinco dias 
úteis para recebimento de emendas, nos termos do 
art. 235,11, f ,do Regimento Interno, combinado com 
oart.;42da Resolução n2 37,de1995; do Seriado 
Federal.' . - -.. - . , 

, O SR. PRESIDENTE (Rómeu Tuma) - Há orac -

'. dores inScritos. ' , , 

. Concedo a palavra ao Senador Bernardo Ca-
bral; pOr perrnúta com o Senador Arlindo Porto. 'S.' 
Ex'! dispõe de vinte minutos para a seu ' pronuncia~ 
mento. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFl - AM. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 

De minha parte, como amazonense, sou sabe­
dor das dificuldades de transporte. Em meu Estado, 
há um caminho natural: o rio; um outro, aberto pela 
ousadia e teimosia: o das rodovias pelas selvas; e 
um caminho' necessário: o aéreo, qúe tem sido usa­
do para as movimentações mais urgentes. ... . ". 

O caminho natural,o do rio, pode ser ampliado; 
de qúão viável aestradil pode. ser para a nossa re­
gião; e ,de como ampliar a tráfego aéreo e controlá-
lo, colocando~o a serviço da sociedade. -

É preciso chamar à atenção, em primeiro lugar, 
para a dimensão da nO,ssli região e para a magnitu­
de dos desáfiosligados à -área de transportes. Faço 
um parêntese para lamentar, ainda esta vez, o de-

_. sastre, das queimadas em Roraima, onde,. exata­
mentepeladificuldade de acesso aos locais do in­

cêndio, não se pode combater o fogo como era pre­
clso,eo resultado é lamentável, em todos assenti-
dos. ',_ ' - . 
~ : ',- ., 

E"mseguida, devemos traçar ummódeloprodu­
tivo para esta região, abolindo, de uma vez por to­
das, o mito de que qualquer desenvolvimento signifi­
.ca devastação. Outra crenÇa a ser derrubada é.a de 
. que não é passfvel conciliar, soberania sobre a Ama-
zônia com presençà de estrangeiros na exploração 
de atividades econômicas. . 

Por último, é necessárió viabilizar os mOdelos 
projetados de desenvolvimento e à respectiva matriz 
de' transportes exigida, que, ao que tudo indica; tem 
na intermodalidade o seu. principal ei~o.. . 

Quando falo da magnitude da região, refiro-me 
a todos os aspectos: sua grandeza .territorial; sua 
imensa riqueZa natural e seu crucial papel estratégi­
co, não só para o Brasil, como para tOda a América _ 
Latina.· . . . - Sr. Presidente, eminente Senador Romeu Tuma, 

Srlls. e Srs. Senadores, não resta--sombra de dúvida 
que um dos fatos de maior significado para adesen-' 
volvimento da Amazônia e do Brasil são os transpor­
tes, pois se constituem na pedra de toque de qúal~ 
quer processo de ·desenvolvimento. E, particular­
mente, na Amazônia, a dificl!ldade de se movimen-

, . A AmaZôniaocupau;n terrlt6riode6,5 milhões 
. de quilômetros quadrados,' englobando, além do 

Brasil, a Borrvia, a Colômbia; o Equador, a Guiana, o 
Peru, o Suriname e a Venezuela, A Amazônia legal 
ocupa, somente no Brasil, 55% do território nacional; 
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dos nossos vizinhos constitui também parte conside- pela força da natureza, quanto pela bravura de ilus-
rável. Então, quando falamos de Amazônia, mais do tres brasileiros, esse território continua sendo nosso. 
que questões "regionais", lidamos com assuntos de Mesmo agora, quanljo os olhos do mundo inteiro se 
âmbito continental. Essa Região é objeto de um voltam para a preservação da floresta amazônica, 
acordo internacional, o TCA - Tratado de Coopera- não deixam de existir projetos de ingerência sobre o 
ção Amazônica. Dentro desse acordo, funciona a destino dessa tão rica região do planeta. 
Ceticam - Comissão Especial de Transportes, Infra- Bem a propósito, o eminente Senador Romeu 
estrutura e Comunicações da Amazônia. Da Ceti- Tuma, que preside a sessão de hoje, foi uma das 
cam, pelo Brasil, participa a Geipot - Empresa Brasi- poucas autoridades que, quando no exercício da 
leira de Planejamento de Transportes. chefia da Polícia Federal em âmbito nacional e, de-

Neste meu pronunciamento, farei diversas refe- pois, da Secretaria da Receita Federal, conseguiu vi-
rências aos trabalhos dessa comissão, pois eles sualizar todo o panorama do Norte - seu pouco po-
contêm informações" mais consistentes a respeito voamento, seu abandono, inclusive com a dinamita- " 
dos desafios que teremos de enfrentar ao lidar com ção de pistas irregulares para pouso de aeronaves. 
os transportes. Estudos multilaterais estão bastante Por uma dessas coincidências, cumprimento V. Ex! 
adiantados, e já foram feitos esboços daquilo que por estar hoje na presidência dos trabalhos, exata-
pode ser feito para resolvermos o que tem impedido mente quando me refiro a esse aspecto. 
a Região Amazônica de encontrar o eixo ~o seu de- Sr. Presidente, na minha própria vida," seja 
senvolvimento: a dificuldade de mobilização de bens como advogado," seja como parlamentar, tenho" tido 
e de pessoas." a oportunidade de estar à frente de batalhas junto 

Comprovamos, por exemplo, que a região é ri­
quíssima em recursos minerais, como o petróleo, 
metais do grupo da platina, cobalto, magnésio e ou­
tros. Mas, além de essas reservas não estarem devi­
damente identificadas, como explorá-Ias se não con­
tamos com as vias adequadas para chegar até elas? 
E, mesmo quando já existe exploração dessas rique­
zas, como fazer com que cheguem a outras localida­
des? Ou melhor, como fazer com que sejam mais fa­
cilmente transportadas? Na Colômbia, houve um 
salto na exploração petrolífera, assim como no Peru 
e no Equador. A Venezuela é uma das maiores po­
tências mundiais em petróleo e tem energia elétrica 
em abundância, fatores altamente necessários no 
Norte de nosso País, mas aos quais não temos o tão 
precioso acesso. -

O Projeto Carajás, para falar de algo bem pró­
ximo, tomou-se viável apenas com a implantação de 
uma ferrovia e a construção de terminal portuário 
p"ara dar escoamento à produção. Mas, fora desse 
exemplo localizado; persiste a necessidade de ocu­
par. e desenvolvera Amazônia brasileira. Basta ver 
que, cinco séculos,após a ocupação do litoral Nor­
deste, Sul e Sudeste do País,' a Amazônia é pouco 
povoada; mesmo representando mais da metade do 
território nacional, em 1991, nela moravam pouco 
mais de 8% dos brasileiros, e, assim mesmo, com 
g-rande concentração nas cidades. 

"Como todos sabem, tal isolamento proporcio­
nôü, ao longo dos séculos, desejos de dominação e 
dê:ocupação por parte de estrangeiros; mas, tanto 

àqueles que lutam pela Amazônia. Luto não apenas" 
para que se desenvolva, mas para que esse desen­
volvimento seja harmônico e não predatório. Propug­
no não apenas pela manutenção da soberania brasi­
leira sobre este território, mas também para que 
exerçamos" o controle efetivo sobre este solo, com 
atividades que nos levem a ocupar as terras desabi­
tadas e colocar em prática programas de segurança 
que nos permitam o controle sobre quem trafega em 
nosso espaço. 

Vejam, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a razão 
maior deste discurso por escrito. É claro que qUem 
conhece - sem falsa modéstia -, como eu conheço, 
a região, talvez pudesse vir aqui para fazer o cha" 
mado panegírico da área ouo lamento sobre ela. 
Entretanto, se não o fizesse por escrito, Sr. Presi­
dente, não teria uma contribuição para que,amanhã, 
pudéssemos cobrar das autoridades, nossas sobre­
tudo, uma vez que há um descaso em relação àque­
la região. Tenho dito que, algumas vezes, até pare­
ce que a Amazônia é uma espéCie de enteada do 
resto do Brasil: só se lembram dela quando se fala 
em literatura, em poesia, em "infemo verde' ou na 
sua beleza, que deve ser eternamente contemplada 
sem que ninguém possa tocá-Ia. 

O Sr. Hugo Napoleão (PFL - PI) - V. Ex! per­
mite um aparte? . 

O SR. BERNARDO CABRAL (pFL - AM) - V. Ex!! 
me honra com o aparte, eminente Llder Hugo Napoleão. 

O Sr. Hugo Napoleão (PFL - PI) - Começo o 
meu aparte por onde V. Ex! estava a tecer o seu im-
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portante discurso: nem panegírico, nem lamento. Eu to disso, volto a repetir. E o faço também para que 
prefiro uma terceira altemativa, que realmente é a exerçamos controle efetivo sobre este solo. De que 
colaboração que o Congresso Nacional, de uma ma- ,forma? Com atividades que nos levem a ocupar as 
neira geral, o Senado da República, em especial, e terras desabitadas e colocar em prática programas 
em especialíssima circunstância, V. Ex!!, traz como de segurança que nos permitam o controle sobre 
contribuição. quem trafega em nosso espaço. 

o SR. BERNARDO CABRAL (PFL-AM) - Ob­
rigado, Senador. 

O Sr. Hugo Napoleão (PFL - PI) -:- Aliás, está 
entre as nossas atribuições e nossos deveres fazer 
com que aflorem os problemas para que, então, pos­
samos sobre eles nos debruçar. Essa questão, por 
exemplo, do transporte intermodal e da navegação 
fluvial, tão importante e tão indispensável para a Re­
gião Amazônica, reflete-se no Nordeste também, e ' 
por que não dizer nas Bacias do são Francisco e do 
Pamaíba? TécniCos e administradores têm~se dedi­
cado a isso ultimamente para evitar problemas terrí­
veis, como, no nosso caso, o assoreamento de nos 
e a dificuldade do transporte fluvial. V. Ex!! traz à 
tona, portanto, uma contribuição da maior qualidade. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL -' AM) ,-' 
Quero' dizer que V. Ex!!, Senador Hugo Napoleão, 
toca no ponto fundamental, e o faz com a cautela' de 
quem quer contribuir sem criticar quando diz que 
isso atinge inclusive o Nordeste:' , 

, . 
, Podemos notar que a situação hoje poderia ser 
diferente se essas providências fossem tomadas 
com o devido tempo. Há cerça de três anos, mais ou 
menos, ouço V. Exª reclamar isso no plenário, dando 
contribuição que se perde no tempo, para já não ;di­
zer no espaço físico, e ficamos todos, nordéstinose 
nortistas, a reclamar que nossas vozes, não são ou­
vidas: são como uma espécie de clamor que eain'o 
vazio ou de palavras largadas ao vento. ',~,' 

O espírito de V. Ex!! é exatamente o meu. Tra­
go o discurso por escrito - e tenho horror a discurso 
por escrito, como tenho dito em tantas oportunida­
des - para valer càmo prova contundente, amanhã, 
do que mais adiantEi vou registrar; , 
'. to.. ">,,'-:~ 

Agradeço o,aparte de V. ,Ex!! e não pre~iso 
destacar que, se' nenhum brilho houvesse no meu 
discurso, a passagem do aparte por ele já teria rTióti-
vado a minha presença na tribuna. ' '" ," 

Sr. Presidente, Sr'ls. e Srs. Senadores, dizia 
que luto pela Amazônia não apenas para que ela 'se 

'desenvolva, mas para que' esse desenvolvimento 
seja harmônico e não predatório. Propugno não ape­
nas pela manutenção da soberania brasileira sobre 
este território. Sr. Ptesidente, volto'a insistir a respei-

Fiz questão de ,renovar e repetir este parágra­
fo, Sr. Presidente, porque V. Ex!! tem estado a meu 
lado na briga pelo controle e pela fiscalização do 
nosso espaço aéreo. De modo que é bom que se re­
pita mais uma vez para que o Diário do Senado, 
amanhã, registrando o que digo, permita àqueles 
companheiros que aind,a não puderam chegar, a lei­
tura dessas palavras., " 

Acredito ser possível o desenvolvimento sus­
tentado. Julgo plenamente possível a presença de 
qualquer corporação estrangeira na Região, ajudan­
do-nos a explorar as riquezas e fazer com que essa 
abundância natural' se rf;lvElrta em benefício de nos­
sa população empobrecida. com as cautelas de esti­
lo. Ou seja, não é possível que não exerçamos so­
bre a nossa soberarlia'o controle necessário sem 
.' .. .' •. ~ .••. ~. ". '0." ,I,." ~ '," . ,',. _ "'. '. , .. 

essa piegUIce e sem esse temor que não tem por 
que existir. " 

" Nos trabalhos daGeticam - Comissão Especial 
dos Transportes, ,Infra-Estrutura e Comunicações da 
Amazônia, resta uma certeza que, mesmo não sen­
do novidâde,traz'luiés'à nossa fálta de conheci­
mento objetivo: 'o tra:nspôrtepelos rios é a melhor 

'sOlução. Não se 'limitando a essa comprovação, o 
relatório traça um mapádas alternativas de transpor­
te na Região, identificando, rio a rio, trecho a trecho, 

• -. _ .' • ,·,"t:" ". ~,' ':" " ~ • •. . .,. . 

as condições e 'períodos de ,navegabilidade. Esta 
Comissão esboçà;'i:iin'da; os roteiros de rodovias a 
serem construídas,e, os portos a serem implantados 
ou melhorados para implantara intermodalidade nos 

, transportes. ,,:' ;',;., " 

. Comum entre os 'países ,é a existência de rios 
navegáveis, 'em diferentes condições. Alguns, como 
o Am'azonas ilO'tÍ'l3Cho Bêlém"Mailaus, são navegá­
veis o ano inteiro, 'até'para navios' de grande caiadO. 
Outros: 'têm res1nÇõês'rio'regirTié''das águas baixas, 
como o mesmo'Amazonas, agora 'chamado Solir'hõ­
es; 'n~ trecho Maríaus-Iquitos . .' ,:" • ,,', 

De quàlquer' mÔdo, c:i documento da Ceticam 
explicita a Convicção de que p transporte na Região 
é estratégico para a integraÇãci dos países-membros 
do Tratado de Cooperação Amazônica, como parte 
de uma política de dése'nvOlvimento'regional de inte­
gração 'de bacias ,e construção, de alternativas -de' 
acesso aO PacffiCo, a'o Atlântico eao Mar do Caribe. 

/ 
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Outra convicção expressa nos documentos do vez, fariam ligação com as economias nacionais e 
Tratado é que o modelo de desenvolvimento escolhi- com as intemacionais .. 
do é o sustentado, isto é, aquele que, atendendo as 
necessidades das populações presentes, não nega 
esse direito às gerações futuras. 

O Tratado de Cooperação Amazônica tem o in­
tuito de integrar as sub-regiões dispersas dentro da 
própria Amazônia e em seguida. integrá-las àsres­
pectivas economias nacionâis. Encontram-se tam­
bém entre as metas do Tratado a ocupação e o for­
talecimento da vida ecOnômica nas fronteiras. Não 
haveria sentido no Tratado se ele não tentasse gerar 
projetos binacionais e plurinacionais nos setores de 
transporte fluvial, aéreo e multimodal. MaS, seja qual 
for o projeto, a tônica é a da cOnservação do meio 
ambiente e do aproveitamento racional dos recursos 
naturais para elevar. o nfvelde vida da população. 

Fica evidente que um projeto de transporte 
para a Região não pode levar em conta os. fatores 
de avaliação tradicionais, como o volume. de carga a 
ser transportado, a densidade populacional e a co­
bertura de custos, pois os valorespolfticos, cientrfi­
cos e culturais perseguidos ainda não se traduzem 
em cifras econômicas. É claro que o que se deve ter 
em mente é o estratégico papel da Amazônia para a 
porção situada ao norte. de nossa América do Sul. 

Preliminarmente - tenho falado repetidas ve­
zes sobre isso -, será de vital importância realizar 
um zoneamento eoológico para identificar regiões a 
serem mantidas sob proteção e as passfveis de ex­
ploração mais intensiva. Com isso, será possfvel es­
tabelecer a interligação da agricultura, pesca, extra-
ção mineral e vegetal com a indústria. . 

Obviamente,as vias floviais e as' respectivas 
integrações intermodais teriam o papel principal nes­
~e jogo. Para tanto, é necessário tomar navegáveis 
vias interiores, independentemente do regime das 
águas, o que implica investimentos para implantar e 
manter a via navegável durante todo o ano. Um rio é 
só um rio; um rio mapeado, sinalizado, dragado, 
com portos e pontos de manutenção é umahidrovia: 
eis a diferença. Para navegar um rio, nossos peque­
nos barcos e a destreza e bravura de nossos práti­
cos são suficientes; mas para transportar grandes 
volumes de mercadorias, em grandes barcos, com 
regularidade, é necessária uma infra-estrutura. 

Uma das diretrizes para tomar viável o desen­
volvimento econômico da Região é a constituição de 
pólos regionais para onde convergiriam as ativida­
des produtivas microrregionals. Esses pólos, por sua 

Para servirem ao que se propõem, os pólos de­
verão ser de três diferentes naturezas, segundo a 
maior potencialidade que apresentam: 

a) os que têm vocação para integração inter­
modal; 

b) os que melhor se enquadram como centros 
de intercâmbio comercial e 

c) os que ocupam. posição estratégica de fron­
teira. 

Entre os primeiros (intermodal), temos Trini­
dad, na Bolfvia; Puerto Assis, na Colômbia; Francis­
co de Orellana, no Equador e Sarameriza, no Peru. 

Os pólos mais bem posicionados para o inter­
câmbio comercial são o de Ribeiralla, na Bolívia; os 
de Manaus, Belém, Boa Vista, Rio branco e Cuiabá, 
no Brasil; além dos de Guaviare, na Colômbia, e o 
de Iquitos, no Peru_ 

Já os pólos - e esses V EXª conhece muito 
bem, Senador Romeu Tuma .;;:. com condição estra­
tégiCa na fronteira são os de Cobija, Guayaramerin, 
San Joaquin, San Rammon e Magdalena, na Bolfvia; 
no Brasil, são os de São Gabriel da Cachoeira, Bon­
fim, Tabatinga, Assis Brasil, Brasiléia, Guajará-Mi­
rim, Costa Marques e Cáceres; 'já na Colômbia, são 
os de La Pedrera, Tarapaca, Letícia e Puerto Lezúi­
zamo. Têm importância para a pOlítica de fronteira, 
também, Lethen, mi Guiana; Inãpari, no Peru e Vic-
torino, na Venezuela. . 

Aqui abro parêntese, Sr. Presidente, para lem­
brar a este Senado que, a pa,rtir da instituição des­
ses pólos, será possfvel estabelecer uma série de 
macrorrotas _. algumas dessas macrorrotas são 
compostas de rodovias apenas, outras, exclusiva­
mente de hidrovias e há, ainda, as mistas. 

A primeira macrorrota liga Manaus ao Caribe, 
estabelecendo a integração comercial da Amazônia 
brasileira com a Venezuela e a Guiana. Com duas 
âltemativas, pode partir de Manaus em' direção à 
Boa Vista/Marco BVa, em território brasileiro; na Ve­
nezuela,pela Rodovia Sarita Helena - Guaiaren até 
Caracas. A segunda rota parte de Manaus e vai até 
Boa Vista; de lá, chega à fronteira do Brasil com a 
Guiana e, após atravessar a ponte intemacional so­
bre o Rio Tucutu,segue pela rodovia Lethen até 
Georgetown. Parece até um sonho, uma espécie de 
idéia que jamais ,se concretizará. No entanto, aqui 
está a contribuiçãO partida de. alguém que é da Re-
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gião, acrescida de contribuições que recebi e de 
pesquisas devidamente confirmadas. 

Continuo, Sr. Presidente, já que falei da primei­
ra macrorrota: uma segunda macrorrota vai da fron­
teira do Equador com a Colômbia até os limites des­
te país com a Venezuela, por intermédio de rodo­
vias. Uma terceira macrorrota vai de Manaus a Vic-. 
torino, via Rio Negro/Guiana. E, assim por diante, 
mais três macrorrotas são sugeridas, de modo a per­
mitir a tão sonhada integração americana, por con~ 
seqüência, a verdadeira integração latino-america-
na. 

o Governo do Brasil, como todos sabem, está 
empenhado na construção da. infra-estrutura que 
permite tomar realidade essas macrorrotas: E eu, 
particularmente,pela minha posição no Congresso 
Nacional, tenho lutado para que os recursos sejam 
liberados para esses projetos,que considero priori-, 
tários. . , , 

Tais empreendimentos, por certo, não, podem 
prescindir da parceria entre o Governo e a iniciativa 
privada. Um exemplo disso é a Hidrovia do Madeira, 
tornada realidade COITl o aporte de recursos, gover-~ 
namentais e maciços investimentos privados. na 
construção de portos e aquisição de frotas. Nesse' 
caso particular, já podemos vislumbrar o quanto a 
exploração de uma hidrovia é benéfica ao desenvol­
vimento nacional. Uma de suas principais aplicações' 
é o transporte da soja produzida no Centro-Oeste a 
um custo muito inferior ao hoje praticado':' e eu la­
mento que não esteja aqui o Senador Jonas Pirihei­
ro, que tem sido uma figura de ligação entre o que 

. se passa no Centro-Oeste e o Porto de Itaquatiara, 
no meu Estado, fazendo exatamente a integração' 
dos grãos que são produzidos é que têm escoamen­
to por esse porto. Obviamente, a produção de grãos 
será ainda mais incentivada, o que abre mercado 
para tratores e máquinas agrícolas, com oportunida­
de para fábricas, concessionárias e redes de assis­
tência técnica. 

Com a possibilidade de escoamento' aberta 
pela Hidrovia do Madeira, abre-se oportunidade tam­
bém para a exploração de frutas tropicais, que en­
contram uma larga aplicação no fabrico de alimentos 
e de bebidas, com largas chances de colocação no 
mercado internacional, podendo ser' exploradas in­
clusive na forma extrativista. Tal perspectiva ajudaria 
na sustentabilidade de ecossistemas ameaçados. In­
felizmente o eminente Senador José Agripino, que é 
um batalhador, não está presente para ver o quanto 
estamos absolutamente entrosados no mesmo pen-

sarnento. Nesse campo, os investimentos vão desde 
a produção de frutas em áreas florestais, passando 
pela comercialização, até a industrialização, na for­
ma de bebidas, alimentos e cosméticos. 

Em terra, estão sendo recuperados ou restau­
rados 700 quilômetros das rodovias BR-364/070 e 
BR-163, nos Estados do Acre, Rondônia,Mato 
Grosso e Mato Grosso do Sul. Juntamente com a Hi­
drovia do Madeira, essa estrada fará aumentar o flu­
xo de grãos do Centro-Oeste para exportação, e, no 
sentido oposto, circular produtos da Zona Franca de 
Manaus para esses Estados, pois atualmente ape­
nas 10% do fluxo comercial da Zona Franca para o 
Sul se dá por esse caminho. Imagine V. Ex!! que per­
centual .. reduzidíssimo e quanto poderíamos estar. 
economizando em divisas para o nosso País. 

O Sr. Leomar Quintanilha (PPB-TO) - Permi­
te·me V. Ex!! um aparte? -, 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL-AM) - Não 
posso, a esta altura, dizer ao Senado que me verei 
privado do 'aparte do Senador Leomar Ouintanilha. 
Por isso, peço a S. Ex! que exercite o seu direito. 

" . 
, O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Sena-

dor Bernardo Cabral, o tempo de V. Ex!! já se esgo­
tou, mas o assunto é deveras importante. Peço so­
mente que o aparte seja breve. 

>. \.. s.·· 
" O, Sr~Le9~ar Qui,ntanilha(PPB-TO)- Agra-

deço a V. Ex!! a deferência de permitir que eu partici-' 
pe dessa extraordinária lição que V. Ex!!: com sua 
competência, qónhecimento e experiência,. traz a 
esta Casa, Senador BeinaÍ"do Cabral,... ' 

- < ,;-. -

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL-AM) - V. 
Ex!! me honra com o seu aparte, eminente Senador 
Ouintanilha. . 

O Sr. Leomar,Qulntanilha (PPB - TO) ... quan­
do imagina a fórmula mais adequada, mais apropria­
da e moderna de desenvolvimento sustentado da 
Amazônia. V. Ex!! aborda não essa questão somente 
sob o aspecto nacional, da Amazônia brasileira. So­
bre o aproveitamento dos diversos modais viários do 
nosso País, no caso dos Estados mediterrâneos, 
como o Tocantins - que, felizmente, integra a Ama­
zônia brasileira -, entendo que temos que buscar, 
como tem feito V. Ex!!, com todas as nossas forças, 
uma forma de implementá-los, para mudar a matriz 
do transporte brasileiro. Enquanto continuarmos per­
mitindo que o transporte de carga pesada a longa 
distância seja feito quase que com exclusividade 
pela modal rodoviária, estaremos impondo dificulda­
des maiores ao desenvolvimento da nossa região, 

/ 
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porque os nossos produtos terão imensa dificuldade 
de chegar a preço competitivo aos mercados 'nacio­
nais e internacionais. Portanto, gostaria de cumpri-' 
menta r V. Ex!! pelo brilho do seu pronunciamento e 
pela importância do assunto que traz a esta Casa 
'nesta tarde. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) -
Senádór Leomar Quintanilha, quero agradecer-lhe a 

~ gentileza do aparte, já incorporado ao meu pronun­
ciamento,.e dizer-lhe que é exatamente no. escoa-

· mento que reside toda a programação daquilo que 
quero abordar. V. EXB tem absoluta razão quando 
demonstra que é impossível haver competitividade 

. fazendo-se escoar o produto de uma área para outra 
apenas pela rodovia. Afirmei, no início do meu dis­
curso, que terramos que fazer essa programação in­
termodal, na qual se pode usar a rodovia, o rio e até 
a frota aérea. Vejo com' muita alegria o fato de V. 

· Exª pensar cOmõeu, deV.Exª acharqiJe é preciso 
. darmos Eissa contribuição. 

Por isso mesmo, ao concluir, Sr. Presidente, 
qu"ero lembrar uma outra iniciativa que é da mais 
alta relevância: a finalização da BR-174, 'Iigando Ma­
naus à Venezuela, passando por Boa Vista e abrin­
do o nosso tão sonhado caminho para o Caribe. 
Nesse caso, as oportunidades de negócio são enor­
mes, pois fora os países do Mercosul, a Venezuela é 
o país latino-americano que mais tem relações co­
merciais com o Brasil; e se, no momento, a balança 
comercial é favorável à Venezuela, dada a grande 
quantidade de petróleo que importamos, com a con­
clusão dessa estrada poderemos exportar eletroele­
trônicos e veículos produzidos na Zona 'Franca de' 
Manaus para o Caribe. Aí, Sr. Presidente, teremos, 
sem dúvida alguma, uma fórmula de equilíbrio da 

· nossa balança. . 

, Os projetos financiados pelo Govemo Federal 
nessas vias de transporte abrem, por sua vez, outras 
frentes, cOmo a do ecoturismo. Com o acesso facilita­
.do, abrem-se oportunidades para a hotelaria e o centro 
de turismo; para cruzeiros náuticos, parques temáticos 
e construção 'de embarcações para o turismo, entre 
muitas outras perspectivas. O turismo ecológico no 
Brasil ainda representa apenas 3% do setor, mas no 
resto do mundo significa quase 10% de tudo o que se 
:::_, ... ,,~~';d serviço. Em meu Estado, o Amazonas, o 
turismo vem crescendo a uma média de 6% ao ano, 
graças à infra-estrutura que vem sendo construída, e a 

. tendência é que cresça ainda mais. 

. Eu poderia, eminente Senador Romeu Tuma, 
citar indefinidamente aS chances de negócios aber-

tas juntamente com as novas vias terrestres e hidro­
vias, lembrando que todas elas demandarão trans­
pOrtes. E aqui volto ao início do meu pronunciamen~ 
to. Pode-se, por exemplo, produzir e explorar espe­
ciarias tropicais, essências aromáticas, óleos vege­
tais, assim como beneficiar e processar borracha e 
industriar o látex. Nos rios e lagos, é possívelinves­
tir na piscicultura. Pode-se investir, também, na área . 
de papel e celulose, além da exploração de madeira 
para outros fins. Para a .agroindústria, vislumbramcse .' 
a pecuária e a avicultura. Até mesmo, o refino de pe­
tróleo se apresenta como oportunidade de negócio, 
Todavia. em qualquer das opções, uma coisáé cer~; 
ta: a noção de parceria é fundamental. No novoJllo­
delo de desenvolvimento buscado pelo País; não há 
mais lugar para projetos bancadOsexclusivámente 
pelO Govemo. Nesses casos, o Poder Público podet 
rá atuar apenas como um indutor e cooperador em 
certas atividades, como no caso.da Hidrovia do Ma- . 
deira, em que' os Govemos Federal e Estadual,' no' 
Projeto Brasil em Ação, têm proporcionado as condi" 

. ções de né,!vegabilidade e as empresás interessadas. 
têm bancado a construção de portos e a,aquisição 
de frotas. . 

Que ressurja o espírito do Barão de Mauá, qUe, 
no início do século, como verdadeiro "capitão da in~ 
dústria" que era, aventurou-se por essas águas, tra­
zendo os primeiros rasgos da modernidade à Ama-' 
zônia. 

Ao concluir, Sr. Presidente, registro o· meLldé~ 
bito para com a Presidência, pela tolerância,por ter 
prorrogado por alguns minutos o tempo do meu pro-
nunciamento. . . 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Sena­
dor Bernardo Cabral, foi imperdoável. rio seu discur­
so, V. EXª omitir que era Miriistro da Justiça quando 
se referiu cc. conhecimento que obtive nessa região 
que 'y'. Exª tão bem e com tanta ilustração descre­
veu. Senti saudades. Tenha certeza de .que a Sua 
luta não é individual, todos nós nos casamos com 
ela, porque sabemos que a Amazônia é o filho queri­
do que não tem o carinho da mãe. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) -
Obrigado a V. EXª. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Hugo Napoleão. S. 
Ex!! dispõe de vinte minutos p~ra o seu pronuncia­
mento . 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs. e Srs. 
Senadores, há coisas que, no nosso País, ficam, de. 
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certa forma, repetitivas. As vezes, ficamos até com Não quero dizer que não tenhari10s alertado os 
recéio de parecér que estamos Ou, de iJmlado, nbs nossos institutos e o próprio Governo. Mas, na situa-
lamuriandoe nos queixando, ou; de outro lado, ex- . ção em que me encontro, tenho crédito' para falar, 
piorando a situação.' porque tenho a nítida certeza de que tenho trazido, 

Não é nem com um ímpeto nElm com o outro embora modesta; a minha contribuição aos assuntos 
que assomo à tribunana·tarde de hoje. Venho, sim, submetidos à nossa consideração ou dá população 
movido por um sentimento que o dever me obriga a brasileira. Usarei do direito que me cabe. 
trazer, mais uma vez, ao conhecimento desta Casa, A cada vez, embora anunciadas as secas, 
porque envolve a vida de milhares de pessoas. Te- vem-se, de última hora, tratar de cestas, como se 

· nhosempre dito que o nosso Nqrdeste abriga 30% elas fossem adequadas. É lamentávelql!e>elaste-· 
· da poPulação do país masrecebe:mérios de 10% de . nham.de existir, mas, quando. tudo chegaria61tima 
· investimentos. . . hora, começa-se, de novo; a levantar' tOJ:lo, tipo de . 

. .... ." problema .. ' '.' ...... ' 
'. Estánios âftávessando' ühíà nova seca, que Agora mesmo, houve uma comissão ndSena-

era perfeitamente prévista; Não foi novidade a nível do Féderal destinada aoexarrie dasmedi.das'ade-
naCional e intemacional o'fenômeno EI Nino. Não- é' ..' 

quadas para énfrentar o Ei Nino. Indiquê" pelo PFL, 
a primeira vez que isto ocorre. Na verdade, desde o na qualidade de Líder do Partido nesta Casa, o Se-
começo do ano passado todos os órgãos de divulga- nado r, hoje Ministro, Waldeck Omelas, e o Senador 
ção do nosso País ede fora dele manifestaram suas José Alves, respectivamente dos Estados da Bahia 
preocupações com relação ao desenvolvimento des- e de Sergipe. O Relator da matéria acabou sendo o 
te terrível fenômeno. 

Eu mesmo assomei, no dia. 27 de agosto do. 
ano passado, à tribuna desta Casa para comunicar 
que, em estando preocupado com o. tão avisado EI 
Nino, dirigira-rrie, como de fato o fiz, ao Instituto Na­
cional de Meteorologia indagando quais seriam os 
efeitos previsíveis sobre a região nordestina e, muito 
particularmente, . sobre o meu querido Estado, o 
Piauí. Recebi, então, do Presidente daquele institu­
to, Dr. Expedito Gomes Rebelo, as respostas ade-. 
quadas e a demonstração cabal e inequivoca de que 
havíamos tomado' conhecimento de que no Oceano 
Pacifico equatorial a temperatura já subira a mais de 
5,0 . graus .. centígrados e que . esse fenômeno' traria, . 
'como acabou trazendo quando omesrrio ocorreu rio . 
Atlântico Norte, a redução do nível das chuvas em 
mais de 40%. Pelo menos no meu Estado, ocorre 
ainda o fenômeno chamado dipolo. E quando o dipo­
lo se soma ao EI Nino e há elevação de temperatu-

· . ras dos' .. oceanos, ocorre exatamente' o que está 
. . aco.litecendo: ..,. . . . . . '. 

Nos Estados Unidos, Sr. Presidente, há 'o na- '. 
'. cionalmente conhecido Weather Channel, o Canal 

do Tempo. Aliás, toma-sé para os viajantes uma re­
ferência obrigatória, eis que transmite as previsões 
do que vai acontecer não apenas para os próximos 

· dias mas para as próicirrias ·.semanas e até meses. 
Pois bem, no ano passada e neste ano osprogra­
mas do Canal do Tempo dedicam alguns minutos à 
percepção, à análise, à observação e estudos rela-
.cionados com o efeito do EI. Nino; É algoacompa-
nhado pari páS8Ú~ . . 

Senador Waldeck Omelas; o Presidente foi o Sena-
dor Roberto Requião e o Vice~Presidente, o Senador 
Beni Veras. . 

Pois bem, embora tudo se saiba, tudo vem de­
pois. Vou mostrar aqui no Plenário,antes deter o 
prazer de ouvir o aparte que mé pede o Senador 
Edison Lobão, que a catilínária é a mesma. Já nos 
idos de 1983, quando fui Governador, preparava-se 
um plano de emergência que era absoluta e rigoro­
samenté necessário para combater os efeitos da 
seca naquele ano, que também foi decorrente do fe­
nômeno EI Nino, embora tivesse outro nome. De 
sorte que tenho a lamentar profundamente. Agora 
mésmo houve uma reviravolta - as .cestas virariam 
cupons, e depois acabaram não sendo cupons, são 
cestas. Sobre isso continuarei a fazer referência, an­
tes, porém, ouço o Senador Edison Lobão. 

O Sr. Edison Lobão (PFL-MA) - Senador 
Hugo Napoleão, ouço V. Ex!' com um interesse es­
pecial e explico porquê. V. Ex!'é Senador.foiSena-

• dor antes, foi Governador, mas, aritesdé tudo isso, 
foi Deputado Federal, assim como eu. Éramos Vice~ 

. Lideres do nosso Partido na Câmara dos Deputa­
dos. E recordo-me que, desdeéntão, V,Ex' jáad­
vertia as autoridades federais para os perigos da 
seca que a todo instante infelicitava a vida da sua 
gente do Piauí, em particular, mas do Nordeste de 
modo geral. Chegando ao Senado, V. Ex" prosse­
guiu nessa advertência, que todos nós temos pre­
sente na consciência. No que. diz. respeito ao EI 
Nino, o discurso de V. 'Ex" não veio adestempo, 
veio a tempo; a tempo de serem tomadas providên-
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cias, não, para evitar o fenômeno, mas para comba- O Sr; Ney Suassuna (PMDB-PB) '- V. E,(I! me 
ter as suas conseqüências. Pois bem, o meu Esta- permite um aparte? 

· do, o Maranhão, que nãp'é tão penalizado quanto o .0 SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI) - Ouço V. 
de V. Ex', também está sofrendo. Toda aquela faixa Ex' com prazer. . . 
maranhense de fronteira com o rio Pamaíba sofre . '. 
igualmente com o Piauí. Ontem, eu disse que che- O Sr. Ney Suassuna(PMDB-PB)~Quéro pa-
gamos ao ponto de ceder um milhão de hectares de rabenizar V. Ex' pelo assunto que traz à pauta e di-
terras à Sudene e ao. Banco do Nordeste para a rea_ zer que eu mesmo já fiz inúmeros discurSos sobre o 
lizaçãode um grande projeto, capaz de receber os téma, mas lamentavelmente a~( medidas não têm 
retirantes do Nordeste, o qual, infelizmente, fracas- nem o tamanho, nem a velocidade que queremos; 
sou; Hoje;V, EXt· vem. de novo, em defesa do seu elas não têm sido estruturais; têm~se . limitado à dis~ 
povo,dasuageÍlte do Piauí, clamar por soluções, tribuição de cestas que chegam tardiamente e com 
mas soluções reais, não apenas quiméricas, como irregularidade. A distribuição de carros-pipa também 
as tais: Ces,tas, que sãoum paliativo e éstão chegan- está irregular. Hoje,estou dando entrada em um pe-
do cOm irreguláridade. Portanto, quero cumprimentar dido para á Mesa do Senado~ a fimdéque seja for-
V. Ex' pelo teor dá advertênCia, das observações, eu mada uma comissão. de Senadores com o objetivo 
até diria de um certo protesto contra aquilo que está de visitar as áreas afetadas e elaborar' um relatório. 
acontecendo no Nordeste e, em particular, no Piauí. A situação está se tomando caótica, inclusive com 
Não conheço ninguém com maior autoridade naque- saques. Daqui a pouco,. teremos uma guerra civil 
le Estado para falar sobre esse assunto, até porque dos miseráveis, que não têm água nem comida. 
V. Ex' te!!' sido um madrugador na luta em favor dos O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI) - Agrade-
nossos irmãos do Piauí. Cumprimento V. Ex!. ço a V. Ex!. A nossa luta é comum, o sentimento é o 

O. SR. 'HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI) - .Sena­
dor . Edison Lobão, recolho, sensibilizado, o aparte 
de V. Ex', que ouviu também o nosso outro Colega, 
hoje representante do Estado da Bahia, Senador 
Djalma Bessa. Tínhamos uma luta comum, que era 
indiscutivelmente o reflexo do sofrimento das popu­
lações do Nordeste - em particular, do meu. Estado -
, em função de uma política que não tem tido conti­
nuidade. 

À época, Citei ainda o relatório do Ministério do 
Interior, da Sudene, sobre os planos para o meu Es­
tado. Havia previsão de ocupação de mão-de-obra 
de 171 mil trabalhadores; execução de obras públi­
cas no setor hídrico, como açudes, barragens, agua­
das, poços: recuperação e construção de estradas 
para a manutenção de frentes de serviço; constru­
ção de 20 mil casas popularés; e recursos para cré~ 
dito rural e obras públicas com a inscrição de ruríco­
las,nas comunidades onde residiam. 

A ladainha éa mesma! Lembro-me de um ou­
, tro plario,de 1991, à época do então Govemador e 
· . hoje Ministro Freitas Neto. Em 1993, quando eu era 
· Ministro das Comunicações do então Presidente Ita-
· mar Franco, Sua Excelência levou a Teresina um 
.' programa nacional de frentes de serviço. Ou seja, é 
· sempre a mesma coisa! 

· , lembro a v: EJc!s que tenho dialogado com as 
autoridades federais em tomo do assunto. 

mesmo que existe no Estado de V. EX!, o glorioso 
Estado da Paraíba. 

Eu gostaria de dizer também que; em função . 
disso, no meu Governo, baixei um decreto, que te­
nho em minhas mãos, estabelecendo o Projeto Ma­
frense. Mafrense foi um bandeirante baiano, que en­
trou por terras do Piauí e ajudou a colonização. O 
projeto previa: 1) a construção de açudes públicos 
de pequeno e médio portes para atendimento da co~ 
munidade; 2) perfuração, recuperação, instalação e 
operação de poços tubulares ou escavados para 
atendimento das comunidades rurais, visando à ins-

. tal ação de serviços simplificados de aba.siecimento 
de água; 3) realização de obras que visem à pereni­
zação de rios ou riachos intermitentes do Piauí, con­
substanciadas na construção de barragens. 

. Elenquei, então -o que foi feito pela primeira 
vei -, uma série de barragens, algumas ainda 
objeto de execução, iniciadas no meu Governo; 
outras, em govemossubseqüentes, estaduais ou 
federais. 

Tive oportunidade de dirigir-me ao Dr. Sangui­
netti, que é um eminente Diretor da Defesa Civil, e 
que, indiscutível e indubitavelmente, tem dado a sua 
cota de sacrifício ao assunto. Dirigi-me também ao 
Dr. Hildeberto Santos Araújo, Diretor-Geral do 
DNOCS, para. ineinteirar das. providências que es­
tão sendo tomadas. Dentre elas, ainda avultam, no 
relatório, obras que iniciei. Tive a preocupação de 
que não faltasse à população e aos animais o míni-
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---'-mó-ae: abãstecimenfo: 'd'àgua,,_Colwersei também pientes. Há Municípios recebendo vinte, trinta oú 
com o Ministro' Gustavo' Krause. Tenho procurado quarenta cestas. Sei que irão mais. Mas quero qúe 
soluções. Estou até pensando em convidar a Banca- não haja o atraso permanente, constante, que costu-
da do Piauí para conversarmos com o novo Superin- mo ver, lamentavelmente, na realidade do nosso 
tendente da Sudene, em Recife. País. 

O Sr. Djalma Bessa (PFL-BA) - V. ExA me O Sr. Djalma Falcão (PMDB-AL) - Permite-
permite um aparte? me V.EXªum aparte? .. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI) - Ouço O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI) :... Ouço, 
com muito prazer o Senador Djalma Bessa. com prazer, o Senador Djalma Falcão. 

. . . . -', ' , . - , 

". " O Sr. Djalma Bêssa(pFL:::"BA)- Meu Líder, ,. .0 Sr. Djalma Falcão (PMDB-AL) - Senador 
.Semidor Hugo NapÓleão,'y.:'EXg àssoma'à triburía Hugo Napoleão, os vários apartes feitos ao seu pro-

, oj corri'úma' certa ética; 'um'certo~cuídadoe'Uinicerto' _' nunciamento, atestam sobretudo a consistência da 
'.'i:~lo, ,justificando uma"éventúa:je~ploraçãó'buuin exposição que V.ExA vem fazendo nesta tarde, á 
"!'::sentl'do'inadequado'aoSêu:pronúliCiámehío,V;Exª, '. respeit6daseca no Nordeste. O dado apresentado 

,. , ':-. ~ "",' . ";.~ c, . ".', _':",,:" c'",!_,·: .:' )"'·:"'":":_:t-·"~.·-~"'~:::'. " .•.. .J,:,,;' .. ,.~_.}:~.~.:",":,' e,_ •... ~ I" " '. - ••.. • 

tem~toda,aútotldade 'étlca~e',moral paràrec!aniar,~,':-" ;por.Y ExA, e que tem Sido apresentado por tantos 
... , .... ,~ ~'Í. _ ~"? ~_.J"~ ... :.i~~ •• ".,.. •• >"" ~',{ •• I'::_~".,. !I'oI,( .', • 

• _ ~ra ,exigir mesmo que se:ate'nté,para um'a,soluça.Ç>:, \' ,:representantes no Congresso NaCional, mostra que 
, adequá da e ~efjnitiiia 'êrrn'eláçãô'f~êéa)3ómo ~a- ;.~ __ ~'~~ ,? 'problema do Nordeste não é localizado, não é re­
r7-~liéiifOu;0,°SeRifd,#~rS'oo=tõ/j,ã~;~~li:'C~f1\"~.6~~;;;7~U;9Íé~nàl;;Na}j;edida~rnque atinge um terço da popu­

. /' ! ' Deputàdds:'tratává:mo's' disSb;i,,::í?arfií§jJ>a'mos';de)umá,!:",:'laçãoorasileirâ, ele se transforma em um magno 
comissão que estudóúseriáfuente,:détalhadàmente;' ,problema nacional. Permita-me V. EXª diz~r que 
minuciosamente o fenômeno, ôá seca. Oresultado.. • apenas' não concOrdo com as ressalvas iniciais de 
dessa comissão foi inclusive publicado numa farta Ii-' seu pronunciamento, de que V. EXª não estaria na 
teratura. Foram sugeris;las providências que deve- tribuna para fazer qualquer tipo de demagogia. 
riam ser adotadas. Ficou :tudo no papel, não se deu O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI) - Muito 
um)passo adiante, não obstante a Câmara ter cola" obrigado. 
borado. Assim como o estudo dessa comissão, vá- . . _ a 

rios outros têm sido procedidos sem nenhum resul~ O Sr. DJ~lma Falcao (PM~B-AL) - V. Ex-
tado,:'.:,sein'rierihuma cónseqüência; Não hoúve apEi-, . '. ~resta um ser:'lço r?l~vante ~o PaiS, ex~ta~ente ,na 
nás-esfud9,.hotive, plano, mas nada foi feiió. Fique <I,lnha da, su~ Vida publica luminosa. Eu nao tlnhl:i tido 
tranqüilo, fique sossegado, faça a sua reclamação, _. p. prazer de. conhecer V. _Ex! p~~soalmente, conhe-
pondere, . porque essê trabalho' que V. Ex! in(doU cla-o apenas pela s~a ~çao POSlt:V~ ~omo ~ove~na-

-- terá prosséguimentoagora, com a sua volta ao Go- dor do Est?do do Plaul, como M nrst o de sta o e 
verno. V. Exª, -então, terá ,condições de concluir essa com.o representante daq~ele ~stad? no Congre,sso 

-----;-W.efa".a . .qu~:propôs.,Pªrªben,il9:y:,Exª.e peço-.,. é:Naclon~~.Hácerca de q~lnze dias, tive a o~~rtunlda­
. "Ih'"'''' '-,,--~,. -".-.' .•• --" .• -.' ·~'-~""-"--":---t'-:"~](."-'d""··=· .·,.· •• ·de d. e.apresentar requerrmento à Mesa soliCitando a . e para me associar ao seu pronunclamen 0:'-,.,; . ·0-' " ...... , _ .' ,_..... " . _ 

cumentação apresentada lhe dá suprema autoridade' formaçao de uma comlssao externa do ~enadoFe-
para tratar do assunto. Congratulo~me cOm V. ExA.. deral para, durante o prazo de noventa dias, ~er~or-

" '. ..... . " . . . . .' 'rar o Nordeste e~ sobretudo, conhecer'os efeitos 
O SR. HUGO NAPOLEÃÓ(PFL..:pI)-Àgrade- .. dessa estiagem que novamente se abate sobre a 

ço o seu enfoque, nobre Senador Djalma Bessa. Fo-' nossa Região. Finalmente, agradecendo a tolerância 
mos e ainda somos lutadores, desde os tempos da com qúe me ouve neste instante, presto-lhe uma ho-
Câmara dos Deputados - e já se vão mais de 20 menagem. O fenômeno EI Nino não é tão novo e 
anos, eu diria 24 anos, quando lá cheguei. É uma está sendo usado quase que como justificativa de 
luta constante, permanente. um fenômeno que se repete há séculos. Parece-me 

Sei.que o Presidente Fernando Henrique Car~ mesmo ~ue ele deveria ter o nome de EIViejo,com 
,doso esteve agora no Ceará e verificou a situação barbas tao longas e bran~as como as do Parnafba, 
do' milharal, viu flagelados e sabe muito bem da c~ntado ~elo s~u conterraneo, o poeta Da Costa e 
grande problemática que a seca envolve. Queremos Silva. MUito obngado a V. Ex!. " 
que Sua. Excelência realmente assuma o comando; O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI) -Agrade-

. mas de uma ação perene, permanente! 'As cestas, ço ao Senador Djalma Falcão, eminente homem pú-
- ---como-clisse~Q:~er@:!,or.Edison !"().!>~o., que estão i(ldo blico do Estado de Alagoas, o depoimento que trai, 

agora para o Nordeste são insuficientes', são, inci- ao tempo em que o cumprimento também - da mes-
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ma maneira que fiz em relação ao Senador Ney 
Suassuna - pela iniciativa oportuna da comissão 
que vai aprofundar-se no estudo dos assuntos nor­
destinos. Essas devem ser iniciativas permanentes, 
constantes, a fim de que não tenhamos mais o dis­
sabor de "surpresas" com relação a assuntos que 
doem tanto no âmago e - por que não dizer - no es­
tômago da nossa sofrida população. 

Sr; Presidente, vou concluir aproveitando aqui 
o ensejo para apenas dizer que, no meu Estado, 
cento e setenta e oito Municípios já estão na seca e 
há uma perda de 74,39% da nossa lavoura. Isso 
também se quantifica em números, que se consti­
tuem em verdadeiro desastre. Eu teria a mostrar vá­
rios depoimentos dramáticos revelados pela impren­
sa do nosso País, ao afirmar que, em diversos Esta­
dos, há reclamos e clamores da população, que se 
refletem, às vezes, em frases comuns como "se a 
minha vaca morrer, o que eu vou dar de leite para os 
meus filhos?" Esse é o retrato real. 

Não queremos projetos engavetados! Não que­
remos teatralidade! Estamos apenas reivindicando 
aquilo que é um problema brasileiro, pois a seca do 
Nordeste afeta o País inteiro com as ondas e levas 
de emigrantes que saem pelos diversos Estados da 
Federação. Assim, repito, a seca não é um problema 
apenas do Nordeste, mas do Brasil. 

O Nordeste não quer favores, mas também 
não quer tragédias anunciadas! O Nordeste quer um 
tratamento permanente, constante, para que a popu­
lação que, ali sim, é forte, como diria Euclides da 
Cunha; possa sobreviver em graus de respeitabilida­
de e dignidade. 

Sr. Presi~ente, era o que eu tinha a dizer. 

Durante o discurso do Sr. Hugo Napo­
leão, o Sr. Romeu Tuma, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Carlos 
Patrocínio, 2º Secretário. 

Durante o discurso do Sr. Hugo Napo­
leão, o Sr. Carlos Patrocínio, 2º Secretária, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- A Presidência faz um apelo aos Srs. Senadores 
que se encontram nas dependências do Senado 
para que venham ao plenário, pois haverá votação 
de caráter importante para o País. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. Primeiro Secretário em exercício, SenadorCar­
los Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 294, DE 1998 

Na forma regimental, proponho, -ouvido o ple­
nário, moção de repúdio ao governo da República 
Indiana pela sua decisão de realizar testes nuclea­
res subterrâneos, indiferente ao clamor da comuni­
dade internacional, que repele com indignação tais 
experiências, pelo enorme risco de danos ao equilí­
brio do meio ambiente e à saúde dos seres huma-
nos. . , 

Requeiro, ainda, o encaminhamento desta' ma­
nifestação ao governo. daquele paJs por intermédio 
de sua embaixada nesta capital. 

Sala das Sessões, 12 de maio de 1998. ~ Se~ 
nador Jefferson PéÍ"es.· .. 

(A Comissão de Relações Exteriores e 
de Defesa Nacional.) . .,. 

, , ,o,' 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) . 
- Nos termos do art. 222,§1º, do Ãegimento InternO, . 
o requerimento será .despachado à Comissão com" .. 
petente, ou seja, à Comissão' dêR~laçõesExterio- . 
res e Defesa Nacional. . . ., . . 

Sobre a mesa, requerimento que' será lidO pelo 
Sr. Primeiro Secretário em exercício, Senador Car­
los Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

. :'.~:.:" 1·~i·:/.·::'.;~·~r':tT· 
REQUERIMENTO N2 295, DE 1998 - ! ... 

,-,.' . . . 
. Requeiro, nos termos do art. ·397, 'l~cisO ·1, do 

Regimento Interno do Senado Federal, e com funda­
mento no art.50 da Constituição Federal,a convoca­
ção do Exmº Sr. Ministro da Indústria, do Comércio e 
do Turismo para que em data a ser oportunamente 
determinada, possa S. Exa. se manifestar sobre "as 
políticas relacionadas com as atividades do' setor su­
croalcooleiro", de acordo com o que dispõe o Decre­
to de 21 de agosto de 1997, que criou a Comissão 
Interministerial do Açúcar e do Álcool. 

Sala das Sessões, 12 de maio de 1998. _ Se­
nador Guilherme Palmeira, 

O SR. PRESIDENTE (Antonio car10s Magalhães) -
O requerimento será publicado e incluído oportuna­
mente na Ordem do Dia, nos termos do Regimento 
Intemo. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. Primeiro Secretário em exercício, Senador Car­
los Patrocínio. 

É lido o seguinte: 
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REQUERIMENTO N.o 296, DE998 

Com vistas a esclarecer a tramitação nesta Casa do 
Ofício nO S/75 , de 1997, requeiro, nos termos dos artigos 216 e 217 do 

. Regimento Interno do Senado Federal, ~s seguintes informações ao Sr_ 
Ministro de Estado da Fazenda: 

1_ O Ministério da Fazenda considera ainda que o 
Estado do Mato Grosso não possui capacidade de pagamento para 
fazer frente aos compromissos oriundos da operação de crédito em 
questão, de acordo com parâmetros definidos pela portaria MF 89/97? 

2_ A operação se enquadra no limite estabelecido no 
art. 4°, inciso li; da Resolução 69/95 do Senado Federal? 

, 

3. O Estado de Mato Grosso encontra-se atualmente 
inadimplente junto às instituições integrantes do Sistema Financeiro 
Nacional? -

Requeiro ainda, que, se deferida e'sta solicitação, seja 
interrompida a. tramitação da matéria até o envio a esta Casa das 
informaçõ~s constantes deste requerimento., 

, -
Sala das Sessões, 12 de maio de 1998 

.. 

" - , .. 

, I ' 

/ 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

KIIlDRtA. R9 119, DE 25 'DE ABRIL DE 1997 

o ~1Im It& raIaDA. no UIlO c:s.1I .~ribulç&a. que lha conferI 
o art. 81, .,.riVl'do tm~c.o •. ,lt .. 11. da ConaUI:u.iç&C', reloL",. 

Art.. 'l.a. • ~.i. ••• Ulc.ÇI: dos tau,a ... , •• do DlaU.lt.o r_CIIual • dOI 
MllJllclpl0. S'~D oi lIua ":';',e.C' llr'\nCel..U. o cAlculo de IUI 
Clp.t.cldadl c11 paq ... nto li 011 cnUrlOIl para a conela.Ao d.1 96:-lnt1 •• , 
no imblt.o do K1nlat,,10 da ra,l.,da, •• rlo •• tabelecul011 pela 
S.eret.atil do tlRaro Nacional STN, AU'...... dOIl criUu:lol1 
metodolo;la .at.ab41Ic:l.doll nena PortU:16. 

An., 2~ " ela •• Ule_crlo • o cUculo retnldoll no art. 14 t.m ~r 
finalidade .ublld1ar tcaaaCllo. de CleC,llllo 11111 pleu.os de endl.Vl.GatrtentO 11 
na cOftcea.~o da qarant1. da CnUo I o~.r.ç6ell de crid.lta do. Estados. 
do Di.teU.o rldl"ll • daI Hunl.Cipl0S. ODllervanao: 

ai .s d.iapo.i.eOes da LIIIi. nA 4.320. de 11 de março de 1964: 

bl a ••• cuçlo or;_n"al'ill. com bllU no, balanço' publicados 11 
todolll 0:11 anllxos pr .... l.z:01 na hql.slaçao, O@ at. quatro eJlllrelc.1o!l 
hnanceiros 1medl.t ... nz:. antenor.. ao de r •• ll.zl;ao ao c'lcu10. • 
parur dll UI., 

e) os balanc.t.s ore .. ntario\t ao exerciC'l.o corren"e e ao 
1Mdl.tamentll ant.llc10rl 

dt. O re1at6r10 at.ual1uda de C'WIIDrJmento de rnet.as dO pl'oquma de 
&)u.te Ci..cal do btado. !1rudO em contrat.o com a Un160. se tal' o 
c •• o, 

I) o pcotOCOlo ou Cantrata dI renlgoC'laÇaO de d1v1dax •• sinado =- o Gonmo Fede~.l. .e for o C"OI 

f) •• ~neoe. d. er6di.to Ob)IIt.O do pleito. 'analisedas peU. STH 
0\1 em f ••• ·d. ft.qOCUÇlo ou .fci.noaLizaçAo; d •. 1nUr •••• dO .oliel.t.AnttH 

V' o d-=onaic:r.t.1vo cont.ndo o cronograma do S.I"'11cO da rU:vlda 
contratual. 1atesu • eu.ma. .,bll16ru. e flutuante. meCll.llnt.e 
prlaru::ll.lAllnto do. ConDU.IIrio. -COIIIprom1sso de DeaembOlao fU. 
Pa9aaaftt.O do Ser9'1;o da DLYláa" IAn.a:o II ela ad:a1n.18traçAO dlreta p 

lad1nta. hODl'ac .. pelo 'fuouro do &1It.aclo. do Dll1tuto Federal ou do 
ttun.lcllllo 1I1eluaate, e 

b. o had1ce ~al de Preço. - Dla~nlbil1C1ael. IlI.terna IlGP-DI). 
• ser QtLl1saclo para acu.a.liuçAo ..onet.rla do. ba1an.ços orçamenunlJs 
para a data ce cealiu.ç&o 00 e41Cllio. 

..... ;, ..... ;" Li.D.i.,""". ;... __ ~:;.;. ... ------ - - _______ _ 
ne.ta PorU~l ... 1:10 cs.fiJu.,. DO. AnUOS. I «I 11. 

Art. ]A O reaultado 'SlrJlaU10 atcI10 poDdenclO ser6 o partaet.ro 
bUleo uUl1uao para cla.si.f.lcu fi eá.QIaIcIIO tlAalloa.n. dOs t.tados. 
do Distrito F.aeral e doa Hunlciploa em \DB oaa seq'luDt.IIs cflteqonu: 

aI eaeeqor,U ... ,,", quando o resultado pr1&Ar10 tor positlvo e 
su!1cleate p&ta .. idar tCl40a OI aarviços das d1vldaa moblU6n •• 
COll.tratual I!! flutuante. dA ol'1Qeza interna e .a:tflma. que co=petem ao 
per lodo. dado o U.lIl1.te de comprOllluatmto coatratual&c!lDte •• swu.dol 

bl c:at.l!!qoria -8". lf\I.C&dO o reaultado priail'1o for paa-1U.,.o e 
'uUel.ate para s.ldar todos OI enc&l'qos 4.. dlvidu mobllUrla. 
M"tratual e flutuaDte. d. ori9" 1nu~ e elltema. par .. 
;' :ur •. l!Cl .. ntll para ~1 r ""f'1l' n t.,t.~ ("~ ".ortUaetc proQra.uct.a. dado 
(. 1."Ute de campromet1aento. coatrat\õoo~te .asum.i.do; . 

• 
c:1 S'~:..;,~.. .~".. .Qualn .... r: u:!"lt .. d:o p"u.::!.~ ~nr ... ~ .. ~':'.19'O. 

;orl!!o:. ;,.d& ......... _ore • .,', __ .":"aar ~DCIO& ..... ar: ..... .,"'. f!~y1a... ... ~ ","v .. _a 
a..:! .11.r16, COM."'_t,\UÜ li flutuante. de Ol'il;'2111 interna e ., .. t.erDa. dado 
o l1m1U de ccmprc:m.et1llle1lt.o col'luatua.1JtaaD.te .. a1DldO~ ou 

.. ~5 

eI, cateqaria -zr". q\laDdo o r.aultado pr1alrl0 for allvatl1PO. 

11& O reaultado prialr1o. referellclad.o no eçut d •• ta arUqo. 
.u" oetera1uôo CCIIIl ba.e na Melia .wd .poacIIIindA "doa balaaçoa 
orc:a-ut.irial. Itualizados _atoriaeDte. d. lU quatro .... rc1clOa 
tlDallcalE'Oa ~.~ta uaunorea ao de , •• 11&&ç.lo elo c.ucuJ.o. a 
P'lrttr de lti1t~ e CID. projeuOoa pua oa pz-OxiaDa de • .ao.. 1.D.c:lui.ado 
o uerC1C10 COrreDUI. . 

'2& Os reaultadaa fiScal. do. balueos de att qu.atro e.erelelos 
UDaD.celrol!l 1Jurd.iaUaectl!l uterlon' ao c1e c .. l1uç.to dO c.Ucu.lo~ I 
partlr de 1"4. serJ.o poIIderadDa ~l. "UNtura dI .,.0011 lDd1cado. ao 
quadro • .l8flUir ~ obIIervando-•• que • Uàa 1Dcl.udo de dados de ID DOYO 
... releio deverlo aer deepre".dos oa CIaáO. aata ant19QS da a.ria. 
untando-e. a ..... estrutura de pesos pua oa qutl'O anos I 

MO DO EXEllCtCIO torAL 

ct.u:uuI In. 1995 1996 199' uu 
1991 O.lJ 0.11 O,:ZO - - O,!oO 

1998 0.05 0,10 0,15 0.20 - Q,!oO 

1999 - a,o!o 0,10 0.15 0.20 0.5.0 

')1. A pro,eçao da valor doa titulos CODt6bels cIoa balanço. 
or~aII8Iltirlca .aoll &atados. do Diatrito F.cera! • do. ltunic1ploa para 
0111 prOx1.a1 doz ... rCleiOS, Un.anceltos. 1DclulD40 o --arrenta. 
utUlaar", •• -a doa ~fI9U1Dte. pe.r6metros: 

. I - balanco orçplll!ntario da a •• rc1cio prec-=tante ao cornnt.. e 
balancete .. , orçm=ent.~loa dos 1llt1Jllas ao,. me.,. • ., 

II - - "arUvela que loUuencua o COIIPOrtaaan~o doa titulos 
conUbels de blIlanço ou. baiaDcet:e. orc;:uentirioa referlCSO. na aUn •• 
ant.erior. inclu.in: 

. ai varlaçAo real llro,etada do 'roduto Intemo Bruto {PJBI 
eatadual, 

b, ... rlaçAo real pro)et.acsa do Pla naclóD&l.; 

cl creaellllento veCJetati"" da. Colha de paqs=ento do passcal 
atlvo. aos beneUclo! de ia.Uvos e penuOlllac... e doi enearCJos 
soc:iaia. prev1dene16rl0s e t.rabalh~sras lllc1dent..1 sobre as d.spaus 
d. peaao .. l. Estas despe las aeverAo envolver •• dID.1n.1a~raIj:Ao d1ret& ou 
1nClUeta. Uq\u.daau com reeuraos dos Estados. 110 DUt.l'1to Fe~eral e 
cIOs Hun.lC'lllioa; 

UI - metas eatabelec:1das: nOIl c:ontratos e protocoloa firmados 
~mt .. UnUo ou COID O Governo roaaral,· lnc)"uelVe o. proqlramaa de: 

ai a~ust'!! fllcal 11ncrement.o resultante do esforço de 
Irrecad.aç40 de: trlbUt.Os, a)ust.e de despela •. correa~.I, e outroll: 

bJ r:edw;ao 'do estoque da divida total Imob1liAria e contratual I 
120 Estado ~ va.1ol' Dlo superior ao de sua kecu.ta 1.1qu1e1a Rea! (RLP..I 
aAI&&J.. H9UQdo t.raje'tôrl& deUn10a em PraC)ra&a. 

..... Efttend.e-s" por RLR., para ete1toa dasta Ponada. a rec.ita 
re.Uzada nos do&e ... .,e. ant.eriorea ao mA_ 1Aed.1atame.nte anterior 
tqual. em que se eativer apuraftdo, .'clUlda. ai recalCai proY.nlllnt.e. 
de operaçt)ea de cr&d1to. de al1 .. naçAo ele bUu • d1reitos. d. 
tranltet6ncJ.n 'VOlunurlaa ou doaç&es receb1c1as cedi o U.II:I eapeclUco 
da ateader oeapela. de cAPltal a. no C6I!IO das Elltado., AlI 
tran.sferahclu .os ttunlc:1pios por pactlcipa.çOea COnl!lt.itllCl.DnaU e 
leqlLOI 

,SIIo A IlrojeelO do valor aoa titulos CODUbals lera telta li 
preços constantell de acorao com NI~rutur.a apr.sent.&d.a nos Anexos UI e 
IV, re.pecUvament •• pau os Estados e o DlstritO rederal e pau os 
Huniclpioa. 

t6& os usuludoa Uacail doi balauços orÇAAanUr.i.oa pro)etaooa 
.,.ra (ta prOM.1mo1 de& exa~ci.cioa U.G&ACIIl.rOI. 1ru:ll,Únda o exerc1C:10 ____ .;..;:. __ . --_.:. ... _.;....;, __ ~.;:._ :. . .....:..,;':' ... - .;.. -.~-_:..--- ..:. r--·· ::.:.:~ . .::.~ 
no q\l&Gl:O .. '.9U1r: 

ES'I'ItU"rURA DE PESeS DOS EUJtCtCICS PRO.JE'fAJ:ICS 

- AnoS de Pro'ecAc a-

JO I ,. 
1

61 l- I'" 
d •• ,. ,. .. ,. sa P •• OS 

.... 0. O,U 0,10 0.01Io·0~ 0.0. r.03 0.02 0.02 J 0.01 t~·Ol 0.'0 

Art. 4.& CoDIi1dera-se .ervlçoS da al ... 1C1a o cronoqr&llloll de que 
-rat. .. .Un"" ,,# -do ..... t. 2&. r .. -n.'.t6llta de todOs os contrat.oo, 
.:azdQI • prOtocolos t1l'D4dOs, ,. :"!''!:''':::l.c\g da. apareçO.' jA 6utcruadaa 

por Coma1.Un. beII camo da PZ"Oi :>:-: .. de em;.resuJrIO sob e .... · 
~~ r.:~",:':~~~;.,~a :'~rY':' ... " c:.,s .'!1I:erc.Jc.i ..... !lTo1.r.:. .. _~ .. .l.nd:l.Ca.de 

11& Se ~ ~aç&o-8Atre a cü.1da""tota1 e a IU.R for lIIefibr ou iqua1 
D. fias llllictrtl&açoes AIlUIU a.rlo Conaldera~lI' 1nte9uJ,Jaenttl 

tino_adaa. . 

na. A rellDftÇAO da ... rtl&~AO reCarenelada no t1a. d.ate art190 
era .t.tuada tado por baa. o .pllrcenWal da aaHt.1zaÇio reno.,. .... l •• 
... intena de r.tomo • o prazo lMocUo das diVld .. ax.uteDU' .. cedi 
.tIO, apl1cando-a ... 1''''18 .rlc •• 

'J& CUo D btado. c DlatrlfÕ Federal ou ° Hl.mlclpio ttmba 
lDifen.-= fo~. o ca.prcaá •• o de pqaaeot.o aa:traotd.1A6.rio 
lDt.eclltAd&)1 do prlDClpal C. aua cU'V'ida coDfo~ o estabelee""ldo .. 
:otocolOkcordo da r..,ocuÇl.o aa d1vida caa o Govemo Federal, 
.IDIld..rar-a.-a o... P&9&1l1Dto acüc10DalMuttl .. uaoZ'tuaç6n 
~raaadU da d1Y1da. ct.du.&ido· do napect1YO va1.or projetado U 
!C.n.a d. .U-..ç.lc d. babS ou ae ouna fonte de iicursoa 
:t.c.aordlD6rU. 

I' 
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~ A p.~c:.l .. cLt. dI.lda qu .... cada &DO. ultrapas.ar Q 11a1h de 
.-pn..at.l.I&IUlt.o doi Jt.I.II. CODataat. doa acorao. ..r.6. ulncorpcrada ao 
ltoqua raaaa.cate •• utaaatlc~Dt.. rolaCl& pa.z:. ual:clcl.cs fut.uroa, 
• ba •• Da tua i.Dtanu. áa !'Icemo -. Da pr •• o llláCho da. cUYlda. 
cuuat •• _ cadA MO. IpllCUaa-•• , .. tabeil. 'rica. 

Act. sa Aa c:ata9QZi .. deUDJ.da' DO art.. ).1., .t.l1au. &. b • Co­
!.tl Jtol't.u..... tal'lo trt. lubcat..qod •• , cada \ai da. tas Cl.ettlnÜDacsi. 
.. ba •• aa ueüa ar1mtttc&' Uapl •• d .. PODtUaQOes atrlbuid.a1!J ao. 
,.~. DU.nados noa q\lI.tio lCdicador .. ecaDO&l.co-u.neeul'Os 
• ftStADt •• _do qu&Ck'O .. aaovw.r: 

~ DE DESrJU'ENHO nHAHctIROI-l'Iso.L 

IlIDn:>S>01\U P<Iml>I;I\o --I I '2 3 . 
-

C,..._aco ~,..ltJ. ... _I'U •• po.1U".· .. ".rl •• ~ lIeq.-nv. 
-" '<al.auw -M JmI, ....... DU M'rpo.tl.tl" ...... - ..... .. _c. 

1.,.u. ..... clN __ c 11M ...... U .. a 
UÜNU,II1& ..ai 

_I 
"U.a/MI&!UClPl.o. 

:~: ~clDl-Õ.'·1 

... "'- -... ..... '1U1 •• MeOI do ~ • -..lor ..... u." 
Cor_til - "falOI' .. *:.::.-~~:::::. l ..... tla-to. -.. _ .. 

_1'_1,..1 • ........... 0,10 Miar 40 ~ •• I ... ~I .... piI ..... _r 01,1 la-l ...uI Il10' 
i --:,!!~ COIf~~. • -.cu.. 001 ",~./IiIII&fUC:lI110' 

1.l da Amaal ~t.aOO"IIIa:I,c-.I.P10' 
I 

I a:::::,::!u'" _1 .. ~.1 .u01 ... que I. "I" "'":1 Ile ,.,.. ... 
_rolllGlMl iII ~.IIO' I ....... - 1IIIQl, cID' "'U40./~e.1p,o. _. 

~tldCl./'tIafIJ.cll1l0' 0'" 1.,U .. IIIU ....... da INI.& ......... ltIAI .1 .• . .... . . IIIUC' P OI _. _ ..... 

11& A clu.U1cac:ao do Eat.da. do Dhtrito Fedeu 1 OLO do 
m1Clpl0. reault.ute-c&a Md.1a &l'U:ZUlUca da ponVJaçlo Obtida pelos 
,aellptlMoe dOa 1AdJ..c&dor.. ecoMalco-Hnaru:eUOI estAbelecldos no 
~o ane.cice, o.DeO.ce .. ' oa :l.n~.rv.l.0l! wspaC:ltlcaaos no qualira a 
et\l1:r: 

"*",,, ... ,....n,ClI SUllC>,TtGOlUA 

CIIIT'" 
--..or ou 19*11 • 1.50 • 

&.eu '.~1 • 2,50, lael_l_ I 

_toer CN 1crual • Z.U , 

12.1. Às' .teStas .rehUdaa no quac1to anterior. publ1c:aGAs 
,ualaente p*la 5TH, '.rlo calculadas para o 1l1timc flXet'clc'10 
.hbCelro do qual ae dl,poAha de lnhnaaçOea completas. 

I - DI. CUAClDADa ai: 1'AaiMmn'a 

:ur .. DA. CCNClaUa DI GAAUlt'lAS n-. 'I1IfLf.o 

Art. ,. Slo e1e91v815 para I cenc:esaao de O'_ranc165 di UnlAo a5 
operaç6es de c:r6dl to pleHeac1.as pelas UniOaCleS da r~eraÇao que, além 
de at.nduo '31 conàiçOea eatabe1ecloaas na PortaClo6 HEFP no&. 491, de 21 
ele aqoato 08 1990, cOza a redaç!o que lhe eantenu li Portara MEFP nJl. 
fi50. ae 1'" de outUbro ae 1992, apre .. ntem !Iltuaçlo hnanceall 
clalllllficaC1a nas IUIqu.lontes cateQorloas: 

.) a11neas a e b do art. J.I.;-u ,"O!l.llr1uc.o.atie CCJII C' ';:!:"e::l':. r" 
• n. 60L tiuta ponã.r1a: 

DI ~1.1.1'I"" ,c d':" "rt ).1., '.' .. ~.:.:.",nl"..' -:aate, o;-'~ • ..n"'." a opWIraçlo 
... !.'!:"tl':~11it. ~~:.ti't\lU:. !::l.· ... u ("..a..:.":.r(' ... ;,~. oc .. rat:.",··,., . 
... rantJ.r1....,.·p.. .... ur. ..... o e .teaáet aos aequl!'1f:··. crlt6rl0s: 

11 ., rel.ç&o entrll o -.ont.nte qarant1do antenOnD.ente e o novo 
:~-:~:~:aa.i!"",'8.]a 1'10 IIl1ClJllO de 1.25 lum inteuo e Vl.ftte e Clonco 

21 ... cla.dt'1car;:lo UDancura projetada da UDldade da red.eraçl0, 
depois da operaçl0 de SUblt1tulÇlo de qal'antu" •• ). lqual-ou - .uperlor 
.. cla"lohc.C;lO aote. d ..... ubsUtuiçlo . 

Pacl.vnfo QlUco. Na puouzaÇlo d. coace •• to de q.ranU". o 
MinUttr10 da r •• uClA conUderar.l .li. CU •• lf1açao do. EstadOs, dl:I 
D1atr1to Federal ti dQa Ml1DiClplOS. d. acordo caa as cateqouaa -o as 
au.bc:.tevon, •• deflDld.lla noa arts, ).I. e $A, d •• ta Partaru" 

Art. B.& Para .h1tO de cencea.to d. Cr*41to .ao. Estados. ae 
'D1strito Feda"al • aoe HuDiclp1oa, aa 1D.lUt.ulç6ea hn.ancea.s 
vinculadal &0 K1..hiettne da FauDCÜI ~rlo UlCOrpcur Das 5U4S 
a .. aliaçOea de cr6d1to o dillpoltO Dasc. Portaria, ccapleaafl.taa.a poi" 
criUrlos .. peclUcos utUludos pela lD.Utu.1c:&o pau ..nau1'u o 
tlKO de cr6clito d. suaa opençoas .. 

Art. ,.. teu, porUtia encrara .. 11'1901' na daU de .su. 
publicaclo. 

Art. 10& F1c.a-reYOqada oII_Poruria KF n& 219, de JD.ll.9!!I. 

PEDRO SAMP.UO NAI.NI 

......" 
Os quaC1toa I e lI. pau ali AdainiatraçOeo D1reta e Ind1reta 

aeparadamente. seqw&dD oa .IIOd.lIIloa abauc, d ...... r I!nc.alnhaàos á sfN 
tr1lUuJtralll.ent.. caa po.1ç6u para o· 111t1ao d.1a Útil aoa lIIeses de 
.. rçol l~o. ..tlllDobro " d.z..,ro, ' " 
02. Para ereito d.ate .Anuo II;-entUtdrae : 

ai CoIIO coiI:prClJli •• os da Ada1D.l.atraçA.o Dlr.ta, ° ser"Lço du 
d! .. 1418 contrataa.a 11 p.aqu por Orqlos da A*1.rdatracAo DUeta. AI 
CI1~.\d.II. da AcmiOistraÇio lDà.ireu-coa ---...lo to~ pelo T.aouro 
eatac.o:.al oev .... r cocputad.a. CCIIIO dl"lda da Acta1.A1.traçlo- Dir.ta. 

bl C.,., call1PrOllUnoll da ~UtraçAo Indireta, o nrvloço 
0.. Olvldall de tUDodaç6aIl.1I au~arcru1as. ba Ca.D. de tlllPre ... p~UcU e 
.-p~e.aa de eccDOala lUua cru.. en.,am •• DdÕ taonr.daa ~lo "801U0 
estadual. Os a.prwuol de u.pu ... p~l1c:a. e .-pre .. a de economia 
ai.ta qu. nIo .. ta,_ .... ~ pUo .~ .. 'tadual. llAa peto 
preprloa c:ontrat4l'lt •• , nAu ___ o _ IXIIII'U~ ~. ~" __ :tu.· .l 
IIdIa.LlLLetzaolo lDC&1n'ta • .ApeDa. u enUd.lldea, ela AdaiJllatraç"o l",cUreta, I 

cuJo. compto1Uucn cOZllatara doa reapeCtl"I'Da Ouad.ro$ I e 11. de." 
aer dlacn.lIlinaC1a ... nota .da rodap6 a ea •• a quadra •• 

03. O qulldio 1. d •• e .ler prlianCbldo a .. raciulentt para u 
Adaiahtr6çOe. Direta e Indl:reu. aprHentando o •• ernços --4as dlvidas 
I.ncarqoa • aaort.lza;o.a aep.r'OÇaaente) ea .ba •• MIlIIal. a serem p.qoa 
no e.e1'clC1o atUAl (19911 11 nela·' dou u.rcleios .Ub.equent.a. Para o 
uerc1c10 atual d .... conatar: a) o. a.ldo, oeY4lâor •• das dividas na 
dat.a da poalçlo. b) Da v.lores d.vidos •• eftlltu.a.l.Mate. nlo p.90a atll! 
,aquela Gata e cl par. os .eses anteri0rea ao Ga pcaiçaO. 011 valores 
r.al1zacaos ~ tt.vea ·.er . infoaudoa a preços corrutea na data em que 
foram patos. Par. oa ••••• aUblequente. dO '.veleio atual o daa dou 
u.relc10s aeCJUiate •• de" ... er iDfoz:aaooa o •• alore. devidos, titulo 
de .nca"qoa e d • ..,rUz~ .. a preçoa CIo ... da. pos1c;.1o_ I l1'17tes doa 
lDC1 •• adOrea eventua1.&ent. contratadO., ou • .,.. ptllOII seus .. aloraa 
nOIlIl,naia) . _ . 

.04. (T quadro 11. de •. e ,UI' pr.,enchido _ s."..z:adaaente para as 
~loatl:'açOe.s 01r.t. 11 Inl11'reta, apr •• lII1tanC1O o ••• rv1C:OS llIUIcarqos e 
UICIrtlzaç6es •• psraaaaute) .. nUlllll a aerem plqos da data atual atê o 
1l1tiao 111.0 parI o qual baju CCIIIProzu.aso aaaua1daa. ou s.)a, at' o 
f1Ao!t~ doa contratos. ca.o no C'IISO do it_ 4ntacior. oa comprOla.1Uos 
c:'eveJa .er reqiatradOa pelos pnço3 do "a da poalÇlO ( liftl, doi 
1nd, •• dores everttulllimte' CODtnudol. ou '.,a. peloe aeus valores 
nozunU II . 

O~., Os coaprom.i.soa da dlV"·ld.a lIICbilUria devl!IIII au req1s'traoo.s como 
amortlucO... pelêi valor do$ tltLllo. COrr.lqldos .. para a oata da 
pouç40. nOI uapectlvos Ve~CilDeDtol aos t1t\lJ.oa -.it1doa. 

06. Para a dividI contratual o ~OlII&tOrio <r.a UIOrtl.ZllçO~i!I .... incendas @ 

venc1c1as e nlo paq •• elO! Hens de d.1vid.a devAII CO.lDcldJ.r cem 4 pouC;Ao 
do saldo d.-vedoc para a poucao solieitada. " IlDlc.a ... ceçAo refere-:!Ie 
.la abr:a.vaçO.a pactuadaS aob a Lei n- 8.727, d. ~ Ot! novembro de 1993, 
para -.queles E.tlCios crue POISUaJII reslâuol ac:uau.lados. "arll esU!$ 
tatadÕs ae"u ler eonsiderados o paCl .. i,~t.o de j\tt'Ol!I ,e amertiuçOes ae 
juros Cl'lQlnallDentll pec:tLl.dos no cootrato ele' refinanc:u.men"to, 
de.considerando-a.. port.anto. os z:ealduoa. Heate ca.o, a dUerenC;1I 
entre o ealoo dllll"tIOOr li! o SOUtO rio da. amortlzaÇ'Oea deverA ccincichr 
coa o ruiduo acumulado pari' fi posiçao inform.ada . 

I 
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MDD,U 
110 c:ilculo" "41 .CApaC:L~a •. de, paqUlentCl.· ·Qb.erVtir-~e ... ~ OI 

.•• ",lnUla tÓP1~: 

t ... RZalDl 
...... Receita. Carnat •• 
b ... aece1t.a. de c.p1tal 

11 .. DtsPQU 
.... De ...... Couente. 
b ... 0. ...... de C.plt.al 

,lU ... MSD'LUDa PRDCU.IO 

IV .. ' NECEuI~m: nlUCu.KEwto i,lDUnP. . 
. . .' ' .,~ . 

y .. ' tà:C&sSIIWII:" DI: nJW(CIAKEIftO 8RD'I'A 

YJ ... INDICI.DCIMS ICIIfCIIlco-nlWÍeElRDS , 

I!!!I!!JfPI!I , 

.... ~C*-ato .. \lA1 .relauva· da nceit. tributaria H •• 
~b - IIaIUltado COnctu., t -. _. '" . : . , . 
.. c·~ . ...,. •• de "i.a:a1/ne.ita cana.te UquicLI .nual 

d :" buqu' anual ela dJ.Ylda/nctlita liquida rI.l AÂuãl 

... ,....... ... .ao cl ••• 1f1caus naa lIelJll1nt.ea c.CeGeri.. eçanOmlC:U: 
Ieee!t •• COrl'aDt ••• -a.c..1t,aa de C.pltal. AI recnt •• de .. em •• 1' 
:::=UlallCLlll._~.1I9QDôo o reqlae de c;a:uaa: pertencem -ao eurciC10 

euo •• receit .. Mla aUlRlluda., . 

......... eo...DtM - elo .s receitas tr1bu.Urb. Oe COntrlbu,lçOe •• 
,.t"~1.1, 1DdUatl"lal. o. ''''"iQO' li outra. e. ..uu:u.. .1 
PC09nienu. ele l'ecuzaos UnaDCeuo, nc.tl1daa de outua aasoal do-

d1reito P11bl1co 0\1 privado •• quando .de,UA.da. a ·atanel.i d .. pe.aa 
c.LuI1Ucaveu ea Despesas Correntes; 

~ ~t.. d.. CçI.t&1 .. - lao ·à, P~OveD,".ntll~· d.a r.i.UuÇ&.o -de l"lIeuU03 
Unanclluol onundOs de ·COhllt"'lcU1Ç.lD de divido .. ; da. conversa0 u. 
.~ci.a de beM fi 01UltO'; O' l"eCLInos :ncebidal da outras paa.ou de 
d1reito p-Qblico ou pnvadCI d.eatlnadae a .taDelar de.pesas 
cl ••• if1c.v'.llI em Delp.... ele Cap.ltaJ. 111. .iDdI. o .upel'.vu co 
Orçou.Dto Corrente; 

.. ....... - .&0 ela.alUeadas lUla .• equlrtu CAU90l"la. econOrUCU! 
Delpel.. Cornatfla • Deepea.. de C.pi tal. PR~a 11IIA dalu Por'tU16. a. 
delpe.... COftl1derada' . no .. ...o Inrciclo U~IEO .orA0 aqlla1O.l 
l1qu-iCladl. U18 os· l"II.t" •• pagar nào proe. .. ~.,. t 
.~ eon.n__ COft.llUt\l_. o. t'ftIPO. CIII de~&Ia., da 

acIa1niatuCAo públ1Q, pau IIIroIU'IUUn~D e o luca_to dOa SGn".1ÇQ' 
p\lbl.1coa _ 9eral.' per .. a.o ua .... DlOtceçAo .sua". CN cs. 
aClllUuatr.çAo lnc11raUl . , 

~ .. c.pt.tàl CONtLtun o fmpo da_~ da~le. ao 
adII1nlatuçlo pQbllea. d.i~ata -ou lDd.1rtl:a. delta 61tJaD "tuanta • 
parcala cu.uad.lo .. jonUC"iUllate cc=. ret:eitu do &atado OU MaD.1dpl0. 
".UDado. a aclqa1.ru cu. coaetltllll' bana de caplU~ que CODt1'1bu1l'H 
para a p~o ou 9.l",,~Q elll nova. ben~ Da ""iço •. fi 1DU9rarao-t) 

. patr1aOni.o p@l1co, ' 

- .... U . ..., Pr.t.a6.rio· .. , iqual as· receitar II'rec:adadlleRAI: UC1U1d.D4 
aa r.ceitas bnanceua. iRF). as operaC6f;a da CI'6lUcolOCI ~ ... 
alianaçGas de bens (AlU. IleD03 as oe.pel.' l1qu.1oaidaa eGlo> • ~a.u. a 
pa,ar nIa proc ••• .cIo.(MPI, ucluidos o •• H't'L~.,m .. eaca~to. a 
.-ortnaQOea .. cta.a dlYldaa eobUi6rJa e con~:.wal. lDIU'U·. a'Una&1 
lno;': JteallltAda Pr1JDa.l'io - I\A - UI,F.oetlWl - fDL4 ..... m J 
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. .;.....J. ....... r1~to ~". cl:lI:responde A dUerença enut! 
o Re.u.l.udo PrllllãrlO e "a a •• pe ••• hnancell'as HqulQaS lencarqos QU 
d1vlc&aS mob1.1Urll. cancr.~uaJ. e flutuant.e. de 0r19U1 lnterna e 
•• tema. eeno ••• recalca. tlnanc: • .u:.s:; 

- ...J..UcUde da ri.Auca.~eo &Nu - é lCJUal ã Neceaudade de 
F1MnC1. ... nt.O Llqu1a6 mau as amort:uac:&es daa dividas moD111áua, 
contZ'ltual e UutulD;te. ae orlqem lncema e externa. menos .5 
ahenlçOeI.ce bena 'AB) J 

- ez-_to ADuJ. Ielauvo da a..J.ta 'rrillliltâ.c1a a.aJ. fltft) 
eorr""pcnde ao crelc.a.menco· 1' •• 1 l1a reClIlt.a tr1.but6r:u· da Un:.aade 
federaóa ... c:o.paraeao • &td.1.. dOIl 0_18 tnadoll'"Wl.lc1pl01l1 

- IMUJ.Uda c:oz.a.a. - 6. 1qutl, AI receUa. corrente. Unclu..ivf: 
f1D11.:;vl.r-! ~ ..no ••• 0.81.,..=-'. el:'r~ent.et ' )1'I&:lua:r.ge fi ~:"~.;,;e.lI:"'11 

• ~ _ ... ~ - corre.pon,1& & .061 ÔOI valc,rea dai folb •• ele 
PlO&aeDto e re~CU,ftI. UlCArO'o. aOCl.l. do pe.ao.l .ti"'h lftAUVO. 
peAS10lUIU' e traDaferAnc.i..a 1ntr.O'overDaUDt.is ãeauD&d.t..11 ao 
PlO'uento eI. ~._l das entidael .. áa aàlD.1.D1.IItr.,..0 :r.Ddi.ret:a, cuateaclb 
ptllo ,.UGO ou IIU.D.LCiP10: 

• ~ta c:on.e. LI.qaUIa - eOf'usponde a Receita Corrente INftOI os 
valorel cial U'AD8flr:tDC,u" por partl.cipat;Oea. ccmst:LtUC:l.OftAloI e 
leq.i., do. -.&IllclpiOI na .rreeaáaçlo 4. t:r1but,oS ele COIIpeUDCU dOa 
tltado.: 

• Dl.V1da total - correspcmde ao eatoque 0.. clhrlo.a -abllUr1 •• 
coratratual ti tlDt\UlDte. de or:r.1J1III J,.cterna ti atacaa. 

- ...,.U JolqUda a..1 - para eh1tos eleita Portaria. fi li receita' 
ra.buda DOI doa. .. •••. 1UI~.r:r.orea ao .. a 1A8d1ataaaftte .aDtlrlor 
Ilqu..la .. qua a. an:1Yer apur:1lDCo. eaelu.1dal· aa rece.Ltaa proqnuSltcea 
CItI· operaçOal ele c:rH.lto, de al1eDaÇlo d. beAa e direita.,' de 

tl'us1ertnca..a 1POluatari.a .ou dcaçDea ncltb1C1as CCD. o tim e~c.1tico 
eI. 'tender ........ I! de c.p1 t.al e. no ca.o doe tataaoa. as 
uu.ter.nc .... a aos lluDiei-pJ,.os por. parUc1paçees COUt1tUCiODIU' ti 
leqau. . 

AMUO :ur 

O' OU&d:rOa .. u Anuo llua~ra,a as eatNt.DZ'aa dOs bal.&DÇO:II 
or..,...nt.:rlo. CIo. Elt.dois. O ·datal.luaent.o da •. Receltaa .89\Ie -o 
d.l..,.,sto n.: Port:u:i. ·sDr ·n-. 28.· de' 29 de no""'ro de 1996. O dá. 
De8Jl*"s poee-.,," Ut:1l1ur t.aAto a estrut.ura do Anuo l 6 Lei ... 320/64 
qu.uto s pOl't:ar1a ser n- 2, de 22 de julho de 19'.: 

• Partada IOF Il·.· 28, de 21 de no'll'8IiIbf'O de 191116 
=-Quadro l-a ... Rec.U •• Corcentls 
=-Qu.a4ro l-b - Rece1~. dll CaPltal 

• Panlria SO!' n-. 35, de 01 de açosto de 1989 
::tQuadnl I-e - De.pe ••• Correntes 
::tQuad.r'o l-d ... n..p. ••• oe capital 

• "-1 n' 4.320/1154 
=-QuadrO n-c • De.pe ••• Corrente. 
=-QUadrO n-d - De.,. ... de C.pital 

ouadro l_a 
IIftU'J'UIU. DO 8ALANCQ ORCAMEIlTAlUO Dos ESTADOS 

ICcnfortl:1I P'Jrtllr:'A ~::.-r :-;- "'c =:e:9 ~e ~ove-"'=~ oe ~9961 

:::IO~ 

'.O.O.O.DO.OO 
1.1.0.0.00.00 
L.:'.:'.O.OO.OC 

:CN'.~. 
---.. ... ç,on.ac.. 
-.. .... .,..,..---. 
tawro.co. 

~:~:~:~:::::: ~I:O ~OO.l1 ."CJ:~a • "na. 

1.~.1.,2.GI.GO I~ 

1.1.1.2.01.00 ~ 
1.1.;'.l.00.00 '-o.co .GII ••• 'rOClIlc.t.o·. ;;:I'C:ll.i.lc:.4IO 
1 ••• 1.l.01.00 laa, 
1.l.!.~.OO.OO OUtn, 
1.1.2.0.00.00 T ... . 
1.Z.0.0.00 •• 0 -.. ... _ C&o ......... 

~.J.O.O;OO.DO ~~ .. ---.i.a.J. . 
1.1.1.0.00.00 --.a.U& l.a11J.1.I. ..... u. 
1.1.Z.0.00.00 Iiael'LC .. O. 1I.10.l.' M01.h.c.o. 
1.).fI.O.00.00 OUc,&, ..... oc ... c •• '.cr.-nl. .... 
L .... O.O.OO.OO ........ ~ 
tl .•. o,o.oo.aa ........ u..tft&l 
1 ••••. 0.00.00 ......... _ ~ ... 
1.'.11.0.00.00 _c .. c:..-.I 
1.1.1.0.00.00 t.l ....... r.ncl. •• lAt: •• !fO"m_lIc .... 
1.1.2.0.00.00 2'.laJUlhr.:\:.I. •• lDt.er"...,._ftc.u 
1.1.2.1.00.00 2' ..... I".r.cu. aa UlUob -. 
1.1.:.1.01.00 rart.l.Ci.lMC&O ft. bClloC. lU Uru.to 
1.'.2.1.01.01 cota .. nr. 
1.'.':.1.01.04 2'.laul. ao 1 .... 
1.' • .1.1,01.0& COCI ellI ~ 

~:~~i~~~~t!.t.:.;;~;!!!!o·.~~~~~C?:~:· ...... _ ............ ~ ... .. 

1." .".!. 01.32 
1. ':' .:. ~.Cl ..... 
1.'.;.l.tJ.QO 
l"~::.:'.O'.Ol 
1.;0.';.1.00.00 
1. ':' .:.1.00.00 
1.':'.1.0.00.00 
1.':"'.0.00.00 
1.'.$.0.00.00 
1.'.0.0.00.00 
1.t.l.0.00.00 
1.t.1.0.00.0D 
1.t.l.0.00.00 

L!.:~·t.G.oo.GO 

ICDU CI Ier 
OtI~I'O.·- ~ 

jgycu. ,un.! ... enca •• o. UIU.6c 

t\elofterac.lO co ICX5 - !.el. "-,,_acu' ,7ft! . 

lraur.r.nlUll agi H!.Uu.c..I.j:IJ,e. 

tr.ft,t.r.n~I..' a. 1nU:1.tÜ1COI. Punoa. 
trln.tlrtnç,a, •• ao (.aClnol 
trllutlrenc:1." a. PI'_' oaa- ......... ~_ 
MII,j,u •• oIwra. _ I'IIIr, 

lDC1eftl.s.coe •• ~'r.1CII1.ce,,~· 
__ lU QI 01'1\.1:1.1 AC.". 
.. ceU .... 01.,. .... 

ouadra I_b 

EI!RlJftJRA DO BALUIÇO ~O DOS lIu.DOS 
d\to~e Pcr:ana sor ~. 28. ce :9 oe novem:m: ae !996\ 

fJ7997 

CODIG~ com.:.. 'I.\LOR 

.0.0.0.00.00 
~~L.O.II.ot.OO 
:2.1.1.0.00.00 

~:;:::::::::: 
2.:2.1.0.00.00 
.:.2.0.00.00 

~ ••• 0.0 •••• 00 
1iI···O.O.OO.OO 
2.'.1.0.00.00 
p.&.2.0.00.00 
2.&.2.1.00.00 

, ~:::;:!::::~~ 
1z·&·1.2.00.,OO 
~.4.2.l.00.00 
~:4.l.0.00.00 

~ ~:::!:~:::::~. 
~:~.~.0.00.00 

--.a.&u ... c....,UJ. ........ -~~ 
CIpII •• c6III. OI Cnd.l.ItO lDI:.nol 
Clpera=e. OI C.reCU.CO LtUftlO 

iai- .. -
" A..U.uuIo6u Ihu """1.1 
, .\l.aA.Me6e. GIl MIl' 1 __ 1.1 .....-a. ...... _~_ 

'raut.ruQ,11 IAt:r'",",~n ... u 
'IJ:aAlllE.rál.l:.J. •• JAU~~1:a1.1 
PJ:aa.at.INfteJ. •• aa UB1.b 
leuc ••• 1'J:Ulllflrlfla •• aa UlUlo 

o.-rlç.to ao loa ~ 1.11. ~l_U. "'''' 
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----~~--~----~----~~------~----~~----~~-
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Maio de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

RESOLUÇÃO N° 69, DE 1995 

Dispõe sobre as operações de crédito Interno· e 
externo dos Estados, do Distrito Federal, dos Munlciplos e 
de suas respectivas autarquias, inclusive concessão de 
garantias, seus limites e condições de autorização, e dá 
outras prOVidências . 

Quarta-feira 13 08001 

••••• •••••• ••••••• 1 •••••••••••••• I ••••••••••••••••• ,.,." ••• ''li •••••• ,,,,,, '.'''''''' •••••••••• '" ••••••• " ••• , •••••••••••••••• "." •••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Art. 4° As operações de crédito interno e externo dos Estados. do Distrito Federal, dos 
Municípios e de suas respectivas autarquias" inclusive a concessão de quaisquer garantias, 
observarão os seguintes limites: 

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••............ I ••••••••••••••••••••••• i~ •••••••••••• 

11 - o dispêndio anual máximo com as amortizações. juros e demais encargos de todas as 
operações de crédito, já contratadas e a contratar, inclusive o originário do parcelamento de débitos. 
relativos às contribuições sociais de que tratam os arts. 195 e 239 da Constituição Federal, e do 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS" acrescido, ainda, do valor devido, vencido e não 
pago, não poderá exceder a Margem de Poupança Real, ou dezesseis por cento da Receita Liquida 
Real, o que for menor.- . . . 

§ 1° Entende-se, como Receita Líquida Real, para os efeitos desta, Resolução, 'a receita 
realizada nos. doze· mesÉls anteriores ao mês imediatamente anterior àquele em que se estiver 
apurando, excluídas as receitas provenientes de operações de crédito. de alienação de bens, de 
transferências voluntárias ou doações recebidas com o fim especffico de atender despesas de capital 
e, no caso dos Estados, as transferências aos Municípios por participações constitucionais e legais. 

fi L,y t:ntende-se como Margem de Poupança Real, para os efeitos desta Resolução, o v&lor da 
Receite:: L:quk!:.: Real, deduzida a Despesa' Corrente Líquida, atualizada monetariamente, 

- ' 

§ 3° Entende-se como Despesa Corrente Líquida, para os efeitos desta Resolução. o valor das 
despesas realizadas nos doze meses anteriores ao mês imediatamente anterior àquele em que SE> 
estiver apur;m,do,. e~çluldas',as' referentes aq pagamento de juros e demais encargos das dividas 
ocorridas nos 'referidos' doze -meses e, no caso dos Estados, as transferências aos Munlciplos, por 
participações constitucionais, e legais. 

§ 4° Os valores mensais utilizados para o cálculo da Receita Liquida Real e da Despesa 
Corrente Líquida serão extraídos dos. balancetes mensais dos Estados,. do Distrito Federal dos 
Municípios e de suas respectivas autarquias, e corrigidos, mês a mês, pelo Indlce Geral de Preços do . 
Mercado - IGPM, da Fundação Getúlio Vargas - FGV; adotando-se como base o último dia do mês 
anterior ao ~rTI~~~tame':l~e. ~I)ter~o(ao mês da análise do ,pleito. ': ' . - .. 

- ' I 
~ T • • . ' I 

....................................................................... •••• ~ ................. ~ ... t ••••••••••• _ •••••• f.f ...................... , ...... ~ •• •••• 1 ................. . 

"'(A Mesapàrà~dicisão) -
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o SR. PRESDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O requerimento será despachado à Mesa para'de-
cisão, na formado Regimento", , 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. Primeiro Secretário em exércício" Senador Car-
los Patrocínio. ,,' 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTON2 297, DE 1998 

Senhor Presidente, 

'Requeiro, nos termos regimentais, a criação 
, deumaGomissão Especial,compostade cinco se­
'nhores Senadores, para inspecionar in loco a dis­
tribuição de cestas básicas e de água, bem como 
o cadastramento,alistamento e a operacionaliza­
ção das frentes de trabalho, nos Estados da Paraí­
ba, Ceará, Rio<Grande do Norte, Pernambuco, 
Piauí, Alagoas e Bahia. ' 

A referida comissão disporá do prazo de 30 
(trinta) dias para realizara inspeção e, ao final, apre­
sentar relatório circunstanciado, contendo propostas 
de medidas, a serem encaminhadas ao Executivo, 
com vistas à reversão do quadro de penúria resul­
tante da seca, do imobilismo dos agentes sociais e 
da morosidade governamental. 

Justificação 

Os efeitos perversos e desagregadores da pro­
longada estiagem que se abateu sobre a região Nor­
deste vêm sendo trazidos por uma situação de fome 
e miséria que se expressam num quadro de desem- ' 
prego e desalento, frequentemente consubstanc,iado 
em saques e invasões, quebra da ordem pública e 
medo. 

A situação está a exigir a pronta e fundamenta­
da atuação do Senado Federal, no sentido de propor 
medidas de natureza emergencial e, outras, estrutu­
rais, de modo a assegurar que as ações divulgadas -
pelos, diferentes segmentos institucionais envolvidos 
alcancem a eficácia pretendida. 

Sala das Sessões, 12 de maio de 1998. - Se­
nador Ney Suassuna. 

OSRPRESDB'fTE(Antonio Carlos Magalhães) - ' 
Esse requerimento será incluído em Ordem ,do Dia, 
oportunamente. ' 

o SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB-DF) 
- Sr. Presidente, peço a palavra como Líder, para 
uma breve comunicação; 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos,Magalhães) 
~ Com a palavra, como Líder, o Senador José Ro­
berto Arruda, para uma breve comunicação. 

o SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB­
DF. Como Líder. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, srªs. e Srs. Senadores, peço aos no" 
bres Pares que compareçam à sessão do Con­
gresso Nacional de hoje, convocada para às, 
19h, pois temos na pauta onze medidas provisó-, 
rias para serem votadas. Na Câmara dos Depu­
tados já há quorum expressivo, e certamente a 
sessão do Congresso de hoje contará para fins 
administrativos. 

Reitero, portanto, Sr. Presidente, as srªs. e aos 
Srs. Senadores o pedido de estarem presentes à 
sessão do Congresso Nacional que se realizará hoje 
às 19h. Solicito, mais uma vez, a ajuda dos Srs. Lí­
deres partidários para que todos os Parlamentares 
estejam em plenário nesse horário. 

Muito obrigado. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT-SP) -
Sr. Presidente, peço a palavra, como Líder, para 
uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Com a palavra V. EXª, Senador Eduardo Suplicy, 
como Líder. 

O' SR: EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT-SP. 
Como Líder.' Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, juntamente com os Deputados Marcelo 
Deda, Líder do- PT na Câmara dos Deputados, e 
Jaques Wagner, estivemos hoje, às 12h30min, no 
gabinete do Ministro da Justiça; Renan Calheiros. 
Na oportunidade, demonstramos a nossa preocu­
pação com respeito ao indiciamento dos líderes do 
Movimento dos Sem-Terra, João Pedro Stédile, 
Jaime Amorim e outros que apenas externararn 
solidariedade aos flagelados pela seca. Sem alter­
nativas para suprir as necessidades mínimas de 
suas famílias, os moradores das regiões assola­
das pela seca são obrigados a buscar, alimentos 
onde estiverem. 
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II,s declarações dos líderes doMST são ecos 
daquelé:a_ ""roferidas por alguns bispos nOI Jestinos, 
pelo Ministro :~púlveda Pertence, ex-Presidente 
do Supremo Tribunal Federal e encontram res­
paldo nos ensinamentos religiosos de São' To­
más de Aquino e mesmo na Lei Penal que clas­
sifica situações idênticas como "estado de ne­
cessidade". Juristas como Márcio Thomas Bas­
tos e Arnaldo Malheiros Filho também avaliam 
ser um equívoco t,u.tar l .. luS sociais complexos 
como. os provocados pela seca do Nordeste 
como problemas criminais. 
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O~inistro Renan -Caiherros:ã"pÓs"-õii-vrr=--­
. os com--àtenção, ,mâhífésioudisposição de 
manter um diálogo contfnuo conosco. Avalia S. EXª 
que agora caberá à Justiça decidir sobre o que aconte­
cerá com os líderes do MST. Ressaltamos,.Sr. Presi­
dente, que o importante é o Govemo Femándo Henri-
que Cardoso providenciar medidas que evitem saques. 
Perguntei ao Ministro se_ houVe saques nos locais 
onde as providências já haviam sido tomadas. S. Exª 
respondeu-me que não houve. Registro, portanto, 
esse diálogo com o Ministro d~ Justiça. 

"~'o ~ ::.~. _.<->- 1'-:: .~ 

Aliás, o-próprio Presidente da Sociedade Rural .. '.·OSR:PRESI~~(AI]I()nio Carlos Magalhães) 
Brasileira, Luiz Marcos Suplicy Hafers considerou ... ' ,p,eço,aos S~·Sei'1ad(iresiqüeaiÍ1da não marcaram 
que de nada adianta esse tipo de procedimentoparél;·~:~,~su~prese,",ça.paraf~zê.I~... ..:...... . . . 
resolver o problema causad() pela seca~:-" .i<·.:1~!i"{j.~:.>;~~6Hre.·a:mêsatparêi;~f-{jâiõmis~o.àe:COiisii--~--

Consideramos importarite· qU~~o' t\;mii~ti6ré:Í~';-~}":Üuj~~tJ~stiç~'~;Cic:lél~,ariiaF ()ferElc,êna<?:~ redilÇão f~~ . 
Justiça promova esforços junto ao Gover:nÓFernan~f:T·:'~~!~Pr9P,os~ d~ E:[l)Elnda,àGor)stitui~o:nº 4t, de . 
do Henrique Cardoso no seriiido de implemeótar:PQ~'<:,:::1 ~9..?!qUEl s,erá lid() pelo;~r, tº~es:retári6 :emex~rcí.7 . 
líticas que efetivamente erradiquemapobretÍ!ega:' ". ~~9;;~e~adprCarlosp'~trq·cínio:'~._: .' ...... , .. ' . -: ". 

rantam um renda para todos. os b~sileiros.: ;,.' . ." - '"j~: ".c. :'~Ildo ó;següint~:-.:.:;· . 
. "".,' , , . 

, ~,' 

PARECERN.O 234, DE 1998 

. Da Comissão de . Constituição, 
Justiça e Cidadania oferecendo a redação 
final da Proposta de Emenda à 
Cqnstituição n° 11 , de I 9'97 (~O) 73, de 
1995, na c=âmara dos Deputado~) .. 

A Comissão de Constitu'ição, Justiçl,l e Cidadania apres~nt~ a'~~daçãoc' 
final da .l"roP9sta de .Emenda à Constituição nO 4 I, de 1997 (n° 173,' de 1995, na 

Câmara dos Deputados), que modifica o regime e dispõe sobre princípios enormas da . 

Administração Pública, . servidores e agentes políticos, controle de despesas e . 
finanças públicas, e custeio de atividades 'a ca,rgó. do Distrito Federal, e da outras . 

providênciqs. ..... 
. . . Sala de Reuniões da Comissão, 12 de maio de 1998. 

,/ 

./ 
1- . 

. I 
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Redação final da Proposta de Emenda à Constituição n° 41, de 
1997 (nO 173, de 1995, na Câmara dos Deputados) 

Modifica o regim'e e dispõe sobre' princlpios e 
nonnas da Administração Pública, servidores e 
agentes políticos, controle de despesas' e 
finanças públicas e custeio de atividades a cargl 

, do Distrito Federal, e dá outras providências. 

AS MESAS DA CÂMARA DOS DEPUTADOS E DO 
SENADO' FEDERAL, nos tennos do § 3° do art. 60 da Constituição Federal, 
promulgám a seguinte emenda ao texto constitucional: ' , 
':. . .;':.. o:' ":. ~ :.' . '. - .. ' '., .'. . . 

·r· 

Art. lOOsincisos XIV e XXII do art. 21 e XXVII do art. 22 . ., . '. 

da Constítuição Federal passam a vigorar com a seguinte redação: ' 

"Art. 21. Compete à União: 

XIV - organizar e manter a polícia civil, a polícia 
militar e o,. corpo de bombeiros militar do Distrito 
Federal1 bem como prestar assistência financeira ao 
Distrito Federal para a execução de serviços 'públicos, 
por meio de fundo próprio; 

XXII ;.. executar, os serviços de polícia marítima, 
aeroportuária e de fronteiras; 

" 

"Art. 22. Compete privativamente à União legislar 
sobre: 

XXVII - nonnas gerais de licitação e contratação, 
em todas as modalidades, para as administrações 



,,' 

o •••• o',. 

"', .. 
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f i;." 

'·1. 

" ' 

púi)licas díretás; ,autárquicas e' fundacionais da União, 
,Estados, Distrito Federal e Municípios, obedecido o 
disposto no art.J7, XXI,e,para as empresas públicàs e 

, 'sociedades de economia mista, nos termos do art. 173, § 
1 °111' , , 

~ ~ . , .. ................................................ 

,'" Art. r o § 2°·d~'àri.27eosin~isos V e VI do art: 29 da, , 
Con~tin.içilo Federal passam a Vigorar c()~'asêguinteiedação,inserindo-se § 2° 

, noUt. 28 e renumerando-se para'§ IÓoatualparágrafolmico: 
. -, .... -. ' . 

•• ~ y j, -',.' 

._,' . 
,H",; .~ " ',-

, , 
, . 

',' 
." . .'. ~ ' ..... 

:, >, 

.' I J " • 

, I . '; . 

:., 

. i '-.' 

"Art27 .... ; ... ;.:: .. ~: .. :j .. :i .. : ... : .. :·.: .. I .i' 
" . , 

••••••••• o" •••••• ~ ••• ',_ • o ......................... . 
r " 

" 11. • , ' 

§ 2° O subsídio"dos Deputados Estadúais ,seCá 
fixado por lei de inidátiva d'~ Assembléia Legislativa~'na 
razão de" no máximo, setenta,e cinco por céntÓ'daquele' 
estabelecido"em espécie, para os Deputados Feçiei'àis; 
observado o que dispõem os arts. 39, § 4°, 57; ,§'7°, 150, 
11, 153, m, e 153, § f?, L 

............................................... 
t . .• . J • 

"Art. 28 ........... : .. ; ................... .. 

'§ 1° Perderá o màndato'o Governador que,assumir, 
outro cargo ou fwíção na adnÍitlistração públicadfreta ,ou 
indireta, ressalvada; a ,posse em virtude dê" 'ConcurSo 
público e observado o disposto no art. 38, I, lvé V" 

§ 2° Os subsídios do Governador, do" Vice­
Governador e dos Sectetários de Estado serãi> 'fixados, 
por lei de, iniciativá'- dai Assembléia Ugislativa~' 
obsernttfo o que dispõémos arts. 37,}ÇI, 39, '§4°, 150, 

" , lI' 153 m· e 153'§ 2° 1:", . ',',' , , 

"Ait. 29 ..................................... . 

, " '. ' 

" 

, , 

" 

. . 



I' 

~, ) ", ' " " , ~': ~~. 

~.:,;~/?q.\·i, ,,::~,~ ::' .;~!,~:y.::·~.i,l ~ ~~< ':: ~>.:', 
,~~>:.~: ~ .... «.t/'-'!~> .. ;·r;~,~ . . , .... ' 

.' 

.. : -.., ... 
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· ., X - a remuneração dos servidores públicos e o 
~ubsí<lio de que trata0 § 4° do art. 39 somente poderão 
ser fixados ou, aIterad()s por lei específica, observada a 
iniciativa priv~tiva em cad~ caso, assegurada revisão 
geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de 
índices; 
· Xl - a retpuneração' e o subsídio dos ocupantes de 
cargos, funções e empregos públicos da administração 
direta, . autárquica e fundacio.nal, do.s membros de 
qualquer ~os Podere.s da UniãO, dos Estados; dó Distrito 
Federal e dos Municípios, do.s detentores de mandato. 
el~tivoe dos demais agente~ políticos e. o.s proventos, 
pensões ou o.utra espécie remWleratória, percebidos 
cLUllulativamente ou não., incluídas as vantagens:pesso'ais 
ou de qualquer outranature~, não po.derã<>."excecler o 
subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Súpremo 
Tribunal Federal; 

· . XlII - é vedada ~,vinc.!llação ou equiparação de 
quaisquer espécies remWleratórias para o· efeito de 
remuneração de pessoal do serviço público; 

J~ .011- ...1 
XIV - os acréscimos pecWliários percebidos por 

servidor público não serão 9o~putados nem acumulados 
para fins de concessão de acr,éscimos ulteriores; 

.. : .. ' T 

, I 

, XV - o subsídio.e ps vencimentos dos ocupantes de 
. ',- cargos e enipregós p'úblicos são irredutíveis, ressalvado o 

disposto nos incisos >C1,e X~V deste artigo e nos arts. 39, 
§ 4°, 150, 11, 153, ITI, e 153, § 2°, J; 

. XV( - . é vedada a acumulação remWlerada de 
. • .' " . "I· ~ . 

. ' , , . cargos públicos, exceto, quando houver compatibilidade 

-i ' 

de horários, observado em qualquer caso o disposto no 
inciso XI: 

"I " • ,,'. ' '. 

. ' , , ." a) a de dois cargos. de professor;' '. 
'. .. .' "."' b) a de 'um cargo de professor com outro, técnico 

'. .' ou 'cieritífico.;. ,. . , . 
'. '. !.' 'ti " • ." 

'. ' c) li de do.is cargQS pnvativosde médico; 
· XVlf - a proibição de acumular estende-se a 

. empregos e funções e' abrange autarquias, fundações; 
empresas públicas, sociedades de economia mista, suas . 

,., .. subsidiárias, . e sociedades controladas, direta ou 
indiretamente, pelo poder público; 
................... -............................. . 

" 

. , 
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XIX .' somente por lei eSl>ecífica poderá ser cria~a 
autarquia e autorizada a instituição de empresa pública, 
de sociedade de economia mista e de fundação, cabendo 
à lei complementar, neste último caso,definir as áreas de 
sua atuação; 
................................................ 

§ 3° A lei disciplmaráas fonnas de participação do 
'usuário ria administração pública ,direta e indireta, 
'regulando especialmente: 

. '\ 

I • as reclamações relativas à prestação dos 
serviços públicos em geral, asseguradas a manutenção de 
serviços de atendimento ao usuário e a avaliação 
periódica, externa e interna, da qualidade dos serviços; 

. II o acesso dos usuários a registros 
administrativos e a infonnações sobre atos de governo, 
observado o disposto no art. 5°, X e XXXIII; 

III . a disciplina da representação contra o 
exercício negligente ou abusivo de cargo, emprego ou 
fwíção na 'administração pública. ' 

§'7° A lei disporá sobre os requisitos e as restrições 
ao ocupante de cargo' ou emprego' da administração 

'>. direta e indireta que possibilite o acesso a infonnações 
. 'privilegiadás., . , 
. ' , '. . § '8°' A autonomia gerencial, orçamentária e 

.. 

~ . ' 

- fiminceita dos órgãos e entidades da administração direta 
e indireta' poderá ser amplíada mediante contrato, a ser 
firmado" entre seus'adniinistr~ores e o poder público, 
que teMa por objeto a fixação. de metas de desempenho 
para o órgão oU'ei1tidade~ cabendo à lei dispor sobre: 

I ... ~. o'prazo de duração do contrato; 
II ',;' " os controles e critérios de avaliação de 

desemjJeilho;' direitós, obrigações e responsabilidade dos 
dirigentes;'. " . . . 

ui . a remuneração' do p,e~soal. 

§ 9° 6 disposto no inci~o XI aplica~se às empresas 
públicas e . às sociedades de economia mista, e suas 
su~sidiárias, que . receberem, recursos' da' União, dos 
Estados, do Distrito Federal· ou dos Municípios para . 
pagamento de despesas de pessoal ou ,de custeio em 
geral." ' 
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';' Art. 4° O caput do art.' 38 da Constituição Federal passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

, ' 

" "Art: 38. Ao servidor público da administração 
direta, autárquica e fundacional, no exercício de mandato 
eletivo, aplicam-se as seguintes disposições: 

, .'. 

Art. 5° O art. 39 da Constituição Federal passa a vigorar com 
a seguinte redação: . ' 

) 

.. ~' . 

"Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e 

.": 1.:'-
os Municípios instituirão conselho de política de 
administração e remuneração de pessoal, integrado por 

, "." . servidores designados pelos respectivos Poderes. 
§ IDA fixação dos padrões de vencimento e dos 

'." . '.") : .,' demais· componentes do sistema remtmeratório 
,':") ·:.1· ".'observará: ' 

. I - a natureza, o grau de responsabilidade e a 
complexidade dos cargos componentes de cada carreira; 

, ".,,' ;" ' , '/.: ·11 - os requisitos para a investidura; " 
,. " ',. •• 1 , III -as peculiarj~~des dos cargos . 

. ' "~o', I, .;-,;. ,to .§ 2° A União, ,os Estados e o Distrito Federal 
manterão escolas de, governo para a fonnação e o 

.. ,.' )', ""') ~perfeiçoamento dos servidores públicos, constituindo-se 
, ~.< ""'i/' c . ~.:' .~:~,:partiçipaç~o no~. cursos um dos requisitos para a 

, • ; ,', •. 1'" ,: •. ,W\:.,·' p'ro~oção na carre!ra,.r~cultada, para i.sso, a celebração 
'. ';, ',' . , , . ,de convênios ou contratos entre os entes federados. 

I;,.'.: ',"', .. /:, ~ .: ,'.,' .':: ,.I":.1:11ó,Aplica~se·aos' servidores ocupantes de cargo 
" :. :' , .•.. ,i :';' ... /.p~~lico qdispqsto t:lo.at:t. 7°, IV, VII, VIll, IX, XII, XIII, 

. ":"·'i·",.xV, t XVI, XVII, XVIlI, XIX, XX, XXII e XXX, 
".,';' ". , \, 'fI.;' <podendo . a. lei estabelecer requisitos diferenciados de 
.' ",: ,·:i:-.:/;',".;;,', :',' ,;.~~issão quando ana~eza do cargo o exigir. 

" § 4° O membro' de Poder, o detentor de mandato 
.; y .,','- " ". ~ f, \ ' .'. . , :,', ,.' _ ,_ • 

. . " eletivo;' os' Ministros de Estado e os Secretários 
~ i .. ". ,. . ' .. ,",. ,i',. \ o: Estaduais . e' Municipais serão remunerados 

;',' • o" ,",' exclusivamente por subsídio' fixado em parcela única, 
',.:' '.'/0,",' '<'vedado o acréscimo 'de qualquer gratificação, adicional, 

".. \. . l·~.: I\! 

,',' ',,' " abono, prêmio; verba de representação ou outra espécie 
'" ';"', ·temúneratória, obedecido, em qualquer caso, o disposto 

no art. 37, X c XI. 
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• ",I 

.- , 

.,' . § 5° Lei da União, dosE~tados; do Distrito Federal.' 
e dos Municípios poderá es~abelecer a relação entre a 
maior e a menor remuneráção' dos servidores públicos, 
obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, XI.· 
-§ 6° Os Podere~Executivo, Legislativo e Judiciário· 
publicarão 'anualmente os ~alores do subsídio é . dá 
remunéraçãodos cargos e empregos públicos. 

§ 7° Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos' Municípios disciplinará,a"aplicaçã<;> de recursos 
orçamentários provenientes da ecorÍornia. com despesas 
correntes em cada órgão, autarquia e fimdação, para 
aplicação no desenvolvimento de prob'famas de qualidade 
e produtividade, treinamento e desenvolvimento, 

. mode~ização, reaparelhamento e racioJ1alização do 
serviço público, inclusive sob a forma de adicional ou 
prêmio de pn?dutividade. 

§ 8° A ,remlmeraç~o .. ,dos servidores públicos 
organizadQs em carreira poderá ser fixada n0S tennos do 

~t I-~~t-.'~ ';;, t1'V;~,:~ ,- .. : § 4°,", "!, 

' .• i', /, ,>; Art. 6° O art. 41 da Constituição Federal passa a vigorar com 
a seguinte redação: ' . 

0, ~'. 
\ t . ~": ~d 

.. " " 

,. " " .. ; \, . .,. t , , 

",'t 

"Art; ,41 .. São estáveis :após três anos de efetivo 
exercício :os servidores ,nomeados ; para .; cargo: de 
provimento efetivo em virtude de concurso público . 

. § 1°.0 servidor público estável só perderá o cargo: 
... 'fl~ em. virtude de sentença judicial transitada em 

julgadQ; , 
Ir .:-, mediant~ processo administrativo em que lhe 

'i "o:' seja as,se~ada"ampl~ defes~~<, 
Ul, - mediante procedimento de avaliação periódica 

'~:.':' . ,de de~e,nl?~nh~" na forma de lei complementar, 
,::,i/ assegur~~a. <;llTIp.la,def<:sa. ',: '.'. ,i 

.. , §,2° Illvalidada por sentença judicial a demissão do 
servidor estável: serã, ele" reintegrado, e o eventual 
ocupante da' vaga, se' estáve!,' reconduzido ao cargo de 
origem, sem direito a indenização, aproveitado em outro 

;,.~")', cargo· ou posto em disponibiIidadecom reniuneração 
proporciônal ao tempo de shviço:;' '., I; •. ' ;'" '; \/ t. 

§ 3°, Extinto o cargo ou declarada a sua 
• -',"'AA ~f: "~ 

desnecessidade, o servidor estável,. ficará . em 
disponibilidade, com remuner~ção propOrcionaI ao tempo' 
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de serviço, até seu adequado aproveitamento em outro 
cargo. . 

§ 4°. Como condição. para) a aquisição'da . 
e'stabilidade, é obrigatória a avaliação especial de ' 
desempel1ho ,por .' coniissão .' instituída para essa 
finalidade." f .. ' ' 

'~', . 

\ ; ~\~':;;:" . Art. 7°0811. 48 da Constituição Federal passa a vigorar 
, ;'~:"a~tescidô' do segliinteinciso XV: :" , .... .' ". , , ..... . 

;' ':' !~:'. '. ' : ,'.. , . '. ',' .. , . '. . .' . .' 

.~':;,\.;~ ... , ,.,.,; .. , . . . "Art. 48., Cabe. ao Congresso NaCional, coma 

':'···;:::ú;:·· 'i';" ' .. ':. ::~:;cf~c~~~i:~:t~~ ~;~~~Ii:as;'ã~i:~~i~~;:~::~ 
. '. :r.': .' ,.... . .' as matérias de competência da ,União, ,especialmente '.' :~> ,>,::i sobre: ' 

.. '.' ~ 

" ~', .. t' 

, . 
, .~ .' 

'::' ;.i ".'; ',( f, " .1 

" . 
. ' .. , 

" . 

xv - fixação 'dó s~bsldiodos Ministros do 
Supremo Tribunal Federal,por lei de, iniciativa .conjunta. '., 
dos Presidentes 'da República,' da . Câmara dos --

. , .Deputados, do Senado Federal 'e" do~Supremo" Tribunai ' 
Federal, observado o que dispoom··os8.rts. 39, §4~;"TSO; 
11, 1 S3, 111, e 153, § 2°, 1." '. . .'" :,'; 

Art.8~ Os incisos VII'eVIIl do ·ârt; 49··da Constitúiçã~ 
Federal passam a vigorm: confl,seguinte redação: 

. " (.'. 

. -." '~ .. 

" " ~1' • 

. ~~ •.• ;.õ. .• ".-f" 
. !' , • ~ :. ,~ 

" ",' ":' .. ' .'. 

r ~ . ."_' 
. ';' ""~.'" ".~ 

:",' .,. t· 

, '. 
~ 11 

":Art. 49. É da cotnpetência e,<clusivado Con~esso 
Nacional: 

. ................................................. . 
i í"· :" .~, I ,~. ,~ }. . 

-, ,VII - fixar idê!1tico subsídio para 'os ,Deputados 

. / .... -

Fedérais e os' Senadores, observado o que dispõem os 
... arts. 37; XJ,39,:§4°, 150,11, 153, IU"eJ53~ §,2°;·I~: " . 
'". VIU -fixaros subsidiosdo Presidenteedo Vice~ 

Presidente da' República 'e dos ··Ministro~de' 'Es~do~ 
. óbservàdo o que dispõem os arts: 37, XI, 39;:§ .40. '150; 
.J. .• '. : t.' . . 1., ' 

. 11, 153, IlI,é J S3,§ 2°, I; ,.' ',' , . . ...,.: 
" I, •. ' • '. .. ••• ! •••••••••••••••••••. " •••• ~ •••••••••••••• "'. J 

, , ": ~ • • I . , 

.. : ':.. ,,' '. Art. 9~ O inciso IV do art. SI da Constituição Federal passa 
'a ~gó~,com a seguinte redação: " .' ". . . . 

:.;i:::l~",:.:\~.~:~:.'\i ,r, ,'," ,,"Art. 51. Competépri~tivamente à Câmara dos 
. . Deputados: . . '." .. ', 

.'~.~~ .... ~i'""'"j '~' o', ~. I'~;' .. ; .~ '. ~ ••• I ••••••••••••••••••••• ; ••••••• ~.~ ••• ~ •• ~.~ .. ··.~I· " ;~" .. 

"" " . 

. ' ,~~, .. : . , , .' 
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'­. , 

o •. " .IV.- dispor sobre sua organização, funcionamento, 

" 
.~ - • t " 

, polícia, criação, transformação ou extinção dos cargos, 
empregos e funções de seus serviços, e a iniciativa de lei 
para fixação da ,respectiva remuneração, observados os 
parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes 

, orçamentárias; 
" 

, I , ' '. i', -: ~, . 
Art. 10. O inciso XlII do art. 52 da Constituição Federal 

passa li vigorar com a seguinte redação::",' , 

'.',' ",' 

'" 

~, ' 

,"At1:. 52.' Compete,. privativamente ao Senado 
Federab ,i 

." ................................................. 
XIII dispor sobre sua organização, 

, : .. funcionamento, 'polícia; criação, transformação ou 
extinção" dos cargos; empregos e funções de seUs 

'," "o. - serviços, e a iniciativa de lei para fixação da respectiva 
.• ' remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na 

, lei de diretrizes orçamentárias; 
.• -é.1f1. " ............................................... 

,'.: Art. 11. O' § 7°, do art.,57 dá Constituição Federal passa a 
", vigorar com a seguinte redação: , ' 

• 
~ •• I E 

, . 

(, 

.'~Art. 57 ......... ! ....................... .. 

§ 7~ Na, sessão legislativa extraordinária, o 
~ :11 ' • ,. , • ~. 

Congress()"Nacional somente deliberará sobre a matéria 
.para a qual <fói, convocado, vedado o pagamento de 
parcela ':indenizatóna em val~r superior ao do subsídio 

, ' '", I ' 

mensal." . 
!_~. ,.\...i.: ~ ,1 

.' ,'.",' A.:t.\i 'o parálir~o fulic~do art,,10da Constituição Federal 
passa a vigorar coma seguinte redação: ',', ' ' , 

• ", .' '.'Art. 70 ... : .. ' ....... : ...... , ............... . 
Parágrafo único! Prestará contas, qualquer pessoa ' 

fisica ou jurídica, pública ou privada, que utilize, 
. ~ '.. , .. ' '- . , 

. arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens 
, ' , 

e valores públicos ou pelos' quais a União responda, ou 
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" . '. í que, em nome desta, ·asswnà ,obrigações 
pecuniária." . \.-~ f > ~"1 ~.. ~,,""':.; l' :<]" ~ _~ ... , .~ 

Art. 13. Oinciso V'dô arL93, O inciso 1II doart 95 e a 
alínea b do inciso II do art. 96 da Constituição Federal passam a vigorar com a 
seguinte redação:: .. ' c,..." ,,,1,.','.' ~ 

" ..I 

. ,-

" 

~ -.'-

.. 
.. , 
' .. 

_ J 

... )1"' i' •.. 

. .; , .. \. 

"Art 93 ~ ",. ,'. • ", •••• ~ •••••••• !" •••••••• ; • ~ ••••• o ••• 

.. , _i I ',," :.,... f .:;.., ft . ~ o:. .~ : 

J 

. ................................................ 
v ~- o' subsídio ,dos ; Ministros dos Tribunais 

" <' Superiores correspondeiá'a noventa e cinco por cento do . 
;y subsídio 'lnensal. flXádo . para os Ministros do Supremo 

'. TribunaLFederale os subsídios dos demais magistrados 
. serão fixados em lei e escalonados, .emnível federal e 
. estadual,'. conforme as respectivas categorias da estrutura 
judiciária nacional, não podendo a diferença entre wna e 
: outra ser superior a dez por 'cento ôu inferior a cinco por 

.. • cento, ,nem exceder.·3 noventa,e'cincopoi,cento 'do 
subsídio mensal dos Ministros dos Tribunais Superiores, 
obedecido, em qualquer:caso, o disposto nos arts; 37, XI, 
e 39 .... ., 4°' . ,li , . i ' " ............................................... 

! l· .:> . "'R : '~.") 

',' .~:l.; •••. ,·"Art:95. Os juízes gozam das seguintes garantias: 
, .............................................. , 

i·.;::~ 1 ~ I • 

.IH - irredutibilidade de subsídio, ressalvado o 
disposto nos arts, 37, X e XI, 39, § 4°, 150, lI, 153; III; e 

..... ,. ,)5~,§2°, L.; .. " 
,~r;·~ _ .. ~,;1,~ ' ...... : •••. ~.~ .... :.. ........ : •.... : .... :~ .. : ..•.. : .. ~'.,~ 

::1 
. "Art. 96.Conlpete privativamente: 

••.• o o • o. o ••••••••••••• .; ••••• o o •• o •••••••••• o ~ ••• 

. <.i '." '. n. '" ao' Supremo, Tribunal Federal,ao~' Tribunais' ... ' 
"; I - . Superiores e aos Tribunais de Justiça. propor ao Ppdet 

, Legislativo respectivo, observado o disposto no art. 169: 
~ I) .' . \ ... ~, 

oi • ,., 

. i ................................................ - I 

b) a criação e a extinção de cargos' e a remuneração 
. ,dos seus serviços auxiliares e dos juízos que lhes forem 

.- vinculados, bem ~ como a fixação do subsídio de seus 
,:/", . '.' ~membros .. e dos juizes, inclusive dos tribunais inferiores, 

onde houver, ressalvado o disposto no art. 48, XV; 
. . 

I~. 4,"",:' .. : 

- ;. . ~ i' " ~ 
~ .. ..f... . i. . •••••••••.•••••• 0.0 •••• o ~ ••••••••••• ;, •••• '. o • ~ •• ·0· ... 

" 
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,< Art. 14. O § 2° do art. 127 da Constituição Federal ~saa 
, Vigorar com 'aseguin,te redação:, ' ' , :' . ' 

, .' 

" 

.. \ ~ 

" ' : . 
:", ':~. 

.; "Art' 12' 7" " ",' ,".... ,'. ' .' 
• • •.•••••••••••••••••••••••• ~ ••••••• I " 

I' " 

.....•.......... ; ...... !......................... ,':~ ', ... :. 
§2°Ao Ministério Público é àsse~daauto~omia 

funcionare admiriistrativa" podendo, obs~a4ô-o 
disposto no art. 169, propor ao' Poder Legislativo ,a 

, , ., 'criação e extinção de seus cargos e sérviços',auxiliaresi 
;' ':;.' provendo-ós ,por concurso público, de provas,' 6u ,de" ' 

provas e titulos, a política remuneratória 'e os' planos de, 
" 'carreira; a lei disporá sobre sua organizaç4~e 

funcionamento. ' 
.; ••••• 00 •••.. 00.:. ~ .... , ............. o' ••• ' ........ ~; .... ~' 

" ' 

"";" ·;'Art.IS. A alfneac,do' inciso Ido § 5° do art. 128 da 
"CoOstiNiçllo Federal. passa a viJorar com a seguinte redação: . ." . . " 

i. " . 

, , " 1 ~ , . "i' , . l I' 

,'.: '. 

, . 

..... , ." I ,I 

, ."0 

"Art. 128 ..... ,'.. ... : .... ;.; ................ . 
••••••••••• 0 ••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

,§ SO Leis complementares da União e dos Estados, 
cuja iniciativa é facultada aos respectivos Procuradores­
,'Gerais, estabelecerão a organização, as atribuiçOes,'e o' 
estatuto de cada' Ministério "Público, observadas. 

, relativamente a seUs membros:' 
I - as seguintes garantias: 

c) irredutibilidade de subsídio, fixado na fonna do 
art. 39, § 4°, e ressalvado o disposto nos arts. 37. X e XI, 
150.11, 153, m, 153, § 2°,1;' 

• ,. »' 
o ••••••••••••• ','" •••••••.•.•••••••••••••••••••••• ) 

.. ,,"An. 16. A Seção lIdo Capitulo IV' do Titulo IV. da 
Constituição Federal passa· a denominar-se "DA ADVOCACIA PÚBLICA". , 

" ; J' .;, r :, . I • • . j. • ~ . ' . 

"Art.I'. () art. 132 da Constituição Federal passa,a vigorar 
com a seguinte redação: ' . , ' ' . 

. . ". . . 

"<Art.t32.0s Procuradores dos Estàdbs:ê do , . . ',' 

.. 
f ... 

, ""}' . : Distrito Féderal, org8niiados' em carreira, "na quai >0 
, 'ingresso deperiderá de concurso público de provas e 

;",,' ',. titulos, coma participação da Ordem dos' Advoga~as'do 
, ". Brasil em todas as suas fases, exercerão arepresentaçllo 

, '. "... ' , - . , 't q. 
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judicial e a consultoria jurídica das respectivas unidades 
federadas. .. 

Parágrafo único. Aos procuradores referidos neste 
artigo é assegurada estabilidade após três anos de efetivo 
exercício, mediante avaliação de desempenho perante os 
órgãos próprios, :após relatório circunstanciado das 
corregedorias. " , 

Art. 18. O art. 135 da Constituição Federal passa a vigorar 
com a seguinte' redação: 

. "Art. 135. Os servidores integwntes das carreiras 
disciplinadas nas Seções 11 e lII' deste Capítulo' serão 
remunerados na formado art. 39, § 4°." 

. . Art. 19:,,-(1 § .1 ° e seu inciso III e os §§ 2° e 3° do art. 144 da 
. Cónstituição F éderal' passam a. vigorar com. a seguinte redação; insep,I1go~se no 
artigo § 9°:' ..' ." .' . ",." .. ' 

"Art. 144 ..... ; ... ~ .. .' ......... ; ............. . 
.... ~~ .................................................... 

'..~. .' .jq •. n~~~i;'.~: .-:.~ ~ .. 
. ; ",,,)~,;,/ ;:'). ;/~.';.ri' ., § IOA polícia federal, instituída P9r lei como órgão 

.• .'<~.,.C.';.;" f'i', ;,,': .. ,permanente,' organizado e. mantido pela União e 
:u.:;' s,'3, 'ü, ; .• ,.~struturado em carreira, destina-se a: 

III - ~xercer,as funções de polícia marítima, 
aeroportuária e de fronteiras; 

.: ~~. : ~V·\>t;·~: r- .~ >~ ~Jl .. :··~.~il:·' l:.r~.~:<~ i' ~/!.'.' .... " .... ':' '.'," ~ ~ ..... ~ " .... " : .. ~ :: ~. ~: ... o. :0· •• o 

: ,/ :, '.' " ;;·,:t;r. . (,tl <,':. ",:",:: § .. 2,°. A ipolícia rodoviária federal, órgão 
. peTl11ane~te, ,organizado e mantido pela União e 

estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao 
patrulhamento ostensIvo das rodovias federais. 

, " '!.I ...• ".~(·( . \\. ./?~.>,': § 3° . A.. pqlícia ferroviária federal, órgão 
'."Y ;U;Vi ,\;:,J"·;~p~n~lUlent~, .. org~i~~co e mat1~i~p .pel~.,;Itl}Ni~~), e 

, • estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao 
~'.'.\"'" 'l i,. ',);(i ;:~)i".:' 'patrulhamento' ostensiVo das ferrovIas federais, 

.:,t.!:: . ~ ~ '." 

".)' .);;: j; ,!. § 9° A remuneração dos ser:vidores policiais 
... b, .,.' ',1;.:.:,1- integrantes ·dos órgãos relacionados neste artigo será 

'. ,,'d'''; .': ;~ '" ,fixada na forma do § 4° do art. 39," 
~.Io~ ....... ...,.~ .. ..", .~,. ~ }l.lr; .;,:. ,'t··. ~.: • .••. ,. ., . • • o 

•• , ,'/, .... d .. " ".' 'Art.:.W. Ocaput do art. 167 da ConstItUIção Federal passa a 
'vigorar acrescido de iriciso X, com a seguinte redação: 
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.r I i ,) 

"Art . .l67. São vedados: 

x . a transferência voluntária de recursos e a 
, . concessão de empréstimos, inclusive por antecipação de 

receita, pelos Governos Federal e Estaduais e suas 
instituições financeiras, para pagamento de despesas com 
pessoal ativo, inativo e pensionista, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios. 

" , , .......................... ' ...................... . 

Art. 21. O art. 169 da Constituição Federal passa a vigorar 
com a seguinte 'redação: 
~',' • ~.t , , 

, ' .' 
I, 

. •• ! 

. , 
. ~, .• ' f ; ~ " ~ ,.' 

. ~.:.: ~:, .. ~ 

~ -;. r 

, . 

-'",," 

.i; _. 

" 

, .. 

"Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo 
»da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios não poderá exceder os limites estabelecidos 
ém lei complementar . 

§ 10 A concessão de qualquer vantagem ou 
aumento de remuneração, a criação de cargos, empregos 
e funções ou alteração de estrutura de carreiras, bem 
como a 'admissão ou contrataçãq.,de pessoal, a qualquer 
título, pelos órgãos e entidaQesAia,admini~tração direta 
ou indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas 
pelo poder público, só poderão ser feitas: 

I . se houver prévia dotação orçamentária suficiente 
para aténder às projeções de despesa de pessoal e aos 
acréscimos dela decorrentes;'I::. 

II,,· 'se houver autor:Írzação específica na lei de 
diretrizes, ','orçamentárias;.! .ressalvadas as empresas 
públicas e as sociedades dFeconomia mista. 

§ 20 Decorrido o prazo estabelecido na lei 
complementar, referida neste:artigo para a adaptação aos 
parâmetros ,ali previstos, :serão imediatamente suspensos 
todos os i repasses' de verbas' (federais ou estaduais aos 
Estados,' ao Distrito Federal'e . aos Municípios que não 
observarem os referidos limites. 

§ 30 Para q cumprimento dos limites estabelecidos 
com base neste .. artigo, durante o prazo fixado na lei 

, c~mplementar referida no capul, a União, os Estados, o 
Distrito Federal. e, os Municípios adotarão as seguintes 
providências: 
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I ~ redução em pelo menos vinte por cento das 
. despesas com carsos em comissão e funções de 

confiança; . 
. II ~ exoneração dos ser;vidores não estáveis. 

§ 4° Se as medidas adotadas com base no parágrafo 
anterior não forem suficientes 'para assegurar o 
cumprimento da determinação da lei complementar 
referida neste artigo, o servidor estável poderá perder o 
cargo, desde que ato noímativo motivado de cada um dos 
Poderes especifique a atividade funcional, o órgão ou 

~ unidade administrativa objeto da redução de pessoal. 
"'f*so O servidor que perder o cargo na forma do 

parágrafo anterior fará jus a indenização correspondente 
a um mês de remuneração por ano de serviço. 

§ 6° O cargo objeto da redução prevista nos 
parágrafos anteriores será considerado' extinto, vedada a 
criação de cargo, emprego ou função com atribuições 
iguais ou assemelhadas pelo prazo de quatro anos. 

§ 7° Lei federal disporá ,_sobre as normas gerais a 
serem obedecidas na efetivação do disposto no § 4°." 

Art. 22. O § lOdo art. 173 da Constituição Federal passa à 
vigorar com a seguinte redação: 

.. 

. ,-

.. Art. 173 ................................. . 

§ 1 ° A lei estabelecerá o estatuto' jurfdico da 
empresa pública, da 'sociedade de economia mista e de 

. suas Subsidiárias que explorem atividade econômica de 
produção ou comercialização de bens ou de prestação de 
serviços, dispondo sobre: . . -

I ~ sua função social e formas de fiscalização pelo 
Estado e pela sociedade; 

" .' .. 11 ~ a sujeição ao regime jurídico próprio das 
'empresas privadas, inclusive quanto aos direitos e 
obrigações civis, comerciais, trabalhistas e tributários; 

, III ~ licitação e contratação de obras, serviços, 
compras e alienações, observados os princípios da 
administração pública; 

IV ~ a constituição e o funcionamento dos 
conselhos de administração e fiscal, com a participação 
de acionistas minoritários; 

, ,. 
i' 
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" 

• ',I , _ ,. 'V - OS mandatos, a avaliação de desempenho e a 
, ' " responsabilidade dos administradores, 

I" 

, " "" :. Áh. 23. O inciso Vdo art. 206 da Constituição Federal passa 
, . 'à' vigorar com a '~e!Winte redação: ' ' 

I . n 

...... " 

'. 

1, ~. " 

"Art. 206. O ensino será ministrado com base nos 
seguintes princípios: , .. .a"- ' 

. , .. ................................................ 
v - valorização, do's profissionais do ensino, 

garantidos, na forma da lei, planos de carreira para o 
1" magistério' público, com piso salarial profissional e 
" ,ingresso exclusivamente por concurso público de provas 

.- ! . e títulos; . 
, , '" " . 

+ .... ~ i 

, , .................................................... 
,~"r,·}I'i,lq·)';,; " ,,' ,Art. 24. O art.' 241 da.Constituição Federal passa a vigorar 

<.>comôà:'Seguinte redação: ' 

" 

"Art. 241, A União, os Estados, o Distrito Federal 
e' os Municípios disciplinarão por meio de lei os 

: consórcios públicos e os convênios de cooperação entre' 
os entes federados, autorizando a gestão associada de 

, . serviços públicos, bem, corrioa transferência total ou 
parcial ,de encargos, serviços, pessoal e bens essenciais à 
continuidade dos serviços transferidos." 

Art. 25. Até a instituição do fundo a que se refere o inciso 
XIV do art. 21 da ,Constituição Federal, compete à União manter os atuais 

" y'-é~in~rdlh\s~bSfin~c(!irqs ,com aprC?stação, de serviços públicos do Distrito' 
"') F~l:iéWiEi ',"O:! ' ", ", " , , ' 

'::.·il.;'·\:,·.~ d;~, ,,' ".: .' Art. ,26. No prazo de dois, anos da promulgação desta 
, 'Eme'nda,!às entidades da administração indireta terão seus estatutos revistos 
...;, qliantÓ,Ha' respectiva natureza jurídica; tendo em contà a finalidade e as 

comp~tê[lcias efetivamente execut~das. 
~'i ~,,:,f."::;1 • " '" Art. 27:0 Congresso Naciorial, dentro de cento e vinte dias 
i \ dà"~h)ll1i.lígaçãodesta Emenda, elaborará lei de defesa do usuário de serviços 
!;:P'Úbli~o~ .. ' '''''' 

':. t Art. 28. É assegurado o prazo de dois anos de efetivo 
exercício para aquisição da estabilidade, aos atuais servidores em estágio 

... ~robatono, seníJprejuízo da avaliação a que se refere o § 4° do art. 41 da 
{: Con~titúição Fedétal. . 

. <; .. ""Art. 2~. Os subsídios, vencimentos, remuneração, proventos 
da aposentadoria e pensões e quaisquer outràs espéciés remuneratórias adequar-
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Art.34.EstaE~tindaCónstitú6ional entra em vigor na, datá: 
de sua promulgação. . .. ,.. '. . .. '. . 

- . , 

.~ , 

. , 

" 

, . Sala'da CQtÍtissão ~m19 deabtilde 1998 

,., 

("- ;,' . 

.~ ' .. 

"",d' " 
Dutra 

i"· 

,,:' '"1 
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PROPOSTi\DEEl\i~NDA À C~NSTITtJIÇÃO N° 41,i>E 1~97_ 
, , ' (Rl:FORMA ADMI~TRATIVA) 

. . . . ' 

, .' ADEQUAÇÓES ItEDAdoNAIS 
:.: . 

. ,: , 
, " " , ' 

DISPOSmyO" , ' SEGUNOOTURNO RÊDAÇAO F'lNAL 
.:~. ", ~. 

Ementa 

; .... 

" 

Arr..'P,capJI ' 

,., 

.. " 

An. 3", capuI "" 

An. ]. 
(CF, ArL 37, Xl 

ArL 5° 
(CF, Art. 39, § 8°) 

.. .. ~ 

'. ,,' 

. 

Modifica o regiine é dispõe 
sobreprincfpiós e Mimas da 
Admiitistração PI1blica; 

" seividores', e agentes 
poHticos, COntrole, de 

,'. d~pesàS' e:6nanças piíblic8.s, 
e,custeio de ~tividadesa 
cargo, dO Distrito, Federal" e 

o,,' 'dá outras providênéiáS: , 

ModifiCa õregitnee dispõe 
sobre princfpios e'rtonDas da 
AdminiStração' " I'11bliça. 
serVidores e , agenteS 
polítiCos, ,controle", ,'de 
despesas e finançaspúbUcas 
e custeio de atividades,' a 
éargo do DiStrito Federal:. e 
dá outrasprovidêili::iaS., ' 

,'" 

; .' , :"'''' .. :' 
O § 2° do ano 27e os incisos ,O § 2° do ano 27 eos incisos 
V 'e VI do ano -29' da V e VI' doan.29 da 
Constituição Federai PaSsam ConStituição' Federal.p~ 
a, Vigoiarcom a ~ação a vigorar com a ,segulilt~ 
abaixo, inSerindo-se no ait redação; inserindO-se§ 1" no 
2s ,o '5egÚlnte '§ 2° ,e aft. 28 erenumeráildo-se 

" renumeraild?'se". ° "atual para § 1° ° atual parágrafo 
o " ,parál!rafo único como § 1°;, único; , 
.' . 

Ocapui, os incisos I, II,V, 
VII, X, XI, XIII, XIV, XV, 
XVI, XVII e XIX e o § 3° 'do 
art. 37 da Constituição 
Federal passam a vigorar com 
a seguinte redação, 
licresceniando-se, também 
ao. mesmO.' artigo . os 
seguinteS §§ 7°a 9": 
. ,', , 

'a remuneração dos servidores 
públicos e o subsídio de que 
tràtao art. 39, § 4°, somente 
,pi,trCrão ser· Cixados ou 
alterados por lei específica. 
observada, a iniciativa 
privativa ,em cada caso, 
assegurada reVISão geral 
anual, sempre na mesma data 
e sem distinção de índices: 

A remuneração dos 
servidores públicos 

. 6rganizados. em carteira 
c:, .• podcrá ser fIXada nos: termos 
.. '. do§4° deSte artigo, • .' 

o cajJUl, os incisos I; n, V, 
VII, X, Xl, XlII, XIV,XV, 
XVI, XVII e XIX e o §3° do 
art. 37 da. ConsÜtuiçãO 
Federal passam a vigorar com 

. a seguinte ,redação, 
acrescentando-se, ao ',artigo 
os §§ 7· a 9°: 'o .. 

. . .' 
a remuneração dos sbrt.-idores 
públicos e o subsfdiode que 
trata o § 4° do; aft. ' 39 
somente poderão ser fIXados 
ou alterados por lei, 
ci;pecffica, obserYàda a 
iniciativa privativá em' cada 
caso" assegurada ','reviSão 
geral anual, semprenâ ~triá 
data e sem distinção' de 
índices: 

A remuneração. dos 
servidores ,públicos 
organizados em,; carr~ita 
poderá ser fIXada nos termos 
do § 4°: . , 
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Art. 19, capur 

,~81~t~1W,~!;,i~(~,~~,:~' . ADi 
. . ·procurado·rés··' referidos 'rio procúradores referidos no 

capui . é assegurada neste artigo é assegurada 
estabilidade após três anos de estabilidade após três anos de 
efetivo exercício, mediante efetivo exercfcio. mediante 
avaliação de desempenho avaliação· de desempenho 
perante os órgãos próprios, perante os órgãos próprios, 
após relatório após relatório 
circunstanciado das circunstanciado • das 
corre edorias." corre edorias." 

o § 1° e seu inciso III e os §§ 
2° e 3° do art. 144 da 
Constituição Federal passam 
a vigorar com a seguinte 
redação, acrescido O' artigo 
do s uinte 9": 

o § l° e seu inciso III e os §§ 
2° e 3° do art. 144 da 
Constiiuição Federal passàm 
a vigorar com a seguinte 
redação, Inserindo-se no 
art! o 9": 

Art: 19,.,." ~' ::'.' . 
, (CF,;JW.)·44;:§9°) , 

. ~I :. - .. -

"Art. 144 ...................... ;. 
'§ 9° A remuneração dos 
Seh;doreS' .. policiais 

"Art. 144 ... : ................... : 
§ 9°. A remuneração dos'. 

Arl. 20; capllf 

Art. 21 

integrantes . d~s órgãos 
relacionados no caput. deste 
artigo 'será fIxada na forma 
do art. 39 § 4°," 

o capllt do art. 167 da 
Constituição Federal passa a 

acrescido do 

"Art. 169 ............ ; .. . 

servidores' policiais 
integrantes . dos órgãos 
relacionados neste artigo 
será flxada na forma do § 4° 
do art. 39," 

art. 167 da 

"Arl. 169 ............... . 
(CF. Árt. 169, § § 2° e 3°, I) § 1° ; .......... : ............. . § 1° ....................... .. 

I~-............................... . 
1I- .......................... . 
§ 2° Decorrido o prazo 
e'stábélecido na lei 
complementar referida no 
caputpara a adaptação aos 

1- ........................... . 
II - .......................... . 

prazo 

~_~"":'-\-l!arâmetros .. ~a""Ii'-' .. ---ol"'-r"-ev'-'is"'t"'o"'s,'-I-'=S"=======::::.-I 
serão irned iataméille , 
,suspensos to!los os repasses suspensos' 

. de . verbas:' federitis· ou· todos os repasses de verbas 
estaduaiS' aos' Estados •. ao federaiS . ou estaduais . 'aos 
Distrito' 'Federal e aos Estados. ao DiStrito Federal e 

'. '. Municfpios.. que .não aos Municlf'Íos 
observarem. . 'os referidos· observarem. os 
limites. '. . '... Iim ires., 
§ 3~ ,Para o Cuiriprimilnto dos § 3° Para o cumprimento dos 
lliruieS'fiXiidoscotll base no Jiniites fixados com base 
êtzput deste' ártigo. durante o . JléstearUgo.dUrante o prazo 
pràz9 1iÍtad0na . lei liXado na lei complementar 

, , ,. .' " coinpIemeilt3i- àII referida, arefel'Ída nó caput;aUnião. 
'. ; .~ '~;' ,.,~:, o,' ;:·:<;',t..;", <.>:;.,.' ' ... '. ',': . União. ,!S Estados," o,Distrito os Estados, o Distrito Federar 
-: ;:~ ;:<, ;:;,;~.>~= ;;~zt;,~'j;:··~2;·~;:~f;t.;::r ';,~1~::f5 .~~i~l';~.~; ~~~c!pios • éos',MllI\iccpi<is' adotarão' as' 

Maio de 1998 
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Art. 25 

ArL28 

Ar!. 30 

Art. 32, caput 
(CF. ar!. 247, parágrafo 
I1nico) 

. 
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adotarão as seguintes 
providências: 
I - redução de pelo menos 
vinte por cento das despesas 
com cargos em comissão e 
funções de confiança; 

seguiiues providências: 
I - redução em pelo menos 
vinte por cento das despesas 
com cargos em comissão e 
funções de conflllJlça; 

Até a instituição do fundo a Are a instituição do fundo a 
que se refere o art. 21, XIV que se refere o inciso XIV 
da Constituição Federal. do art. 21 da Constituição 
compete à União manter os Federal, compete à União 
atuais compromissos manter . os atuais 
financeiros com a prestação compromissos financeiros 
de serviços ptiblicos do com a prestação de serviços 
Distrito Federal. lltiblicos do Distrito federal 

E assegurado o prazo de dois 
anos de efetivo exercício para 
aquisiçlo da estabilidade aos 
atuais servidores em estágio 
probatório. sem prejuízo da 
avaliação a que se refere o 
art. 41, § 4°. da Constituição 
federal 

o - projeto de lei 
CWltplenientar a que se refere 
.0 ar!. 163 da Constituição 
Federal será apresentado pelo 
Poder Executivo ao 
Congresso Nacional no prazo 
máximo de cento e oitenta 
dias da promulgação desta 

.. ' 

emenda 

Acrescente-se à 
Constituição Federal o 
seguinte art. 247: 
"Art. 247 ................... 
Parágrafo (jnico. Na hipótese 
de insuficiência de 
desempenho. a perda do 
cargo somente ocorrerá 
mediaote processo 
administrativo em que sejam 
assegurados o contraditório e 
a ampla defesa" 

E assegurado o prazo de dois 
anos de efetivo exe~io para 
aquisição da estabilidade. aos 
atuais servidores em estágio 
probatório. se1l,1 piejuíio da 
avaliação a que se refere.o r 
4° do art.41. . da • 
Constituição Federal. 

. 

O projeto _ de- ..•• lei:: 
cOmplemei1tl!1Tqu6 se refere 
o art. 163 dá. Constituiçãli 
Federal será apresentado pelo 
Poder Executivo ' • ào 
Congresso Nacional no p~ 
máximo de cento _ e oiteÍlta 
dias da pro o desta 

:,: ...•. 

,-
' ....... :'.,' :.-

- "-, . 

Emenda. -.. 

A Constituição Federal 
passa a vigorar acrescida 
do seguinte artigo: 
"Ar!. 247 ... ::-: .......... : .. 
Parágrafo único. Na hipótese 
de insuficiência de 
desempenho, a perda do 
cargo somente ocorrerá 
mediante processo 
administrativo em que lhe 
sejam assegurados o 
contraditório e a ampla 
defesa." 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) CNSP, ouvida a Câmara de Saúde Suple-
- A Presidência comunica ao Plenário que cópias do mentar", constantes da letra a do inciso 11; 
referido parecer encontram-se à disposição dos Srs. - das expressões "de acordo com o 
Senadores nas respectivas bancadas. porte cirúrgico", constantes da letra e do in-

Em discussão a redação final. (Pausa.) ciso 11; , 
Não havendo quem peça a palavra, encerro ~ . ~. - do art. 35, renumerando-se os de-

discussão. mais; 
Em votação. . - no art. 36: 
As Srl's. e os' Srs. Senadores que a aprovam. - das expressões "por prazo indetermi-

queiram permanecer sentados. (Pausa.) , nado", constantes do § 1°; e 
Aprovada, contra os votos dos Senadores José - do seu § 2°. 

Eduardo Dutra, Eduardo Suplicy, Benedita da Silva, Discussão do substitutivo da Câmara, em turno 
Júnia Marise e LauroCàmpos, embora tardiamente,. único. 
mas sempre bem-vindo, " O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA) -

O SR. PRESIDENTE (Antoriio Carlos Magalhães) Para um pedido de esclarecimento, Sr. Presidente. 
- A Presidência. convocará oportunamente sessão do O SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
Congresso para a promulgação da emenda constitu- - Tem V. EXª a palavra. 
cional. .. ~_. " O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA. Para 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) um esclarecimento. Sem revisão do orador.) - Os 
- Esgotado o tempo destinado ao Expediente: jomais de hoje publicam que a orientação no Sena-

Passa-se à , " do seria provavelmente de aprovar esse projeto, 
i· mas que, imediatamente após a sanção, o Senhor 
, ORDEM DO DIA Presidente da República emitiria'uma medida provi-
1 só ria para corrigir termos do projeto. 
I Em face. disso, desejaria que os ilustres Lide-

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO res do Golierno na Casa preliminarmente nos des­

Item 1: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
. N293, DE 1993 

(Em regime de,urgência, nos termos 
do Requerimento nQ292, de 1998 - art. 336, "b") 

sem uma explicação, porque, como vamos votar o 
projeto, por que se há de admitir que, já logo após a 
sanção, o Presidente emita medida provisória corri­
gindo-o? 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- A Mesa poderia explicar. Entretanto, a tarefa é das 
Lideranças do Governo e do Relator. 

Discussão, em turno único, do Substi­
tutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Sena­
do nº 93, de 1993 (n2 4.425/94, naquela 
Casa), de autoria do Senador Iram Saraiva, 
que dispõe sobre os Planos e Seguros Pri­
vados 'de Assistência à Saúde, tendo 

Parecer,sob nº 220, de 1998, da Co­
missão de Assuntos Sociais, Relator. Senador 
Sebastião Rocha, favorável ao Substitutivo da 
Câmara com as seguintes supressões: 

- no art .. 10: . 
-i,pas ,expressões "ambulatdrial ou", 

constant{;)s do inciso VI; 
-, dos' incisos VII e XII; 
-noart.12: . , 
- da expressão "ao', constante da letra 

b do inciso I; 
. - das.expressões "e de alta complexi­

dade, estabelecidos pelo Ministério da Saú­
de, e definidos, para efeito deste artigo, pelo 

. Conselho Nacional de Seguros Privados -

Concedo a palavra ao Senador Romero Jucá. 
O SR. ROMERO.JUCÁ (PFL-RR. Para discu­

tir. Sem revisão do orador:) - Sr. Presidente, incum­
bido pelo Lider do Governo, Senador Elcio Alvares, 
esclareço que essa matéria, amplamente discutida 
na Comissão de ÀssuntosSociais, ,foi objeto de um 
entendimento com o Relator; Senador Sebastião Ro­
cha, e com os membros da Comissão. Em decorrên­
cia disso, foi aprovada por unanimidade na Comis­
são de Assuntos Sociais. 

O Governo posicionou-se nó sentido da com" 
plementação desse projeto de lei através de porta­
rias e da discussão com as Lideranças do Con­
gresso para envio de um projeto de lei em regime 
de urgência ou edição de medida provisória me­
diante a qual se corrigiria, entre outras questões, a 
diminuição do prazo de validade dos planos de 
saúde de três para um dia no tratamento de urgên-
cias e emergências . 
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A esse respeito foi feito um entendimento. O Temos defe',1dido nesta Casa a tese segundo a 
Ministro José Serra está discutindo a proposta que qual a medida provisória não deve ser utilizada com 
deve ser complementada. Posteriormente esse as- muita freqüência, sem uma razão que a justifique. 
sunto será trazido às Lideranças do Congresso para No caso dos planos de saúde, como há alguns pon-
que seja definida a forma pela qual de dará essa tos que podem ser melhorados e como precisamos 
complementação. de urgência para fazê-lo, participamos do entendi-

O Sr. Josaphat Marinho (PFL-BA). - V. Exª mento segundo o qual se poderia usar medida provi-
poderia me dar uma informação? sória. Se o Governo deCidir-se por projeto de lei, 

O SR. ROMERO JUCÁ (PFL-RÁ) - Pois não, concordamos, mas ressaltamos que haverá prejuízo 
nobre Senador. maior para os usuários caso as mudanças não fo-

O Sr. Josaphat Marinho (PFL-BA) - E o Con- rem implementadas em um tempo mais acelerado. 

gresso não poderia fazer essas alterações no Sena- O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
do? - Concedo a palavra, para discutir, ao Senador Eduardo 

O SR. ROMERO JUCÁ (PFL-RR) - O Con- Suplicy. 
gresso fará as alterações no projeto de lei comple­
mentar e nos desdobramentos. Na Comissão de As­
suntos Sociais, o posicionamento foi quase unânime 
no sentido de que, se alterássemos alguma questão 
de mérito desse projeto de lei; ele retornaria à Câ­
mara dos Deputados, por conta do Regimento. Isso 
acarretaria um prejuízo imenso à população de nos­
so País, a quarenta milhões de brasileiros que hoje 
têm plano de saúde:- :,"'! ,., .~ 

Por exemplo, a partir da sanção desse projeto, 
não haverá mais o prazo de atuação para doentes 
em UTls. Como se sabe, hoje, independentemente 
do plano, há um número de dias determinado para 
que doentes continuem em tratamento na UTI. A 
partir da sanção, estarão à disposição dos usuários 
outras vantagens importantes dos planos de saúde. 

Portanto, foi entendimento da Comissão - es­
pero seja entendimento do Plenário do Senado - a 
necessidade de aprovarmos urgentemente esse pro­
jeto, uma vez que ele é extremamente relevante 
para mais de quarenta milhões de brasileiros, usuá­
rios de planos de saúde hoje sem qualquer legisla­
ção que lhes fiscalize a atuação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- Ademais, a Mesa tem a informar que esse projeto 
só poderia receber emendas supressivas, porque 
ele jamais voltaria à Câmara dos Deputados. Ou sai­
ria como veio, com as emendas supressivas,. ou se 
faria o acordo, que em boa hora foi feito na Comis­
são, para que assim procedesse. 

Concedo a palavra ao Senador Sebastião Ro­
cha para esclarecimentos. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/PDT-AP. 
Para esclarecimentos. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, srªs. e Srs. Senadores, como disse V. 
EXª, só caberia neste projeto supressões. Em função 
disso, houve o entendimento de que algumas mu­
danças devem ser feitas em regime de urgência. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP. ~ 
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi-' 
dente, srªs. e Srs. Senadores, em 19~3, o Senado 
aprovou o PLS nº 93/93, que tinha como objetivo 
proteger o consumidor com relação à cobertura das . 
despesas de tratamento feito através de atendimen­
to médico-hospitalar prestado pelos planos de segu-
ros privados de saúde. . 

O referido projeto constitufa-se apenas de três 
artigos. O art. 1 º, com cinco incisos, dava conta de 

. toda a discussão de mérito: "a exclusão de cobertura 
de despesas com tratamento de determinadas doen­
ças em contratos que asseguram atendimento médi­
co-hospitalar pelas empresas privadas de seguro­
saúde ou assemelhadas". Indo para revisão na Câ­
mara dos Deputados, recebeu emenda substitutiva 
com 38 artigos. Naquela Casa, apesar de muitas di­
vergências, houve acordo com relação ao texto que 
foi devolvido ao Senado. 

No Senado, conforme as possibilidades regi­
mentais, restaram duas altemativas: rejeição integral 
do texto da Câmara, voltando o projeto à sua forma 
original aprovada pelo Senado; ou rejeitar alguns 
itens, através do recurso da supressão, procurando 
resgatar o objetivo da versão inicial do Senado, aca­
tando os demais. 

Nesta Casa, foi distribuído à Comissão de As­
suntos Sociais. Aí deram-se várias audiências públi­
cas, mediante as quais se constatou a polarização 
entre duas posições. Primeira, onde se inclui seg­
mentos como Conselho Federal de Medicina, a 
Rede Sarah, o Conselho Nacional de Saúde, a As­
sociação Brasileira de Médicos, Instituto Brasileiro 
de Defesa do Consumidor, Procon e a Unimed, que 
opinam categoricamente contrários ao texto oriundo 
da Câmara, sob os argumentos de que o substitutivo 
legitima e aprofunda a exclusão de pessoas e gru-
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pos, além de mudar o foco dado pelo Senado, e com 11, alínea e, retirar as expressões " ... de acordo com o 
o qual concordavam, porte cirúrgico ... ". ' 

A outra posição foi favorável à aprovação do Ora, à mais significativa questão deste 'item foi 
projeto, no caso a Susep, o Ministério da Saúde, e a a supressão da alínea a, inciso 11, acordadà com re-
Associação Brasileira de Medicina de Grupo. Uma lação à cobertura pelos seguros e planos privados, 
terceira posição foi dos grupos que trabalham com a quando incluir internação hospitalar, dos procedi-
autogestão e o representante da Confederação das mentos de alta complexidade, antes excluídos. 
Santas Casas de Misericórdia, além de mais alguns Também houve a supressão na íntegra do art. 35. 
segmentos, que são favoráveis ao substitutivo, com Esta supressão é polêmica, pois dispensa da 
algumas restrições, sob o argumento de que regula- administração pública, ao contratarem serviços de 
menta r a matéria, hoje, é importante. Nesse sentido, terceiros, utilizarem do processo licitatório, previsto 
hoje, é importante. Nesse sentido concordam com o pela Lei nª 8.666, de 21.06.93. 
parecer do Relator, Senador Sebastião Rocha. - Do art. 36, § 1º, suprimam-se as expressões 

Conforme pronunciamentos feitos nas audiên- " ... por prazo determinado ... ", supressão integral do'§ 
cias públicas, especialmente de um dos repre- 22, do § 32 , retirem-se as expressões " ... e 2º ... ", 
sentantes do Conselho 'Nacional da Saúde, a despe- adaptando-se a redação do mesmo parágrafo quan-
sa com o SUS, hoje, está por volta de R$8 bilhões e to à concordância verbal "refere-se", suprimindo-se o 
445 milhões para atender em tomo de 166 milhões símbolo "§". 
de pessoas, enquanto os planos privados gastam Com este item fica melhor trabalhada a transição 
cerca de R$18 bilhões atendendo, em média, a 40 entre os contratos atuais e os termos da nova lei. 
milhões de beneficiados, com uma estimativa de 50 
milhões para o ano 2000. 

Qual foi o resultado da votação na Casa em 6 
de maio? Tendo o Senador Romere Jucá, autor de 
um voto em separado, como o principal porta-voz do 
Governo na negociação da CAS, acabou sendo feito 
um acordo em torno do projeto. O Relator, Senador 
Sebastião Rocha, representou o Bloco de oposição. 
Colocado em votação, o acordo foi aprovado' por 
unanimidade pelo plenário. 

O acordo com relação ao texto do Substitutivo 
oriundo da Câmara dos Deputados teve como con­
clusão a supressão dos seguintes itens: 

- Do art. 10, os incisos VII e XII, retirando do § 
1 º a menção que se faz ao inciso VII; suprimir, a'in­
da, neste artigo, do inciso VI, as expressões " ... am­
bulatorial ou ... ". 

Com o inciso VI, estava excluído do atendi­
mento o fornecimento de medicamentos para tratá­
mento ambulatorial e domiciliar. O acordo garante a 
inclusão do atendimento ambulatorial. Com o inciso 
VII, estava excluído o atendimento a transplante 'de 
órgãos, homólogos ou heterólogos, incluídos me­
diante acordo. Com o inciso XII, estavam excluídas 
as epidemias, caracterizadas como risco catastrófi-
co, o que foi corrigido no acordo com a supressão 
desse item. 

- Do art. 12, do inciso I, alínea b, retirar a ex­
pressão "ào", antes da palavra "diagnóstico", do inci­
so 11, alínea a, retirar as expressões " ... de alta com­
plexidade ... ", até a palavra "suplementar", do inciso 

Bem, ficou acertado que, em plenário, estamos 
encaminhando oito destaques para votaçãp em se­
parado, conforme art. 312, alínea b, do Regimento 
Interno. . ' , 

Os nossos destaques, Sr. President~, tratam 
das seguintes matérias: 

Art. 10. inciso V - supressão deste item que 
impede o fornecimento de medicamentos importa­
dos não nacionalizados; e 

- inciso VIII- supressão deste inciso que veja 
a cobertura do fornecimento de próteses, órteses e 
seus acessórios. 

Art. 11. supressão de todo este artigo, que tra­
ta da exclusão da cobertura de doenças ,e 'lesões' 
preexistentes. 

Art. 12. do § 3º supressão' das expressões 
" ... superior a três dias úteis". Este prazo é fixado 
como carência para coberturá do atendimento a ca­
sos de emergência e urgência; supressão da alínea 
f, inciso 11, que veda a cobertura de despesas com 
acompanhante, no caso,de menores de 18 anos; 

Art. 15. süpressão do parágrafo único, as ex­
pressões " ... se já participarem do mesmo plano ou 
seguro ou sucessor, há mais de dez anos", referindo­
se àqueles com mais de sessenta anos de idade. 

Art. 30. supressão do § 12, que define o prazo 
de um mínimo de seis meses e um máximo de 24 
meses como período para manutenção da condição 
de beneficiário para o desempregado, conforme o 
caput deste artigo. 

Finalmente: 
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.. Art31.nO§ 12 á~supressão das expressões 
~ ... que contribuir para () plano ou seguro coletivos de. 
assistência à saúde por período inferior ao estabele­
cido no caput...·,Conformeesse item, fica assegura­
do ao aposentado com menos de dez anos de con­
tribuição, o direito do beneficiário à razão de um ano' 
para cada ano 'de contribuição. 

Portanto, Sr. Presidente, por via de destaques, . 
gostaríamos de contribuir para o que, no nossoenten­
der, virá aprimorar o texto da proposição. Nossos des­
taqües visam;prinCipaimente, a dar mais garantias e . 

. integndade .aos consumidores dos planos de saúde. . 
.. 0 SR. PRESIDENTE (AntoniO Gartos Magalhães) . 

- Corria palavraa Senadora Benedita da Silva . 
. A SRA. BENEDITA DA SILVA (Blocó/PT-RJ .. 

Para discutir. Sem revisão daoràdora.) - Sr. presi-. 
dente, Sr's.: e Srs.Senadores, . o Senador Eduardo 
Suplicy já teceu comentários a respeito desse. prOje- . 
to e da nossa posição, do Partido dos Trabalhado­
res. Mas; como participei ativamente' dos debates 
nas audiências. públicas· da Comissão de Assuntos 
Sociais; gostaria decha:mar atenção sobre alguns 
pontos que considero relevantes, para cobrarmos do 
Governo o compromisso assumido em relação a es' 
ses dispositivos. 

Este projeto é polêmico, tramitou durante cinco 
anos no Congresso Nacional e gerou muita discus­
são. Houve resistência de. diferentes setores, seja de 
entidades médicas, seja de entidades de defesa do 
consumidor, porque entendia-se que o projeto origi­
nai eráprejudicial ao consumidor. 
. . Hoje, estamos tendo a oportunidade de regula­
mentar a fiscalização dos planos e seguros de saú­
de, cuja falta levou os usuários a serem lesados. Vi­
mos, também, a importância de·fiscalizarmos esses 
40 milhões de usuários em todo País. E assim fize­
mos porque precisávamos garantir mudanças no 
projeto.· Mas houve o entendimento aqui já dito- e 
quero repetir- de que qualquer mudança que pu­
déssemos,naquele momento, fazer iria prejudicar a 
tramitação; porque o projetoteriaquevoltar.àCâma­
ra dos Deputados. Mas a preocupação era' com o 
tratamento das epidemias, o fornecimento de medi­
camentos . para uso ambulatorial e a realização de 
transplantes,.Esta preocupação tomou conta da Co­
missão de Assuntos Sociais durante duas reuniões. 

". ." o Governo, então,por intermédio doseurepre­
. sentante, o . Ministro JoSé Serra; da Saúde, acordou 
em que o Presidente estaria enviando umamedida 

. "provisória logo após a sanção deste projeto. 
A nossa primeira preocupação foi de orde,inpo~ 

litica, porque aqui temos contestado o fato de que as 

; i 

, .... medidas provisória.s rião ~poderri, de forma alguma, 
· ocupar o debate que se deva' travar p"ara a apresen-
· tação de projetos e iniciativas desta Casa. Mas enten­
.díamos também que era importarite regulamentar esta 
matéria que, já tramitando há cinco anos no Congres-

, . só NaCional, estava sendo instrumentode especulaçõ­
es a respeito, inclusive, da postura e de interesses par" 
ticulares de cada um de nós, Essa medida que vai re­
gulamentar o tratamento e a cobertura de doenças 
como Aids,. Câncer e outros casos fez com que nós 

. pudéssemos .' aceitar politicamente que o· Governo 
.. mandasse essa medida provisória . 
· '. '., A outra preocupação foi em relação ao caso 

". das. doenças preexistentes; do reajuste'de prestaçõ~ 
,es dos idosos e dos transplantes. O Governo com­
prometeu-se a garantir os transplantes apenas de rins 
e de c6meas. No nosso entendimento, a medida deve 
sér mais abrangente; mesmo porque esta Casa já vo­
toumatériade doações de órgãos, facilitando'o aténdi~ 
mento . dessa clientela. Quero chamara atenção da 
base de sustentação do Govemo no sentido de refletir 
sobre a possibilidade de incluir na medida provisória 
outros transplantes. Háa realidade de um setor caren-, 
te desses serviços, não apenas 'a necessidade" de 
transplantar rins ou cómeas. E os outros, como ficarão 
nesse contexto? Tem ou não o Govemo, na regula­
mentação, a preocupação com esses setores? Não 
queremos fazer um projeto apenas para garantir, asse­
gurar, os prestadores de serviços, mas também aque­
les que são usuários dos mesmos. 

Esta.lei só valerá 90 dias a partir dasua san­
. çãoe todos os contratos dos consumidores deverão 
ser adaptados às novas regras. É preciso esclarecer 
como fazer esta 'adaptação de imediato, garantindo 
àqueles que,játêm um plano ,receber esses serviços 
sem quebra da continuidade. 

Sabemos também que muitos pacientes já es­
tão mofando nas filas de transplantes e que depen­
dem que a regulamentação lhes estenda as condiçõ­
es de atendimento nesse plano, além do que está 
estabelecido pelo Governo como compromisso. 

Na verdade, estamos votando favoravelmente 
a um acordo, deixando claro que, no nosso entendi­
mento, estaremos apresentando, como o Senador 
Eduardo Suplicy colocou, algumas emendas. Sabe­
mos que há necessidade de uma complementação 
desse. projeto na medida provisória. 

Do contrário, estaremos causando prejuizos, 
sem estar, com garantia e segurança, atendendo 
aos consumidores. 

.. o SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
-Com a palavra o Senador Carlos Patrocínio. 
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O, SR. CARLOS PATROcfNIO (PFL --:- TO. ao SUS, que sé encontra ainda totalmente sem con~ 
Para,discutir. Sem revisão do orador.) ~,Sr. Presi- dições de funcionalidade. 
derite,Sr"s; e Srs. Senadores, cabe-nos inicialmente ,Portanto, cabe-nos enaltecer' o ,trabalho do 
reconhecera,boa voritade deste Plenário, da Mesa eminente Senador Sebastião Rocha, Relator da ma-
do Senado, daComissãodé Assuntos Sociais e da téria, Mas gostaria de dizer, Sr. Presidente,que S. 
comissão especial extra-oficialmente constituída EJtII pOderia ter feito outra emenda supressiva.Estou 
paraarialisar esse projeto de lei. apreSentando destaque para votação em separado 

,ComefE!ito-, esSe projeto de lei foi matéria do parágrafo único do art. 22 do Substitutivo da Câ-
constante da convocação extraordinária por ocasião mara, Queremos estabelecer apenas, Sr. Presiden-
do recesso do final.do ano. Então, fizemos vera ne· te, que o usuário possa escolher livremente os pro-
cessidacle que existia e a imperiosidade de se pro- fissionai~ e os serviços credenciados; 

, curarem' todas as alterriativas para melhorar esse Aliás, Sr. Presidente, já existe lei regulamen-
projeto de lei. Fazer um projêto de lei que garanta " tando a prestação de assistência médica pelo segli-
todos os atendimentos, que garanta tudo aquilo que ro de saúde. É regida pelo Decreto-lei nº 73, de 21 
reivindicam osusuáribs é praticamente impossível, de novembro de 1966,cujas disposições impõem 

, dada a complexidade da matéria. expressame'nte o direito da livre escolha. Diz o art: 
" port~nt6,0 Senado' Federal se debruçou sobre' 129 do Decreto-lei nº 13, de novembro de 1966: 

essa matéria,convOCou'tOdos os segmentos interessa- "Art. 129. Fica instituldo.o seguro-saú-
dos a, por-fim, o recém empossado Ministro José Ser- ' 'de pata dar cobertura aos riscos de assis" 
ra, que tambén, deli sua inestimável cOntribuição.' , tência médica é hospitalar.' ' 

- Assim, incluímos reivindicações ' importantes,' 
como o tratamento dê rrioléstias de alta complexida­
de: oéâncer éa Aids; além de transplantes, especifi­
camenté de,rinse de cómeas, os mais necessários 
e viáveis sob o ponto de vista da doação de órgãos; _', 

• • c . ' 

Ernquepeseadoação de órgãos ser também 
'um projetoliótadoporesta Casa; essa lei ainda não 
evoluiu: faltam órgãos pàra se-relTl doados nos diver­
sos ceritros de coleta de órgãos. Evoluiu, entretanto, 
no que diz respeito àausência do limite das interna­
ções, à inclusao de tratamento psiquiátrico e à previ­
são de ressarcimento, dos planos e seguros privados 
ao Sisiema Único de Saúde. 

_', ,'PÔrt~nto;Sr.preSidei1te, quero louvar, nessa 
oportUnidade, o Relator dessa matéria, Senador Sé­
bastião' Rocha; que fez todas, as' emendas supressi~ 
ilas queó Régirnent()'lhe permitia fazer. Conforme já 
foi dito aqui várias vezes, esse projeto tramitou de 

, maneiratotall'riente ariômaia;deveria ter sido consi~ 
, deradoum, projeto oriundo' da Câmara dos Deputa' 
dos::Acabou sendo considerado um projeto oriundo, 
do .SenadoFederal;Qu~foi para a Câmara, teve o 
seu _sUbstitutivó;só:nos cimendoaqui fazer as 
emendas supressivas; ,,- " ' 

Então, gost~ri~ de dizer que encaminhamos fa­
voravelmente a votação dessa matéria, lembrando 
aos Srs. f'gnadores Que é necessário que nos de- ' 
brucemos sobre o assunto, para que possamos ir 
melhorando' paulatinamente a questão' da assistên­
cia médjco-hosp\taJar em nosso País no que se rete-

.. re aos planos, à iniCiativa privada, e, principalmente, 

E diz o § 2º do art. 136 do Decreto-Lei nº 73, 
.. que regulamenta o seguro-saúde: 

. "A livreéscolha do médico e do hospi­
tal é condição obrigatória nos contratos refe-
ridos no artigo anterior.' . 

Portanto, Sr. Presidente, queremos a perma­
nência da regúlameritaçãodo seguro-saúde, para 
que haja livre escolha por parte dos usuários e para 
qUe os médicos tenham, também, o direito de optar 
se querem -ou não filiar-se a determinado tipo de pia-
no de saúde. . 

. Espero que o nosso requerimento seja devida­
mente apreciado e analisado peios nossos Pares 

.nesta-Casaeque receba oparecédavoi'ável do Re..' 
lator, o nobre Senador Sebastião Rocha, porque trac 

ta-se de emenda supressiva, e isso não .implica que·. 
o projeto tenha de voltar. para a Câmara. .. . 

'Por fim, esperamos sejam mantidos todos 
aqueles acordoS feitos com os membros da Comis­
são,inclusive no que diz respeito à não existência 

. de carência em casos de urgência ou emergência, 
hoje estabelecida em três dias. 

Gostaria que o Senhor Presidente mandasse 
para o Senado Federal tOdos os acordos feitos,'quer 
em forma de medida provisória, quer em forma de 
projeto de lei, porque tenho a certeza de que trami­
tará com certa urgênCia se, houver a vontade políti­
ca. Por isso, gostaria,· mais uma vez, de enaltecer o 
trabalho do Senado na análise dessa matéria de im­
portância fundamental para 42 milhões de brasilei­
ros, Sr. Presidente .. 
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Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Com a palavra o Senador Lúcio Alcântara. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE. 
'Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi-

. dente, Sr"s. e Srs. Senadores, estive, desde o pri­
meiro momento, interessado no exame dessamaté~ . 
ria, sendo autor de pelo menos três projetos quetra­
tam do assunto: um sobre plano de saúde, outro so­
bre seguro-saúde e outro, já aprovado pelo Senado, 
no momento, sob o exame da Câmara. Este último 
trata do ressarcimento ao SUS - Sistema Único de 
Saúde- de despesas realizadas por seu intermédio 
por pessoas ampâradas por planos de seguro de 

· saúde. Devo dizer que, para mim; o principal ganho .... 
em todo esse processo foi um certo entendimento: . 
que terminou havendo, entre os diversos segmentos' 
envolvidos na matéria e o próprio Govemo; 

" . 

Sr. Presidente, digo isso inclusive para desta-
car o trabalho de V. Ex! que, no ano passado, foi 
· procurado pelas entidades de representação de con­
sumidores, pela Associação Médica Brasileira e pela 
Federação Nacional de Médicos. Naquela oportuni­
dade, V. EXª acolheu aquelas solicitações, pedindo à 
Comissão de Assuntos Sociais e ao nobre Relator; o 
Senador Sebastião Rocha, que continuassem no tra-

· balho de audiência às entidades e aos setores da 
sociedade interessados na matéria, buscando che­
gar a certo consenso. Há muitos interesses em jogo. 
O que deve ser preservado em primeiro lugar é o in­
teresse do consumidor, daquele que, necessitando, 
fi lia-se, individualmente ou em grupo, a um plano ou 
seguro de saúde, até porque as estatísticas mos­
tram que as principais,queixas nos órgãos de defesa 
do consumidor se referem a planos e seguros de 
saúde, seja por não prestarem os compromissos as­
sumidos quando firmaram os contratos, seja por te­
rem incluído nestes cláusulas abusivas, seja por te­
rem imposto reajustes muito acima da inflação. En­
fim, o consumidor estava totalmente desamparado. 

Muitos dizem que é mister buscar a Justiça, na 
qual muitas vezes esses danos foram reparados. 

.. Mas pergunto: quantos fêm acesso à Justiça? Com 
, a morosidade que' carateriza os processos, quanto 
tempo demanda entre a apresentação da queixa até 
a decisãO judicial? '. 

Na verdade, estávamos vivendo iJmaespécie.· 
· de Rlei da selva"; nada havia que amparasse O direi­
to do consumidor. No meu entendimento, o erro é 
conceitual. Acredito que, na medida em que o Esta­
do brasileiro entra em um processo de redireciona­
mento de suas ações, desobriga·se de inúmeras ati-
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vidades, aliena as empresas das quais d~tetn o con­
trole acionário, deveria dedicarcse,com maior ênfa­
se, empenho ,e profundidade, à saúde, à,educação, 
à segurança pública, à justiça,enfim,àquiloque se­
riam suas funções básicas essenciais. .., ... 

Para mim constitui grave equivoco pensar que, . 
ampliando-se o atendimento por meio dos seguros e . 
planos de saúde e de outras formas assemelhadas, 

, melhoraremos a prestação da assistência médica no 
Brasil. IsSo seria aceitar acriticamente, 01J seja, liem 

, nenhum exame mais profundo, o modelo americano, 
que está às vésperas do esgotamento, da exaustão.' 
Éum modelo de quem tem plano e seguro; quem 
estiver fora dele salve-se. como pud~r. Na Vf:irdade; 

, 'essa deveria ser uma forma de atendimento destina- .' 
da àqueles que pudessem pagar em razão de suas 
condições econômicas,financeiras.e 'pessoais ou dia 
sua participação em empresas como funcionários ou 
empregados. Estes; sim, pOderiam realmente se va­
ler desse tipo de atendimento. Pensar, no entanto, 
que essa pode ser uma' solução para ampliar, de 
modo significativo e justo, a cobertllra da assistência 
médica no Brasil é um grande equívoco, ,um Ieda en­
gano, porque não será barateando o custo dessas 
mensalidades para que essasenipresas absorvam 
um maior número de segurados que melhoraremos 
a qualidade da prestação dessa assistência médica. 

Sou absolutamente contrário a este chamado 
plano mínimo, plano de saúde ambUlatorial, segundo o 
qual o ato médico é algoestal1que, que se encerra no 
ambulatório e que muitas vezes não tem seu desdo­
bramento na assistência médico-hospitalar, como se 
pudesse prever que determinado tratamento não teria 
desdobramento cirúrgico ou' que um ato cirúrgico não 
exigiria outro tipo de atendimento que'não está capitu­
lado nessas regras que estamos aprovandO hoje. 

Minha discordância parte deste princípio: há ou­
tras formas de se melhorar o atendimento a essa larga 
faixa da população, inclusive com outro!i tipos de orga­
nizações sociais, que poderão ser criadas para propor­
cionar essa assistência médica por que todos recla­
mam. Não é à toa que os problemas da saúde, em to­
das as pesquisas de opinião publicá, estão em primei~ 
ro lugar corno os de que mais o cidadão reclama. . 

Não obstante, Sr. Presidente, é preCiso dizer 
que esta discussão contribuiu' 'para melhorar slibs-·. 
tancialmente o projeto. Louve-se oSenadorSebas- . 
tião Rocha pela competência' e interElssé com que 
atuou nessa matéria; o Senador Romero Jucá, que, 
em nome do Govemo, também participou das nego­
ciações; e, por fim, o Ministro José Serra, que teve 
um papel fundamental nisso, porque, compreenden-" 
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de a necessidade de se introduzirem no projeto mo- Não temes' conhecimento. - nem da parte. do 
dificações que e Regimento. não permite - já que eS" Ministério da Justiça nem da representação política 
tamos diante de uma armadilha regimental; só pede- brasileira - de Uma preocupação para enfrentar o 
mos fazer alterações que suprimam.lrechos do texto preblema da saúde pública em nOsso País; Eé a 
que veio da Câmara -, acedeu em patrocinar outras' . saúde pública que atende os excluídos: mais de dois 
alterações que serão objete de uma legislação a ser terços da população brasileira .. 0 Ministro da Saúde 
baixada pelo Poder Executivo e que, de certa manei- se mObiliza para aquilo que, na nossa Constituição, 
ra, contemplarão as diferentes insatisfações. deveria ser complementar e, infelizmente, entre nós, 

Nunca diria que se trata de um projete perfeito, está adquirindo o caráter de principal. Não sei, la-
porque ele peca em sua própria concepção. O que mentavelmente, se é bem o termo: é' a tradição bra-
se pretende com ele? Transferir o maior número sileira dos "incluídos" - nós mesmos, todos integran-
possível da clientela do SUS para o plano ou segure tes dos planos de saúde privada. Daí esse esforço, 
de saúde. Para isso, ele oferece um atrativo: presta- toda essa mobilização, toda a ênfase· que .se dá a 
ções muito baixas. Seria um ,paraíso, mas essJis um problema evidentemente verdadeiro. 
prestações muito baixas são para planos que não . Se quarenta milhões de brasileiros estão inte" 

. atendem àquelas situações catastróficas em medici~' '. grados nesse sistema, temos ,que nos preocupar 
na; que realmimterequeremaltos.custos, despesas '. cOm ele.-Mas, antes disso, porque não exigir do Mi-
elevadas e que, portanto, são as quemaispreocu- "nistério' da Saúde todei um 'projeto para fazer váler a 
pam as pessoas, quanto. á seu futuro e a sua saúde;' , Constituição?, Saúde pública éof~ndamentl:ll;saúde 

No entanto, Sr. Presidente~votarei a favor,. com 'privada, bem de mercado, é'e complement~r. Mas 
os reparós que faço, até por uma co.ndiçãópolíti~."não é o que ocOrre hoje,; q\lando75%,das~ Verbas 
Muitos defenderam a rejeição peloSenaCló ,do projetopúblicassãeipara a saúdeprivadabrasileira.:,: " " 
que veio da Câmara, seb o argumento da queele:erá ',ESSá er~~ma reflexão que gostaria de fazer 
imprestável, ou seja, de que nada pódíamos fazerpára '," " pararião passar despereebido,paraOsexclUídos 
melhorá-lo substancialmente, o que em parte é verda-' 'brasUeiros,a ,idéia de que aqui apenasse discute 

'deiro. O Senador Sebastião Rocha se desdobrou para, . 'aquilo que interessa aos incluídos ,-cujopensamen-
mediante supressões, tomar o prejeto melhor. Em rei a- , to é que o Estado tem de se ausentar de tudo, 'mas 
ção ao que S. Ex! não censeguiu aperfeiçoar, estamos, .' "deve estár muito presente nesse contrato privado. 
cçmfiantesem que um acerdo ""devodizer que é um "~,o A outra idéia é que estamos votarido urria léie, 
acorde absolutamente "asséptico", feito com o Govér- ' ao ,mesmo tempo, remetendo ao Executivo .aregula~ 
no. Federal, por meio do Ministro José Serrá,:;'peíriiltirá.· mentação,' o aprimoramento, à me<Íida:provisória En-
que a legislação . seja substancialmente melhorada.'. tãO; como ficam 'aqueles que,' hoje, são os' principais 
Per isso, daremos e nosso voto faveiável. ,críticos da medida provisÓria? É urna abdicação do I» 

Apresentei dois destaques à Mesa: um para çler que pocIeríamos e deveríamos ter de fazer, aquilo 
suprimir uma expressão no sentido de-deixar bem que oExecutive,-em medida provisória,fará,depois. 
claro que' qs prestadores -de serviço de plano ou de . Em nome de quê? Fica difJcil depoif; qualquer lideran- . 
seguro de saúde não estão obrigados à exclusivida- ' ça aqui se levantar para criticar medidaprovispria. 
de, e outro para suprimir, no caso dos seguroS, a . Quero apenas trater eSsasduás reflexões,repe-
chamada lista de credenciamento, po.rque considero tindoque votarei a favor, mas lembrando qUe é impor-
que essa é uma ferma de atingir diretamente o prin~ tante começarmOs a discutir' saúde pública no Brasil, 
cípio da livre escelha e aprópria essência ou riature~ que não màisexiSle, já que no neciliberalismo, há mui-
za de seguro, que, dessa maneira, estaria tolhendo. te tempo vigente...: não é apenas neste Govemo nem 
a Opção do segurado. quando um únicO pensamento; é toda uma deliberação 

Muito o.brigade, Sr. Presidente. da nossa elite política -, transformando uma questão 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) de contrato privado, por parte daqueles que pretendem 

- Concedo a palavra ao Senador Ro.berto Freire. e querem ter outro tipo. de atendimento. médico, quan-
O SR. ROBERTO FREIRE (BlocoIPPS "" PE. do não é; é intervenção direta de Estado na ampliação. 

Para discutir. Sem revisão do orado.r.) - Sr. Presi- . desses serviços, através da saúde pública, queStão 
dente, . Sr"s. e Srs. Senadores, votarei no.s termos do essa que deveria ter prioridade, pelo menos,da parte 
. acordo, mas tenho duas reflexões a fazer. A primeira dos representantes do povo no Par1amento.. 
,delas éem relação a todo esse esforço despendido O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
para regulamentar planos de saúde pnvada. -Concedo a palavra ao Relator SebaStião Rocha. . . 
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O SR: SEB~STIÃOROCHA (Bloco/PDT - AP_ Senado que .foram solidários também ao meu traba-
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi- lho e que participararr. comigo de várias reuniões, no 
dente, Sr"s. e ,Srs. Senadores, este, de fato, é um sentido de encontrarmos um denominador comum. 
assunto extremamente complexo, que envolve múlti- Senador Lúcio Alcântara, Carlos Patrocínio, Lucfdio 
pios aspectos, dos quais, infelizmente, pelo tempo Portella, Sérgio Machado, José Alves. 
que é destinado ao Relator no processo de discus- A imprensa, com sua eficiente cobertura, nos 
são, não poderei fazer uma abordagem profunda, proporcionou alguns esclarecimentos e entendimen-
como da questão que envolve a saúde pública no tos, que nos permitiu, com a promoção do debate e 
País e dos procedimentos que julgo necessários da informação, que pudéssemos, inclusive, conduzir 
para que possamos melhorar o atendimento ao este projeto, este trabalho no sentido de eliminar dú-
usuário do sistema público de saúde. vidas dos Relatores e explicar melhor o porquê do 

Portanto, prestarei esclarecimentos e defende- parecer e do projeto. 
rei o meu parecer me restringindo ao assunto, ao Este projeto, transformado em lei, trará, segu-
tema, ao projeto de lei que regulamenta planos e se- ramente, vários avanços já mencionàuos por alguns 
guros de saúde. Senadores e que vou aqui, de forma sucinta repetir: 

Inicialmente, gostaria de mencionar pessoas, "Fim do limite de internação em enfermaria em Uni-
entidades e organizações que contribuíram fundamen- dade de Terapia Intensiva. -Acesso, sem carência, 
tal mente para que este projeto pudesse finalmente ser aos planos de saúde e seguros de saúde dos re-
votado hoje. Desde o primeiro momento, fui taxativo ao cém-nascidos e dos filhos adotivos até 12 anos de 
dizer que era defensor da tese de que deveríamos ter idade. Carência máxima de seis meses para qual-
uma lei elaborada com a urgência necessária, mas quer procedimento hospitalar: seja .ele cirúrgico ou 
que permitisse um debate profundo, oportunizando a de qualquer natureza, exceto para parto cuja carên-
vinda de todos os interessados no assunto, para aqui cia fica em dez meses. Limitações para reajuste por 
expressar suas posições, suas idéias, e que votásse- faixa etária - não é o ideal; mas atualmente é o me-
mos, porque o Brasil reclama uma lei. Há 40 milhões Ihor, quando as pessoas são surpreendidas, em de-
de usuários e R$18 bilhões são movimentados, por terminada fase de suas vidas, 'com reajustes eleva-
ano, com planos e seguros de saúde. dos e sem qualquer anúncio prévio por parte das 

Faço referências ao trabalho profissional e operadoras. Agora, o contrato tem que estabelecer, 
competente. da Consultoria Legislativa do Sénado, desde a sua assinatura, o limite da faixa etária, ou 
que me apoiou na conclusão deste parecer, e às en- seja, a idade em que vai acontecer o reajuste e seu 
tidades que compareceram às audiências públicas, percentual por faixa etária. Tratarei desse assunto 
quais sejam: as médicas; a dos usuários, como quando me referir aos problemas do projeto~ 
IDEC e Procon; assim com as vinculadas a operado- Acesso às pessoas portadoras .de transtornos 
ras e aos representantes do Governo. mentais, aos deficientes e aos idosos - que tinham 
, Em especial, lembro o t~abalho do. Senador restrições para ingressar nosplanos.de seguros de 
Ademir Andrade, Presidente' da Comissão de Assun- saúde - e o ressarcimento necessário ao SUS, pos" 
tos SOCillis, que possibilitou um debate democrático, to que muitos dos usuários são·~tendidos nos servi-
aprofundando a discussão deste projeto, bem como ços públicos de saúde e, portanto, é justo que haja o 
aos representantes do Bloco, aos quais agradeço ressarcimento das operadoras, quando se tratar de 
pelo apoio à relatoria. Agradeço, em especial, ao pessoas usuárias de planos de seguros atendidas 
Senador Antonio Carlos Magalhães, já mencionado no Sistema Único de Saúde. 
pelo Senador Lúcio Alcântara, pelo seu destacado . Além dos avanços constatados no projeto en-
trabalho permitindo o adiamento da ,votação, e cola- viado ao Senado, agregamos mais quatro conquis-
borando para um debatÉúnais democrático em torno tas favoráveis, de ,grande profundidade, aos usuá-
deste projE;!to, e por conduzir com competência e rios em termos de qualidade, de acréscimo de direi-
com democracia súa votação e no Senado. tos e de conquistas relevantes: a cobertura de medi-

O Ministro José Serra deu uma contribuição camentos ambulatoriais, quaisquer deles, da simples 
muito importante na Comissão de Assuntos Sociais injeção ao soro para hidratação, até a quimioterapia, 
quando de. sua audiência, e o Senador Romero passando pela hemodiálise, que estava fora da cober-
Jucá, que sentou conosco para discutir os pontos tura no projeto oriundo da Câmara; a alta complexida-
possíveis de negociação, de entendimento, para de no plano hospitalar, que permite internação, proce-

-----Chegarmos a' eRseentendimento. Aos médicos do dimentos cirúrgicos e de outras naturezas; a alta com-
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plexidade que ainda iria ser definida pelo Ministério da assegurada a proibição da suspensão do tratamento 
Sªúde e pelo Conselho Nacional de Seguros Privados do usuário enquanto a questão da preexistência esti- . 
que estava fora do plano. Para nós, alta complexidade é ver sub judice - se se trata ou não .de preexistência 
AIDS, é câncer, é cirurgia cardiovascular, é cirurgia neu- de doença e se o usuário tinha ou não conhecimento 
rológica e alguns outros procedimentos. dela. São essas as ressalvas do projeto com relação à 

Gostaria de registrar que não houve entendimento possibilidade de a operadora não assegurar a cobertu-
no sentido de que a alta complexidade seja restritiva, ou ra no caso da doença preexistente. 
seja, que a legislação suplementar de que fala a medida O Ministro e as Lideranças de Govemo compro-
provisória seja restritiva com relação à alta complexidade. meteram-se a reduzir a carência para urgência e 
O texto, da forma como está, não dá margem para que o emergência a 24 horas. Confesso que sou contrário a 
Govemo diga o que é ou não alta complexidade poi' um qualquer prazo de carência para urgência e emergên-
instrumento legal, por exemplo, um decreto, uma regula- cia; considero-a absurda e desnecessária, pois contra-
mentação. O Govemo poderá até abordar o assunto no- ria a minha convicção. Infelizmente tivemos que con-
vamente na medida provisória. Mas não houve entendi- cordar com ela para possibilitar a realização do acordo. 
mento deste Relator com as Lideranças govemistas e Por isso o Govemo comprometeu-se a reduzir para 24 
com o Ministro José Serra nesse sentido. Nossa com- horas, um dia, essa carência. 
preensão é de que o plano hospitalar deve cobrir toda Gostaria de propor às Lideranças do Govemo e 
alta complexidade, assim como o plano-referência. ao Ministro José Serra, haja vista a iminente rejeição 

No plano-referência, que é mais amplo e congre- dos requerimentos de destaque, de acordo com as po-
ga os outros quatro planos, incluímos a cobertura para sições adotadas pelas Lideranças do Govemo, que 
epidemias, mesmo as' catastróficas e de implicação essa legislação suplementar possa contemplar algu-
sócio-econômico de maior profundidade. Nessas cir- mas outras modificações que não oneram substancial-
cunstâncias, as pessoas acometidas de qualquer mente as operadoras e beneficiam em profundidade 
doença provocada por. uma epidemia no País terão co- os usuários. Seriam elas as próteses, que estão fora 
bertura pelos plànos e·seguros de saúde. do plano-referência. 

Corri relação aos transplantes, o entendimento do O projeto estabelece que um dos objetivos da lei é 
Relator também· é de que,· no primeiro momento, se dê a reabilitação da saúde. Como alguém que perdeu uma 

oobertura total para tranSplantes de rins e decómea. E pema ou um braço terá sua saúde reabilitada por meio 
isso deverá ser tratado n,a-legislação suplementar. dos planos ou seguros de. saúde se não se cobrem as 

Quanto aos demais transplantes, poderão tam- próteses? Rca o meu apelo para que essa legislação 
bém ser atendidos dentro de um limite fixado na legis- suplementar possa incluir as próteses, mesmo que se 
lação, mediante um t~to, por exemplo, que o Govemo estabeleça um limite de valor. R$10 mil ou 20 mil UFIRs. 
pode fixar como limite para cobertura dos outros trans- Quanto à questão do reajuste por faixa etária, 5e-
plantes mais complexos, como de coração, de pulmão, ria bom para as operadoras, os usuários e o Govemo se 
de fígado e até o de medula, que alguns entendem pudéssemos já estabelecer na legislação os limites de 
que não é, transplante e sim um processo de quimiote- idade, a ocasião em que as pessoas teriam os seus rea-
rapia. A Justiça tem entendimento adotado a respeito justes e os seus percentLiais. Por exemplo: se vai rea-
de que o/procedimento que se denomina transplante justa r aos 40, 50 ou 60 anos em 10% ou 20% a cada 
de medula trata-se, na verdade, de um procedimento dez anos. Os cálculos atuariais apontariam esse percen-
quimioterápico. . . . . tual, como limite, como teto. As operadoras poderiam, 

O Ministro José· Serra, quando esteve presente - também, trabalhar com um limite inferior, com um rea-
na Comissão de Assuntos Sociais - e as Lideranças juste. inferior. Creio 'que melhoraríamos muito. o projeto 
do Govemo na Casa assumiram· o compromisso de se pudésselTlQS garantir esses avanços. 
modificar esse texto, em função da impossibilidade de A questão dos demitidos e dos aposentados 
o fazermos por correções ou por apresentação de no- constitui outro problema. A lei garante a permanência 
vas propostas de inclusão de texto no projeto de lei, uma nos planos empresariais por um tempo determinado. 
vez que só poderíamos nos limitar às supressões -, Depois de cessado esse tempo, como fica o aposen-
comprometeu-se a modHicar, basicamente, três ou tado com mais de 60 anos? Ingressará em um plano 
quatro pohtos, entre os quais a questão do órgão regu- novo. Como irá fazê-lo? Quanto vai pagai'? São pro-
lado r, que passará a ter um vínculo maior com o Minis- blemas que merecem a atenção do Govemo para 
tério da Saúde e não com o Ministério da Fazenda, e a que também se sujeitem a correções nessa legisla-
questão da doença preexistente, em que deverá ser ção suplementar. 
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É necessário que haja regras mais Claras que poucas prestadoras do serviço ou poucas operado-
regulamentem o acesso dos deficientes, dos porta- ras nessa área, em função do impacto que o capital 
dores de transtornos mentais e dos idosos. A lei estrangeiro pode ter sobre as empreSas de medicina 
proíbe a exclusão dos idosos, das pessoas com de grupo e sobre as cooperativas. 
transtornos mentais e dos deficientes dos planos e se- A adaptação dos contratos antigos à nova legis-
guros de saúde, mas não estabelece qualquer limite lação é outro problema, porque a lei vai permitir que 
de contrato. A operadora pode oferecer um plano para quem tem um contrato mínimo, inferior ao que prevê a 
idosos ou para pessoas com transtornos mentais, co- lei, possa continuar com esse contrato, com esse pla-
brando 100% a mais do que é praticado para as de- no que é bem menos abrangente do que hoje a lei exi-
mais pessoas. É necessário fixar critérios para que ge como plano mínimo. Logicamente esse usuário vai 
haja o acesso dessas pessoas com parâmetros seme- continuar pagando o mesmo valor, mas para um plano 
Ihantes aos das demais que já são usuárias de planos reduzido. Para mudar de plano, para ampliar sua co-
e seguros de saúde. Não tenho uma proposta acabada bertura e seus direitos, vai ter que pagar mais. Esse 
sobre o assunto, mas, a equipe técnica do Govemo, será certamente um problema. Assim concordo com o 
juntamente com sua área política e nossa participação, que disse o Senador Lúcio Alcântara sobre esses pla-
está à disposição para contribuir em um debate que fa- nos mínimos, porque nem todos os usuários estarão 
voreça uma proposta dessa natureza. esclarecidos devidamente a respeito do que cada pla-

Gostaria de enfatizar agora os problemas que no vai oferecer quando assinar um contrato. 
permanecem no projeto. , Sr. Presidente, se perguntam se estou satisfei-

A doença preexistente vai continuar sendo um to com o meu parecer, com esse resultado, respon-
grande problema e continuará gerando grandes do sempre que não. Não estou plenamente satisfeito, 
questionamentos na Justiça e muitas denúncias no mas estou convencido de que chegamos ao ponto 
Procoh, com certeza. Esse é uma problema com o possível, ao limite, de acordo com a conjuntura políti-
qual deveremos conviver por muito tempo e que ca, de acordo com a correlação de forças que existe 
teve, de minha parte, parecer contrário na fase ini- no Congresso Nacional. Estamos diante de um projeto 
cial. Posteriormente, modifiquei o parecer. de lei minimamente equilibrado entre operadoras e 

Quanto ao tratamento diferenciado às operado- usuários de planos e de seguros de saúde. 
ras, também concordo que cada operadora, de acor- Muito obrigado, Sr. Presidente. 
do com suas peculiaridades, deveria ter um trata- O SR PRESIDENTE (Antonio Carbs Magalhães) -

.- mento específico. Cooperativas sendo tratadas Não havendo mais quem peça a paJavra, encerro a áoo JSSão, 
• como cooperativas; seguradoras, como segurado- Passa-se à votação. " 

d·· d Em votação o substitutivo. - -
ras; empresas de me IClna e grupo, como tal, as- Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 
sim como a autogestão. 'pelo Sr. Primeiro Secretário' em exercício, Senador 

Concluindo, Sr. ,Presidente, em relação aos 'Carlos Patrocínio. " , 
. médicos e demais profissionais da saúde, este pro- .. ' , , 
jeto não faz qualquer menção. 'Entendo que podería- São lidos os segú!ntes:, ' 
mos, numa legislação suplementar,' também melho- REQUERIMENTO NU'29B, DE 199B ' 

-rar esse ponto, estabelecendo, determinados crité­
rios que poderiam nortear a relação'entre operado­
ras de planos e seguros de saúde e os médicos e 
·demais profissionais,-,"sobr.etudo ·os médicos que 
prestam serviços aos planos e'seguros de saúde .. , 

Quanto aos aposentados' e 'demitidos, já men­
cionei o problema ante'riormente, bem como o rea­
juste por faixa etária .. , 

O capital estrangeiro, para mim; será um pro­
blema no futuro. Pode ser que, de imediato, possa 
trazer melhoras, possibilitando uma oferta maior do " 
número de-planos e de seguros, mas, no meu enten­
dimento, ,no médio e longo 'Prazo, poderá produzir 
uma cartelização ouollgop'olizaç!o do setor. Portan· 
to, um problema a mais para o usuário, que, terá 

Requeiro, nos termos regimentais, destaque 
para votação em separado do parágrafo único do 
art, 2º do Substitutivo da Câmara dos Deputados ao 
Projeto de Lei do Senado n9 93; de 1993. 
, , , 'Sala das SessÕes, 12 demsio de 1998. - Se-

'nador José Alves. ' ' J. • 

, REQUERIMENTO Na 299, DE 1[998 

Senhor Presidente,' . ' ,_ \ ' 
,Requeiro, nos termos do art. 312, alínea c, do 

Regimento Interno;destaquepara votação em sepa­
radodo parágrafo único do art. 22 do Substitutivo da 
Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 93, de 1993. 

Sala das Sessões, 12 de maio de 1998. - Se­
nador Lúcio Alcântara. 
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REQUERIMENTO N.O 300, DE 1998 

•... Req~eremos, nos termos do art. 312 do Regimento Interno do 
Senado Federal;.destaque do parágrafo único do art. 2.° do Substitutivo da 

. Câmara dos Depútados"ao Projeto de Lei do Senado n.o 93, de 1993,. 
aprovado n9 diaS de maio de 1998, na Comissão de Assuntos Sociais, desta 
Casa:· .' . 

.·.JUSTIFIÇAÇÃO 
." ... .. ... ~ O parágrafo único do artigo 2D do Substitutivo da Câmara 
ao. Projeto de Lei do Senado nO 93, de 1993 - que dispõe sobre os planos 
e seguros privados de assistência à saúde - autoriza as seguradoras a 
apres~nt~remsiJas listas de médicos e estabelecimentos referenciados, 

.poi.se.statui: . 
Art. 2°, Parágrafo único. Nos seguros privados de 

. assistência à saúde, e sem que isso implique o 
desvirtuamento do princípio da livre escolha dos 
segurados, as sociedades . seguradoras podem 
apresentar relação de prestadores de serviços de 
assistência à saúde. 

. . . . . . . O seguro-saúde é regido pelo Decreto-lei nO 73, de 21 de 
.. novembró de 1966, cujas disposições impõem - expressamente - os 

princípios· do pagamento em dinheiro das despesas realizadas pelo 
segurado e o da livre escolha de médicos e estabelecimentos hospitalares: 

. ".,. . . . ~ 

': I I 

Art. 129 .. Fica instituído o Seguro-Saúde para dar 
cobertura aos riscos de assistência médica e 
hospitalár. 

Art. 130 ... A garantia do Seguro-Saúde consistirá no 
pagamento em dinheiro, efetuado. pela Sociedade 
Segurad·o·rá, à pessoa fisica. ~u jurídica pn:stànte da 
assistênCia médico-hospitalar ao segurado.' . . . 

. .... . "'. , . 

§1° ... .. . ... 

§2°. A livre escolha. do . médico e· do. hospital é 
condição obrigatória nos contratos ·referidos nô artigo 
anterior. . ' 

Ou seja, o' ·décreto-Iei, contem'plado na' Constituição 
. Fedétâl de 1988 como lei complementar, é incisivo~' Não ·permite· qualquer 
chiCana para inibir o direito do segurado à livre:esoolha'dos serviçbs 

imédicos. Mas, é isso que pretende o parágrafci destáCâdo. 'Cóm a'alegàção 
'de, que o 'referenciamento traz benefícios aos segurados, pois evita que 
estes desembolsem· antecipadamente as despesas,· são· impostas essas 
relações de prestadores aos contratantes, que, na quase totalidade, 
desconhecem oseiJ direito de livre esco'lha ... 

: . ~::'> "Aju~tificaúva não é plau,sível: Há que se' buscár uma . 
solução paràosegurado, e não a supressão de um direito inerente aos. 
seguros.Poderãôser oferecidos. cheques consultas ou outra modalidade < 

Maio de 1998 

. { 



" . 
Maio de 1998 . DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Quarta-feira l3 08035 

. . 

!),' ... U, qué evite o desembolso antecipad, A concorrência s~!útar óferecerá as 
. . t. alternativas. '. 

. " . ', .... 

-I .: ' 

A ser legalizada essa prática de apresentar, ou melhor 
:1 '. dizéndo, impor uma relação de prestadores de serviços de assistência à 

saúde aos seus segurados, também contrariar-se-ia o artigo 133 do 
... Decreto-lei n° 73, eis que se confundiria a garantia do pagamento dos 

, serviços com a sua prestação propriamente. . 

~ ."i· Art. 133. É vedado às Sociedades Seguradoras 
acumular assistência· financeira . com assistência 

," c"'" médico~hospitalar. 
~~. ' ~ _.~. l ... ~ ~. . ... 

" .' .< .... .,. Aliás, O próprioJexto do Substitutivo é conflitante: O item 11:. 
;' -,t.' do §1° do artigoJo deixou claro, ao definir as operl:idorás deseguros,:as 

exigências da exclusividadé do reembolso' dás' despeslls,' 04 seja, ,"L 
;-~ _ r.:. " : .... garantia pecuniária, e a>/í9re escolha: ;. ..: ':.<;~ .0"" • ~·~,<:ii",. 

"~:::,' '. . . Art. 1°, §lo; II -~ ~peradorasdés~gür6~·~riÇ:.~~~:J~·;~:··.···~ 
., • , assistência à saúde as pessoas jurídicas constitúídase ' .. 

reguladas em Conformidade com a legislação 
" específica para li atividade de comercialização de . 
seguros e·que garantam a cobertura. de, riscos' de 
assistência . à saúde, mediante livre escolha· pelo 
segurado do prestador do respectivo.' serviço' e 

reembolso de despesas, exclusivamente. 

A .. prosperar o parágrafo únicO· do àrtigo 2°; teremos na 
mesma lei, dispositivos antagônicos. " 

. . .' ,Em suma,alén:L.de,contradar o. Decreto-leifi~73~ de1966"., 
que dispÕe sqbreó Sisteml;l,Nadonal. de ~egurosPriv~~os;':e cótiflitar com' 

" dispositivos'd.ê, prqprio·Sl!~Stihitiwói~.·práÚ~!dé:ss~{:lfstà,'bei'rJeficiar:ià;·~sirn;,;/,,·,; '.". . 
" :tãó,:som~nte~·às .$e~~í:#~oZ~m9·i~êgí1f~~~~f~;\p~~~~~f~ªJ~~~~k~.ii~t?;fol~;,;::;>!ú<" , -, • 

'livre' escplhá, .ríà .;maioria:dá~':'vezes/qpelô "descõnhééimento;,i·,e )a~'clá ' ,'. - ", ~--- , 
• ' ... '~' te >_".'~~ ,',.' .... '\'f<-< .~,,_.1"'~·'_'''·~'''·J'';s.~.-.'' ;,~., . ...l{ :. • 

. médica, perde remuneração· é ;liberâadeA~áfá:;tàr;;s'eu;·nor'ne-.,;inclu[ao·' ,,';~,-"'. ;.':': .l .• '-. 
.. "#'.' :""' ..... ' ~,.,.':" ~","_. ,~._~~ •• :: • ... 'i.I.:-"~\·''I:;.~''·,3.",.;o,.).~.,I<,.!~~',!''\.:f,."·.' ,-t,; j~_ .,' 

relaçao, o meQlco' deve-sErsujeitar,,:.a perceber. preç()', vil-pcwseus: seí:Vi ' ,~:<. '';' -: ' 
- • • c ~. ~ .'~~~ "'1:'" '"" ,',.'/ _~ " .. ~ .. _~,-'-,~·_~~~'''''l'''-'''. ' •• <~)~ •. 

. (cuJa odlQsa economia nesses pagamentos n'ao\~ r~pass~Qa~~.'plalÍllha de,~-"\?::·;·,·' '. 
cústos, e por ~n~eqüênci.a, não há vantagem para o consum.idOr), é 'ainda, ,:~', "";'. 
o que é,mais grave, tem que se submeter 'às' limitações dos 'proCedimentos 

•. quase .fizerêril'tÍe'tessáricis; Sêb pena de descredehC:iaÍTIÉmto. Flagrante -
perda q~ qualidâde'no àtendimento.' ., 

Por todo o exposto, pedimos a rejeição do parágrafo únicb 
do art. 2° do Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nO 93, de 1993 . 

. Plenário, em 12 de maio de 199B 

/ 

/; 
Senador CARLOS' PATROclNIO 
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, -- '-ÓSR:"PRESIDÊNTE(AntoniO Carlos -Magalhães) '. 'o SR:~QSÉj~D'uARDO DUTRA (Bloc:o.iPT':' 
- ~m vo~çã.oo RequerImento nº ~8,do ~n~d?r José ~E) -;- Sr. Pre$idànt!3;J)~çC) venficação de votaçlo. 
Alves. - ,\ '-, _ " , " , O SR. PRESIDENTE (Antonio CaOOs Magat,., 

As Sras: e, Srs. Senadores que o aprovam per- - Solicito que o painel eletrônico fique à dlsposlçlo doe 
maneçam como se encontram. (Pausa.) Srs. Senadores. , 

, 'Rejeitàdo._ " " _ ',' _ ' ,Qúero advertir osSrs.Senadores que o niqu. 
'- Fiéam 'prejudicados os Requerimentos, nOs 299 rimento de;> Sel1ador Eduardo Suplicy foi rejeitado pai' 

e,30a, dos Senadores Lúcio ~Icâritilra e Carlos Pa~ ampla maioriªe,!oi pedida verificação, Quem,vota 
-trocínio, respectivâmente. ,., 'com O, requerimento, vota ·sim"; quem vota contra o 
,O SR: PRESI~ENTE (AritonioCarlos MagalhãÉlS) , requerimentó,'vôtaiin~o •.. 

',- Sobre anlesa:, requerimento que seiá lido pelo Sr.1º ,'_O SR~HU(iQ'NAPOLEAO(PFL _ PI)_ S;, 
SeérétárioelTiexe~íciõ,$e;'aélor:CarlosPatrocrnio'-Présidente,oPFLvotará 'não'; atendendo ao acor-
'o: ,Éljdoer.ej~rt~do o~eguinte: ' do feito naCo(T1iss.~O~eA~suntos Sociais,' _' , 

,,-REQUERIMENTO N~ 301, DE 1998 "O $R:JÁDERBARBALHO (PMOB.., PA) ,- ~ 
'Serih~f~r~~i~erite, . _' " ,Sr. Presidente, o PMDBrecomendao voto 'nlo', ' 
Nos termos do dispo'stono artigo 312, alínea b, ' , o S~. l;ÓUA~D,OSUPUCV (BlocoIPt - SP) 

-doRegiri1~nto intemo,requeiro destaque para vatae ,- b BlocO da Oposição iiota'sim'. ' -
ção em separado,'do inciso V, do Art. 10, do Sübsti- ' ." o SR,SÉRGIOMACHADO (PSOB ,.. CE) -Sr, 
tútiiro da Câmara nº 93,de-1993. '-Presidente, o PSDB recomenda o voto'nAo', 
"Sai~,dasSéssÕes:12demaiode1998.- Se-' . 'OSR .. PR!=SIDENTE(Antonio CarIos~) 

nadofE'duárdo 'lVIátar8:ao:SupIiCy " ..:: Os Srs. sênadores já podem votar. 

'., . 
(Procede~se à, votaçã(j).·· . . . ~ 

,.' , 
'; 

-, , 

, , 

.. : ~ . '. 

'. "L,':' 
" " 
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.' VOTAÇÃO NOMINAL . 
~', 

...•.... , 
'. .,' · " 

REQU~RIMENTOf\Jo.301,.DE 1998 

N° Sessão: 1 N°VoL: 1 Data Inicio: 12/05/1998 Hora Infcio: 17:04:45 

Data Sessão: 12/05/1998 Data Fim: 12/05/1998 Hora Fim: 17:09:52 

Partido IUF M, "00. .", . Voli> . I P.~ido UF Nome do Senador Voto 

BLOCO I RJ SIM PSOB PR OSMAR aiAS SlM 
BlOCO ISé IANTONIO' SIM PSOB SP PEDRO PIVA NA<> 
PSDB IRJ IARTUR DA TAVOLA NÃO '. PM08 RS PEDROSIMON NAo 
PFL 'PA/lClA NÃO :~c:, I PE IR08ERTO FREIRE 

NAo 
BlOCO IRJ IBENEOITA OA SILVA SIM SlM 

PSOB NÃO .P",DB . 

"" ~'ÃO 
SlM_ 

PR NAO PFL RR NAO 

PMDB NÃO PFL NÃO 

PR NAo BLOCO I ROCHA Sl", 
PSOB . . NAO PSOB NAO 

PMOB _SIM PSOB AL TEOTONIO VILELA FILHO NÃO. 

PSOa NAO PFL I I NAO 

PFL -"ÃO PMoa • ROI.OHTO NÃO 

PMQ!I AL OJAlMA FALCAO NAO 

PFL I • LOBAO ."- NÃO 

BLOCO ,SUPl.ICY SIM 

PFL ES ~LCIO ALVARES NÃO 

pp .... P1 SIM 

BLOCO SIM 

PPB ~FET~ NAo 

PPB 'AMIN NAO 

PMDB 'MELO _NAo 

~ 
NAO 

'MELO NAo 
PM[)8 'CAMATA NÃO 

PFL 'PALMEIRA NAO 

PFL IPI NÃO 

PMoa 
1
00 I'R'S REZEI"'E NÃO . 

-"""" PA JAOER BARBALNO • · NAO 

PSDB .. NAO· . . . . 
. PPB RR .. '.'. . ' .•... ... .. .' . NÃO i'" . 

PFL Te " <. .. NÃO '. . .. ' .' 

P,L 'HOUANOA '. ',. ' ... · NAO ... 
.. PFt. DA ... .:. .' · A8S1 '.' . 

.. ' .. 

PFI. RN JOSE AGRIPINO . . NAO 
'PFL SE 'OSEALVES . '.' . .SIM 

PFL RO JOSE BIANCO NAO . 

PTO PR IJOSE EDUARDO NAo 

BLOCO SE IJOSE I SIM 

."r.llB RS IJOS~ FOGAÇA .NAo . 
PS08 DF IJOSEI NÃO 

PMoa ao I"O~SAAC '. . NÃO . 

PMOa AP I""SE SARNEY NÃO 

BlOCO SIM 
BlOCO Cf SIM 

PPB Te I NAo 

~ DF LEONEL PAIVA NÃO 

PPB MS LEVY DIAS NÃO 

Pf'B PI TELLA SIM , .. 
PSOB .SIM· 

PSBO NÃO 

PMD8 NAO 

.PMDB NÃo 
PMDB NAo 

· PMD8 PB UNA NÃO 

Prosld.: ANTONIO CARlOS MAGAI ><AF~ 
1°Sec.: • Votos Sim: 17 

.. · :2"500.:· Votos Não: 50 Total: 68 · :3"5 ... :· 
'4'S ... :' '. .. ' . Votos Absl: 1 
.Operad.:HaloF. UMA .. Emloalo em: 12J051Q8 - 17:09 

. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) Sala das Sessõ~s, 12 de maio de 1998. - Se-

- Está encerrada a votação. Votaram SIM 17 Srs. Sena- nador Eduardo Suplicy. 

dores; e NÃO, 50." - . -- REQUERIMENTO Nº 305, DE 1998 
Houve 01 abstenção. (,! ~ ..• '. _ C _ -. I 

. Senhor Presidente, 
Total: 68 votos. Nos termos do disposto no artigo 312,- alínea' b, 
Rejeitado o requenmento. do Regimento Intemo, requei~o destaque para vota-
O SR. ROMERO JUCA (PFL - RR)- Sr. Pre- ção em separado do § 3º, art. 12, do Substitutivo 'da 

sidente, peço a palavra pela ordem.;. • Câmara n2 93, de 1993. • , 
das Sessões, 12 de maio de 1998. - Senador 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) Eduardo Suplicy. 
- Tem ~ palavra V. Exª. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PFL - RR. Pela or; 
demo Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, re­
queiro que os pedidos de destaque do Senador 
Eduardo Suplicy sejam votados em globo. _ 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Serão lidos e, se o Plenário assim deliberar, a Mesa 
procederá conforme deliberado. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 
pelo Sr. Primeiro Secretário em exercício, Senador 
Carlos Patrocínio. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO Nº 302, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos do d'isposto no artigo 312, alínea b, 

do Regimento Interná, requeiro destaque para vota­
ção em separado, do inciso VIII, do art.l0, do Subs­
titutivo da Câmara nº 93, de 1993 .. ,,,,--,, " "" 

Sala,das Sessõtas, 12 de maio de 1998. - Se-' 
nador Eduardo Suplicy. _ 

REQUERIMENTO NR 303, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos do disposto no artigo 312, alínea b, 

do Regimento Interno, requeiro destaque para vota­
ção' em separado o art. 11, do Substitutivo da Câma­
ra nº 93,'de'1993; 'O'" ' 

, Sàfa oas Sessões, 12 de maio de 1998, - Se-
nador Eduardo Suplicy'. . , . ---

REQUERIMENTO Nº 304, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos do disposto no artigo 312, alínea b, 

do Regimento Interno', 'requeiro destaque para vota­
ção em separado da' alínea f, inciso H, do Art. 12, do 
Substitutivo da Câmara nº 93, de 1993. 

REQUERIMENTO N2 306, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos do disposto no artigo312, alínea b, 

do Regimento Interno, requeiro destaque para vota­
ção em separado do parágrafo único, Art. 15, 'do 
Substitutivo da Câmara nº 93, de 1993. 

Sala das Sessões, 12 de maio de 1998. _ Se-
nador Eduardo SuplicY. ',' , , , , 

REQUERIMENTO NI! 307, DE 1998 

Senhor Presidente! ' ' 1 
Nos termos do disposto no Artigo 312, alínea 

b, do Regimento Interno, requeiro destaque para vo­
tação em separado do § 1º, Art. 30, do Substitutivo 
da Câmara nº 93, de 1993. . -

Saia das Sessões, 12 de maio de 1998. - Se-
nador Eduardo Suplic,y,.' , . . , 

REQUERIMEt,.Iy() Nº 308, DE 1998 
I 

Senhor Presidente', ' , . I 
Nos termos do disposto no artigo 312, alínea b, 

do Regimento Interno, requeiro destaque para vota­
ção em sepa;'~d~ do § '1'º, art. 3'1; do Substitutivo da 
Câmara nº 93, de 1993. _ . _ 

Saia das Se~sões, 12 de maio de 1998. 
Senador EduardoSuplicy. -

SR. PREsnlÉNTE (Antonio carlos Magalhães), 
_ Sobre a mesa rMuerir;nento que ,será Iidopelo,Sr .. 
Primeiro Secretário em, exercício, ;Senador Carlos 
Patrocínio. 

É lido o seguinte:.' ..... j-

I ."'!-

REQUERIMENTO Nº 309, DE 1998 .,. 

Requeiro, nos temros regimentais, a votação' 
em globo dosrequerirrientos de destaque subscritos 
pelo Senador Eduardo Suplicy, Substitutivo áo Pró­
jeto de Lei do Senado nº 93, dé 1993. 
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Sala das Sessões, 12 de maio de 1998. - Se- Alguns dos destaques, em relação aos quais 
nador Romero Jucá_ nos posicionamos favoravelmente, levam em consi­

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em votação o requerimento, feito pelo Senador Rome­
ro Jucá, com vistas à votação em globo dos desta­
ques propostos pelo Senador Eduardo Suplicy. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

Serão votados em globo os Requerimentos de 
nl's 302 a 308, de 1998. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
. - Em votação os requerimentos de autoria do Senador 
Eduardo Suplicy, lidos anteriormente .. 

O SR. EDUARDO SUPUCY (BlocoIPT - SP)­
Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Tem a palavra V. EJtI!. 

O SR. EDUARDO SUPUCY (BlocoIPT - SP. 
Para encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, o Bloco da Oposição encaminha o voto 
"sim" para todos os destaques. 

Registro, também, as objeções do Conselho 
Federal de Medicina, da Associação Médica Brasilei­
ra e da Federação Nacional dos Médicos, uma vez 
que, segundo essas entidades, a política de saúde 
não pode estar subordinada exclusivamente à políti­
ca econômica do País. Por isso, a regulamentação e 
a fiscalização dos planos e seguros privados de as­
sistência à saúde devem estar sob controle do Mi­
nistério da Saúde, e não do Ministério da Fazenda. 

A entrada do capital estrangeiro, que já ocorreu 
em alguns setores, na avaliação dessas entidades, 
redundará na formação de cartéis, com prejuízos 
aos usuários dos planos de seguros de saúde. 
Quanto à criação dos planos e seguros ambulatorial, 
hospitalar e obstétrico, com redução de cobertura, 
seguimento e atendimento médico e que permitem as 
exclusões da cobertura, apontam que é inconcebível a 
exclusão de doenças preexistentes, como diabetes, hi­
pertensão arterial, AIDS e outras. Além disso, c0nside­
ram inaceitável o §3º do art. 36, que obriga que os n0-
vos contratos observem· os limites de cobertura previs­
tos nos contratos anteriores. O mecanismo de creden­
ciamento pelos planos e de referenclamento pelos se­
guros de saúde atenta contra o livre exercício profis­
sional, garantido na Constituição, prejudicando a im­
prescindível relação médico/paciente. 

deração alguns dos pontos das entidades referidas. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em votação os requerimentos, em globo. 

Os Srs. e as srªs. Senadoras que os aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa) 

Rejeitados os requerimentos de destaque, 
subscritos pelo Senador Eduardo Suplicy. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. Primeiro Secretário em exercício, Senador Car­
los Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

DE DESTAQUE NI' 310, DE 1998 

Senhor Presidente, 

Requeiro, nos termos regimentais, destaque 
para votação em separado dos incisos 1,11, UI do art. 
12 do Substitutivo da Câmara dos Deputados ao 
Projeto de Lei do Senado nº 93, de 1993. 

Sala das Sessões, 12 de maio de 1998. _ Se­
nador José AlVes. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em votação o requerimento que acaba de ser lido. 

Os Srs. e srªs. Senadoras que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Rejeitado. 

Sobre éi mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. Primeiro Secretário em exercício, Senador Car-
los Patrocínio. ' 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N!! 311, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art, 312, alínea b, do 

Regimento Intemo, destaque para votação em sepa­
rado da expressão "às últimas", apenas do inciso 111, 
art. 18, do Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei 
do Senado nº 93, de 1993, 

Sala das Sessões, 12 de maio de 1998. _ Se­
nador Lúcio Alcântara. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em votação o requerimento que acaba de ser lido. 

Os Srs. e srªs. Senadoras que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa); 

Aprovado. 
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Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo As Sras. e Srs. Senadores que o aprovam 
Sr. Primeiro Secretário em exercício, Senador Car- queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
los Patrocínio. . Aprovado. 

É lido o seguinte: Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. Primeiro SecretáriO em exercício, Senador Car· 
los Patrocínio. 

REQUERIMENTO NR 312, DE 1998 É lido O seguinte: 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 300, XV, combinado com o 

art. 312, alínea b, do Regimento Interno, requeiro 
destaque para votação em separado do art. 38 do 
Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 
nº 93, de 1993, para adequação ao disposto no art. 
9º da Lei Complementar n9 95, de 26-2-98. 

Sala das Sessões, 12 de maio de 1998. - Se­
bastião Rocha. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio C8rlos Magalhães) 
- Em votação o requerimento que acaba de ser lido. 

As Sras. e SIS. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

. Aprovado. 

As matérias destacadas serão votadas oportu· 
namente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio cartos Magalhães) 
- A Pr9sidência esclarece ao Plenário que, nos termos 
do art.. 287 do Regi~nto Interno, "o substitutivo da 
Câmara a projeto do Senado é considerado série de 
emendas e votado, separadamente, por artigos, pa~ 
rágrafos, incisos, alíneas e itens, em correspondên· 
~ia a~ do projeto emendado, ~a!YI?J ~~<.>vação de 
requenmento para votação em gfoOO ou por grupo 
de dispositi~os·. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. Primeiro Secretário em exercício, Senador Caro 
los Patrqcínio. ' ,,' , 

'É lido o seguinte: 

. '.' REQUERIMENTO NR 313, DE 1998 

Senhor Presidente, ',J'" 

Requeiro, nos termos regimentais, a votação, 
. emglooo; das disposições de parecer favorável do 
Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senadó 
nº 93, de 1993 (n2 4,425/94, naquel~ Casa), de auto· 
ria do Senador lrarn' Saraiva, que dispõe sobre os 
Planos é Seguros Privados de Assistência à Saúde. 

Salá das Sessõé's, 12 de màio de 1998. _ Se· 
riador _ Sebàstião Rocha. ,- . 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- Em votação o requerimento. 

REQUERIMENTO NR 314, DE 1998 

Senhor Presidente, 

Requeiro, nos termos regimentais, a votação, 
em globo, das disposições de pareCê r contrário do 
Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 
nll 93, de 1993(nll 4.425/94, naquela Casa), dEI auto­
ria do Senador lram Saraiva, que dispõe sobre os 
Planos e Seguros Privadós de Assistência à Saú~e. 
(Disposições com parecer contrário: no art. 10, a ex· 
pressão: "ambulatorial ou", constante do seu inciso 
VI. e seus incisos VII e XII, no art. 12, a expressão: 
"ao· constante da letra b, do seu inciso I; as expres­
sões: "e de alta complexidade, estabelecidos pelo 
Ministério da Saúde, e definidos, para efeito deste 
artigo, pelo Conselho Nacional de Seguros Privados 
- CNSP, ouvida a Câmala de Saúde Suplementar", 
constante da letra a, do,seu inciso 11; as expressões: 
·de acordo com o porte cirúrgico" constante da letra 
e do seu inciso 11; o art.,3S; no ,art. 36, a expressão: 
·por prazo indeterminado· constante do seu § 19, e o 
seu § 211). " ' • 

, " 

Sala das Sessõés,12 de maio de 1998. - Se-
nador Sebastlão'Riiêha. ' 

O SR. PRESIDENTE (Ani~ibCartos Magalhães) 
- Em votação Ó req~~,n,'I9~o. - , , ' , 

As Sras. e Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer semados. (Pausa.) , 

Aprovado., " 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 

Sr. Primeiro Secretário em exercício, Senador Caro 
los Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO NR 315, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 312, alínea b, do Regimento 

Intemo, requeiro destaque, para votação em separari<>, 
do art. 35 do Substitutivo da Câmara ao PLS n2 93193. 

Sala das Sessões, 12 de maio de 199B._',Jef~ 
fersonPéres. ' " 
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o SR- PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- Em votação o requerimento. 

As Sras. e Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Rejeitado. 

O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB - AM) -
Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- Tem a palavra o nob~ Senado~ Jefferson Péras. 

O SR. JEFFERSON .PÉRES (PSDB - AM. 
Pela ordem. Sem Revisão do orador.) - Não sei por 
que esse' meu requerimento foi·rejeitado. Era uma 
oportunidade de o' Senador Sebastião Rocha dar 
uma explicação, que S. 'EXª queria dar ao Plenário. 
Con~udo, parece que 'se ~!lt~ rejeitandótudo. ' 

, ',... -

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/PDT - AP) 
- Sr. Presidente, se .for possível, gostaria de usar da 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Áritónio Cartas Magalhães) 
- Agora já não é mais P6ssível; 'uma vez que foi rejeitado. 

. ...., .. . 
Peço desculpas a V. Ex!. 
O SR. SEBASTIÃO 'ROCHA (BlocoIPDT - AP) 

- Sr. Presidente, ainda'assim, gostaria, como Rela­
tor, de poder falar·sobre esse·assunto, em função de 
uma crítica num jomal de haje, ., 

_. , " _ 1 l' o' • -

O SR. PRESlbENTE(Antonio Carlos Magalhães) , 
'-Quando acabai', V. 'EXª terÁ oPortunidade. 

, O SR. SEBASTIÃO ROCHA (BlocoIPDT - AP) 
- Pois não; obriga(lo, Sr.Pr~.s.~~íi~íe;. '.' .', 
, O SR. PRES,~~ (Ar)tPQk> Carlos .Magalhães) 
- Votação em globo das disposições do Substitutive? 
da Câmara, com pareced~vorávêl: ressalvadas as 
destacadas. '0 'o . , . 0.0 ". " .', 

As Sr's.' é . Srs. Senàd~res que as aprova~ 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) , 

. .. . .' • ~' ~, •• - t 

. , Aprovadas:. 0. 0 •• :.:: •• :o!;": ..... . 
Em votação o art. 38 do Substitutivo da.Câma­

ra, destacado. ., ... ( . 
, ., • •. '. < ~ • 

Os Srs. e Srlls. Senadoras que o 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Rejeitado 6' ait: 38.' . -. ,-,'" , 
aprovam 

• , ,.,. Votação em. ~eparado da expressão "as últi­
más·, do inciso 111 do Substitutivo: . 
\ ·i" ,; , • t,l, . ".' . ..i'. ' ,-,'. ' •. 

.',1"', Os Srs. -e. Sr!s. Senadoras que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Rejeitada a expressã;o ·as últimas".' . 

.' 
São os seguintes o artigo e a expres­

são rejeitados: 

Art. 38 - Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Art. 18. ,~ .. ~ ................................................ .. 
1- ................................................................... . 
11- .................................................................. . 
111 - ................................................ às últimas' 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- Votação em globo dos seguintes dispositivos 
do Substitutivo da Câmara, com parecer pela su-
pressão: 

\ 

. ' .' ~ . , 

.. \ 
" - no art. 10: ' 
- das expressões "ambulatorial ou", 

constantes do inciso VI; 
- dos incisos VII fi XII; 
- no art. 12: 
- da expressão "ao", constante da le­

tra b do inciso I; 
- das expressões "e de alta comple­

xidade, estabelecidos, pelo Ministério da 
Saúde, e definidos, 'para efeito deste arti­
go, pelo Conselho: Nacional de Seguros 
Privados - CNSP, oúvida a Câmara de 
Saúde Suplementar"; constàntes da leira a 
do inciso 11; 

- das expreSSões "de acordo com o 
porte cirúrgico", constantes da letra e do in-
dso'lI; "." . ." . 

- do art. 35, renumerando~$e' os dé-
mais;' ,,', 

~ rio art. 36: ' , .. 
- das expressões "por prazo indeter­

minado", constantes do .§1°; edo se.u § 2°" 

Em votação. 
Os Srs.Senadores que'oS aprovam· queiram 

permanecer sentados. (PauSa.) •. 
Rejeitados. : ~:. : : : , : 

• A matéria itái à Comissão Diretora, para reda-
Ção" final. , :,.'.:.~, -.' . . . '" . ,," .,' 

r '- .... '{.?~ 
, \ ",' . " 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
-.Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, ofl;lre­
cerldo a redação final <!3. mátéiiá, que será lido pelo 
Sr. Primeiro SeCretário em. exercrcio, Senador Car-
10sPatrocrnio .. ' ' , , .... :,' 

É lido o seguinte:'. 
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PARECER N.o 235, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Maio de 1998 

Redação final do Projeto de Lei do 

Senado n° 93, de 1993 (n° 4.425, de 1994, 

na Câmara dos Deputados). 

. ..~ . I 'í\ Comissão iretora apresenta a redação final do Projeto de Lei do 

Senado nO~3, de 199J ° 4.425, de 1994, na Câmara dos Deputad.os), que dispõe 
sobre o,;ianos e S guros Privados de Assistência à Saúde, consolidando as 
disposições aprovadl''i:do Substitutivo dll Câmara .. ' . 

Sala de Reuniões da Comissão, 12 de maio de 1998 . 

. . 
, PRESIDENTE 

,RELATOR 
.-- .. , ..... , 

. -
ANEXOAO PARECER N.o 235, DE 1998 

J •• Reda.çii.o fmal "lo r;C-~i"to, de l-ej ;:1.:­

Senado n° 93, de 1993 (n° 4.425, de 1994, 
na Câmara dos Deputados). 
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Dispõe sobréos planos e seguros 
privados de assistência à saúde. 

- ',I. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: .' 

. ArL l° Submetem-se àS disposições desta Lei'·as pessoas jUrídicas de 
direito privado que operam planos ou seguro:. ~1Ívados de assistência à saúde, sem 

'. prejuízo do cUmprimento da legislação êspecffica que rege a sua atividade." , . 
, . , • . .: ' '. ." . ".' I'.. ,'. ' . '. '. 

§ 1~ Para os. fins do disposto. no caput deste artigo, consideram-,se: 

, , 1': I.operadeiras, de planos privados de asSistência à saúde: toda e 
qualquer pessoa juridica de direito' privado, independente da fOrma jurídica' de sua 
constituição, que ofereça tais planos mediante contraprestações pecuniárias, com 
atendimento em serviços próprios ou de terceiros; 

11 - operadoras de seguros privados de assistência à saúde: aS pessoas 
juridicas constituídas e reguladas em conformidade com a legislação específica para a 
atividade de comercialização de seguros e que garantam a cobertura de riscos "de 
assistência à saúde,. mediante livre escolha pelo segurado do prestador do respectivo 
serviço e reembolso de despesas, exclusivamente. 

§ 2° Incluem"se na abrangência desta Lei as entidades .ou empresas 
que mantêm sis~emaS de assistência à saúde pela modalidade de autogestão. 

§ 3° A assistência a que alude o caput deste artigo compreende todas 
as ações necessárias à prev~ª9io da doença e à recuperação, à manutenção e à 
reabilitação da saúde, observados os termos desta Lei e do contrato firmado entre as 
partes. 

" § 4°' As pessoas fisicas ou jurídicas residentes ou domiciliadas no 
exterior podem constituir ou participar do capital, ou do aumento do capital, de 

pessoasjuridicas de direito privado constituídas sob as leis brasileiras para operar 
planos e seguros privados de assistênc;:ia à s~úde. . 

. § 5° É vedada às pessoas fisicas a operação dé plano ou seguro 
privado de assistência à saúde. . . 

Art: 2° Para (, cumprimento das obrigações . coÍlstafltes dei contrato,. as 
pessoas juridicas de que trata esta Lei poderão: .. ' . 

,.. .. I . - 'nos planos privados de assistência 'à saúde, manter serviços' 
" prÓprios" contratar' ou credenciar .pessoas fisicas· ou jurídicas legllitnentehabilitadas e 

reembolsar obc:mefidário das despesas decorrentes de eventos cobertos pelo plano; 
-, -'" ; < • ~. " " • '. '- - • ' 

- "" ~. ). . . ~-' '. . ..' - , 

11 -nos segUros privados de assistência à saúde,' reembolsar o 
segurado ou,' ainda, pagar por ordem e conta deste, diretamente aos prestadores, 
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livremente escolhidos pelo segurado, as despesas advindas de eventos cobertos, nos 
limites da apólice. 

Parágrafo único. Nos seguros privados de assistência à saúde, e sem 
que isso implique o desvirtuamento do prinCípio da livre escolha dos segurados, as 
sociedades seguradoras podem apresentar relação de prestadores de serviços de 
assistência à saúde. 

Art. 3° Sem prejuízo das atribuições previstas na legisiação vigente e 

observadas, no que couber, as disposições expressas nas Le!S nos 8.078, de II de 
setembro de 1990, e 8.080, de 19 de setembro de 1990, compete'ao Conselho 
Nacional de Seguros Privados - CNSP, ouvido, obrigatoriamente, o órgão instituído 
nos termos do art. 6° desta Lei, ressalvado o disposto no inciso VIII, regulamentar os 
planos privados de assistência à saúde, e em particular dispor sobre: 

I - a constituição, organização, funcionamento e fiscalização das 
operadoras de planós privados de assistência à saúde; 

~~ l 

11 - as condições técnicas aplicáveis às operadoras de planos privados 
de assistência à saúde, de acordo com as suas peculiaridades; . 

. . . f 
III - as características gerais dos instrumentos contratuais utilizados 

na atividade das op~oras de planos privados de assistência à' saúde; 

IV - as normas de contabilidade, atuariais e. estatísticas, a· serem 
observadaS'pelas operadoras de planos privados de assistência à saúde; 

V : - o capital e o patrimônio líquido das operadoras de planos 
· ·privados de assistência à saúde,,",~sim como·a forma de. Sua subscrição e n:aiização 

quando se tratar de sociedade áh~nima de capital; . .: .. ' . .... ...... . 

VI - os . limites técnicos das operações relacionadas cómplanos .' 
. privados de assistência à saúde; .. . 

VII - os critérios de constituição de garantias de manutençãó do 
equilíbrio econômico~financeiro, consistentes em bens, móveis ou imóveis, ou fundos 

· especiais ou seguros garantidores. a serem observados 'pelas operadoras de planos 
privados de assistência à saúde;, 

VIII - a direção fiscal, a liqui . .hl!;ã(\ extrajudicial e os procedimentos 
de recuperação financeira. 

Parág,.afo único. A regulamentação preá,ta neste artigo ebedect:rá 
às características específicas' da operadora, mormente no que conceme à natureza 
jurídica de seus atos constitutivos. 

Art. 4° O art. 33 do Decreto-Lei n° 73, de 21 de novembro de 1966, 
. alterado pela Lei nO 8.127, de 20 de dezembr6' de 1999, passa a vigorar com a 
· seguinte redação: . " . , 

"Art. 33. O Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP 
. será integrado pelos seguintes membros: 

/ 
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I - Ministro de Estado da Fazenda, ou seu j'epresentimte 
legal; , . " , 

, lI" Ministro de Estado da Saúde; ou seu representaritelegal; , 
, III - Ministro de Estado da Justiça, 'ou seu' representante 

legal; 
IV - Ministro de Estado da Previdência e Assistência 

Social,~ou seu representante legal; 
V - Presidente do Banco Central do Brasil, ou seu 

'representante legal; :, 
VI - Superintendente'· da Superintendência de Seguros 

Privados - SUSEP,ou seu representante legal; 
VII - Presidente do Instituto de Resseguros do Brasil - IRB, 

ou seu representante legal. 
§ 10 O Conselho será presidido pelo Ministro de Estado da, 

Fazenda e, na sua ausência, pelo Superintendente da SUSEP. 
§ 20 O CNSP terá seu funcionamento regulado em 

regimento interno." 

Art. SO Compete à Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, de 
acordo com as diretrizes e resoluções do CNSP, sem prejuízo das atribuições previstas 
na legislação em vigor: '. ' 

I - autorizar os pedidos de constituição, funcionamento, cisão, fusão, 
incorporação, 'alteração ou transferência do controle societário das operadoras de 
planos privados de assistência à saúde; , . 

, . 
11 - fiscalizar as atividades das operadoras de planos privados de 

assistência à saúde fi zelar pelo cumprimento das nlJrmas atinentes ao funcionamento 
dos planos privados de saúde; 

, lU - aplicar as penalidades cabíveis às operadoras de planos privados 
de assistência à. saúde previstas nesta Lei; , 

IV - estabelecer critérios gerais para o exercício de cargos diretivos 
das operadoras de planos privados de assistência à saúde, segundo normas definidas 
pelo CNSP; , . 

'V'- proceder à liquidação das operadoras que tiverem cassada a 
dutorizâ;"du pi:Uú [üll::ónar r.o Pai!;; ) 

, 
VI - promover a alienação da carteira de planos ou seguros das 

operadoras. 

§ lO A sUSEPdantará, em sua estrutura o;g~zacional, com setor 
específico para o tratamento das questões concernentes às operadoras referidas no art. 
lO. 

, ' " ", ' § 2° A SUSEP ouvirá o Ministério da Saúde pará ã apreciação de I 
questões' . concernentes 'às ,cobertUras, aos aspectos sanitários e epidemiológiCos', 

, relativos àprestação de serviços médicos e hospitalares .. ' , / 
/ 

/ 
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Art. 6° É criada a Câmara de Saúde Suplementar como órgão do Conselho 
Nacional de Seguros Privados - CNSP, com éompetência privativa para se pronunciar 
acerca das matérias de sua audiência obrigatória, previstas no art. 3°, bem como 
propor a expedição de normas sobre: 

I ~ regulamentação das atividades das operadoras de planos e seguros 
privados de assistência à saúde; 

11 - fixação de condições mínimas dos contratos relativos a planos e 
. seguros privados de assistência à saúde; 

III -. critérios normativos em relação aos procedimentos de 
credenciamento e destituição de prestadores de serviço do sistema, visando assegurar 
o equilíbrio das relações entre os consumidores e os operadores de planos e seguros 
privados de assistência à saúde; . .. 

. ... . IV - estabelecimentoqe mecanismos de garantia; visando preservará 
prestação de serviçosaos20nsumidores; . . . " .. .. . .. '. ... .. 

V - o regimento interno da própria Câmara: 

. representante legal; 

. IV.~ Ministro de Estado do Tr~alho, ou seu repr~eritante legal;. 

V - Secretário Executivo do Ministéri~ 'da . Sáúde, ou seu 
. representante legal; 

. ....... . VI-Süperintendenteda .. Superint~ndênci~ de Seguros ,Priv~doS .~ .. 
SUSEP, o~ seúepreseIltante legal; .. . . 

; VII- Secretãriode Direito EL~ilGmico cio MmistenodaJustlça, ou 
seu representante legal; 

'. \ VIII - ~m representante i~dicado p~lo Conselho Nacional de Saúde -
CNS, dentre seus membros; . . 

IX - um representante de entidades de defesa do consuinidor; 
. , • '-", -,'., t, . 

X . -um representante de entidades de consumidores de planos e 
seguros privaqos de assistência à saúde; 

XI -~ representante indicado pelos órgãos superiores de classe que 
representem os estabelecimentos de seguro; 



Maio de 1998 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Quarta-feira J3 08047 

XII - um representante indicado pelos órgãos superiores de classe que 
representem o segmento de autogestão de assistência à saúde; 

XIII - um representante indicadó pelos órgãos superiores de classe 
que representem a medicina de grupo; . 

. XN - um representante indicado pelas entidades que representem as 
cooperativas de serviços médicos; 

XV - um representante das entidades filantrópicas da área de saúde; 

XVI - um representante 'indicadJ pelas entidades' . riacionais de 
representação da categoria dos médicos; 

XVII - um representante indicado pelas entidades nacionais de 
representação da categoria dos odontólogos; . 

XVIII - um representante iridicado pelos órgãos superiores de classe 
que representem as empresas de odontologia de grupo; 

XIX - um representante do Ministério Público Federal. 
. I • I • I 

§ l° As deliberações da CAmara dar-se-ão por maioria de votos, 
presente a maioria absoluta de seus membros, e as proposições aprovadas por dois 
terços de seus integrantes exigirdo igual quorum para serem reformadas, no todo ou 
em parte, pelo CNSP. 

§ 2° Em suas filtas e impedimentos, o· presidente· da· Câmara será 
substituído pelo Secretário Eie~utivo do Ministério da Saúde. . 

§ 3° A Câmara, mediante deliberação de seus membros, pode 
constituir subcomissões consultivas, formadas por representantes dos profissionais e 
dos estabelecimentos de serviços de saúde, das entidades vinculadas à' assistência à 
saúde ou dos consumidores, conforme dispuser seu regimento interno. 

§ 4° Os representantes de que tratam os incisosVnI'a'XVII serão 
indicados pelas respectivas entidades e designados pelo Ministro de Estado da Saúde. 

§ 5° As matérias defInidas no art. 3° e em seus incisos, bem como as 
de competência da Câmara, têm prazo de trin~\ dias para' discussão e votação, após o 
~llt' pccerãe ~~aYocec:!s pelo C~SP paIOl defiher~ê final; 

. r·.t~ , 

Art. 80
• Para obter a autorização de funcionamento a que alude o inciso I do 

art. 5°;' as operadoras de planos privados de assistência à saúde devem satisfazer as 
seguintes exigências: 

I - registro nos Conselhos Regionais de Medicina' e' Odontologia, 
confonne o caso, em cumprimento ao disposto no art. 10 da Lei n° 6.839, de 30 de 
outubro de 1980; . - ,', 

fi ! descrição pormenorizada dos serviços de saúde próprios 
oferecidos e daqueles a serem prestados por terceiros; 

. ' I 
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III - descrição de suas' instalações e equipamentos destinados a 
prestação de serviços; . 

IV - especificação dos recursos humanos qualificados e habilitados, 
com responsabilidade técnica de acordo com as leis que regem a matéria; 

,V- demonstração da capacidade de atendimento em razão dos 
serviços a serem prestados; 

VI.- demonstração da viabilidade econômico-financeira dos planos 
privados de assistência à saúde oferecidos, respeitadas as peculiaridades operacionais 
de cada uma das respectivas operadoras; 

, VII - especificação daáfea geográfica coberta pelo plano privado de 
assistência à saúde. ' 

Parágrafo único. São dispensadas do, cumprimento das condições 
, . . 

estabelecidaS: 

I - nos incisos I a V do caput, as operadoras de seguros privados a 
que alude o inciso 11 do § I ° do art. 1°; . 

, 11· nos incisos VI e VII do caput, as entidades ou empresas que 
mantêm sistemas de assistência privada à saúde na modalidade de autogestão, 
defmidas no § 2° do art. 1°. , ,:,' .' 

, -, 
Art. 9° As operadoras de planos privados de assistência à saúde só podem 

comercializar ou operar planos que'tllÚl~5ido previamente proto.colados na SUSEP, 
de acordo com as normas técnicas e ger,!is defmidas pelo CNSP. ,." , 

§ 1°, q protocola.rn.ento previsto no capat não exclui a 
responsabilidade da operadora pelo d~cumprimento das disposições desta Lei e dos 

; respectivos ,re~lamentos. ,'," . " ,'" ;' ~" ' 

§ 2° O 'número do certificado de registro da opetádór~, expeáido pela 
SUSEP, deve constar dos instrumentos contratuais referentes ao~ planos ou seguros 
pri'{ados de assistênci~~s·aúde. .. ,,,. , . ,; , 

J . I _ ; ~ ;;.,' ". 

Art. Ji). E'i~tituído o ;::!a!lC 'ou seguro-rzferên;::ia·cte,~sistência à saúrie, 
com cobertura ru.slst.;:nciai cpmpreendendo partos e. tratamentos" realízado:. 
exclusivamente no Brasil, com padrão de enfermaria ou centro de terapia intensiva, ou 
similar, quando necessária a internação hospitalar,' daS doençàs relacionadas na 
Classificação . Estatística 'Internacional de Doenças e Problemas' Relacionados com a 
Saúde, da Orgariização, Mundial de Saúde, respeitadas ·as exigências,'mínimas 
estabelecidas no art. 12 desta Lei, exceto: 

I - tratamento clínico ou cirúrgico experimental, assim definido pela 
autoridade competente; , 

, i- 11 -. 'proc'edimentos clínicos ou cirúrgicos para fms estéticos, bem 
como órteses e próteses'para o mesmoí"Im; ", 
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III - inseminação artificial; 

IV - tratamento de rejuvenescimento ou de emagrecimento com 
finalidade estética; 

V - fornecimento de medicamentos importados não nacionalizados; 

VI - fornecimento de medicamentos para tratamento domiciliar; . 

VII - fornecimento de próteses, 6rteses e seus acessórios não ligados 
ao ato cirúrgico, observado o disposto no § 10 deste artigo; 

VIII - procedimentos odon~oI6gicos, salvo o conjunto de serviços 
voltados à prevenção e manutenção básica da saúde dentária, assim compreendidos a 
pesquisa, o tratamento e a remoção de focos de infecção dentária, profilaxia de cãrie 
dentária, cirurgia c traumatologia bucomaxilar; 

IX - tratamentos ilícitos ou antiéticos, assim definidos sob o aspecto 
médico, ou não reconhecidos pelas autoridades competentes; 

X - casos de cataclismos, guerras e comoções internas, quando 
declarados pela autoridade competente. 

§ IDAs exceções constante do inciso VII podem ser a qualquer tempo 
revistas e atualizadas pelo CNSP, permanentemente. mediante a devida análise 
técnico-atuarial. 

. . § 20 As operl!Q9ras deflDidas nos incisos I e 11·. do §.·1 o do art. 10 
oferecerão, obrigatoriamente. o plano ou seguro-referência de que trata este artigo a 
todos os seus atuais e futuros consumidores. 

§ 30 Excluem-se da obrigatoriedade a que se refere o § 20 deste artigo 
as entidades ou empresas que mantêm sistemas de assistência à saúde pela 
modalidade de autogestão. . -

Art. Ü. É vedada a exclusão de cobertura às doe~çâs e le~ões 
preexistentes à data de contratação dos planos ou seguros de que trata esta Lei após 
vinte e quatro meses de vigência do aludido instrumento contratual, cabendo à 
respectiva op~radora o ônus di:l prova e ~;.a d.~monstração do conhecimento prévio do 
consumitjflf . , 

I .• 

Art. 12. São facultadas a oferta, a contratação e a vigência de planos ou 
seguros privados de assistência à saúde que contenham redução ou' extensão da 
cobertura assistencial e do padrão de conforto de internação hospitalar, em relação ao 
plano referência defmido no art. 10, desde que observadas as seguintes exigências 
minimas: 

[ - quando incluir atendimento ambulatorial: 

. a) cobt:rtura de consultas médicas, em número ilimitado, em clínicas 
básiCas e especializadas, reconhecidas pelo Conselho Federal de Medicina; 
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b) cobertura de serviços de apoio diagnóstico etratarnento e demais 
procedimentos ambulatoriais, solicitados pelo médico assistente; . ~ : 

II - quando incluir internação hospitalar: 

a) cobertura de internações' hospitalares, vedada a limitação de prazo, 
em clínicas básicas e especializadas, reconhecidas Velo CorlSelho Federal de 
MediCina~ admitindo-se a exclusão dos prõcedimentos obstétricos; . 

/-- • 1 ~ 
b) cobertura de internações hospitalares em centro de. terapia 

intensiva, ou similar, vedada a limitação d.e prazo, a critérió do médico assistente; 

c) cobertura de despesas referentes a ho'n'orários médicos, serviços 
gerais de enfennagem e alimentação; .,' 

d) cobertura de examescotnplementares .indispensáveis para o 
'. controle da evolução da doença e elucidação diagnóstica, fornecimento de 

medicamentos, anestésicos, oxigênio, transfusões' e.' sessões de quimioterapia e 
'. radioterapia, confonne prescrição do médico aSsistenté, realizados ou ministrados 
durante o período de internação hospitalar; 

e) cobertura de taxa de sala de cirurgia, incluindo materiais utilizados, 
assim como da remoçã~ do paciente, comprovadamente necessária, para outro 
estabelecimento hospitalar, em território brasileiro, dentro dos' limites de abrangência 
geográfica previstos no contrato;' ",'. . ' .. 

1) cobertura de despesas de acompanhante, no caso de pacientes 
menores de dt'zoito anos; 

I1I'- quando incluir atendimentó obstétrico: " 

a) cobertura assistencial ao 'recém-nascido~ filho natural ou adotivo 
do consumidor, ou de seu dependente, durante os primeiros trinta dias após o parto; 

, . I . 

b) inscrição assegurada ao recém-nascido, filho natural ou a9-0tiyo .do 
consumidor, no plano ou seguro como dependente, isento do cumprimento dos 

períodos de carência, desde que a inscrição ocorra no prazo máximo de trinta dias do 
nascimento; . " 

IV - quando incluir atendimento odontológico: 
.~~ 

. , 
a) cobertura de cor~uitas e exames :mxiliares ou compl~mentares, 

"ohcítaáos pelo odontólogo assistente; 

b) cobertura de procedimentos preventivos, de dentística e 
endodontia; 

Y "'. 

~) -cobe~ de cirurgias orais. menores,. assim consideradas" as 
realizadas em ambiente ambulatorial e sem anestesia geral; 

V - quando fixar períodos de cll!ência: 

a) prazo máxiIl!o de trezentos dias para partos. a termo; . .. 
b) prazo máximo de cento e oitenta dias para os demais casos; 
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VI - reembolso, nos limites das obrigações contratuais, das despesas 
efetuadas pelo beneficiário, titular ou dependente, com assistência à saúde, em casos 
de urgência ou emergência, quando não for possível a utilização deser\'iços próprios, 
contratados ou credenciados pelas operadoras definidas no art. 10, de acordo com a 
rdação de preços de serviços médicos e hospitalares praticádos pelo respectivo plano, 

. pagáveis 110 praZo máximo de trinta dias após a' entrega à operadora da documentação 
adequada; . " 

.. . '. VII - inscrição de filho adotivo, menor de doze anos' de idade, 
aproveitando os periodos de carência já cumpridos pelo consumidor adôtante.:· '. 

§ lODos contratos de planos e seguros de assistência à saúde com 
redução da cobertura prevista no plano ou ~eguro-referênciá, mencionado no art. 10, 
deve constar: ", 

1- declaração em separado do consumidor contratante de que tem 
conhecimento da existência e disponibilidade do aludido' plano ou seguro e de que 
este lhe foi oferecido; .• 

11 - a cobertura às doenças constantes na Classificação Estatística 
Internacional de Doenças e Problemas Relacionados com a Saúde, da Organização 
Mundial da Saúde. . 

§ '2° É obrigatória cobertura do atendimento nos. casos: 

I - de emergência, como tal 
.imediato de vida ou de le~.2~ irreparáveis 
declaração do médico assistente; 

definidos os que implicarem risco 
para o paciente, caracterizado em 

. . . 

11 - de urgência, assim entendidos os resúltantes'oe acidentes pessoais 
ou de complicações no processo gestacional. 

§ 3° Nas hipóteses previstas no parágrafo anterior, é vedado o 
estabelecimento de carências superiores a três dias úteis. 

Art. 13. Os contratos de planos e seguros privados fie assistência à saúde 
têm renuvação automática a partir do vencimentn ri" prazo inicial de vigência, não 
cabendo a cobrança de taxas ou qualquer outro valor no ato da renovâção. 

.. 
Parágrafo único. Aos plano~ ou seguros individuais .)u familiares, 

l' . . tO ._ 

::!.Pl:~J..;.Ü··se as .segl!1nte~ '-!J.~poslçoes: 

I - o prazo mínimo de vigência contratual de um ano; 

11 - são vedadas: 

a) arecontagem de carências; 

" 

b) a suspensão do contrato e a denúncia unilateral, salvo por fraude 
ou não pagamento da ~ensalidade por período superior a sessenta dias; a cada ano de 
vigência do contrato; 

c) a denúncia unilateral durante a ocorrência de internação do titular. 



. ': : 
. '. .' '::" . ....... ~' .. '. :."'~ ':., . 

, ,. , .... 

08052 Ouana-feira 13 , DIÁRIO DO SÉNADo FEDBw. '. ' 

" 'Art.14.Enirázão d~ idade. dó ccinsmÍlldor, ~u.dà:coitdiÇãodepeSs()a , 
portadora de denciência,ninguénipodé seriinpedidodeparticipài':<ieplanos<óu." 
seguro's privados deassistêllciâàsà.úde. ',> ." ", , 

Art. 15. É facultada 'a và.riaçãodasc~ntrap~estaçÕes pecUIÍiárias 
estabelecidas nos contratos de planos e se&'1lI'os de que trata esta Lei em razão da 
idade do conswnidor, desde que sejam previstas no contrato iIlicialas faixas etárias e 
os percentuais de reajuste incidentes em cada uma delas, confoÍme criténos e 
parâmetros gerais fIXados pelo CNSP. 

Parágrafo únito. É vedada 'a variaÇão a que 'aíude ' &cáputpara 
conswnidores com mais de sessenta anos de idade, se já participarem do mesmo plano' " 
ouseguro, ou sucessor,hámais de dez anos. ' , 

Art. 16. Dos contratos, regulamentos ou cOlldiçõês gerais' dosplimose 
seguros tratados nesta Lei devem constar dispositivos que indiquem com clareza: 

I - as condições de admissão; 

n -o início da vigência; 
. '. . .' . - . 

m - os perlodosde carêrida< para conSultas, internações, 
procedimentos e exames; 

IV - as faixas etárias e os percentuais a que alude o caput do art. 15; 

V - as condições de perda da qualidade de beneficiário ou segurado; 

VI - os eventos cobertos e excluídos; 

VII-as niódalidadesdo planoousegúfo: 

a) individual; 

,b) familiar; ou " 

c) coletivo; 

VIII - a franquia, os limites financeiros ou o percentual de co­
participação do consumidor, contratualmente previstos nasdespesas com assistência 
médica, hospitalar e odontológica; , . , ,. ' " '.' . . . 

IX - os bônus, os descol1t()~ ou os agravamentos da cú!lLraprestação 

X - a área geográfica de abrangência do plano ou seguro; 

XI - os critérios de reajuste e revisão das contraprestações 
pecuniárias. 

;§ ':l~ A tOdo consumidor' titUlar' de plimoindividuaI ót familiar' será 
obrigatoriamente entregue, quandci: de sua ,lnscrição,cópiadoc()ntrato,do 

" regulamento ou das condições getaisd() plàrio oli segúro privad0<ie aSsistênc~a" à, 
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.'. "s!lude, além de material explicativo qúe descreva, em linguagem simples e precisa, 
todas as suas características, direitos e obrigações . 

. _ § 2° A validade dos .documentos a que alude o caput condiciona-se à 
'. aPosição da rubrica do consumidor ao lado de cada uin dos dispositivos indicados nos 

incisos I a XI deste artigo . 

. Art. 17. A inclusão como contratados ou credenciados dos planos privados 
_ de assistência à saude, de qualquer hospital, casa de saúde, dinlca, laboratório ou 

entidade correlata ou assemelhada de· assistência à saúde implica compromisso para 
... ' com os consumidores quanto à sua manutenção ao longo da vigência dos contratos. 

§ 1 ° É facultada a substituição dó contratado ou credenciado a que se 
refere o caput, desde que por outro equivalente, e mediante comunicação aos 

. consumidores com trinta dias de antecedên<;ia. 

§ 2° Na hipótese de a substituição a que se refere o parágrafo anterior 
ocorrer durante internação do consumidor, o estabelecimento obriga-se a mantê-lo 
internado e a operadora obriga-se ao pagamento das despesas até a alta hospitalar, a 
critério médico, na forma do contrato. 

Art. 18. A aceitação, por parte de qualquer prestador de serviço ou 
profissional de saúde, da condição de contratado ou credenciado de uma operadora de 
planos ou seguros privados de assistência à saúde, impõe-lhe as seguintes obrigações 
e direitos: . 

I - o consumidor de determinada operadora, em nenhuma hipótese e 
sob nenhum pretexto ou alegação, pode ser discriminado ou atendido de forma 

. distinta daqllela dispensada aOS'-c4ientes vinculados a outra operadora ou plano; 

. II - a marcação de consultas, exames e quaisquer outros 
. ". ,'procedimentos deve ser feita de forma a atender às necessidades dos consumidores, 

. privilegiando os casos de emergência ou urgência, assim" como as pessoas com mais 
de sessenta e cinco anos de idade, as gestantes, lactantes, laetentes e crianças até Cinco 
anos; 

III - a manutenção de relacionamento de contratação ou 
. credenciamento com quantas operadoras de planos ou seguros privados de assistência 
àsaúde desejar, sendo expressamente vedado impor contratos de exclusividade ou de 
restrição à atividade profissional. 

Art. 19. As pessoas juriÓ1C;:~ que, n::. data de vigencla Jest .. Lei, já 
atuavam como operadoras de planos ou seguros privados de assistência à saúde terão 
o prazo de cento e oitenta dias, contado da expedição das normas pelo CNSP, para 
requererem a sua autorização de funcionamento . 

. ' ....... : ..... Parágrafo único. O não cumprimento do disposto no caput deste 
···-ârtigoimplica o pagamento de multa diária fixada pelo CNSP e aplicada'pela SUSEP 

'. às operadoraS de planos e seguros de que trata esta Lei. . 

'-
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Art. 20. As operadoras de planos ou seguros' de que trata esta Lei são 
obrigadas a fornecer periodicamente ao Ministério da Saúde e à SUSEP informações e 
estatísticas, incluídas as de natureza cadastral, que pennitam a identificação de seus 
consumidores, e de seus dependeIites, consistentes de seus nomes, inscrições no 
Cadastro de Pessoas Físicas dos tituIarés e Municípios onde residem, para fms do 
disposto no art. 32. 

Parágrafo único.,Osúrvidores da SUSEP, no exercicio de suas 
atividadp,~, têm Uvre acesso às operadoras de planos privados de assistência à saúde, 
podendo requisitare apreender livros, notas técnicas,' processos e documentos, 
caracterizando-se como' einbaraçóà fiscalização, sujeito às penas' previstas na lei, ' 
qualquer dificuldade oposta à coilsecução desse obje~vo, 

" Art. 21. É vedado ~ operadoras de planosprlvad<?s de assistência à saúde 
'.;;, , ' realizar quaisquer,ôperaiyQest'"manceiras:~' '" , " ,~:,:';,. " 

":;!~1~r~~~ul.::r:t:::2::::~~ 
"'''';,:;~~:;rir'3,:~;~~,iÚftetiõr,idêSâl 'lÍãe;éstasl sejátn, émconjtinto auisoladamente, 'consideradas como 

, controladora da empresa. ' , 

" Art. 22. As operadoras de planos privados de ' assistência à saúde 
"," submeterão suas contaS a auditores independentes, registrados no respectivo Conselho 

Regional de Contabilidade e na Comissão de Valores Mobiliários- CVM, publicando, 
.--.c;'''anurumente, o' parecer resp,eeti'Vo, jUIltamente com as demonstrações fmanceiras 

, determinadas pela Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976. 

, , Parágrafo único. A auditoria independente também poderá ser 
exigida qUanto aos cálculos atuariais, elaborados segundo normas definidas pelo 
CNSP.,' ' , 

,", Art. 23. Asoperador:all de ,planos privados de assistência à saúde não ' 
'podem requerer'cOhCOrdafu,enãbéstão s~jeitas afalência; mas tão~somente ao regime 

de liquidação extrajudicial, previsto no Decreto-Lei n° 73, de 21 de novembro de 
·,1.966. '"., ,. 

Art. '24. Sémpre que OCorrer Í:t1Suticiência nas garantia:; a que ahide o 
inciso VII do art. 30, ou anormalidades'econôi:Iiico-financeirasou administrativas 
graves, em qualq~er operadora de planos privados de assistência à saúde, a SUSEP 
poderá nomear, por prazo não superior a cento e citenta dias, um diretor-fiscal com as 
atribuições que serão fixadas de acordo com as normas baixadas pelo CNSP. 

§ 10 O descumprimento das determinações do diretor-fiscal por 
o' ' administradores, conselheiros ,ou ,empregados da operadora ,de, planos privados de' .. 

" ',"'~," "'",,,i,assiS(ência'Asaiídé~Carretará;? iqn~4i~tcf,~fàstari1énto do 'infrator': sem prejuízo das 
:;;;~~;:;~:::~:';::',;t~}"siii~~s'·'p~naisé~ntf~is',~~égw:áq~'~"'d,ifeitóaó:COtltràditónó; sem efeito, ~uspeilSivo, 

paraoCNSP. ' 

: .. ' :, '-'" ' ,.; 

" 
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§ 2° Os admiiristradores da operadora que se encontrar em regime de . 
direção fiscal serão suspensos do exércício de suas funções a partir do momento em 
que for instaurado processo-crime por atos ou fatos relativos· à respectiva gestão, . 
perdendo imediatamente o cargo na hipótese de condenação judicial transitada em 
julgado. 

§ 3° No prazo que llle' for designado, odiretor-fiscalprocooer~ à· 
análise da organização administrativa e da situação econômico-fmanceirada' 
operadora e proporá à SUSEP as medidas cabíveis conforme previsto nesta Lei. '. 

§ 4° O diretor-fiscal poderá propor a transformação do regWie de 
direção em liquidação extrajudi,cial.. :,.; 

§ 5° No caso de não surtirem efeitos as medidas eSpeciais para 
recuperação econômico-fmanceira, a SUSEP promoverá, no prazo lriáximo de 
noventa dias, a alienação por leilão da carteira das operadoras de planos e . seguros 
privados de assistência à saúde. o' . . 

Art. 25. As infrações dos dispositivos desta' Lei sujeitam a operadora de 
planos ou seguros privados de assistência à saúde, seus administradores, memb'rosde 
conselhos administrativos, deliberativos, consultivos, fiscais e assemelhados às 
seguintes penalidades, sem prejuizo de outras estabelecidas na legislação vigente: 

I - advertência; 

11 - multa pect!lliária; .. ~~ 
III - suspensão do exercício do cargo; 

IV - inabilitação temporária para exercício de cargos em operadoras 
de planos ou seguros de assistência à saúde; 

v-. inabilitação permanente para exercício de cargos de direção ou 
em conselhos das operadoras a que se refere esta Lei, bem como em entidades de 
previdência privada, sociedades seguradoras, corretoras de seguros e instituições 
frnanceiras. . . 

Art. 26. Os aemirj')tr:ld('res e membros dos coriselhos administrativos, 
delibe:-ativos, consultivos, fiscais e assemelhados das operadoras de que trata esta Lei 
respondem solidan&.i"tlente pelos prejuízos causarios a terceIros, inéÍusive aos 
acionistas, cotistas, cooperados e consumidores, conforme o'caso, em conseqüência 
do descumprimento de leis, normas e instruções referentes às operações previstas na. 
legislàção e, em especial, pela falta de constituição e cobertura das garantias 
obrigatórias referidas no inciso VII do art. 30. 

Art. 27. As multas serão fixadas pelo CNSP e aplicadas pela SUSEP, em 
função da gravidade da infração, até o limite de R$ 50.000,QO (cinqüenta mil reais), 
ressalvado o disposto no parágrafo único 'do art. 19 desta Lei. . 

Parágrafo único. As multas constituir-se-ão em receitas da SUSEP .. 
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Art. 28. Das decisões da SUSEP caberá recurso ao CNSP, no prazo de 
. quinze dias, contado a partir do recebimento da intimação. 

Art. 29. As infrações serão apuradas mediante processo administrativo que 
tenha por base o auto de infração, a representação cu a denúncia positiva dos fatos 
irregulares, cabendo ao CNSP dispor sobreilonnas para instauração, ;ecursos e seus 
efeitos, instâncias, prazos, perempção' e outros. atos· processuais, assegurando-se à 
parte contrária amplo direito de defesa e ao contraditório. 

Art. 30. Ao consumidor· que contribuir para 'plano ou seguro privado 
coletivo de assistência à saúde, decorrente de vinculo empregatício, no caso de 
rescisão ou exoneração do contrato de trabalho sem justa causa, é assegurado o direito 
de manter sua condição de beneficiário, nas mesmas condições de que gozava quando 
da vigência do contrato de trabalho, desde que assuma também o pagamento da 
parcela anterionnente de responsabilidade patronaL 

§ I ° O periodo de manutenção da condição de beneficiário a que se 
refere o caput será de um terço do tempo de pennanência no plano ou seguro, ou 
sucesspr, com um mínimo assegurado 'de seis meses e um ináximo de vinte e quatro 
meses. 

§ 2° A manutenção de que trata este artigo é extensiva, 
obrigatoriamente, a todo o grupo familiar inscrito quando da vigência do contrato de 
trabalho. 

§ 3° Em caso de morte do titular, o direito de pennanência é 
assegurado aos dependentes cobertos pelo plano ou seguro privado coletivo de 
assistência à saúde, nos tennos do disposto neste artigo. 

§ 4° O direito assegurado neste artigo não exclui vantagens obtidas 
pelos empregados decorrentes de negociações coletivas de trabalho. \ . 

Art. 31. Ao aposentado que contribuir para plano õu seguro coletivo de 
assistência à saúde, decorrente de vínculo empregatício, pelo prazo mínimo de dez 
anos, é assegurado o direito de manutenção como beneficiário, nas mesmas condições 
de que gozaVll. quando da vigência do contrato de tmbalho, desde que assuma o 
pagamento integra! l;~ mf:'~P1o. :, . . . . 

• ~ h· 't. -

__ § 1 ° Ao aposentado que contribuir para plano ou seguro ,coletivos de 
assistência à saúde por periodo inferior ao estabeleciào noçaput é, assegurado o 
direito .de manutenção como beneficiário, à razão de um ano para cada ano de 
contribuição, desde que assuma o pagamento integral do mesmo. 

.. I 

§ 2° Cálculos periódicos para ajustes técnicos atuanals das 
mensalidades dos planos, ou seguros coletivos considerarão todos ris/beneficiários 
neles incluídos, sejam eles ativos ou .aposentados. ' 

§ 3° Para' gozo do direito assegurado neste artigo, observar-se-ão as 
mesmas condições estabelecidas nos §§ 2° e 4° do art. 30. 
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Art. 32. Serão ressarcidos pelas operadoras a que alude o art. 10 os 
serviços de atendimento à saúde previstos nos respectivos contratos, prestados a seus 
consumidores e respectivos dependentes, em instituições públicas ou privadas, 
conveniadas ou contratadas, integrantes do Sistema Único de Saúde - SUS. 

§ 10 O ressarcimento a que se refere o caput será efetuado pelas 
operadoras diretamente à entidade prestadora de serviços, quando esta possuir 
personalidade jurídica própria, ou ao SUS, nos demais casos, mediante tabela a ser 
aprovada pelo CNSP, cujos valores não serão inferiores aos praticados pelo SUS e 
não superiores aos praticados pelos planos e seguros. 

§ 2° Para a efetivação do ressarcimento, a entidade prestadora ou o 
, SUS, por intermédio do Ministério da Saúde, conforme o caso, enviará à operadora a 
discriminação dos procedimentos realizados para cada consumidor. 

§ 3° A operadora efetuará o ressarcimento até o trigésimo dia após a 
apresentação da fatura, creditando os valores correspondentes à entidade prestadora 
ou ao Fundo Nacional de Saúde, conforme o caso. 

§ 4°0 CNSP, ouvida a Câmara de Saúde Suplementar, fixará normas 
aplicáveis aos processos de glosa dos procedimentos encaminhados conforme previsto 
no § 2° deste artigo. 

Art. 33. Havendo indisponibilidade de leito hospitalar nos 
estabelecimentos próprios ou .credenciados pelo plano, fica garantido ao consumidor 
o acesso à acomodação, em nível superior, sem ônus adicional. 

Art. 34. As entidades que executam outras atividades além das abrangidas 
por esta Lei podem constituir pessoas jurídicas independentes, com ou sém fms 
lucrativos, especificamente para operar planos de assistência à saúde, na forma da 
legislação em vigor e em especial desta Lei e de seus regulamentos. 

Art. 35. Aplicam-se as disposições desta Lei a todos os contratos 
celebrados a partir de sua vigência, assegurada ao consumidor com contrato já em 
curso a possibilidade de optar pelo sistema previsto nesta Lei. 

§ 10 No prazo de até no\'enta dias a partir da. obtenção da autorização 
~.; funciomm::entCl prevista no art. 19, as opcradcras·':;:: plarlv~ e seguro.> privado':; ~" 
assistência à saúde 'adaptarão aos termos desta legislação todos os contratos 
celebrados com seus consumidores. 

§ 20 A adaptação dos contratos a que se refere o parágrafo anterior 
não implica prejuízo ao consumidor no que conceme à contagem dos períodos de 
carência, dos prazos para atendimento de doenças preexistentes e dos prazos de I 

aquisição dos beneficios previstos nos arts. 30 e 31 desta Lei, observados os limites de ' 
cobertura previstos no contrato original. 

Art. 36. Esta Lei entra em vigor noventa dias após a data de sua 
publicação. 

I , 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) de bastidores ou qualquer entendimento ilícito a res-
- Passa-se à imediata apreciação da redação final. peito do artigo, que, no meu entendimento, é desne-

. Em discussão a redação final. (Pausa.) cessário. Por isso, pedi a supressão do mesmo. 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a Muito obrigado, Sr. Presidente. 

discussão. O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
Em votação a redação final. - Com a palavra o Senadõr JefferSon Péres, Para enca-
O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/PDT - AP) minhar. 

- Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar a O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB - AM. 
votação. Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) ,- Sr. Presidente, não sei se regimentalmente cabe-
- Concedo a palavra ao Senador Sebastião Rocha., ria uma eme~da de a9eq\lªção l'e(jacional, mas gos-

. O SR. SEBASTIÃO ROCHA (BlocolPDT _ AP. taria de emendar o art. 33,'substituindo a palavra 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) ·garantido· por "assegurado·, pois Como está, lere-
- Sr. Presidente, Sr%.e Srs. Senadores, quero es- mos "fica garantido·,que é uma cacofonia que dói 
clarecer que o art. 35 foi objeto também de questio- em meus ouvidos, imagine nas oiças -de Mestre Rui, 
namento do Senador Jefferson Péres. Alguns jomais atrás e acima de V. Exª: '. 
publicaram hoje que nós poderíamos ter feito um É a seguinte a emenda oferecida: 
acordo ilícito a respeito desse assunto e isso poderia Emenda nº 1, de redação, ao art. 33 do Substi-
até ter passado despercebido. 

tutivo da Câmara no Projeto de Lei do Senado nº 93, 
A supressão desse artigo é de responsabilida- de 1993. 

de do Relator. Do meu parecer inicial já consta a su­
pressão do art. 35, exatamente por entender dois 
problemas nele fundamentais. Primeiro: o' artigo fala 
que ·os órgãos da Administração Pública que con­
tratarem serviços de terceiros para a prestação de 
assistência à saúde de seus servidores obrigam-se 
a fazê-lo por meio de concorrência pública, nos ter­
mos da Lei nº 8.666." A expressão ·serviços de tet­
ceiros· prejudicaria a autogestão, que contrata médi­
cos. Como é que se faria concorrência pública para 
contratar médicos, por exemplo? Então, não faria 
sentido da forma como está a redação. 

Segundo aspecto: fala em concorrência públi­
ca, quando todos sabem que a licitação pública 
pode acontecer em quatro modalidades: pode ser a 
dispensa de licitação, a carta-convite, a tomada de 
preços e, por último, a concorrência pública, de­
pendendo do valor do contrato. Então, logicamente 
que aqui se obrigaria, independentemente do valor, 
mesmo por um valor mínimo, um pequeno laborató­
rio que fosse contratado por um órgão público a fa­
zer concorrência pública. Não poderia fazer outra 
modalidade para credenciamento ainda, porque, na 
verdade, é feito credenciamento, às vezes, e não 
contrato. ' 

Por outro lado, já remete à Lei nº 8.666. Então, 
entendemos que esse artigo seria redundante, pois 
já está garantida na legislação em vigor a necessi­
'dade e a obrigatoriedade da licitação pública, não da 
concorrência pública. Foram essas as razões que le­
varam o Relator a dar parecer pela supressão. Assu­
mo a responsabilidade. Não houve qualquer acordo 

o art. 33 passa a ter a seguinte redação: 

Art. 33. Havendo indisponibilidade de leito hos­
pitalar nos estabelecimentos próprios ou credencia­
dos pelo plano, fica assegurado ao consumidor o 
acesso ou acomodação em riível.superior, sem ônus 
adicional. ' , 

Sala das Sessões;'12 de maio de 1998. - Se­
nador Jefferson Péres. . 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
- V. Ex!! será atendido. 

Com a palavra' o Senador Josaphat Marinho, 
para encaminhar a votação. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, de acordo comasponderaçóes já ex­
postas, abstive-mede votar o projeto e, conseqüen­
temente, sua redação final, no entanto, encaminho à 
mesa declaração de voto, para ser publicada. 

É a 'segui~te a d~claraÇão de voto re-
cebida: . 

,-... 
Decíaração dli!~oto ,_o. 

o· , 

Declaro que me abstive de votar o Projeto' de 
Lei nº 93, do Senado, em fase nas folhas e lacunas 
que lhe apresentaram na discussão e por não me 
parecer próprio aprová-lo com prévio conhecimento 
de que será objeto de alteração por complementa-
ção por medida provisória. .,. __ 

Brasnia, 12 de maio de 1998. - Senador JO"­
saphat Marinho. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) O projeto vai à Comissão Diretora para a reda-
- V. Exa. será atendido, nos termos regimentais. Em vo- ção final. 
taçãoa redação final, com a substituição da palavra O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
'fica' por "é garantido', no art. 33.. - Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, ofe-

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram recendo a redação final, que será lido pelo Sr. Pri-
permanecer sentados, (Pausa.) meiro Secretário em exercício, Senador Carlos Pa-

Aprovada. trocínio. 
A Presidência tomará as devidas providências 

no sentido de cumprir a deliberação do Plenário. 
A matéria vai à sanção. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) 

- Quero agradecer à Comissão de Assuntos Sociais, ao 
Relator Sebastião Rocha, ao Senador Romero Jucá, 
a quantos ajudaram o Senado a aprovar esse Plano, 
que 'é de gran,de interesse para o País, com as mo­
dificações posteriores que o Governo se comprome­
teu a fazer. 

,O SR. PRESIDEN1'E(Antonio Carfos Magalhães) 
-Item 2: 

PRO,JETO DE RESOLUÇÃO Nº 42, DE 1998, 
(Em regime de urgência, nos temios do Reque­

rimento n9 290, de 1998 - art. 336, b) 

Discussão, em tumo único, do Projeto 
de Resolução nº 42, de 1998 (apresentado 
pela. Comissão de Assuntos Econômicos 
como conclusão de seu Parecer nº 222, de 
,1998: Relator: Senador Jonas Pinheiro), que 
alteras Resolução nº131, de 1997,que 'au- . 

" tOrlza o Estado da Bahia a contratar opera­
ção derefinanciameilto de dívid~ do Estado, . 
consubstanciadà ,no contrato de confissão, 

. aS,sunção, consolidação e refinanciamento 
de dívidas, celebrado com a União em 1 º de 
dezembro de 1997" com base no Protocolo 
de Acordo firmadó entre a União eo Estádo 
da Bahia, nO âmbito do Programa de Apoio . 

. à Reestruturação e. ao: AjusteF;i~cal do Esta­
do, no-valor de :,'novecentos e cinqiienta e 

,nove milhões, s~iscéntos '. e· sessenta e. dois .. 
mil, setecentos eoitEmta, reais 'e noventa e 
nove 'centavos. " ' 

A Presidência esclarece ao Plenário que pode­
rão ser oferecidas emendas até o encerramento da 
discussão. 

- Em discussão. (Pausa:) 
',' Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação o projeto, em tumoúnico. 
Os Siso Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

É lido o seguinte: 

PARECER Nº 236, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de resolu­
ção nl! 42, de 1998 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução nº 42, de 1998, que altera a 

, Resolução nº 131,de 1997, do Senado Federal, que 
. autoriza0 Estado da Bahia a contratar operação de 
refinanciamento de dívida do Estado, consubstancia­
da no contrato de confissão, assunção, corisolidação 
e refinanciamento de dívidas celebrado corria União 
em 1º de dezembro de 1997, com base no Protocolo 
de Acordo firmado entre a União e o Estado da Ba­
hia, no âmbito do Programa de Apoio à Reestrutura­
çãoe ao Ajuste Fiscal dos Estados, no valor de 
R$959.662.780,99 (novecentos e cinquenta e nove 
niilhões, seiscentos e sessenta e dois mil, setecen­
ios e oitenta reais e noventa ~ nove ceritavos), 

Sala de Reuniões da Comissão, 12 de maio de 
1998. - 'Antonio Carlos Magalhães - . Presidente -

. Júnia Marise - Relatora ""' Carlos Patrocínio-
Marluce Pinto. . , 

, ANEXO AO PARECER Nº 236, DE 1998 

. Faço saber que o Senado Federal apr()vou, e 
eu ,Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do 
Regime~to lriterno, promulgo a seguinte . 

RESOLUÇÃ() Nº , DE 1998 

Altera a Resolução n!! 131, de 1997, 
do Senado Federal, que autoriza o Estado 
da Bahia a contratar operação de refinan­
ciamento de dívida do, Estado, consubs­
tanciada no contrato de confissão, as­
sunção, consolidação e refinanciamento 
de dívidas, celebrado coma União em 12 

de dezembro de 1997, com base no .Pro­
tocolo de Acordo firmado entre a União e 
o Estado da Bahia; no âmbito do Progra­
ma de Apoio à Reestruturação e ao Ajus­
te : Fiscal dos Estados, no valor de 
R$959.662.780,99 (novecentos e cinqüen-
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ta'enove milhões, 'seiscentos e oitenta, 
reais e noventa e nove centavos). ' 

'o Sen~dó Federal re~olve: 
Art,1 2 As '. alíneas b,e e, do art.2º dá R~solu~ 

çãonº 131,de10 de dezembro dê 1997, do Seriado 
Federal, passam a vigorar com a seguinte redação:' 

"b) encargos: 

_ juros: 6%a.a. (seis por cento ao 
ano); 

_ atualização do saldo devedor: men­
salmente pela variação positiva do IGP-DI; 

c) condições de pagamento: 

- amortização eXtraordinária: para ,efei­
to de . pagamento extraordinário de principal 
e encargos de refinanciamento, o Estado 
promoverá amortização equivalente a 20% 
(vinte por cento) do valor da dívida mobiliá­
ria, no valor de R$150.637.435,11 (cento e 
cinqüenta milhões, seiscentos e trinta e sete 
mil,' quatrocentos e trinta ednco, reais' e 
onze centavos), com recursos provenientes 
da alienação do Baneb; . 

- amortização: em parcelas mensais, 
pela Tabelá Price, limitadas a um doze avos 
de 11,5% (onze inteiros e cinco décimos por 
cento), 12% (doze por cento) e 12,5% (doze 
inteiros e cinco déciínospor.cento), respecti­
vame~te em 1997, 1998 e 1999, da Receita 

{. - . '. 
. Líquida,Real do Estéido": 

. ,Art; 22 Esta,Resolução entra em vigor na data 
desliapublieação:. " .' . 

O ~R:PRÉSIDENtE (Antonio C~ilosMagalhães) 
- Aproval:lo o projeto, e estando a matéria em regime de " 
urgência, passa-se à imediata apreciação da reda-
çãofinal. ' ' 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
'Não ha.vendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. ., 
'Em votação. 
As Sras.e Srs .. Senadores que ,a aprovam 
. . . \ .. 

. queiram perrpanecer sentados. (Pausa.) 
Aprova~a, . 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 

-Item 3: ' . , 

, PROj ETO DE RESOLUÇÃO Nº 43, DE 1998 
. (Em regime deurgêl')éia, nos termos do Reque-

rilllentonº291, Jê 1998 - art. 336, b) . 

. / 
I 

/ 

DiScússão, em tu mo' único; do 'Projeto 
de Resolução n2 .43, de 1998 (apreseritado, 
pela Comissão de Assuntos Econômicos 
como conclusão do Parecer, nº 223, de 
1998, Relator: SénadorJonas Pinheiro), que 
altera a ResolUção n2 131,de 1997, que au­
toriza o Estado da Bahia a contratar opera­
ção de refinanciamento de dívida do Estado, 
consubstanciada· no c(;>ntrato de confissão, 
assunção, consolidação e refinanciamento 
de dívidas, celebrado com a União em 1º de 
dezembro' de 1997, com base no Protocolo 

. de Acordo firmado entre a União eo Estado 
daBahia, no âmbito do Programa d'e Apoio 
à Reestruturaçãó e' ao Ajuste Fiscal do Esta­
do, no valor de hutn bilhão e trezentõs e cin­
qüenta e três milhões de reais. 

(Poderão ser oferecidas emendas a.té o encer­
ramento da discussão) 

Em discu~o o projeto, em tumo único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.. ,. . 

Em votação. 
AsSras. e· Srs. Senadores que o aprovam' . \ ' , 

, queiram p~rmanecer sentad,os. (~ausa.) 
Apro.vado. '. , : 
O projeto vai à Comissãó Diretora para reda-

ção final.J , . : ,:' 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 

- Sobre a mesa, parecer éla .Comissão Dirétora, ofe­
, recendo'a redação final, que será lido pelo Sr. 1º Se­

cretário em exercício, Senádor Carlos'Patrocínio . 

/ 

. ~ ~ 

É,lido o seguinte: ..,' . , 

PÁRECER N2237, DE 1998 
(Da Comissão Dire~ora) . 

Redação final do Projeto de Resolu­
ção n2 43, de 1998. 

'. A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução nº 43, de 1998, I que altera a 
Resolução º 131, de 1997, do Senado Federal, que 
autoriza o Estado da Bahia a contratar operação de 
refinanciamento de dívida do Estado, consubstancia­
da no contrato de confissão, assunção, consolidação 
e refinanciamento de dívidas, celebrado com a 
União em 12 de dezembro de 1997, com base no 
Protocolo de Acordo firmado entre a União e o Esta­
do da Bahia, no âmbito do programa de Apoio à 
Reestruturação e ao Ajuste Rscaldos·Estados, no 
valor de R$ 1.353.000.000,00 (um bilhão, trezentos 
e cinqüenta e três milhões de reais) .. 
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Sala de Reuniões da Comissão, 12 de maio de 
1998. - Antonio Carlos· Magalhães, Presidênte ~ 
Junia Marise, Relatora - Carlos Patrocínio - Mar­
lucePinto. 

AO PARECER Nº 237, DE 1998 

, Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do 
Regimento Intemo, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO'Nº, DE 1~98 

Altera a Resolução n!! 131, de 1997, 
do Senado Federal, que autoriza o Estado 
da Bahia a contratar operação de refinan­
ciamento de dívida do Estado, consubs­
tanciada no contrato de confissão, as­
sunção, consolidação e refinanciamento 
de dívidas, celebrado com,a União em 12 

de dezembro de 1997, com base no Pro­
tocolo de Acordo firmado entre a União e 
o Estàdo da Bahia, no âmbito do Progra­
ma de Apoio à Reestruturâção e ao Ajus­
te Fiscal dos Estados, no valor de 
R$1.353.000.000,OO (um bilhão, trezentos 
e cinqüenta e três milhões de reais). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1º O caput do art.32 da Resolução nº 131, 

de 1997, do Senado Federal, passa a vigorar com a 
seguinte redação: \. ' 

,<! "Art:3º É o Estado da Bahia áútorizado 
a contratar' operaçãO de refinanciamento 
junto à . União, no valor de." 

, R$1.353.000.000,QO (um bilhão, trezentos e 
cinqüenta e três milhões de reais), posição 
em 31 de outubro de 1997.' 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação." 

O SR, PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Aprovado o projeto, e estando a matéria em regime de 
urgência, passa-se ,à imediata apreciação da reda­
ção final. , 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem' peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação a redação final. 
As Sras. e Srs. Senadores que a aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
'Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhãl3S) 

-Item 4: 

Quinto e último dia de discussao, em 
primeiro tumo,. da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 37; de 1997, tendo'como pri­
meiro signatário o Senador Pedro Simon,. 
que altera0 § 2º do art. 72 do Ato das Dis­
posições Constitucionais Transitórias (cálCU­
lO do Fundo Social de Emergência), tendo 

Parecer sob nº 787, de 1997, da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Lúcio Alcântara, favorável, 
com Emenda n2 1-CCJ (substitutivo), que 
oferece, com abstenção· do Senador Pedro 
Simon. ' 

A Presidência esclarece ao Plenário que, na 
sessão deliberativa ordinária do dia 6 do corrente, foi 
apresentada Emenda nº 2, de Plenário. 

Discussão, em conjunto, da proposta e das 
emendas, em primeiro tumo. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

A matéria retoma à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania para proferir parecer sobre a 
emenda que foi apresentada em plenário. 

O SR, PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Item 5: 

Quarto dia de discussão, em' primeiro 
. turno da Proposta de Emenda à Constitui­
ção nº 8, de 1995, tendo como primeiro sig­
natário o Senador Ger!:lldo Melo, que dá 

, nova redação ao inciso. X do § 22 do art. ,t55 
da Constituição' Federal (aplicação.!' do 
ICMS), tendo 

Parecer favorável,: sob nº 205, de 
1998, proferid!> em PlenáriO', Relator: Sena­
dor Esperidião Amin, em substituição à Co­
missão de Constituição,' Justiça e Cidadania. 

Transcorre hoje o quárto dia de discussão, em 
primeiro turno. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, a discus­

são da matéria terá prosseguimento na próxima ses-
são deliberativa. . . 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Item 6: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução nº 29, de 1998 (apresentado 
pela Comissão de Assuntós Econômicos 
como conclusão de seu Parecer nll 175, de 
1998, Relator: Senador José R,oberto Arru­
da, com voto contrário do· Senador Lauro 
Campo~), que autoriza à República Federa-



08062 Quarta-feira 13 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL ' .Maio de 1998 

tiva do Brasil a contratar operação de crédito el natureza da operação: financiamentoextemo;' 
, extemo com o Banque Nationale de Paris - f) finá/idade:- financiar parcialmE!nte ,o Programa 

BNP, no valor equivalente a sete milhões; de Banco de Testes ,para Desenvolvimento d~I.Pro~ 
, treze mil e cem dólares norte-americanos, pulsores de Satélites e 100% (cer'n por cento) do 

de principal, destinando-se os recursos ao fi- , prêmio de seguro de crédito à Compagnie F.rançaise 
nanciamento parcial do Programa de Banco pour le Cominetce,Extérieur "'-C;OFACE; ,- , 
de Testes para Desenvolvimento de Propul- , " g) valor:US$7;Ó13,100.00 (seteinil~ões,treze 
sares de Satélites.' niil' ,e cem ,dólares ,norte-americanos); ~ sendo 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. US$6,560,000~00(seismilhões, quinhentos e ses-
Passa-se à discussão do projeto, em turno úni- ' senta mil dólares norle-americanos) corresponden.; 

co. (Pausa.) tes a 80% (oitenta por cento) dos bens e serviços e 
Não havendo quem peça a paiavra, encerro a US$453,1 00.00 (quatrocentos e cinqüenta e três mil 

discussão. ' e cem dólares norte-americanos) corresppndentes 
Em votação. ao seguro de crédito; , ' " 
As Sras.' e Srs. Senadores, que o aprovam: . h) juros: períôdo preliminar: 0,75% a.a (setelita 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) , e, cinco centésimos por cento) ao ,ano acima dá LI-
Aprovado. BOR de f (um),2 (dois), 3 (três) ou 6 (seis) meses, 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda- conformwaso, contada a partir de cada desem-

ção final. bolso, até 3 de fevereiro de 1999; 

É a seguinte o projeto aprovado: '- per/odo'de pagamento: 7,44% a.a (sete intei-
ros e' quarenta e quatro centésimos por centÇ» ao 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N2 29, DE 1998 ano sobre o saldo devedor no início de Cada ,período 
Autoriza a República Federativa do de 6 (seis) meses; , '," , ' . 

Brasil a contratar operação de crédito ex- I) comissão de administração: até 0,5% (cinco 
terno com o Banque Nationale de Paris - décimos por cento) do valor financiado; 
BNP, no valor equivalente a j) comisão de compromisso: até 0,5% (cinco 
US$7;013,100_00 (sete milhões, treze mil e décimos por cento) ao ano sobre a parcela não utili-
cem' dólares norte-americanos) de princi- zada do contrato, contada a partir da data de sua as-
pai, destinando-se os recursos ao finan- sinatura e calculada com base no saldo não utilizado 
ciamento parcial do Programa de Banco no início de cada períodO de 6 (seis) meses; 
de Testes para Desenvolvimento de Pro- I) despesas gerais: as razoáveis, limitadas ' a 
pulsores de Satélites. 0,1% (um décimo por cento) do valor da operação; 

O Senado Federal resolve: m) juros de mora: 1 % a.a (um por cento) ao 
Art. 1º É autorizada a Repúlica Federativa do ano acima da taxa operacional; 

Brasil, nos 'termos da Resolução nº 96, de 15 de de- n) condições de pagamento: " 
zembro de 1989, restabelecida pela Resolução n2 

_ do principal: em 10 (dez)' parcelas Semes-
17, de 5 de junho de 1992, ambas do Senado Fede- trais, iguais e, consecutivas, vencendo:.se a primeira 
ral, li contratar operação de crédito externo com o em 3 de agosto de 1999; , ' 
Banque Nationale de Paris --: BNP, no valor equiva- , 
lente a US$7,013,100.00 (sete milhões, treze mil e - dos juros: semestralmente vencidos em3 de 
cem dólares norte-americanos) de principal, desti- fevereiro e 3 de agosto de cada ,ano; " " " 
nando-se os recursos ao financiamento parcial do - da comissão·de administra'çáq:pagável 45 
Programa de Banco de Testes para Desenvolvimen- (quarenta e cinco) dias após a aprovaÇão' da op'era~ 
to de,Propulsores de Satélites. ' ção no Registro de Operações Financeiras "'-ROF; 

,Art. 22 A operação de crédito externo a que se - da comissão de compromISso: semestrai~ 
refere o artigo anterior tem as seguintes características:' mente antecipada, até o 42 (quarto), mês do início de 

, a) devedor: República Federativa do Brasil; , , cada período; , ' , , 
, " b) natureza jurídica do contratante: Pessoa ju~-dasdespesas gerais: após ,a aprovação da 

ríica de direito público interno e externo; ,'operaçãono Registro' de Operações Financeiras -
, , . c) credor:Banque Nationale de Paris _ BNP; , . ROF;mediante compovação, devendo ser pagas em 

,'(I) garantidor: CompagnieFrançaise pour le 'reais, exceto aquelas Incorridas no exterior que só 
Coitlmerce Extérieur,... COFACE; . possam ser pagas em moeda estrangeira. ': .. 



Maio de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 13 08063 

Art_ 32 A contratação da operação de crédito 'Art. 2º As condições financeiras básicas da 
externo a que se . refere o art. 11! deverá efetivar-se operação de crédito são as seguintes: 
no prazo máximo de 540 (quinhentos e quarenta) dias a) Devedor: República Federativa do Brasil; 
contados da data da publicação desta Resolução. b) Credor: Peene Werft GmbH (Alemanha); 

Art. 41! Esta Resolução entra em vigor na data c) Vabr. US$51.318.050,88 sendo l)S$41,(154.440,70 
de sua publicação. financiadas e US$1 0.263.61 0,18. a titulo de sinal: 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) d) Juros: opção do devedor entre: 
-Item 7: 1. até 1 % a.a. acima da Libor semestral para 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução nº 30, de 1998 (apresentado 
pela Comissão' de Assuntos Econômicos 
como conclusão de. seu Parecer nº 176, de 
1998, Relator: Esperidião Amin; com voto 
contrário do Senador Lauro Campos), que 
autoriza a República Federativa do Brasil a 
contratar operação de crédito extemo no va­
Iar de cinqüenta e um milhões, trezentos e 
dezoito mil e cinqüenta dólares norte-ameri­
canos e oitenta e oito centavos. , 

Em discussão. (Pausa.) ~. 

Não havendo quem peça a.palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
As Sras. e Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer s~ntados. (Pausa.) 
Apr0v.ado. 
A matéria vai à Comissão ,Diretora para a reda­

ção final. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

DE RESOLUÇÃO NR 30, DE 1998 

, Autoriza a República Federativa do 
Brasil a contratar operação de crédito ex­
terno no valor de ",8$.'51_318.050,88 (cin­
quenta e um milhões, trezentos e dezoito 
. mil, e cinquenta dólares norte-america­
nos e oitenta e oito centavos)_ junto ao 
Peene Werft.Gmbh., .•. 

o Senado Federal resolvé: .'. 
. Art. 1 I! É a República Federativa do Brasil auto­

rizada a contratar opéráção de 'crédito extemo, no 
valár de US$51.318:050,88 (cinquenta e um milhõ­
es. trezentos e dezoito mil, e cinquenta dólares nor­
te-americanos e oitenta e oito centavos). junto ao 
Peene Werft Gumbh. 

i. ' Parágrafo único:' Os recursos advindos da ope-
ração' de crédito referida no caput deste artigo desti­
nam"8e'ao financiamento para aquisição de bens e 
serviços de origem alemã; no âmbito do Programa 
de Reaparelhamento da Marinha (PRMlIIPPOM). 

dólares norte-americanos. incidente sobre o saldo 
devedor do principal, a partir da data de cada de­
sembolso: 

2. CIRA. para dólares norte-americanos. de 
prazo de 5 a 8,5 anos, a ser fixada na data de assi­
natura do contrato, incidentes sobre o saldo devedor 
do principal, a partir de cada desembolso: 

e) Seguro de Credita. até 5.5% flat calculado com 
base nos valores totais de cada contrato comercial: 

f) Juros de Mora: até 1% a.a. acima da taxa 
operacional: 

g) Condições de Pagamento: 
Do Sinal - após a aprovação do registro da ope­

ração no ROF (Registro de Operações Financeiras); . 
Do Principal - em dez parcelas semestrais, 

iguais e consecutivas, vencendo-se a primeira seis 
meses após o respectivo desembolso; 

Dos Juros - semestralmente vencidos, junta­
mente com o principal; 

Do Seguro de Crédito - após a aprovação do 
registro da operação no ROF. diretamente ao credor 
mediante comprovação. 

Art. 32 A autorização concedida por esta Reso­
lução deverá ser exercida no prazo de quinhentos e 
quarenta dias, contados da data de sua public!lção. 

Art. 4º Esta Resolução entra e vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Hem 8: 

Votação, em turno' único, do Requeri­
mento nº 252, de 1998, do Senador Eduardo 
Suplicy, solicitando, nos termos regimentáis; 
que, sobre o Projeto de lei da Câmara nl! 
91, de 1996 (nº 4.652/94, na Casâ de ori­
gem), que dispõe sobre a legalização da 
prática de jogos de azar'e dá outras. provi­
dências, além das Comissões constantes do 
despacho-inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Assuntos Sociais .. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
Primeiro Secretário em exercício, Senador Carlós Patro-
cínio. 

É lido o seguinte: 
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REQUERIMENTO N!! 316, DE 1998 que proponho que a Comissão de Assuntos Sociais 
Senhor Presidente,examine a proposição à luz de suas competências, 
Nos termos do art. 255, inciso 11, alínea c, item de forma que pairem dúvidas ou obscuridades sobre 

12 do Regimento Intemo do Senado Federal, requeiro a instituição ou não deste dispositivo legal. 
a Vossa Excelência que seja examinado pela Comis- Sala das Sessões, 12 de maio de 1998. _ Se-
são de Assuntos Sociais o Projeto de Lei da Câmara nador Pedro Simon. 
n2 91, de 1996, que dispõe sobre a legalização da prá- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
tica dos jogos de azar e dá outras providências. - Em votação, em globo, os Requerimentos nºs 252 

e 316. de 1998, por tratarem do mesmo assunto. 
Justificação As Sras. e Srs. Senadores que os aprovam 

O projeto de lei que inicialmente tratou da ma- queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
téria _ embora de maneira restrita, pois, referia-se úni- Aprovados. 
ca e exclusivamente à legalização do "jogo do bicho" _ O SR. EDISON LOBÃO (PFL-MA) - Foi rejeita-
foi apresentado na Câmara dos Deputados pelo Depu- do, Sr. Presidente. Os Líderes votaram contrariamente. 
tado José Fortunati (PTIRS). No Senado o projeto foi O SR. EDUARDO SUPLlCY (BlocoIPT-SP) -
distribuído à Comissão de Constituição e Justiça e à V. EXª já proclamou o resultado; Sr. Presidente. 
Comissão de Assuntos Econômicos. Na CCJ sucede- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
ram-se várias reuniões, inclusive uma audiência públi- . - Eu pediria às Lideranças que fizessem posterior-
ca, em 18-11-97, com a presença dos senhores Minis- mente, talvez amanhã, novo requerimento, porque a 
tro da Justiça; Ministro da Indústria, Comércio e Turis- matéria já foi aprovada, .. 
mo; Ministro do Trabalho e Ciro Batelli _ representante A matéria vai à Comissão de Assuntos Sociais. 
do setor de cassinos nos Estados Unidos. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) -

No extenso processo _ longo, porém, de forma Está esgotada a matéria constante da Ordem do Dia. 
alguma exaurindo o assunto _ de discussão da ma- Sobre a mesa, .réquerimento que será lido pelo Sr. 
téria, é inegável que tomou-se claro o embasamento 12 Secretário em exercício, Senador Car10s Patrocínio. 
de ambas as teses no que diz respeito aos aspectos É lidoos~guinte: 
jurídicos e econômicos: a favorável e a contrária à 
legalização dos jogos de azar. Entretanto, vimos sur- REQUERIMENTO Nº 3~7, DE 1998 
gir uma terceira vertente, a qual entende a amplitude Senhor Presidente, 
e a complexidade do assunto e, por isso, não com- Requeremos, nos termos do art. 336, b, do Re-
partilha da convicção de que é necessária sua ime- gimento Intemo urgência para o Projeto de Resolu-
diata apreciação, considerando precipitado e açoda- ção nº 48, de 1998, que autoriza o Estado de Ala-
do o exame da proposição, neste momento goas a transferir saldo não utilizado de operação de 

A ausência qe . .adequado aparato legal, bem crédito celebrada com a Caixa ·Econômica Federal, 
como o estado de ,ineficiência do aparelho fiscaliza- relativa ao Programa· de Desligamento Voluntário -
dor que garantam <:>imprescindível acompanhamen- PDV, para o pagamento de salários atrasadosAe 
to e controle dessas atividades, no País, aliada às servidores públicos estaduais. 
inegáveis implicaç,ões morais, éticas e sociais deri- Sala das Sessões, 12 de maio de 1998 
vadas da exploração legal de jogos de azar, impõe 
um exame minucioso da matéria . 

. Em recente reunião, a Conferência Nacional 
dos -Bispos do Bràsil _ CNBB, manifestou sua ine­
quívoca e legítima 'preocupação com os possíveis 
aspectos negativos da instituição'e liberação dos jo­
gos no País. Argüi-!,e, com propriedade, que o im­
pacto do comportamento lúdico pode ser desastroso 
para a família e a sociedade brasileira, funcinando 
como elemento degradar e desagregador de nossos 
fundamentais valores. . . 

Justamente; com o intuito de discutir, esclare­
cer e dirimir todos os pontos, pemiciosos ou benéficos, 
sob o caráter social que tal norma pretende instituir, é 

. , 

, 1,~. 'r-, ' 

, .. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalbães) - me especial relevo sobretudo pelo fato de estarmos 
Em votação o requerimento. na iminência da chegada do ano 2000. 

As Sras_ e Srs. Senadores que o aprovam Muitos talvez se perguntem: Mas, afinal, em 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) que consiste o bug do milênio? Quais são suas 

Aprovado. implicações e como poderão ser solucionadas? 

A matéria figurará na Ordem do Dia da sessão 1. A origem 
deliberativa ordinária de quinta-feira próxima. Para economizar memória, muito cara na déca-

O SR PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) _ da de 70, os programadores estabeleceram o campo 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. Primei- de data com dois dígitos para o dia, dois dígitos para . 
ro Secretário em exercício, Senador Car10s Patrocínio. o mês e dois dígitos para o ano. Assim, a data de . 

hoje é lida pelo computador como 12/05/98. 
É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO.N2 318, DE 1998 

Com fundamento no disposto no art. 336, ali­
. nea b, do Regimento Interno do Senado Federal, re­
queiro a Vossa Excelência urgência para o Projeto 
de Resolução n2 44, de' 1998; que autóriza o Estado 
do Rio Grande do Sul, emitir,'através de ofertas pú­
blicas, Letras Financeiras do Tesouro do Estado do 
Rio Grande do Sul - LFTRS, destinando-se os re­
cursos ao giro de 'sua: 'dívida mobiliária com venci­
mento no 12 semestre de 1998. 

Sala das Sessões, 12 de maio de 1998. 

. ~ . 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Em votação o requerimento;: .' 

As Sras. e Srs:'Senadores .que o aprovam 
'queiram permanecer,sentados. (pausa.) 

Aprovado. ' , .... 
A matéria figurará na Ordem do Dia da sessão 

deliberativa ordinária de quinta-feira próxima. 
O SR. PRESIOENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

- Volta-se à lista de oradores. ' 
Concedo a palavra ao Senador Leomar Ouintanilha. 
O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB-TO. 

Pronuncia o seguinte discurso'.' Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Sr<'s. e Srs. ·Senadores, em 
julho do ano passado, ocupei a tribuna desta Casa 
para abordar, pela primeira vez, um tema que consi­
derava da maior importância, já que envolvia a ma· 
nutenção da normalidade no cotidi.ano da sociedade 
brasileira. Alertei, naquela oportunidade, para a gra­
ve ameaça que o bug do milênio representava. 

!HoJe, decorridos nove meses daquele primeiro 
pronunciamento, volto a tratar do assunto, que aseu· 

2. O problema 
Na mudança do último. dia de 1999 para o primei­

ro dia do ano 2000, uma grande parte dos computado­
res do mundo não vai saber que 00 se refere ao ano 
2000 e pode retroceder 100 anos em todos os cálculos 
com datas, assimilando 00 como ano 1900. 

3. As implicações 
Todos os arquivos, programas e sistemas ope­

racionais dos computadores mais antigos precisam 
ser ajustados para trabalhar com quatro dígitos e enten­
der a virada para o ano 2000. Cada linha de cada arqui­
vo, programa ou sistema terá de ser reescrita. A maioria 
desses arquivos e programas foi escrita em linguagens 
de computador antigas, como Cobol, não havendo dis­
ponibilidade de técnicos no mercado. Em alguns Casos, 
processadores e computadores terão de ser substituí­
dos. Relógios de microcomputadores, videOcassetes, 
fomos microondas e outros equipamentos domésticos 
poderão ter problemas na virada do milênio. 

4_ As Complicações 
Se não for corrigido a tempo o bug pode provocar 

-'proolemas tais corno: blecautes, desastres aé~, inter­
rupção de negócios, mudanças d~ idade,oobranças in­
devidas de contas, panes em caixas e cofres eletrônicos, 
difléuldades nos sistemas de comunic8ção e previden­
ciário, erros em cálculos de prêmios e carências;Eitc. 

5_ Custos' ....' 
O custo para solucionar o problema do' bug' do 

'milênio é elevado, tendo em vista que as alterações 
têm de ser procedidas manualmente,· num trabalho 
entediante e laborioso. Estima-se em R$1,00 (um 
real) o preço a ser desembolsado por linha de pro­
grama. No mundo· inteiro, a elÇpectativa é, de que se 
gaste algo em tomo de US$600 bilhões.· No Brasil, 
as estimativas apontam para R$14 bilhões,dos quais 
a metade deverá ,ser arcada pelo setor público~ 

Sr. Presidente, SrIs. e SrS.Senadores, o tema 
é preocupante, especialmente 'no setor público, que 
,sabidamente possui um sistemaoperacioÍlal' com­
plexo, burocrático, dependente" de . dotações .. ' orça­
mentárias e subnietklo a legislações rígidas como a 
lei de Licitações., Informações nos dão conta de 
que, na esfera federal, o Ministério da Administração 
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Federal e Reforma do Estado tem recomendado a país que já há algum tempo vem adotando medidas 
cada órgão rearranjar seu orçamento e priorizar o para corrigir os seus programas de computador, esti-
ajuste. Até porque não há outro jeito, de vez que o ma-se uma queda de 0,3% na taxa de crescimento 
Orçamento da União de 1998 não contemplou recur- econômico, ou 119 bilhões de dólares em produção 
sos para a correção do bug do milênio. Para o Or- perdida até o ano 2001, em virtude do custo a ser 
çamento de 1999 o Mare está procurando sensibili- despendido com os ajustes. Estudo do Banco Cen-
zar a Fazenda e o Planejamento para a necessidade trai americano, divulgado na semana passada, 
de se destinar recursos que garantam a solução do aponta para um gasto de 50 bilhões de dólares com 
problema. O Serpro talvez seja uma das poucas or- a correção do bug. Na Austrália, a Bolsa de Valores 
ganizações governamentais a conferir a atenção está exigindo que as companhias revelem seus pla-
merecida à questão do bug. Realocando recursos e nos relacionados ao bug até o dia 30 de junho, sob 
pessoal, pretende encerrar a conversão das suas 40 pena de terem as suas ações suspensas dos pregá-
milhões de linhas de programa até junho deste ano. es. No Brasil, a CVM quer impor exigência idêntica, 
Mas e o que dizer das outras instituições da admi- com o objetivo de preservar o investidor. O assunto 
nistração federal? E os governos estaduais e munici- será abordado em instruçao e deliberação específi-
pais? Que providências adotaram até agora pàra caso 
proceder aos ajustes necessários em seus progra-
mas? ' 

O tempo 'é escasso: Pouco mais de um ano e 
meio. A oferta de mão-de-obra toma-se cada vez 
menor. Profissionais brasileiros estão sendo reCruta­
dos por empresas estrangeiras para trabalhar no 
ajuste de programas. Nos Estados Unidos, por 
exemplo, járião se consegue contratar um progra­
madorveteranopor menos de US$10 mil mensais. É 
imperioso, portanto, que o Governo Federal, através 
dos seus'órgãos de informática, tome providências 
urgentes para'garantir à população brasileira a não 
interruPÇão no fornecimento de bens e na prestação 
de ser'viços,OA imp'rensa já alardeia o risco deo Go­
verno perder a corrida contra o bug. Segundo espe­
cialistas do setor, o Brasil está atrasado nos prepa­
rativos para' enfrentar o terceiro milênio, e isso pode 
afeta:rseriamente à eompetitividade da indústria na· 
cional; tanto' ilildispufa pelo mercado interno, quari­
to nas exportações~ ., 

~ nações mais desenvolvidas do mundo' en~ 
contram-se em est~gio bem mais avançado no en­
caminhamento de soluções pará <> problema da vira~ 
da ,do ,milênio. Na Inglaterra, o Primeiro-Ministro 
Tony.Blair lançou recentemente um pacote de me"i­
das para preparar .as redes de' computadore!>, dp 
país para a,virada do milênio. Blair anunciou que o 
governo treinaráu~~ équipe de 20 mil técnicos para 
adaptar as redes de informática públicas e privadas. 
Também serão!aplicados119 milhões de dólares em 
ajuda parapequenfls e médias empresas desenvol­
verem, sistemas de defesa. Ao todo, o governo cal­
cula ,gastar 5,1 bilhões de dólares para a adaptação 
das, redes públicas. O premiê britânico quer liderar 
um movimento mundial para adàptar os sistemas de 
informática de todos os países. Nos Estados Unidos, 

Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, vislum­
brando um quadro de verdadeiro caos 'em menos de 
600 dias, desejo Utilizar-me da condição de Par1a­
mentar para, uma vez mais, conclamar a atenção de 
todos para a necessidade de nos unirmos na solu­
ção do bug do milênio: Às autoridades governamen­
tais brasileiras, nas três esferas de Governo, dirijo 
um apelo para que se· conscientizem da gravidade 
do problema, que.estã,a exigir solução célere. Deve­
se garantir, nos orçamentos públicos, os recursos in­
dispensáveis a serem .aplicados nos ajustes dos 
computadores. 

A informática, ciência tão bem aplicada no nos­
so dia-a-dia, facilitadora' de nossas vidas, não pode 
agora se constituir' r'Iúma bomba relógio que tem dia 
e hora marcada' para explodir. Precisamos urgente­
mente desarmá-Ia, garantindo ao povo brasileiro 
tranqüilidade e segurança. , 

Esse registro, srªs. e Srs. Senadores, já se faz 
repetir aqui nestá' éásá. Esta. preocupação que tra­
zemos Para o CQngresso Nacional, particularmente 
para o Senado da 'República, tem tomado conta de 
autoridades de diversos países. A Imprensa está a 
alardear e a notiCiárJssO amiúde. 

A nosSa. pÍ"~Lipàção' é 'justamente com o se­
tor públicO, já que o setor prh(ado, sempre ágil, en­
contrará a SOluÇão' -:- . ou, ja à 'está ,buscando - pàra 
evitar que esse, pr~b.l~ma lhe cause transtornos. Até 
que ,ponto nós, do Setor publi<;o, :estamos preparados 
para a ocorrêricia da necessidade de transformação 
'dos' nossos programas e de adaptação dos nossos 
computadores para a entrada do novo milênio? 

É o alerta que 'faço às autoridades, aos gover­
nantes, aos dirigentes da equipe econômica do' Go­
verno Federal, aos Governadores dos Estados, aos 
Prefeitos Municipais para que -recomendem às suas 
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respectivas equipes técnicas avaliarem as repercus- O SR, NEY SVASSUNA (PMDB-PB) - Ouço 
só,,:- que a adaptação dos programas utilizados em V.Ex!! com prazer. 
seu Go."'rno poderão trazer para as suas respecti· .,' 
vas áreas de a.,;ão. '.; . : O$r. Levy Dias (PPB-MS) - Senador Ney 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. . Suássuria, a·seca no Nordeste assusta os brasilei-
Muito obrigado. ros que examinam à questão com bom :enso e tran- . 

Durante o discurso do Sr. Leomar 
Quintanilha, o Sr. Antonio Carlos. Magalhã­

." es; Presidente, deixa a cadeira da presidên-· 
cia, que é ocup::oda nelo Sr. Carlos Patrocí­
nio, 211 Secreté.-;o. .'. 

O. SR. PRESIDENTE (CarlOs PatroCíni6) ..., 
Concedo a palavra ao eminente SenadorNeySuas~ 
suna,por c~ssão do .Senador Carlos Patrocfilio. 

O SR. NEY SOASS,",NA (PMDB:P8: Pronun­
cia o seguinte discurso"Sem revisão dó. orador,) - . 
Sr. Presidente, . Sr;s .. e ·.srs;Sen~dores;,oCupo,a ti'i~ ,; 
buna para registrar mais uma vez a . aflição que o 
Nordeste está sofrendo. 

.. Foi determinada a entrega de cestas básicas à 
população, mas elas não chegaram - e sei que isso 

. é realmente difícil - a todos os lugares ao mesmo 
tempo. Parece um problema simples, mas não é. 
Quando perguntamos por que está havendo essa 
demora, recebemos a seguinte resposta: "estão-se 
organizando". Mas a fome daqueles que não as es­
tão recebendo não consegue esperar e, por isso, 
continuam os saques. . . 

O Ministério da Justiça entrou em contato com 
o Secretário de Segurança pedindo que a ordem 
seja mantida. É difícil manter, a ordem quando o es­
tômago grita alto. 
. Estamos com dificuldaqes, Sr. Presidente, 

srªs. e Srs. Senadores. O meu Estado foi o único 
que iniciou programas de emergência utilizando re­
cursos estatais. O. Governador'. José Maranhão ins­
creveu cerca de' cem mil pessoas. Nenhum outro Es­
tado do Nordeste fez isso. 

O Governo Federal agora cqmeçoU o alista­
mento para o fomecimento de R$50,OO por mês a 
cada pessoa inscrita. Mas as' frentes ainda não fo­
ram organizadas e, apenas ria' paraíba, mais de tre-
ze:ntas mil pessoas quscam o alistamento. . 

Sr. Presidente; 'neste momento, estou pedindo 
urgência nas ações de combate a'os problemas da 
seca. Sei que o Presidente 'da República já determi-.' . 

nou que providências fossem tomadas .há 80 dias, 
quando o Governador José Maranhão e eu fomo's 
falar com Sua Excelência; sei, também, que à.·lenti:· 
dão da máquina é grande demais. . . 

O Sr. Levy Dias (PPB-MS) - V. EX- me permi-
te um aparte? . . 

. qüi!i'dadEl e sabem que se trata de um problema para 
o qua,l há solução. Por que não se resolve o proble­
ma da seca no Nordeste? li uma matéria".- salvo 
erig~no na Folha de S. Paulo":' do Govemador 

. Tasso Jereissati, na qual S. Exª diz que, com ape­
n'asUS$380milhões;el~resolve à questão da seca 

'" no Ceará. O Globo.Rural'de.d<:>mingOinosttou~ em'· 
.' uma reportagem, o Nordeste':i'ico'-' ou seja, oNor~ 
. deste irrigado - ,e o Nórdesté ·pobre.,Nafilmagem; 

.' . feita do alto, porumavião;via-seaquelafaixaverde, . 
de um lado, e; do outro :lado"a seca, o sofrimento; a. 

. :prueldadeimpingidaàs pessoas que têm de comer 
cacto. Ora, eu assisti a uma cena de crianças co­
mendo palma - palma é pura fibra. V. Ex!!, Sr. Presi­
dente, que é médico, sabe melhor do que E3U, que,. 
aquilo é pura fibra. Cozinham aquela palma com 
água para colocar alguma coisa dentro do estômago 
- essa é a verdade. E nós sabemos' que, com ape­
nas 380 milhões de dólares - um valor insignifican­
te, se comparado aos valores que aprovamos para 
outras finalidades - resolver-se-ia o problema do 
Ceará. Fico a me perguntar, Senador Ney Suassu­
na, por que não s~ resolve isso. Estamos entrando 
no século XXI e ainda se fala: "tem gente passando 
sede". pergunto: se não temos competência para 
dar água potável às pessoas, o que vamos fazer? O' 
que o País vai fazer senão temos condições .de dar 
água para essas pessoas beberem? E eu' ~sisti à 
entrevista com o. cidadão da terra irrigada'e à entre­
vista com o cidadão da.t~rra·séca. O cida<;lM da ter­
ra seca,umhomem castigado pelosol~p~I-ªJªI!a,~e .. 
água. dizia assim: "É ... a hora'qúe Deu'squisér, vai 
chover". Meu Deus do Céu, temos competência; te­
mos tecnologia,· temos técnicos, témo-s tliÍlliéfro. Se 
não' tivéssemos dinheiro de sobra, não teríamos 
dado.2.1 bilhões 80 Banespa e aoBane~. À'medida 
em que o Governo Federal emite títulos, h'ii'dinhei­
ro. Por qúe a seca do Nordeste' a que todos assisti­
mos,que ouvimo~, que acompanhamos e sobre'a 
quaUemosdesde: nossa" prinieirainfância não se re­
solve? Fico toste quando vejo que .. esses problemas 
vão se' repetindo e não ,são resolvidos. Estoufazen­
do um aparte a: V.EX-, poiS já ouvi vários discursos 
sobre a seca e não tive oportunidade de me pronun­
ciar como agora. Entendo que V: Ex!! e o Govemo 
do seu Estado e os dos demais Estados· atingidos 
deveriam fazer· um movimento para resolver esse '. . 

'.-'" 
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problema. O cidadão que a televisão mostrava na Eu queria, Sr. Presidente, trazer à baila essa 
seca estavà há dois quilômetros da irrigação,' ou consideração e dizer que o governo do m~O Esta.do, 
seja, um cano de água de dois quilômetros resolve- com o Governador José Maranhão, hoje. indicado 
ria o problema dele. Naturalmente, não é somente como o segundo mais popular do País, apesar da 
ele; há mais pessoas, mas, enfim, venho tocando no seca, com o Estado todo sobre seca, portanto com 
assunto da agricultura, que é nosso caminho para dificuldades financeiras, é um homem que enfrentou 
resolver o problema do desemprego, e também que- sozinho, .até o momento, todo esse cataclismo, mas 
ro dizer que o mundo inteiro irriga: o Chile, a China, é' preciso que o Governo Federal chegue e ajude a 
os Estados Unidos. Este o faz através do deserto da levar essa carga queé pesada demais. O meu Esta-
Califórnia, traz águas das geleiras, controla o degelo do arrecada cerca de 85 milhões/mês. Nós,Só no 
no Norte,no Alasca, para fazer irrigação em toda a fundão da educação, perdemos 80. milhões/mês. Es-
região seca, desértica do grande São Francisco, que tamos pagando cerca de quatro meses por ano da 
é chamado o Golden State, ou seja, o estado de dívida passada. É uma situação difícil, mesmo assim 
ouro dos Estados Unidos, irrigado em milhares de esse homem tem conseguido fazer uma administra-
quilômetros com canais de concreto para diminuir ação que o inclui em segundo no País em popularida-
perda da água e tem uma produção que dá inveja ao de, quatro pontos apenas abaixo do Maguila, que, 
mundo. Nós, Senador Ney Suassuna, temos compe- em Goiás, éo primeiro colocado. 
tência e dinheiro para resolver o problema. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB-PB.) - Agra­
deço, nobre Senador Levy Dias, e vejo com tristeza 
que V. ExJ!tem·razão porque temos todas as condi: 
ções. Só nos falta uma: vontade política. Essa trans­
posição - observe que 60% da água do Nordeste 
está no rio São Francisco - seria feita comum cen­
tésimo da água daquele rio para os Estados da Pa­
raíba, Rio Grande do Norte, Pernambuco e Ceará e 
resolveríamos metade dos que hoje estão· flagela­
dos, ou seja, seis milhões de pessoas. Resolvería­
mos o problema de seis milhões de pessoas. Tería­
mos uma área irrigada. produzindo superior a do Chile. 
E, no entanto, não fazemos a transposição das águas 
do São Francisco que custa 2 bilhões, mas fazemos a. 
transposição do.dinheiro para os bancos que custaram 
mais de 27 bilhões, quando tivemos o Proer. 

O Sr. Levy Dias (PPB-MS) - Logo, temos di­
nheiro. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB-PB) - Dinhei­
ro, se quisermos, nós temos, até porque vamos ter 
agora novamente para dar cestas básicas, carros­
pipa e frente de trabalho. Vamos ter que gastar pro­
vavelmenteo que foi gasto em 93, quando gastamos 
no Governo Itamar 800 milhôes. Por que não resol­
ver de uma vez? Por que ficar gastando 800 milhões 
de cada vez para resolver um problema na hora da 

. crise e que não é estruturante? Temos que ,buscar, 
sim, soluções estruturantes, barragens, aquedutos, 
transposição da água; enfim, temos que arrumar so­
luções que sejam ·definitivas e, lamentavelmente, 
mal acaba a seca, todos nós esquecemos'. Vem a 
chuva, todo mundo esquece que existe o problema 
que voltará ciclicamente alguns anos depois. É ver­
gonhoso ter que dizer que falta vontade política. I. .~ 

PreCisamos de ajuda; -Não dá pa.ra continuar 
assim. Se continuar dessa forma, os saques irão se 
repetir com maior. intensidade, ·e a desorganização 

. social, com todácerteza, vai' desorganizar todo o' 
No!deste e, conseqüentemente, o Bra:sil. . 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

. O SR. PRESIDENTE (Car1os Patrocínio) - Con-
cedo a palavra ao Senador Ar1indo Porto. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao eminente Senador José 
Eduardo Dutra, por permuta com a Senadora Bene­
dita da Silva. 

O SR~ JOSÉ EPUARDO ÔUTRA(BlocoIPT­
SE. Pronuncia o seguinte discurso: Sem revisão do 
orador.) - . Sr. Presidente, Srªs.e'Srs.Senadcires, 
pretendo tratar do mesmo assuntoclue foi exposto 
pelo orador que me antecedeu: Senador Ney Suas­
suna: a seca do Nordeste. . . . 

Quero registrar que ontem eu, o Senador Antô­
nio Carlos Valadares, o DeputadO Federal Pedrinho 
Valadares, do PSB, e o Deputado Estadual Erivaldo 
Chagas, também do PSB de Sergipe, fizemos uma 
visita ao Município de Poço Redondo~ no sertão ser­
gipano. Entre os 45 municípios de Sergipe que estão 
sendo afetados pela seca, este é, sem dúvida, o que 
está sofrendo mais. 

Antigamente era impossível prever a seca, mas 
essa não é mais a realidade que vivemos. A tecnolo­
gia possibilita, com meses de antecedência, prever 
fenômenos climáticos que levam à seca, a enchen­
tes etc .. Esta Casa, inclusive, formou uma comissão 
para apresentar sugestões práticas ao Govemo'Fe­
deral no sentido de se minorarem os efeitos do leilô­
meno EINino, que iria causar enchentes no sul do 
País e seca no Nordeste. Relatórios do Instituto. Na-
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cional de Pesquisas Espaciais alertavam o Governo é da Oposição, mas, sim, aliado do Governador, 
para a situação a que chegaria o Nordeste brasileiro. membro do Partido da esposa do Govemador. Esse 

O fato, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é que o Prefeito deu sua entrevista dez dias depois, dizendo 
principal problema do Nordeste não é a seca; é a que a ida do Govenador Albano Franco a Poço Re-
cerca. É a cerca do latifúndio; é a cerca em torno de dondo só fez piorar as coisas, porque ele chegou lá 
propriedades aquinhoadas com verbas federais para e prometeu cestas básicas,prometeu recursos, pro-
perfurar poços artesianos e resolver o problema da meteu verbas, prometeu frentes de trabalho, o povo 
seca nessas propriedades; é a cerca que impede a acreditou e foi atrás do Prefeito. Só que o Governa-
cidadania de milhões de brasileiros em função da dor não cumpriu essa promessa, 'e o povo começou 
falta de vontade política do Governo Federal em a achar que o Prefeito está escondendo os recursos, 
apresentar propostas e projetos que venham a resol~ está desviando as cestas básicas, está enrolando o 
ver esse problema tão grave que assola os nordesti- povo. Dessa forma, o Prefeito é que acaba ficando 
nos. Já é cansativo citar exemplos de outros países, mal perante a população. 
como Israel, que resolveu de forma permanente a si- Penso que neste momento são necessários to-
tuação. dos os esforços para se tomarem medidas emergen-

Gostaria de registrar que o Município de Poço ciais, além de medidas a médio e longo prazo e de 
Redondo, que visitamos, fica a 18km do rio São projetos que venham a resolver, de forma definitiva, 
Francisco e, no entanto, a situação de seus morado- o problema da seca. Projetos há; recursos há. Vimos 
res é a mais calamitosa possível. É um Município - aqui dois Senadores da Base Governista dizerem 
quem conhece o Nordeste e suas feiras sabe que, exatamente isso, citando o caso dos bancos. Então, 
em tempos de chuva, estas são grandes, com pes- não se pode afirmar que só a Oposição está dizendo 
soas comprando - que possui tradicionalmente a que o dinheiro está sendo mal utilizado para salvar 
feira mais movimentada. E o que vimos - eu, o Se- bancos. É necessário, neste momento, que haja 
nadar Antonio Carlos Valadares e os Deputados Pe- uma vontade política para resolver o problema emer-
dro Valadares e Benivaldo Chagas .- é uma situação gencial da população, independentemente da dis-
de calamidade pública. A feira estava montada, os cussão de projetos. 
feirantes com alguma mercadoria para vender - A CUT - Central Única dos Trabalhadores -
charque, frango - , mas ninguém compra nada por- está encaminhando oficialmente uma proposta ao 
que não há dinheiro. É a situação de calamidade de Codefat - Conselho Deliberativo do FAT - , para 
quem não pode comprar e dos que conseguem levar que se aprove uma verba especial e emergencial 
algo para vender na feira e não vendem porque não que diminua o sofrimento da população nordestina 
há quem compre. assolada pela seca. 

No entanto, o Governo prefere desviar a aten­
ção, prefere criminalizar pessoas, sob a alegação de 
que estão incitando os saques. Na revista Veja ou 
IstoÉ desta semana, se não me engano, há uma fra­
se emblemática, de alguém que participou de um sa­
que: "O cabeça do saque é a barriga vazia". 

Não adianta querer criminalizar pessoas, até 
porque, por mais competente que seja, a pessoa ou 
liderança que faz o proselitismo político não iria con­
vencer ninguém a saquear um supermercado para 
pegar comida se não houvesse um motivo forte, que 
é exatamente a fome. 

Nesse Município de Poço Redondo, ouvi duas 
entrevistas concedidas à Rádio Liberdade, de Sergi­
pe: uma, do Governador Albano Franco, que visitou 
Poço Redondo há uns 20 dias, dizendo que lá che­
gariam as cestas básicas, que ele arrumaria frentes 
de trabalho e que tomaria providências para minorar 
a situação dos moradores daquele Município; outra, 
do Prefeito de Poço Redondo, que não é do PT, não 

Ainda com relação à seca, recebi correspon­
dência de dois Vereadores - um do PT e outro do 
PFL - do Município de Carira, Sergipe, que também 
está sendo atingido pela seca. Os vereadores falam 
sobre os financiamentos do Banco do Nordeste do 
Brasil no Programa de Geração de Empregos e 
Renda, com recursos do FNEe do FAT. 

No ano passado, tive oportunidade de interme­
diar uma reunião da Associação de Moradores de 
Porto da Folha, em Sergipe, que haviam contraído 
empréstimos junto ao BNB, por ironia do destino, em 
função de uma enchente ocorrida naquele Município 
no ano passado. Essas pessoas perderam grande 
parte de seus negócios, na área de produção de lati­
cínios ou de tijolos, e estavam com dificuldades de 
honrar seus compromissos. Registro que, de um 
modo geral, os pequenos tomadores de empréstimo 
junto aos bancos oficiais, o pobre em geral tem ver· 
gonha de ficar devendo. Não há inadimplência por 
parte de pequenos proprietários, de pequenos pro-
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dutores junto ao Banco do Brasil ou junto ao Banco 
do Nordeste. Se há, é muito pequena. A inadimplên­
cia fica a cargo dos grandes. Parece-me que, no 
Brasil, os mais ricos é que gostam de dever às insti­
tuições oficiais. Os pequenos proprietários de Porto 
da Folha conseguiram, no passado, negociar junto 
ao Banco do Nordeste a renegociação de suas dívi­
das. Estamos recebendo, agora, uma reivindicação 
de pequenos produtores do Município de Carira, re­
lativa a empréstimos junto ao Banco do Nordeste. O 
vereador Geofrâncio de Jesus Reis, do PFL, apro­
vou na Câmara dos Vereadores uma indicação para 
que fossem requeridas, junto ao Presidente da Câ­
mara dos Deputados, providências para que haja 
uma prorrogação do prazo de pagamento da dívida 
desSes pequenos produtores. 

Na justificação, o Vereador diz o seguinte: 

À época dos empréstimos, o litro de 
leite financiado foi ao preço médio de 
R$O,30 (trinta centavos), enquanto que uma 
vaca estava no patamar de R$800,OO (oito­
centos reais); hoje, o leite não passa de 
R$O,18 (dezoito centavos) para o produtor, e 
uma vaca não se vende por mais de R$400 
(quatrocentos reais). Isso significa dizer que 
esses produtores estão impossibilitados de 
efetuar os devidos pagamentos, tendo em 
vista que o seu patrimônio, diante do expos­
to, no mínimo, foi reduzido pela metade. 

Outra correspondência que recebi foi a do Ve­
reador José Monteiro Neto, do PT também de Cari­
ra, solicitando a intermediação nossa para alertar a 
direção do Banco do Nordeste com o intuito de que 
estabeleça esse processo de negociação da dívida 
dos pequenos produtores, porque eles querem pa­
gar. Eles não são como os grandes proprietários que 
gostam de dar calote no Banco do Brasil e no Banco 
do Nordeste. Eles querem pagar os empréstimos 
contraídos, mas, pelo menos, solicitam um processo 
de renegociação, porque, em função da seca e da 
queda brutal na sua capacidade de produção, efeti­
vamente não têm condições de pagar essas dívidas. 

Portanto, Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senado­
res, eu gostaria de registrar mais uma vez a nossa 
posição em relação a esse problema, que hoje está 
colocando milhões de nordestinos em situação muito 
difícil. Façamos as ações emergenciais, encontre­
mos recursos para gerar as frentes de trabalho e 
para as cestas básicas, mas tenhamos também von­
tade política por parte da classe dominante brasileira 
e de suas elites políticas, para que se evite transfor­
mar a miséria do povo brasileiro, particularmente do 

povo nordestino, em uma reserva de mercado eleito­
ral. O fato é que essa situação de penúria a que é 
submetido o povo nordestino é utilizada principal­
mente nêsse período de eleições. É lógico que um 
cidadão que está sem comer, que não tem emprego, 
que não tem como alimentar seus filhos é muito 
mais suscetível de vender seu voto, de colocar sua 
cidadania - que seria o exercício do voto - a servi­
ço de quem lhe trouxer a esmola mais rápida ou 
maior. 

Sr. Presidente, por mais que se faça o discurso 
de modernidade, por mais que se diga que o Brasil 
está no primeiro mundo, por mais que se mostre de 
forma propagandística os nossos avanços nas tele­
comunicações, a quantidade de telefones celulares 
que temos no Brasil, a quantidade de declarações 
de imposto de renda enviadas pela Internet, por 
mais que se mostrem nossos exemplos de "primeiro­
mundismo", enquanto continuar convivendo com si­
tuações como essa, o Brasil poderá, até para efeito 
propagandístico, dizer que está no primeiro mundo, 
mas vamos continuar tendo a grande maioria da po­
pulação fora da faixa que separa a barbárie da cida­
dania. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -

Concedo a palavra à eminente Senadora Júnia Marise. 
A SRA. JÚNIA MARISE (Bloco/PDT-MG. Pro­

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado­
ra.) - Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, o tema 
da seca tem sido de extrema relevância e preocupa­
ção nesta Casa, que tem presenciado os pronuncia­
mentos dos Senadores, principalmente daqueles 
que representam as regiões assoladas pela seca no 
nosso País. 

Há quase um mês, da tribuna desta Casa, fiz 
um alerta ao Govemo e anunciei com pesar o pro­
cesso que atingiu de forma avassaladora as popula­
ções do Vale do Jequitinhonha, do norte de Minas, 
do Vale do Mucuri e, agora, do Vale do Rio Doce. 

Certamente, não vamos esmiuçar os dados re­
lativos à seca que atinge essas áreas no nosso Es­
tado. Todavia, enfocaremos um importante dado que 
demonstra exatamente a omissão e a falta de sensi­
bilidade dos nossos Govemantes. 

Diariamente, a imprensa mineira tem-se ocupa­
do do assunto e mostrado que, lamentavelmente, 
existem muitos projetos de irrigação, como os que 
estão hoje na Codevasf e na representação do norte 
de Minas Gerais, encaminhados à Sudene todos os 
anos, para que sejam autorizados e liberados os re­
cursos por intermédio do programa Proit. 
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Infelizmente, Sr. Presidente, esses recursos 
até hoje não foram liberados. Na verdade, o Gover­
no tem sido cobrado insistentemente pelos nossos 
municípios para que as obras, principalmente de 
construção de barragens, açudes e poços artesia­
nos, sejam implementadas, a fim de que eles pos­
sam proteger-se da seca que ocorre nas nossas re­
giões todos os anos. 

Uma matéria de ontem de um jornal de Minas -
"A seca cria fila do pipa em Rubim", uma das nossas 
cidades do Norte de Minas - diz: "com os rios mor­
tos, a população é abastecida por caminhões-tanque 
e vendedores de água". Outra matéria - "Próspero 
comércio do flagelo" - mostra exatamente a situa­
ção da disputa por um balde de água e o comércio 
que já se implantou para a venda de um balde de 
água naquela região. Há uma fotografia que traz o tí­
tulo "Menino recolhe a última reserva de água em 
caixa d'água doméstica", cuja matéria diz: "O rio Ru­
bim, que sempre abasteceu a cidade, está morto, 
está seco, e as filas se amontoam naquela região, 
naquele município, com as pessoas carregando bal­
des e outros utensílios para tentar conseguir um 
pouco de água para beber". O artigo "Governo só ir­
riga 20% do prometido" mostra uma criança carre­
gando nos ombros duas latas d'água. 

Ora, Sr. Presidente, essa situação tern-se 
agravado nos .últimos dias de tal forma que volto a 
esta tribuna para trazer a minha palavra de solidarie­
dade e de apoio a quase dois milhões de pessoas 
do Norte de Minas, do Vale do Jequitinhonha, do 
Vale do Mucuri e do Vale do Rio Doce que estão 
hoje na mais completa e absoluta miséria. 

Apesar de os projetos estarem sendo encarni­
nhados ao Governo para liberação de recursos pelo 
Proit, tivemos a notícia de uma denúncia grave e de 
grande responsabilidade, feita pelo Deputado Fede­
ral Sérgio Miranda, de Minas Gerais. Esse Parla­
mentar demonstrou que R$44 milhões da Sudene 
foram desviados para pagamento da dívida pública 
do nosso País. Causa-nos perplexidade demonstrar­
mos, por meio da documentação retirada do Siafi, o 
desvio de R$44milhões, quando esse dinheiro já po­
deria ter sido empregado na construção de mini-bar­
ragens e de poços artesianos e no programa de in­
fra-estrutura para atender as populações, principal­
mente aquelas que moram no semi-árido do nosso 
País, tanto do Nordeste brasileiro quanto da região 
do Vale do Jequitinhonha, do norte de Minas e do· 
norte do Vale do Mucuri. 

Por isso, não temos como entender as priorida­
des deste Governo. Como pode a população que 

passa fome, que fica horas na fila com um pequeno 
balde e lata nas mãos para receber migalhas de 
água para matar a sua sede, entender que os recur­
sos destinados à Sudene para aplicação ern progra­
mas nas regiões secas de nosso País tenharn sido 
desviados para pagamento da dívida pública? Certa­
mente, o homem simples dessas regiões e as mu­
lheres que andam horas com a lata d'água na cabe­
ça não entendem a decisão do Presidente. 

Sr. Presidente, Minas sempre foi solidária com 
o Nordeste, até porque foi um mineiro, Juscelino Ku­
bitschek, quem implantou a Sudene, criada para o 
desafio de resgatar a pobreza e as dificuldades so­
ciais dessa região do nosso País. Juscelino teve 
essa sensibilidade como Presidente da República, 
porque era um estadista e pensava não apenas em 
Minas, mas no Brasil como um todo. A Sudene foi 
implantada para se transformar num grande órgão -
e o foi - , mas, lamentavelmente, nesses últimos 
anos, tem sido propositadamente abandonada por 
este Governo. 

Em Minas Gerais, Sr. Presidente, os mineiros, 
mais uma vez, fizeram um gesto de solidariedade ao 
Nordeste. Na campanha da solidariedade e da fra­
ternidade, arrecadaram-se milhares de toneladas de 
aliméntos, com o apoio de toda -a população, para 
serem enviadas ao Nordeste - àqueles municípios 
que estão passando as mesmas dificuldades por 
que passam as nossas regiões. 

Ontem, a TV Bandeirantes de Minas Gerais 
também iniciou a campanha da solidariedade "SOS 
Minas", para arrecadar alimentos e socorrer quase 
dois milhões de pessoas do norte de Minas, do Vale 
do Jequitinhonha e da região do Mucuripe. 

Quero parabenizar, neste instante, a iniciativa 
dos meios de comunicação no meu Estado. No do­
mingo, a Rede Globo fez também uma campanha, 
arrecadando alimentos para as populações atingidas 
pela seca. 

Ontem, quando a TV Bandeirantes começou a 
"50S Minas", tive a oportunidade de estar- na sede 
da empresa e ver a solidariedade manifestada pela 
população, que chegava, a todo momento, com sa­
cos de alimentos não-perecíveis, como arroz, feijão, 
macarrão e óleo. 

Ora, Sr. Presidente, o Governo mandou ape­
nas 16 mil cestas básicas para atender quase dois 
milhões de pessoas na nossa região. Estou vendo' 
aqui o Senador Arlindo Porto, nosso bravo compa­
nheiro de Minas Gerais, e faço este registro: apenas 
16 mil cestas básicas foram enviadas para o norte 
de Minas e para o Vale do Jequitinhonha! Apopula-
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ção está tomando a iniciativa, porque o Governo não nhonha e parte do Espírito Santo na área beneficia-
está fazendo a sua parte, não está estendendo as da pela Sudene. 
mãos a essas populações sofridas, assoladas pela Conclamo, cada vez mais, a participação de V. 
seca. Ex!! nesta luta em prol da melhoria da qualidade de 

Cito algumas manchetes publicadas pelos jor- vida do povo mineiro. Por isso, trago hoje a este Ple-
nais do meu Estado, divulgadas ontem e hoje tam- nário uma denúncia e um apelo que espero sensibili-
bém: "Seca expulsa trabalhador no norte de Minas zem os nobres Colegas. Trata-se da situação dra-
Gerais"; "Cesta básica é usada para evitar saques"; mática enfrentada por milhões de brasileiros, que, 
"Situação se agrava no norte de Minas: mais sete afetados pela seca que atinge toda a Região Nor-
municípios entram em estado de emergência"; deste do País e da qual não escapa o norte de Mi-
"Obras contra a seca estão engavetadas". Trata-se nas Gerais e, nele, com mais gravidade, o Vale Je-
exatamente dos programas a que me referi, que es- quitinhonha. , 
tão engavetados há muito tempo, embora todo ano A situação em Minas Gerais vem-se agravan-
estejam sendo encaminhados à Sudene por meio do do. Com a inclusão de Águas Vermelhas, Bocaiúva, 
Programa Proit. Brasília de Minas, Buenópolis, Gameleira, Ibiracatu 

Neste momento em que passamos pelas mes- e Juramento, na semana passada, já são 100 os 
mas dificuldades que enfrenta o Nordeste brasileiro, municípios mineiros em estado de emergência por 
queremos fazer um dramático apelo a todos os Se- causa da seca no norte do Estado. São cerca de 
nadores. A integração do Vale do Jequitinhonha na 180 mil os flagelados. 
Sudene tem, acima de tudo, o caráter da realização A Fundação João Pinheiro, com a credibilidade 
de um resgate, de um sonho acalentado por aquela que angariou ao longo dos anos, aponta a existência 
região há mais de 40 anos. Esta é a grande oportu- de 1,3 milhão pessoas atingidas. São 121.676 quilô-
nidade para que o Senado defina essa situação, em metros quadrados - 21% da área total 'do Estado-
virtude da emenda que inclui os Municípios do norte com insuficiência de água para os habitantes, as 
do Espírito Santo na área abrangida pela Sudene. criações e as lavouras: Em situação absolutamente 

É preciso prestar solidariedade e dar as mãos, crítica, são quase 30 mil quilômetros quadrados, ou 
para que, neste ambiente de fraternidade que nos seja, uma área maior que Portugal. 
une em razão da seca que assola dramaticamente o Três municípios no norte de Minas Gerais es-
Nordeste brasileiro, o norte de Minas, o Vale do Je- tão com o abastecimento de água comprometido 
quitinhonha e o Vale do Mucuri, possamos levar al- pela falta de chuva: em Rubim, o rio Rubim, que 
gum alento a essa população, que deve sentir que abastece a cidade, está seco; em Taiobeiras, o rio 
sua cidadania ainda não foi violentada. Pardo, principal abastecedor da cidade, não tem va­

zão suficiente, e o abastecimento está sendo feito por 
Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. carros-pipa; em Mato Verde, os dois rios que cortam a 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) cidade já secaram, e seu único carro-pipa não tem ca-

Concedo a palavra ao eminente Senador Arlindo pacidade para atender a toda a população. 
Porto. S. Exl dispõe de apenas oito minutos. A Coordenação de Defesa Civil do Estado le-

O SR. ARLINDO PORTO (PTB-MG. Pronuncia vantou que 69 dos 82 municípios da área mineira da 
. o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Sudene estão em situação emergencial; destes, 15 

Presidente, Sr-'s. Senadoras, Srs. Senadores, a Se- se encontram em estado de calamidade. 
nadora Júnia Marise, do meu querido Estado de Mi- O volume de água r,tas barragens da região 
nas Gerais, apresenta seu sentimentalismo, seu co- norte de Minas está abaixo do apresentado na estia-
nhecimento da realidade mineira, para conclamar a . gem do ano passado. A barragem com menor volu-
atenção das autoridades em relação à seca em nos- me de água é a de Canabrava, em Francisco Sá: 
so Estado. está 23,6% da capacidade normal. A barragem de 

Quero, nesta oportunidade, fazer coro às pala- Pedro Ju, também em Francisco Sá, está com 
vras de V. Ex!, Senadora. Também pretendo fazer 39,6% de sua capacidade, com pouco mais de um 
um chamamento de maneira sucinta, como reco- milhão de metros cúbicos; na estiagem de 1997, ela 
menda o nosso Presidente, especialmente enfati- era de dois milhões. 
zando o trabalho que está sendo feito por V. Ex!! na As perspectivas não são alvissareiras. O Insti-
busca de que seja aprovado nesta Casa o projeto de tuto Nacional de Meteorologia (Inemet) constatou 
sua autoria que inclui a região do Vale do Jequiti- que o nível de chuvas na região norte de Minas foi 
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44% inferior à média, e novas chuvas são esperadas ção. A seca - ainda que de longa data prevista e 
somente a partir de setembro ou ainda mais tarde. A anunciada - vem apenas a..-:entuar o caráter de 
situação, portanto, vai-se agravar. emergência desta medida e ressaltar as dificuldades 

O mesmo sol que castiga essa gente e a lavou- dos moradores do norte de Minas. 
ra na região é responsável pela fartura nas áreas ir- Compondo um mesmo ecossistema e parti-
rigadas, possibilitando até três colheitas no ano. Fica Ih ando em grande parte os mesmos recursos hídri-
constatado que, onde há água, independentemente cos, o norte de Minas precisa ser visto como parte 
do solou da ausência de chuvas, há possibilidade da realidade nordestina e todo o planejamento de 
de plantio e de colheita. E tanto o Nordeste do País obras e ações para alterar a dramática situação vigen-' 
como o norte de Minas possuem água. No caso do te deve ser integrado. Isso só acontecerá com a inclu-
Nordeste, além de alguns cursos d'água, há um vo- são de mais esta área na abrangência da Sydene. 

/ " . 
lume considerável de água subtérrânea. O Governo Federal promete apressar algumas 

No caso de Minas, são vários os rios com volu- obras de combate à seca e anuncia que, atl!! <> final \ 
me hídrico suficiente à irrigação, como o São Fran- do ano, será assinado um contrato de financiamento 
cisco, o próprio Jequitinhonha e o Araçuaí, entre ou- com o Banco Mundial no valor de US$300 milhões, 
tros de menor porte. E onde há irrigação, barragens, para esse fim. No entanto, o norte de Minas não 
açude, não há fome. está contemplado por essas ações, apesar de sua 

Como em tantas outras calamidades, a seca é população enfrentar os mesmos problemas dos ha-
mais dura justamente com os mais pobres. Atinge bitantes do semi-árido nordestino. 
com mais violência os pequenos agricultores, a la- Sr. Presidente, Srls. e Srs. Senadores, espero 
voura de subsistência. Sem ter o que comer e, pior, que esta exposição venha motiváclos a aprovar o 
o que beber, contingentes de brasileiros estão dei- Projeto de Lei da ilustre e eminente Senadora Júnia 
xando suas térras e indo para a periferia das cida- Marise, para que seja dado o devido tratamento ao 
des ou migrando para o Sul e Sudeste do País. Vale do Jequitinhonha, incluindo a sua parte mais 

Desenha-se, assim, mais um drama: famílias sofrida na área de abrangência da Sudene. 
que se desfazem; pais em desespero deixam seus fi- A Senadora muito lutou por esse projeto, de-
lhos e esposas e fogem em busca de um emprego. nunciou inúmeras vezes, articulou junto a esta Casa, 
Quantos deles voltarão? Durante o tempo em que es- mas, lamentavelmente, ainda não se conseguiu a 
tão fora, suas fammas dependem exclusivamente da sua aprovação final. 
caridade pública e da distribuição de cestas básicas. Aproveito a oportunidade para fazer um apelo 

A distribuição emergencial de alimentos é fun- às autoridades responsáveis pelo programa de dis-
damental para minorar esse quadro e impedir o êxo- tribuição de cestas básicas, que seja emergencial-
do e a dissolução das famílias. Mas, sem dúvida, mente, mas que continuem mobilizando todo o País 
não pode o Executivo e não podemos nós do Legis- a vir em auxílio dos flagelados, como também é in-
lativo nos limitarmos a essa solução tópica e insufi- dispensável o apoio da imprensa e dos jornalistas 
ciente. Precisamos encontrar soluções permanentes comprometidos com o futuro deste País. 
que permitam a convivência com a seca, realidade É preciso mostrar ao Brasil rico que o desafio 
típica da região e que não vai se alterar, mesmo da fome no Brasil pobre não foi vencido. Esta é a 
quando passarem os famosos e famigerados efeitos verdadeira cadeia de solidariedade que o drama da 
do EI Niílo. seca e da fome provoca. 

A situação do norte de Minas não difere daque- O que conclamamos é que se dê a cada qual o 
la que atinge outros 1.209 Municípios já cadastrados tratamento adequado e que se faça justiça. Não nos 
junto à Sudene como afetados pela seca em todo o esqueçamos de que somos todos brasileiros e que 
Nordeste. No entanto, tem a região recebido trata- devemos, todos nós, participar de maneira ativa na 
mento diferente. Criou-se um preconceito contra o sua solução, não devemos nos omitir neste momento. 
norte de Minas e o Vale do Jequitinhonha pelo fato A situação é grave, o quadro é grave, e por 
de pertencerem a um Estado considerado "rico", isso merece e precisa que medidas urgentes sejam 
apesar de suas dificuldades. tomadas. 

Sr. Presidente, Srls. e Srs. Senadores, é uma Muito obrigado. 
questão de justiça! O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -

Trata-se de dar o mesmo tratamento a regiões Concedo a palavra, para uma comunicação inadiá-
e a brasileiros que se encontram na mesma situa- vel, ao eminente Senador Ademir Andrade. 
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O SR ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB - PA. Em primeiro lugar, o Incra questionou os docu-
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do mentos do cidadão. Trata-se de uma área de 9.000 
orador.) - Sr. Presidente, Srl's. e Srs. Senadores, hectares de terra. No processo de negociação, o ci-

. quero deixar registrado nos Anais deste Senado um dadão abriu mão da terra nua e aceitou receber, ex-
documento que considero de extrema importância. clusivamente, as benfeitorias da propriedade. O In-

Diz o documento: cra mandou os técnicos à área, fez uma avaliação, e 
"Tendo em vista a tramitação do pro- chegou à conclusão de que ele deveria receber R$ 

cesso dos Autos de Ação de Reintegração 2,6 milhões de indenização por suas benfeitorias. 
de Posse, em que figuram como requeren- Essa decisão veio para Brasília e foi devolvida por 
tes Dimas Luiz da Silva e sua esposa, e re- considerar seu valor alto. Houve novo processo, 
queridos João Batista Neto e outros, e, con- nova demanda, feita nova vistoria, baixaram o valor 
siderando a concessão da liminar de reinte- para R$2,4 milhões. O cidadão, pacientemente, 
gração aos requerentes, prolatada por este aceitou a negociação, assinou um documento, um 
Juízo (fls. 74(76) , com determinação para protocolo com os Diretores do Incra do Estado do 
efetivo cumprimento às fls. 163/164, requisi- Pará. Tudo pronto, o Conselho do Incra, mais uma 
to de V. Ex!! força policial necessária para o vez, em Brasília, resolveu que estava muito oneroso. 
cumprimento desta decisão judicial a ser Foram enviados mais técnicos ao Estado do Pará 
efetivada na "Fazenda Campos Altos", Co- para a realização de nova vistoria. 
marca de Ourilândia do Norte--PA, sugerin- Nesta oportunidade, baixou-se a avaliação 
do" - imaginem só - "cautela, prudência e para R$1,6 milhão. O cidadão protestou muito e, 
serenidade na materialização deste ato judi- quando percebeu que não havia alternativa para re-
cial, observando em tudo as cautelas consti- solver o problema, sendo alguém de muitas posses, 
tucionais de estilo." terras, serrarias, pôde aceitar essa negociação. 

Sr. Presidente, isto é uma ordem de despejo Há um mês fui ao Ministério d~ Agricultura e do 
dada pelo Juiz Titular de Direito da Comarca de Tu- Abastecimento, juntamente com os Deputados Pau-
cumã, entregue ao Comandante da Polícia Militar do lo Rocha, Socorro Gomes, Geraldo Pastana, Gio-
Estado do Pará, Cel. José Fabiano Diniz Lopes, re- vanni Queiroz, sindicalistas da área, o Prefeito do 
cebido no dia 6 de maio de 1996. Portanto; há pou- Município de Ourilândia do Norte, e mostramos ao 
cos dias, um juiz determinou à Polícia Militar a retira- Ministro que aquilo só poderia ser uma brincadeira. 
da da Fazenda Campos Altos de quatrocentas famí- Há mais de dois anos o Incra estava tratando da 
lias de trabalhadores rurais que estão lá assentados questão sem resolvê-Ia, e o cidadão não pode espe-
há exatamente dois anos e meio. rar toda a vida pela solução de seu problema. 

Nesse ponto, quero mostrar a irresponsabilida- O Ministro, então, chamou funcionários, deu or-
de deste Governo e sua falta de competência. dens, disse que iriam resolver a questão até a sema-

Essa questão, Sr. Presidente, surgiu no final de na seguinte. 
1995, quando as pessoas entraram nessa terra. Em O Conselho, em reunião, entendeu que um 
meados de 1996, o dono dessa propriedade, que R$1,6 milhão era um preço alto, suspendendo o pro-
fica à beira da cidade, atendendo às solicitações do cesso de negociação. Como resultado, o cidadão 
Prefeito, da Câmara, da comunidade de uma manei- muito chateado, depois de esperar dois anos e meio 
ra geral, buscou entendimento com o Governo para por uma solução, tendo sofrido grande prejuízo, pois 
que fosse resolvida a situação da propriedade. estava sem trabalhar por três anos, tendo retirado 

Trata-se de uma propriedade que dista 5Km da todo o seu gado da. área - tinha mais de mil cabeças 
cidade, à margem da rodovia e, portanto, possui to- de gado nessa fazenda -, foi à Justiça e conseguiu a 
das as condições de oferecer trabalho ao povo da- liminar de expulsão dessas famílias, que está nas 
quela cidade, de torná-Ia mais produtiva, de gerar mãos do Comandante da Polícia Militar do Estado 
mais renda, mais alimentos etc. do Pará, aguardando a execução. 

O proprietário teve muito boa vontade. Reuniu- É esse o Governo que tem responsabilidade, 
se conosco, com a coletividade, atendeu ao apelo que é competente, que sabe resolver os problemas? 
dos prefeitos e procurou o Incra, que se propôs a fa- Então o juiz, na sua ordem, escreve que ele 
zer um projeto de assentamento. O projeto foi discu- deve retirar 400 famílias de trabalhadores rurais que 
tido, trabalhado, avaliado, mas, no processo de ne- estão, há dois anos e meio, produzindo na área ar-
gociação, começou a burocracia. roz, feijão, milho, construindo uma vida nova, uma 
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vida de esperança. E o juiz ainda sugere cautela, O Nordeste, na realidade, deixa de ser uma 
prudência e serenidade na materialização desse ato Região do Brasil, para se tornar num_enclave de mi-
judicial. ' séria social absoluta. 

Ora, isso é brincadeira! Será que 400 famílias Até parece que as elites dirigentes do País re-
vão aceitar pacificamente que lá cheguem 300, 400 servaram, deliberadamente, aos nordestinos, a con-
policiais militares para retirá-los depois de dois anos dição de palestinos brasleiros: um povo escravizado 
e meio lá vivendo, produzindo com todas as condi- dentro de sua própria Pátria. 
ções, com organização perfeita, com apoio da comu- A seca inclemente, que mais uma vez se abate 
nidade, do prefeito municipal, da Câmara de Verea- sobre o Nordeste e que é considerada a maior deste 
dores, dos Deputados Estaduais? século, gera conseqüências de autêntico desastre 

É essa a ação do Ministro da Agricultura e do social. 
Abastecimento? Dizem que S. Exª está querendo A ausência de chuvas, que já perdura por 10 
proteger o dinheiro público. Isso não é proteção ao meses continuados, vem dizimando os rebanhos do 
dinheiro público. Isso é incompetência, é burrice, é semi-árido nordestino. 
incapacidade. Foram quatro vistorias seguidas e não Nos leitos dos riachos, das barragens, dos açu-
se foi capaz de chegar a um preço que atendesse às des e das cacimbas, não se encontram mais do que 
necessidades daquele cidadão, daquele fazendeiro? restos de lodo e lama. ' 
É isso o que queremos. Não estou discutindo preço. 
O Incra é incompetente, é burocrático, é cheio de 
problemas e de dificuldades, pode ser responsável 
por mais mortes nessa área. Naquele Ministério há 
um Ministro que não houve o que falamos. Não há 
agilidade dentre essas pessoas que lá trabalham. 
Como se pode levar dois anos e meio para resolver 
um problema dessa insignificância e se permitir que 
um juiz mande expulsar 400 famílias das suas terras? 

Quero que isso fique registrado nos Anais do 
Senado Federal, porque, se houver mortes, se a Po­
lícia se dirigir àquele local para retirar esses traba­
lhadores de lá, a responsabilidade poderá ser do Sr. 
Ministro da Agricultura e do Abastecimento e do Pre­
sidente Fernando Henrique Cardoso, que não sa­
bem como resolver o problema da permanência da­
quelas pessoas na terra conquistada. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Não 
há mais oradores inscritos. 

Os Srs. Senadores Djalma Falcão, Guilherme 
Palmeira, Joel de Hollanda, Lúcio Alcântara, Odacir 
Soares e a Sr'I Senadora Benedita da Silva envia­
ram discursos à Mesa, para serem publicados na 
forma do disposto no art. 203 do Regimento Interno. 

S. Ex'ªs. serão atendidos. 

SR. DJALMA FALCÃO (PMDB-AL) - Sr. Pre­
sidente, Sr'ls e Srs. Senadores, no decorrer da se­
mana passada, percorri o sertão alagoano, verifican­
do as conseqüências da seca. 

Assisti a um quadro de fome, de miséria, deso­
lador e dantesco. O que vi representa um depoimen­
to desabonador sobre quantos detêm responsabili­
dade públicas, neste País. 

A região, que é responsável por cerca de 50% 
" (cinqüenta por cento), em média, da produção brasi-

leira de milho, arroz e farinha de mandioca, aª.slste a 
uma redução drástica da produção desses áiTinentos 
básicos. ' 

Segundo dados confiáveis, a quebra de safra, 
no semi-árido do Nordeste, já supera à casa dos 
65% (sessenta e cinco por cento). 

Não há pasto para o restante do rebanho e, em 
muitos municípios, a população se vê na contigência 
de procurar água para beber a uma distância de 80 
quilômetros. 

A falta de chuvas, que reduz a níveis insignifi­
cantes o já precário potencial hídrico do sertão nor­
destino, na medida em que destruiu as lavouras e di­
zimou os rebanhoS, ameaça de morte, por sede e 
fome, cerca de 10 milhões de seres humanos. Tam­
bém, mata as esperanças de um povo valente e es­
tóico que, todavia, se vê a cada ano e a cada seca, I 
esgotado nas suas reservas de resistência ao meio­
hostil e à incúria das classes dominantes. 

O êxodo rural, conseqüência do drama secular 
do Nordeste,. segue num crescendo assustador e in­
contido. 

Levas diárias de nordestinos continuam po­
voando as estradas que conduzem ao Sudeste, ao 
Sul e ao Centro-Oeste do País, na busca de mira­
gens inatingíveis. 

Ao invés de encontrarem o eldorado ou a terra 
prometida, em São Paulo, no Paraná ou no Mato 
Grosso, passam a engrossar as fileiras dos desem­
pregados, dos sem-teto, dos sem-terra, dos sem-sa­
lários, dos sem-saúde e dos sem-esperança. E as­
sim, tem seqüência a saturação das grandes cida-
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des, com as suas conseqüências inevitáveis e inde- básicas aos flagelados e a abertura de frentes de 
sejáveis. trabalh" para socorrê-los; 

Os que ainda têm emprego na região estão É necessário, porém, que daqui eu proclame e 
sendo desempregados pela crise avassaladora, e, que o Governo entenda que as medidas em referên-
para estes, não resta outra alternativa a não ser bo- cia têm caráter meramente paliativo, não resolvem o 
tar os pés nas estradas da aventura, rumo aos gran- grave problema, e, até poderão servir para aneste-
des centros urbanos. siar a consciência moral do Governo e da Nação, 

Segundo dados do IBGE, e apenas como ilus- diante do quadro dantesco que retrata a situação 
tração dessa crise social sem precedente, o Munici- atual do Nordeste. 
pio alagoano de Olho D'Água do Casado, que pos- A luta dos trabalhadores sem terra e o desem-
suía no último censo, 8.617 (oito mil, seiscentos e prego em massa são questões que afrontam a nos-
dezessete) habitantes, hoje não possui mais de sa consciência social e desafiam o tirocínio e o espí-
5.000 (cinco mil) moradores, porque o restante se rito público dos governantes brasileiros. 
transformou em retirantes. Estou convencido, porém, de que a seca que 

José Marcelino, um dos líderes dos trabalhado- se abate sobre o semi-árido nordestino constitui-se 
res rurais de Alagoas, num depoimento conciso e no mais grave problema social do Brasil, nos nossos 
que constitui apóstrofe terrível contra os governos e dias. 
a própria sociedade, aponta dados sobre os índices 
de mortalidade infantil na região nordestina, que nos 
envergonham e nos deprimem. 

Referindo-se ao morticínio crescente das crian­
ças filhas da seca, afirma: "Muitas (das crianças) 
morrem logo após o nascimento e são enterradas 
como anjinhos, sem que os pais sequer tenham con­
dições de registrar os óbios". 

A fome conduz ao desespero. . 
As populações famintas têm, como último re­

curso, o saque a armazéns e,depósitos de gêneros 
alimentícios do Governo. 

Lojas comerciais e as feiras públicas não fo­
gem, também, às ações das levas acossadas pela 
fome e pela sede. 

Tais atos enquadram-se no espírito de uma 
das encíclicas do Papa João XXIII, segundo a qual, 
a violência se justifica diante de situações em que o 
homem se sinta oprimido e injustiçado. 

Reiterando o que afirmei em pronunciamento 
anterior, perante o Senado Federal, não há como 
explicar, muito menos justificar, que, no limiar do ter­
ceiro milênio e em plena explosão dos milagres tec­
nológicos e científicos, ainda se fale em gente 
ameaçada de morrer por falta de alimentos e de 
água, ou que seja obrigada a comer palma e lagar­
toa para fug'ir à inanição. 

Embora integrando a Bancada que dá susten­
tação parlamentar ao Governo Federal nesta Casa 
do Congresso Nacional, não posso me exonerar do 
dever de receber com reservas as providências de­
terminadas pelo Presidente da República para o en­
frentamento da crise social aterradora. 

Num primeiro momento e corno medida de 
emergência, justifica-se o fornecimento de cestas 

O drama secular transforma-se em autêntico 
genocídio continuado. 

A estiagem cíclica não pode· ser encarada, 
apenas, como decorrência do fenômeno EI Nino. 

La Vieja é o nome adequado para as secas 
nordestinas, tão antiga e cruel tem sido sua incidên­
cia sobre o sertão do Nordeste. 

Não passa de falácia, para não, qualificar de 
má-fé, a afirmativa de que a seca nordestina é um 
fato regional, localizado. 

Trata-se, na verdade, de um problema nacio­
nal, na medida em que afeta os interesses e ameaça 
a própria sobrevivência de cerca de 1/3 (um terço) 
da população brasileira. 

Dada a sua magnitude social e humana, a seca 
do Nordeste e a situação dos nordestinos exigem 
soluções inadiáveis através da adoção de políticas 
públicas que não apenas minorem efeitos, mas que 
combatam as suas causas. 

Nascido na região semi-árida, não tenho a me­
nor dúvida de que somente haverá um paradeiro do 
ciclo das grandes estiagens nordestinas, a partir de 
quando se garanta o abastecimento regular de água 
para as cidades e us campos do Nordeste. 

Não porque apenas conheço a opinião de téc­
nicos e de cientistas sociais, mas em função de uma 
realidade vivida, não temo afirmar: se o governo qui­
ser pôr um paradeiro no drama decorrente das se­
cas, terá que, urgentemente, partir para a implemen­
tação de um programa de irrigação para as terras 
sertanejas do Nordeste. 

Não há solução mágica. 
A realidade não comporta ações paternalistas 

efêmeras.' 
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A Califórnia, nos Estados Unidos, e Israel afe- tos que se vulgarizam no Brasil, não ameaçam ape-
recem o exemplo da recuperação do solo através de nas diferentes regiões do país, algumas atividades 
um processo racional de irrigação. ou até mesmo inúmeras de nossas instituições. Em 

Na própria região nordestina do Brasil, regis- alguns casos, a sua perSistência é muito grave, na 
tram-se experiências bem sucedidas de irrigação. medida em que se choca com o próprio interesse 

O Município de Petrolina, em Pernambuco, en- nacional, com repercussões inevitáveis na econo-
cravado no mais adusto sertão, apresenta-se, hoje mia, na busca da paz social e até no desenvolvimen-

-:;:'~; .comO celeiro de frutas, verduras e legumes, produ-to tecnológico, comprometendo o nosso futuro. O 
>i"/io,sqúe, pela sua qualidade, são exportados para a· .. que está se passando coma programa nacional do 
::;':;Eüropa, Estados Unidos e Japão. ". '. . .. álcool, com a agroindústria do açúcar e com o setor 
-:{i'-';.'·::::,:"',Gera divisas, empregos e salários. . '. sucroalccoleiro é exatamente um desses casos de 
'.' .. '. A transposição das águas do São Francisco, notório, incontestável e flagrante preconceito. 

para perenizar rios da região, e a irrigação do semi- Toda vez que se preconiza uma definição 
árido, com a interligação das bacias do São Francis- quanto ao futuro do Proálcool, sempre que se recla-
co e do Parnaíba, e ainda, a perfuração de poços ar- ma contra a inércia que está cercando de incertezas 
tesianos no sertão, são medidas cuja implementa- uma das atividades de maior expressão no setor pri-
ção se torna necessária e imperiosa. mário, ou quando se defende qualquer iniciativa ten-

Se o Governo patrociná-Ias, praticará o gesto dente a preservar os empregos gerados, viabilizar a 
redentor dos milhões de brasileiros que habitam as produção do álcool e garantir a geração de divisas 
terras nordestinas. geradas pela exportação do açúcar, o refrão precon-

Dê-se água ao nordestino e ele se encarregará ceituoso é sempre o de que se está defendendo o 
de complementar, com os eforços próprios, a obra interesse de usineiros devedores do Banco do Bra-
de Govemo. si!. Exatamente o mesmo que se dizia, com igual 

A chamada indústria da seca constitui crime dose de preconceito, quando os agricultores recla-
hediondo. Não pode ser tolerada. mavam a securitização de suas dívidas, inchadas 

É ilícito, desumano e imoral o mandato popular por taxas de juros e encargos indiretos que ameaça-
<"'. .oriundo da fome de um povo. vam o. próprio futuro daagricultura do país. O resul-

o' .- :" As lideranças brasileiras, de todos os setores, tado dessa indiferença é que os resultados se fize-
têm a obrigação moral e de solidariedade humana ram sentir imediatamente. Em 1996, depois de cinco 
de enfrentar, de modo definitivo, a crise social do anos seguidos de aumento da produtividade, na pro-
Nordeste, essa ferida aberta na face da Pátria. dução de grãos, o índice voltou á cair e o Brasil co-

Na complementação da paisagem ressequida Iheu uma safra menor do que no ano anterior. Com 
e do sofrimento do meu povo, lembrei-me dos ver- a renegociação de suas dívidas, a produtividade 
sos da Asa Branca, o hino do Nordeste, imortalizado agrícola voltou a crescer na safra seguinte, superan-
pela arte popular de Luiz Gonzaga: do os índices de todos os anos anteriores e a última 

"Quando olhei a terra ardento, safra, já que era recorde no país, será superada 
Qual folgueira de São João, pela deste ano que atingirá nada menos de 80 mi-
Eu perguntei, a Deus do Céu, Ihões e 600 mil toneladas de grãos, a despeito da in-
Por que tamanha judiação!" segurança em que vivem os proprietários rurais, que 

E aí, concluí: o castigo não é de Deus. É da in- fez com que a área plantada fosse praticamente a 
mesma dos dois últimos anos. diferença e da insensibilidade dos homens. 

Mantenho íntegro o compromisso de oferecer o 
apoio do mandato que ora exerço a essa causa 
maior dos nordestinos. 

Enquanto perdurar o drama da minha gente, 
serei presença constante na tribuna do Senado Fe­
deral, para clamar, exigir e protestar. 

É um dever do qual não desertarei. 
. Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado. 
O SR. GUILHERME PALMEIRA (PFL - AL) -

Sr Presidente, srªs. e Srs. Senadores, os preconcei-

O que se reclama, com relação ao Proálcool, 
não é o perdão ou a renegociação de dívidas de usi­
neiros, plantadores de cana ou empresários do se­
tor. O que se pede apenas, Sr. Presidente, é uma 
política para o setor. O Brasil não é apenas o maior 
produtor e o maior exportador mundial de açúcar. É 
também o único país que, tendo desenvolvido a tec­
nologia do álcool, montou o maior programa de 
energia alternativa do mundo. É um programa que, 
tendo consumido 13 bilhões de dólares, gerou uma 
economia de 33 bilhões. Mesmo com a frota de car-
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ros a álcool reduzida a uma ínfima expressão do que gem 180% ad valorem da União Européia, 105% 
já foi, o setor sucro-alcooleiro gera exportações de 1 nos Estados Unidos e nada menos de 610% no Ja-
bilhão e.760 milhões de dólares e ainda proporciona pão. Nem no Mercosul, Sr. Presidente, conseguimos 
uma economia com a importação' de combustrveis '. a libeialização do mercado, em face da sobretaxa 
de 1 ·bilhão e 930 milhões de dólares: instituída pelo Congresso argentino, como medida 

Em relação às demais fontes 'de energia a par- de proteção ao similar daquele país. 
tir do COmbustível fóssil, e mesmo levando-se' em . O Ministério .dalndústria, do Comércio e do Tu-

. conta os subprodutos do petróleO, a geração de um rismo, ainda na gestão do ministro Francisco Dórnel' 
emprego nessa atividade exige um investimento de . les, consultou a Anfavea sobre a possibilidade de se 

" apenas 11 mil dólares contra'220mil dólares no se-o . aumentar em mais 2% a quantidade de álcooladi-
'torpetroquímico. No No~deste,onde a produtividade .' cionada à gasolina.' A entidad~respondeu pela viabllida~ 
é bem menor do que ná Região 'Centro-Sul, 1 ;000 de da medida qiJe, prestes a ser tomada, foi suspensa sob .. 
toneladas de cana geram 8' empregos diretos e 32 .'oespeclosoe Improcedente argumento de que, tendo sido' . 
indiretos, enquanto ,100 heictares de cultivo propor-: eleito o,seu novo presidente que é um-brilhante advogado 
cionam 37 empregos diretose111h1diretos, . de uma dás montadoras nacionais, seria mais conveniente 

Por decreto de 21 de agosto do ano pàssado; , esperar a sua posse pará que a nova Diretoria vo~asse a 
atendo a todas as implicações desse problema, que se manifestar. É Inacreditável, mas é desta maneira que 
é de enorme relevância no que diz respeito' ao dá- se está tratando no Brasil uma atividade que contribui para 

., se,nvolvimento da tecnologia agrícola e industrial, O· a renda nacional, nos setores agrícola e industrial, com a 
Presidente FemandoHeilrique Cardoso instituiu o 'expressiva soma de 7 biihõ~s dedólares por ano. 

Conselholntermiilisterialdo Açúcar e do Álcool,com Depois de nove meses de espera paCiente, de 
o objetivo explícito de "deliberar sobre as políticas promessas sempre adiadas, de medidas proteladas 
relacionadas com as atividades do setor sucroalcoo- sem qualquer justificativa razoável, não 'me resta ou-
leiro". o Conselho é composto de9 ministros e pre-. tra altemativa, Sr. Presidente, que a de requerer a 
sidido pelo titular da pasta da Indústria; do Comércio' convocação de Sua Excelência o Senhor Ministro da 
e do Turismo. Passados nove meses de sua institui- Indústria, do Comércio e do Turismo, o terceiro titu-
ção não deliberou sobre nenhuma das políticas que lar da Pasta no atual governo, para que, perante o 
é de sua competência legal! plenário do Senado, e na qualidade de Presidente 

Na verdade, Sr. Presidente, a única providen- da Comissão Interministerial, explique, à Casa e à 
.cia foi a Portaria 294, de '1997, não do Conselho, Nação se, quandO e como pretende o' governo esta-

mas do ilustre ministro da Fazenda, que prevê a Ii- belecer das pOlíticas relaéionadas com as atividades 
beração, desde o último dia 30 de abril, dos preços do setor sucroalcooleiro" que o Decreto de 21 de 
do álcool hidratado e da cana de açúcar, medida agosto do ano passado atribuiu à Comissão que o 
que ameaçava a subsistência e a sobrevivência de eminente Ministro preside. 
66.000 plantadores de cana em 'todo o país. Como 
sempre, no Brasil, uma portaria ministerial toma-se 
mais importante do que a lei. A que determina a adi­
ção de 22% de álcool anidro na gasolina consumida 
no Rio Grande do Sul, simplesmente não é cumpri­
da, o que diminui o consumo na ordem de 400 mi­
lhões de litros de álcool por ano. Da mesma forma, a 
suspensão do uso do metanol na grande São Pal,llo, 

. em 1997, reduziu ainda mais o mercado em 600 mi­
lhões de litros. Só esses dois casos somam.1 bilhão 
de litros por ano que deixam de ser consumidos. 

Com os 14 bilhões de litros de álcool produzi­
dos por ano, podem ser convertidos em cerca de 30 
milhões de toneladas de açúcar, a hipótese significa­
ria virtualmente dobrar a produção brasileira de uma 
produto que é. gravoso no mercado internacional, 
não por que seja supérfluo, mas, ao contrário, em 
razão de medidas tarifárias protecionistas que atin-

Neste sentido, passo a Mesa o requerimento 
que entre outros objetivos tem o de mostrar ao país 
que preconceitos que sempre cercam qualquer rei­
vindicação do setor primário terminam gerando pre­
jufzos ao país e à própria economia, na medida em 
que a verdadeira âncora do Plano Real tem sido, há 
quase quatro anos, os preços agrícolas, o que se 
pode constatar pela evidência inquestionável de que 
o salário mínimo que há vinte anos comprava 279 kg 
de arroz, hoje pode adquirir 500 kg desse mesmo 
produto e 16% a mais de carne bovina. Creio que 
maior evidência do que esta, Sr. Presidente, só a da 
indiferença com que se está tratando no Brasil o se­
tor s~croalcooleiro, essencial para todos os brasilei­
ros e para a economia nacional. 

Era O que eu tinha a dizer. 

Muito obrigado. 
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O SR. JOELDE HOLLANDA (PFL - PE) - Sr. ~ Os estudos de impacto ambiental também já 
· Presidente, SrlIs:. e Srs. Senadores, o metrô de Recife foram liberados; 
· prepara-se para desempenhar daqui a três anos um - Todos os Decretos sobre desapropriações de 
papel de destaque entre os transportes urbanos de áreas já foram devidamente assinados pelas Prefeitu-
· massa que funcionam na capital. Assim, no primeiro ras de Recife, Jaboatão e Camarajibe, que são os três 
ano do século XXI, o metrô pemambucano será o se- municípios atingidos pelas obras de ampliação; 
gundo do País e terá 34,S quilômetros de extensão. - A Prefeitura de Recife já promoveu a licitação 

No final do mês de março, a Companhia Brasi- .. públiCa. para a construção de 545 unidades habitacio-
leira de Trens Urbanos ~ CBTU, anuncioú a assina-' nais que servirão para abrigar as populações que de-
tura das ordens de serviço para o início das obras. . verão ser remanejadas com o avanço das obras; 
Segundo os técnicos, os trabalhos de infra-estrutura - A linha de testes e a ampliação das oficinas 
foram divididos em cinco lotes e representam 116 que deverão garantir . assistência permanente ao 

. milhões de reais. trens já estão em fase de construção. Vale ressaltar 
Deverão ser construídos 18,5 novos quilôme~ que o Vice-Presidente da República, Marco Maciel, . 

tros de trilhos e o número de estações passará de foro maior defensor e o autor da liberação dessas 
17 para 28~ Ao todo, o projeto vai custar 204 milhões ordens de serviço. . 

.de.reais que serão financiados pelo Govemo.Fede- Segundo o Presidente da CBTU, às obrasçle 
ral e .pelo Banco Mundial. . ampliação do metrô de Recife além. de gerar cerca 

A expectativa da diretoria do Metrô Recife. - . de 2 mil empregos diretos na construção civil, contri-
Metroree, Órgão administrador do sistema, é que a buirão para o aumimto da arrecadação e permitirão· 
ampliação trará grandes benefícios para os transpor- que as populações das áreas que. serão atingidas 
tes urbanos da capital, para os usuários, particular- pelos trabalhos possam usufruir de um transporte 
mente para os trabalhadores que deles se utilizam. veloz, modemo, barato, confortável e não poluente. 

Para se ter uma idéia da importância dos ga- Sr. Presidente, não podemos nos esquecer de 
nhos sociais com a abertura dos novos trechos, basta que a cidade e os modos de organização urbana se-
examinar os números atuais e compará-los com as rão temas dominantes no século XXI. É justamente 
projeções feitas para o ano 2001, prazo previsto para a sobre o futuro das cidades que os intelectuais, os pro-
conclusão da obra e para o início das operações. fessores, os técnicos, os urbanistas e os govemantes 

dirigirão as suas atenções no próximo milênio. O res­
peitado urbanista francês Paul Virilio, descendente de 
italianos, tem procurado constantemente abrir o debate 
nessa direção e, em suas análises, procura sempre 
destacar a relação entre desenvolvimento tecnológico 
e controle social. Segundo ele, ao contrário dos Esta­
dos, as cidades estão se "terceiro mundializando" devi­
do à sua densidade populacional, ao desemprego e à 
sua incapacidade de garantir a paz social, a democra­
cia e uma qualidade de vida satisfatória aos seus habi­
tantes. Virilio entende ainda que, no século XXI, basi­
camente nas aglomerações urbanas, teremos uma mi­
noria de sedentários que .em qualquer lugar estarão 
com o seu laptop,o seu celular e outros gadgets, e 
uma. pesada maioria de nômades que não terão 
casa para morar, não terão emprego e viverão va~ 
gando sem rumo, sobrevivendo apenas da sobra so­
cial e do lixo jogado pelos ricos. 

Hoje, .0 metrô do Recife funciona com uma de­
manda estimada de 43 milhões e 200 mil passagei­
ros por ano, tem 16 quilômetros de extensão e 17 
estações de embarque e desembarque. Com a con­
Clusão dos 18,5 quilômetros previstos para o ano 
2001, a demanda anual de passageiros está prevista 
para 129 milhões e 600 mil, e a demanda diária será 
de 360 mil pessoas. 

É importante ressaltar que os órgãos envolvi­
dos com o projeto já tomaram as devidas providên­
cias para que as obras possam seguir de maneira 
rápida e sem interrupções. Nesse sentido, já foram 
superados alguns pontos que poderiam dificultar o 
seu avanço e que passamos a enumerar: 

- Nas áreas onde deverão ser assentados os 
novos trilhos, convênio celebrado com a Companhia 
Hidroelétrica do São Francisco - CHESF, já está per-

· mitindo o remanejamento das linhas de alta tensão; 

. - O Govemo do EStado, em trabalho conjunto 
com a Companhia de Saneamento - COM PESA e 
com a Companhia de Eletricidade de Pemambuco -
CELPE, já conseguiu superar interferências impor· 
tantes situadas no âmbito dessas duas empresas; 

Infelizmente, será com a perspectiva desse 
ambiente sombrio preconizado por Virilio que tere­
mos de repensar urgentemente a vida urbana em 
nosso País e impedir que as nossas metrópoles en­
trem em colapso e se· transformem em verdadeiras 

. praças de guerra. . 
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É importante que essa obra de ampliação do Palácio Gustavo Capanema; o Paço Imperial e o Sí-
metrô de Recife seja' o primeiro passo para minorar tio Roberto Burle Marx. 
um grande problema em nossa cidade que é o trân- A função preservacionista do IPHAN, um traba-
sito, aliás, uma das questões mais graves das gran- lho efetivado com o apoio comunitário e do Ministé-
des aglomerações urbanas neste século., ,rio Público, pode ser constatada no acervo de suas 

Muito obrigado. várias unidades, reunindo mais de 16 mil edifícios 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - tombados; 50 centros e conjuntos urbanos; 10 mil sí-

Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, o Instituto do tios arqueológicos cadastrados; mais de um milhão 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN de objetos,inclusive acervos museológicos; algo em ' 
acaba de publicar o relatório de suas atividades, torno de 245 mil volumes bibliográficos; substancio-
compreendendo o biênio 1996/1997. Trata-se de do- sa documentação arquivística e registros fotográfic 

cumento primorosamente elaborado e de relevante cos, cinematográficos e videográficos. 
conteúdo, no qual se demonstram, em linguagem Além do Centro Histórico de São Luís, no Ma-
singela, aspectos significativos de nossa riqueza cul- ranhão, objeto de reconhecimento na última reunião 
tural e das ações desenvolvidas no sentido de seu do Comitê do Patrimônio Mundial da Unesco, em de-
resguardo e ampla divulgação. zembro último, o País conta com mais 8 monumen-

O IPHAN, deve-se esclarecer, foi criado em tos culturais e naturais já cadastrados como Patri-
1937, como Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico mônio da Humanidade, a saber: o Conjunto Arquite-
Nacional, confiando-se a sua direção a Rodrigo Melo tônico e Urbanístico de Ouro Preto, Minas Gerais; o 
Franco de Andrade, que, desde a primeira hora, con- Centro Histórico de Olinda, Pernambuco; os Sítios 
tou com a colaboração de grande número de intelec- Históricos e Arqueológicos das Missões Jesuíticas 
tuais e artistas, como Mário de Andrade, Manuel Ban- dos Guarani, Rio Grande do Sul; o Centro Histórico 
deira, Prudente de Morais Neto, Luís Jardim, Afonso de Salvador, Bahia; o Santuário de Bom Jesus de 
Arinos, Lúcio Costa e Carios Drummond de Andrade, Matozinhos, Minas Gerais; os Sítios Arqueológicos 
vinculados ao movimento modemista. de São Raimundo Nonato, no Parque Nacional da 

Cristalizava-se, assim, o ideal alimentado por Serra da Capivara, Piauí; o Conjunto Urbanístico, 
Gustavo Capanema, que, em 1936, sendo um Minis- Arquitetônico e Paisagístico de Brasília, Distrito Ff;l- , 
tro da Educação e Saúde atento à necessidade de deral;eo Parque Nacional \.lo Iguaçu, no Paran~. 
"proteção do patrimônio cultural brasileiro", solicitou Sob a direção de Glauco Campello, Presidente 
a Mário de Andrade a elaboração de projeto ,de lei do IPHAN, os trabalhos realizados no período segui-
destinado à sua salvaguarda. ram as linhas já tradicionais da Instituição, pelos 

O Decreto-lei nO 25, daí resultante, promulgada seus departamentos, coordenações regionais, sub-
em 30 de novembro de 1937, e que constitui "uma das regionais, museus e unidades especiais, com suas 
principais referências sobre o tema", dispôs sobre a atribuições definidas de identificar, proteger, restau-
"proteção do patrimônio histórico e artístico nacional". rar, preservar e fiscalizar os bens culturais do País. 
Rodrigo Melo Franco de Andrade, voltamos a registrar, No ano passado, com a devida celebração dos 
dirigiu a Instituição nas suas primeiras três décadas, seus 60 anos, promoveram-se seminários, exposições, 
período historicamente conhecido como "fase heróica". concertos e outros eventos comemorativos, criando-se 

Com a criação da Fundação Nacional Pró-Me- a nova marca do Órgão, mais apropriada à múltipla uti-
mória, em 1979, definiu-se uma nova política pàra o lização de imagens e retratando fielmente a diversida-
Ministério da Educação e Cultura, então sob o co- de e riqueza de suas áreas de atuação. 
mando de Aloísio Magalhães, que estabelecia ver- Em parceria com a Interpol e o Conselho Inter-
tentes distintas para o tratamento do bem cultural, nacional de Museus, o Instituto deu início, nas naçõ-
quais sejam, "a do bem patrimonial e a da produção es sul-americanas, à campanha de "Luta contra o 
e circulação da cultura". Dessa forma, os museus Tráfico Ilícito de Bens Culturais" e, no setor editorial, 
que eram vinculados à Secretaria de Assuntos Cul- publicou a "Revista do Patrimônio", dedicada à cultura 
turais foram integrados à Secretaria do Patrimônio afro-brasileira, e a edição comemorativa da sexta déca-
Histórico e Artístico Nacional - SPHAN. . - da da Instituição, além de outros novos 11 titulos. 

Hoje, as ações do IPHAN são desenvolvidas O Fórum "Brasília Patrimônio Cultural da Hu-
pelas' 14 coordenações regionais e 19 sub-regionais; manidade" foi organizado com a inafastável colabo-
9 museus nacionais e 18 regionais; 9 casas históri- ração do IPHAN, quando das comemorações, n' 

cas; um parque histórico; a Cinemateca Brasileira; o ano passado, dos 10 anos da inclusão da cidade r 
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elenco do Patrimônio Mundial da Unesco e dos 40 Em 1997, os recursos orçamentários destinados 
anos do projeto do Plano Piloto da nova Capital, ela- a essas áreas alcançaram os 20 milhões de reais, des-
borado por Lúcio Costa. tinando-se 33% para a Proteção; 8%-para a Promo-

Em parceria do Instituto com o Ministério da ção; 7% para a Identificação e Documentação; 30% 
Cultura, e contando com a intermediação do Museu para o Planejamento e Administração; e 22% para a 
Imperial, foi adquirido, mediante arrematação em lei- manutenção dos museus e unidades especiais. 
lão promovido pela Galeria Cristie's, de Londres, um Deve-se acrescentar que esse orçamento recebeu 
raro retrato de Dom Pedro I, de autoria do artista o aporte financeiro decorrente de parcerias com empre-
plástico Simplício Rodrigues de Sá. sas de todo o País, que se integraram ao Programa Na-

De outra parte, a iniciativa de realizar a "Expo- cional de Apoio à Cultura - Pronac, do Ministério da Cul-
sição Monet" trouxe à América Latina, pela primeira tura, somando-se aí os recursos provenientes do Fundo 
vez, as obras do impressionista francês, pertencen- Nacional de Cultura e de diversos convênios. 
tes ao acervo do Museu Marmottan, atraindo mais Na área de preservação do patrimônio, vem 
de 400 mil visitantes ao Museu Nacional de Belas sendo adotada a informatização do registro e da do-
Artes, na cidade do Rio de Janeiro. cumentação de sítios históricos e dos bens móveis e 

Outras importantes parcerias foram adotadas, imóveis. O Cadastro Nacional de Bens Procurados, 
como a estabelecida com o Banco Interamericano de resultante da citada campanha contra o tráfico ilícito 
Desenvolvimento - BID, por intermédio do Ministério de bens culturais, vem apoiando a Polícia Internacio-
da Cultura, objetivando executar o projeto ·Preserva- nal na repressão ao desvio desses bens. 
ção e Revitalização de Núcleos Históricos"; a da Em- Um banco de dados informatizado de sítios 
bratur e do Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Em- vem sendo estruturado em todo o País, já alcançan-
presas - Sebrae, para promover o desenvolvimento do a marca de 10 mil registros, que incluem vesti-
econômico sustentado do ''Turismo Cultural"; e a do gios arqueológicos nos Municípios de Trairi e Parai-
Banco Nacional de.Desenvolvimento Econômico e So- paba, do Estado do Ceará, onde, entre inúmeras 
cial- BNDES e da Companhia Vale do Rio Doce, a restaurações, devemos consignar a da Igreja Nossa 
fim de restaurar e conservar os monumentos. Senhora da Conceição, de Almofala, e a da Casa de 

No biênio abrangido pelo Relatório em comen- Câmara e Cadeia, de Caucaia. 
to, o Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural Finalmente, na área de difusão do patrimônio, 
aprovou os tombamentos do Conjunto Arquitetônico o Instituto deu prosseguimento à política de educa-
e Paisagístico da Pampulha, de Belo Horizonte, Mi- ção patrimonial, implementando cursos nas escolas 
nas Gerais; do Parque e Fonte do Queimado, de públicas e privadas das redes estaduais e munici-
Salvador, Bahia; de 8 quadros do século XIX, de au- pais de ensino da maioria dos Estados, visando o 
toria do Padre Jesuíno do Monte Carmelo; do Con- conhecimento e a sensibilização dos jovens para a 
juntv Arquitetônico e Urbanístico da cidade de Icó, preservação das npssas riquezas culturais. 
no nosso Estado; da Ponte Hercílio Luz, de Florianó- No mesmo sentido, realizou, no período conside-
polis, Santa Catarina; da cidade da Lapa, no Paraná; rado, o "Ciclo de Conferências Comemorativas dos 60 
do Engenho Central São Pedro, de Pindaré-Mirim, Anos do IPHAN", em Salvador; as "Oficinas-Escola no 
Maranhão; do Pavilhão Luís Nunes, de Recife, Per- Brasil: uma Alternativa Profissional", em João Pessoa; 
nambuco; e do Teatro Municipal de São Paulo. o "Seminário Patrimônio Imaterial: Estratégias e For-

Com a implant".ção da página do IPHAN na mas de Proteção· e o "Ciclo de Palestras sobre Pre-
"Intemet", foram facilitadas as pesquisas "on line" do servação Urbana", ambos na Capital do nosso Estado. 
patrimônio cultural, ações, eventos, legislação e o Estamos concluindo, Sr. Presidente, esta su-
acesso às páginas das instituições de preservação. cinta apreciação das atividades desenvolvidas pelo 

No aspecto fina;lceiro, o Instituto investiu em IPHAN, registrando que o êxito ora evidenciado, as-
suas atividades, em 1996, recursos públicos da or- sim como o do País na ampla e complexa área cuI-
dem de 16 milhões de reais, distribuídos entre as tural, muito se deve às diretrizes estabelecidas pelo 
suas 4 áreas de atuação. Desse total, a de Prbteção Presidente Fernando Henrique Cardoso e à lúcida e 
recebeu 20%; a de Promoção, 4%; a de Identifica- enriquecedora atuação do Ministro Francisco Wef-
ção e Documentação, 3%; e a de Planejamento e fort, da Cultura, cumprindo e fazendo cumprir as 
Administração, incluindo manutenção da sede, coor- prescrições ditadas pelo legislador constituinte. 
denações regionais e sub-regionais, 42%; e 31% Que, como se sabe, garantiu a todos "o pleno 
para a manutenção de museus e casas históricas. exercfcio dos direitos culturais" e integral "acesso às 
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fontes da cultura nacional", tendo em vista a sua a) o govemo da França para melhorar as rela-
permanente divulgação e valorização. Atendendo ções com o Norte da África defendia a necessidade 
com zelo e competência a esses mandamentos, a de criação de um banco público na Argélia; 
Instituição, sob a exemplar direção do citado Presi- b) o chanceler alemão Helmut Kohl afirmava 
dente Glauco Campello, mais ainda se credencia à ser fundamental a criação de um banco estatal para 
reconhecida admiração dos brasijeiros. a reconstrução do Leste Europeu; 

Era o que eu tinha a dizer. c) o governo de Israel admitia, entre 'outras me-
O SR. ODACIR SOARES (PTB _ RO) - Sr. didas, para fundar um ambiente propício à paz do 

Presidente, Sr4s e Srs. Senadores,a reconstrução do Oriente Médio, a criação de um banco estatal forma-
. sistema financeiro nacional, de um ponto de vista do com recursos do Ociente e do Oriente Médio. 
amazônico, tem de levar em conta a necessidade O próprio govemo brasileiro também conhece 
imperativa de não ser dissociada da geopolítica as vinculações entre 'bancos oficiais e geopolítica. 
amazônica. Para tanto é necessário acima de tudo: Tanto é verdade que a criação dos Bancos Oficiais 

. de Desenvolvimento Regional, como o Banco do 
a) matar o velho modelo bancário, criando nor- . . Nordeste e o Banco da .Amazônia S/A-BASA, objeti- . 

mas de gestão e crédito que protejam o patrimônio .. 
va cumprir esse papel. 

Irqüido dos bancos públicos contra o ciclo eleitoral 
de crédito; Em terTl'ioS intemacional o Brasil se integrou, ao 

projeto de criação do Banco do Mercosul, onde o go-
. b) adequar essas novas regras, de modo a que vemo brasileiro contribuirá, com a renda de contribuin-

o novo modelo institucional possa de fato cumprir o. tes naCionais, para a formação de capital inicial daque-' 
papel que dele se espera na· construção de uma le banco. Sem dúvida alguma, trata-se de uma ação 
geopolítica amazônica. . . estratégica que subordinou o interesse financeiro de 

É importante observar que durante o regime curto prazo a um programa geopolftico de longo prazo .. 
militar, a região foi objeto de diversas ações de Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, as con- I 

modo a "tomá-Ia brasileira". Boas ou más, o fato é sideraçóes feitas introduzem a discussão do papel, '" 
que este foi o último momento de ação federal para do alcance das políticas de integração e de desen-
integrar a Amazônia ao restante do País, ao ccintex- '. volvimento traçadas pelo Govemo brasileiro para a 
to de nacionalidade. De 1984 até os dias atuais, não região Amazônica e o que vem fazendo o Banco da 
existe um projeto federal para a AmaZônia. Amazônia S/A-BASA nos últimos anos. 

Um projeto para a Amazônia'não podedispen­
sar um sistema de crédito oficial, dada a singularidade 
da região. A Amazônia é uma frente pioneira de pene~ 
tração, com riquíssimo potencial para desenvolver ba-' 
ses econômicas sustentadas na exploração mineral,' 
madeireira e no turismo. Tem uma enorme capacidade 
de atração de contingentes populacionais e possui uni 
dos maiores vazios demográficos do planeta; 

Uma região como esta, ainda por ser desbrava­
da, somente poderá ter o seu desenvolvimentoecol'lÔ­
mico induzido de forma pérmanente e'sustentável atra- . 
vés da ação de um sistema bancário com raízes locais 
e vasta capilaridade. Para tanto é preciso subordinar o 
interesse financeiro ao interesse geopolíticp. 

. É preciso lembrar também que, na história da 
riqueza ocidental, a geopolítica foi a idéia-força que 
presidiu a ação de grandes estadistas. Lembremos 
algumas das manifestações maisrecentJs a respei­
to da importância dos bancos de crédito público pata a . 
consolidação de programas de interesse geopolíticO .. 

\ 

A revista britânica The Economist (da segunda 
quinzena de abril de 1997) lembrava alguns fatos: 

Em meados de fevereiro de 1998, recebi o OU­
cio nº 98/079, Ref. "Presidência", assinada pela Se­
nhora Presidenta Drª Flora Valladares Coelho, que 

· propunha a discussão do papel do " ... Banco da 
· Amazônia S/A como Agente Financeiro do Govemo 
Federal para o desenvolvimento da Região Amazô-

· nica, dispõe do Fundo Constitucional de Financia­
mento do Norte - FNO, única fonte seOJura e perene, 
no momento, para aplicação em investimentos pro- . 
dutivos na Região Norte". 

Para a aplicação desses recursos do FNO, diz 
a Drª Flora Valladares Coelho, " ... o BASA vem en­
frentando uma série de dificuldades advindas de 
problemas de ordem estrutural, que dificultam a ope­
racionalização e aplicação do crédito, destacando-se 
a ausência, por Estado, de zoneamento econômico­
e:=ológico para direcionar as ações de planejamento 
do Banco e, ainda, a carência de estudos setoriais 
suficientes. à seleção dos projetos a serem financia­
dos; deficiente infra-estrutura (energia, transporte, 
comunicação e distâncias dos grandes centros con- ' 
sumidores) e a insuficiência de assistência técnica 
quantitativa e qualitativa, que envolve a falta de es-
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trutura operacional, financeira e tecnológica dos ór- do de Ciência, Tecnologia e Meio Ambiente para a 
gãos incumbidos dessa misão (Emater, Sebrae, Ce- efetivação do zoneamento econõmico-ecológico; 
plac, Prefeituras e outros) dificultando, desse modo, g) apelo às autoridades competentes de forma 
a ação creditrcia do Banco, como elo da cadeia pro- a suprir a insuficiência de investimentos no setor 
dutiva, gerando projetos inadequados e inviáveis de energético, que assume proporções preocupantes 

" operaciotlalii:áção e comprometendo a rentabilidade em uma região onde os sistemas isolados são man-
e capacidade de pagamento daqueles em processo tidos por termoelétricas, precariamente aliado a um 
de maturação", " parque gerador que sofre crescente pressão pelo 

Todo esse quadro, desenhado pela Drl' Flora aumento no consumo dos centros urbanos." 
Valladares Coelho, tem dificultado a alocação de re- Emdiscursó .pronunciado em 3de junho de 
CU!'SOS, trazendo como ConseqOência uma aplicação 1997, Senhor Presidente,defendi junto ao Ministério 
aquém do previsto, para uma região carente. O ano de do Planejamento e Orçamento,em particUlar junto à 
1997, por exemplo, apresentou um saldo não aplicado Secretaria Especial de Políticas Regionais; à Supe-
do FNO, de R$193,6 milhões e deverão, em 1998,. ser rintendência de Desenvolvimento da Amazõnia-
repassadOS pelo TesouroNacional, recursos da ordem SUDAM. e ao Banco da Amaiõnía S/A, a correção 
de R$231 mllhões;o"que aumenta a pi-eocupaçãoda de rumo dos empréstimos concedidos aos produto-
Direção do BASA, que estaria às voltas com um mon- res rurais e industriais da Amazônia. 
tante de aplicação de R$424,6 milhões. Os Fundos Constitucionais de Financiamento 

Sr. Presidente, SrIls e Srs. Senadores, nortea- foram criados pela Constituição de 1988, com o ob- . 
da pelas considerações que repassei a essa Casa, jetivo de " ... reduzir e minimizar os desequilíbrios re~ . 
fez a 'Presidenta do BASA um apelo aos Senhores gionais, por meio da destinação de créditodiferen~ . 
Govemadores, à ·clase política representada pelos ciado em relação aos usualmente concedidos. pelas. 
Senadores, DeputadOS Federais, Deputados Esta- instituições financeiras", em função das reais nates" 
duais e Prefeitos Municipais, no sentido de se con- sidédes das regiões pobres e deficitárias. . 
cretizar uma ampla ação integrada para superação . O fato e a circunstância de serem OS Fundos· 
dos óbices, que limitam as atividades produtivas, de Constitucionais de Financiamento de natureza fiscal, 
maneira a se ampliar a base de crédito, nos Estados por meio da transferência de 3% da arrecadação da 
da região Norte. União do Imposto de Renda e dolmposio sobre Pro-

. A Presidenta do BASA, Drl' Flora Valladares dutos Industrializados -: IPI, permitem a captação 
Coelho apresentou uma listagem de sugestões para de empréstimos a custos inferiores à própria infla-
o desenvolvimento dessa ação integrada: ção, haja vista que eventuais quedas no valor real 

"8) apelo junto aos Governadores de Estado para dos Fundos são compensadas por sua realimenta-
a consolidação de todo o sistema Viário, mediante a rea- ção permanente. Viabilizar empréstimos a taxas 
lização de obras de infra-estrutura, para o apoio da pro- concessionais são, portanto, objetivos inerentes à 
dução, especialmente nas áreas rnais dinâmicas; própria natureza dos Fundos. 

b) apoio no sentido de realizarmos encontros Mesmo com a aplicação de rebates, o custo 
com as lideranças regionais, em busca da solução dos empréstimos do Fundo Constitucional do Norte 
para os problemas apresentados; - ~~~:', vem se revelando incompatível com a ren-

e) apelo junto aos órgãos competentes para o tabilidade das principais atividades agropecuárias da 
fortalecimento-da assistência técnica, no que diz res- região Norte. Quando se comparam os en~rgos fi-
peito ao aumento da quantidade de técnicos, com a . nanceiros do FNO com o comportamento dós preços 
devida qua:lificação, permitindo, de fato, uma assis- . dos produtos agropecuários no mesmo período, 
tência técnica educativa, eficiente e eficaz; nota-se o desencontro entre a evolução dos encar-

d) reforço ou ênfase em relação a ação dos gos financeiros e a dos preços agrrcolas. Com o ad-
Estados e Municípios, para o ensino básico, para vento do Plano Real, osindícesinflaciohários reduzi~ 
que os nossos produtores ganhem melhores condi- ram-se, estando atualmente projetados para a casa 
çoes para absorver as tecnologias; dEi um dígito no ano de 1998. . . 

e) apoio às entidades competentes de .forma a Enquanto isso, os preços dos produtos agrope-
se gerar o avanço nas pesquisas básicas, capazes < cuários, desde o lançamento do Planei Real,· caíram 

"de dar fundamentação a todo o processo produtivo; de forma acentuada, para estabilizarem-se em pata­
f) apelo junto à Secretaria de Assuntos EstratégV : mares inferiores ao crescimento dos. preços dos in­

cas - Presidência da República, e Secretarias de Esta- ,sumos, noutras palavras, ao crescimento dos custos 

( 
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de produção. A agricultura desempenhou, como se ram R$719.362 mil, do que resulta a concentração 
convencionou denominar, o papel de "Âncora Verde para os três Estados, de 82,8% dos recursos globais. " 

do Plano Real". É preciso que se deixe assinalado, que os Es-
Utilizando informações procedentes do Ministé-' tados do' Amazonas (R$66.054 mil), Roraima 

rio do Planejamento e Orçamento, da Secretaria Es- (R$35.666 mil), Acre (R$24: 129 mil) e _Amapá 
pecial de Políticas Regionais, intitulado "Fundos '(R$23.304 mil) compromissaréim apenas; 14,p!5:3,",:. ",'} 
Constitucionais de Financiamento: FCO- ,FNE - 'contratos com um montante de R$149.155 mil.~,Es- /1;\;:: 
FNO, Informações Gerenciais, abril de 1997", informoses Estados são tomadores, em conjunto, deápe-
que os repasses de recursos da Secretaria do Tesouro nas 17,2% do total. 
Nacional - STN, para o Fundo Constitucional de Fi­
nanciamento do Norte - FNO, totalizaram 
R$1.858.706 mil, no período de 1989 a 1996. Foram 
contratados nos Estados da Região Norte, R$942.599 
mil, o que representou 50,71% do montante repassa­
do. A disponibilidade de recursos do FNO, ascendeu a 
R$916.107 mil, equivalentes a 49,29%. 

Uma região tão pobre, tão carente de recursos, 
não conseguiu ao longo do período sob análise utilizar 
a metade dos recursos que poderia ter utilizado. Os 
anos de 1994 e 1995 expressaram os mais altos níveis 
de contratação dos repasses. No ano de 1994, para 
um montante de R$264.847 mil repassados, foram 
contratados, R$243.756 mil, ou seja, 92,04%., No ano 
de 1995, para R$272.066 mil repassados, foram con­
tratados R$238.276 mil, ou seja, 87,58%.' , , 

Um outro ponto importante a destacar, Senhor­
Presidente, é uma visível desigualdade na aplicação 
dos recursos pelos Estados da região Norte. Para um 
total de 57.253 contratos, com um montante de 
R$868.517 mil, para o período 1989 a 1996, o Estado 
do Pará, com 27.248 contratos, do total de 57.253, 
açambarcou numericamente, 47,6% e, em termos de 
valor, contratou, R$437,348 mil, do total de R$868.517 
mil, o que corresponde a 50,3%, ou seja, à metade. 

O Estado de Tocantins, muito embora englobe 
5.038 contratos, que representam apenas 8,8% do 
total de 57.253 contratos, absorveu R$166.542 mil, 
ou seja, 19,2% do total dos recursos repas"ados. 

O Estado de Rondônia, contratou a expressiva 
marca de 10.314 contratos entre os 57.253 contra­
tos, o que percentualmente expressa 18% do total. 
Entretanto, em termos de valor, Rondônia contratou 
R$115.336 mil, que correspondeu a 13,3% do global 
de R$868.517 mil. A clientela de Rondônia, apesar 
de ser praticamente o dobro da clientela do Estado 
de Tocantins, contratou valor de empréstimo 30% a 
menor do que o daquele Estado. 

O certo, Sr., Presidente, é que os três, Estados, 
Pará, Tocantins e Rondônia, somaram 42.600 contratos, ' 
ou seja, 74,4% do total e, em termos de valor, totaliza-

Entendemos ser uma injustiça, Senhor Presi­
dente, essa forma de distribuição de recursos, que faz 
com que os quatro Estados - Amazonas, Roraima, 
Acre e Ama~ - equivalham ao Estado de Tocantins, 
ou, pior ainda, absorvam menos do que uma terceira ' 
parte (1/3) dos recursos contratados com o Estado do 
Pará, que sozinho contratou R$437.384 mil, ou seja, 
50,3% do total repassado pela STN para o FNO. 

Impõe-se comentar, e até criticar, Senhor Pre­
sidente, que um instnumento que almeja minimizar 
os desequilíbrios regionais, operacionalize uma dis­
tribuição dos recursos repassados de maneira tão 
desigual, tão injusta, qUe, de certo, não logrará dimi­
nuir intra-regionalmente esses desequilíbrios'- '- ,', 

Feitos essas considerações a respeito daaplic 
cação dos' recursos do Fundo Constitucionai déFi: _ ' ,- , 
nanciamento do Norte _ FNO, num próximo discursó ' 
estarei abordando não somente os termos do Ofício 
nº 98/079 da Senhora Presidente do Banco da Ama­
zônia SIA, Drª Flora Valladares Coelho, como tam­
bém <> relatório produzido com as notas taquigráficas 
da reunião da Comissão Temporária, criada por 
meio do requerimento nº 475/96, destinada a definir 
uma política para o desenvolvimento econômico e 
social da Amazônia, na qual fez uma longa exposi-
ção a Presidenta do Banco da Amazônia SIA. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bloco/PT­
RJ) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, a situa­
ção da saúde no Brasil beira a catástrofe, se é que ain­
da não a atingiu. Esta é uma das constatações mais 
fáceis de se fazer, sendo'bastante para isso o acom­
panhamento, ainda que sem maior atenção, até mes­
mo do noticiário pasteurizado servido à hora da janta 
pela emissora líder de audiência. Nestes anos de go­
vemo neoliberal -, ou mais propriamente de desgover­
no neoliberal _, os escândalos de descaso para com 
os seres humanos sucedem-se em interminável fieira. 

Só assim de memória, sem fazer uma pesquisa 
maior no arquivo de jomais de nossa biblioteca, pos-

-so citar' os casos dos pacientes de hemodiálise de 
Caruanu e dos idosos intemados na Clínica Sanlfl. 
Genoveva, assassinados em massa em autênticos i 
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genocídios que fazem lembrar o destino dos prisio- Um outro aspecto da situação dramática da Saú-
neiros dos campos de concentração nazistas. Pior de nó Brasil é o recrudescimento de doenças infecto-
ainda, por atingir a fração mais indefesa de nosso contagiosas que já haviam' sido controladas, necessi-

, povo - e a que constitui o prÓprio futuro da Nação -, tando apenas da manutenção das. ações preventivas. 
p,arece' estar havendo. uma explosão de casos de ,Pois nossos gênios econômicos aCharam por bem 

,', mqrtes"em massa de recém-nascidos nos berçãrios suspender essas.ações. Resultado: epidemia de den-
,',ie"élínicas pediátricas em todo o Brasil. Os fatos gueócom vários casos detectados da modalidade he-

"óccirridósem RoÍldônia, em Cabo Frio, Estado do morrágica; aumento da incidência de hepatite, em to-
Rio de Janeiro, em Capão Bonito, Estado de São das as suas,formas; aparecimento de um número ele-
Paulo, e em Santa Maria do Cambucá, em Pernam' vado de casos e males como sarampo, tuberculose, 
buco, repetiram-se mais recentemente nas matemi- febre amarela e malária; além da inflexão para cima da 
dades Alexandre Fleming e Fernando Magalhães, curva de crescimento de infecção pela Aids, cujos índi-
na cidade do Rio de Janeiro. ces chegaram, algum tempo atrás, a ser animadores, 

Desculpem-me, Senhores Senadores, se insis- especialmente a partir de programas como o criado na 
tona ênfase a esse ponto, mas, como mulher e cidade de Santos pela então prefeita Teima de Sousa. 
mãe, a tragédia de bebês morrendo sem a mínima Todas essas denúncias me ocorrem hoje a 
assistência médica poucas horas ou dias após o propósito de uma data que poderia ser comemorati-
nascimento fere profundamente meus instintos, mi- va, mas que se torna de lamento e de reivindicação. 
nha emotividadee minha razão. Não consigo deixar Trata-se da passagem, hoje, do dia dedicado a um 
de ficar pensando nessas mães que se vêem priva- dos mais importantes profissionais da Saúde: o enfer-
das de seu direito mais primário de mulheres, que meiro. Impotente diante da falta de equipamentos e até 

. é ,o de ter seus filhos em paz e segurança, com a de materiais como gaze e mertiolate, esse abnegado 
, .'c~'rt,eza de que levarão para casa um pequeno ser faz o que pOde, indo muitas vezes além do dever, para 

'.,',,": ::vivó'-destinadó a ser, pelos anos afora, seu motivo proporcionar um pouco de ,alívio aos doentes, espa-
'<:~;,;·,de·ãiegria e preocupação, sua razão de viver e seu cialmente aos "!1ais pobres e desassistidos.. ' 
" " .~confórto ,na velhice. Vejo-as deixando os hospitais, Mais ainda, se servidor 'público, erifrenta o 

0 •• < :--" 

'àlgumasinconsoláveis, outras resignadas, atribuindo descompasso entre uma inflação - que existe, ape-
a' um desígriio de Deus o que não passa de incúria sar da conversa furada de que acabou, e se faz sen-
por parte dos homens que têm o poder e os recur- tir especialmente nos aluguéis e nas tarifas públicas 
sos para fazer o que é necessário e, nessas horas, - e seus vencimentos congelados há quatro anos, 
revelam-se as mais desumanas das criaturas. descompasso que o obriga a fazer "bicos", atraves­

Esses fatos, que nos cobrem de vergonha, 
aparecem claramente no relatório Situação Mundial 
da Infância, publicado pelo Fundo das Nações Uni­
das para a Infância - UNICEF. De acordo com um 
quadro comparativo entre as condições que as di­
versas nações do mundo oferecem a suas crianças, 
o Brasil aparece em uma posição simplesmente ina­
ceitáveil, mas infelizmente, verdadeira. Quanto à 
taxa de mortalidade antes dos cinco anos de idade, 
nosso País figura em septuagésimo nono lugar entre 
os 191 listados, com um indíce de 52 óbitos para 
cada mil nascidos vivos. 

Trata-se de verdadeiro pesadelo do massacre 
dos inocentes. 

Não tenhamos dúvidas, Srs. Senadores, com o 
permanente contingenciamento das verbas da Saú­
de exercida pelos cães-de-guarda do Plano Real, 
esses, números s6 'tendem a piorar, nos próximos 
anos: Teremos 'um País sem inflação, talvez, mas 
certameritesem povo. 

sando horas seguidas acordado, comprometendo 
seu desempenho, sua saúde e a dos pacientes. 
Para não mencionar os que, trabalhando em institui­
ções privadas, perderam seus, empregos por conta 
dos cortes de convênios com o SUS e das "racionali­
zações' de pessoal dos departamentos neoliberais 
de recursos humanos os hospitais e clínicas. 

Neste dia do enfermeiro, gostaria de lembrar 
que o grande enfermo é o próprio Brasil, que à se­
melhança da frase de um ditador de triste memória, 
tem sua economia indo bem, embora com o povo 
indo mal. Isso, naturalmente, se pudermos dizer que 
algum país vai bem quando seu povo sofre os horro­
res da fome, da doença e do desemprego. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en­
cerrar os trabalhos, lembrando às Sras. e Srs.Sena­
dores, que constará da sessão deliberativa ordinária 
de amanhã, a realizar-se às 14 horas e 30 minutos, 
a seguinte: 
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OR DEMDODIA 

-1-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 

. .. N9 32, DE 1996 

(TramitandC? em conjunto com a Proposta de 
Emenda à Constituição nº 24, de 1997) 

Votação, em primeiro tumo, da Proposta de 
Emenda à Constituição n9 32, de 1996, tendo como 
primeiro signatário o Senador Antonio Carlos Magalhã­
es, que altera a redação dos §§ 12 e 2º do art. 143 da 
Constituição Federal (serviço civil obrigatório), tendo 

Parecer, sob n9 93, de 1998, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relàtor: Senador 
Romeu Tuma, .favorável, com a Emenda nº 1-CCJ, .. 
que apresenta, e pela prejudicialidade. da matéria 
que tramita em conjunto, com abstenção do Senador 
Josaphat Marinho. 

-2-. . 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 

.... 'Nº 24, DE 199i . 
(Tramitando em conjunto cOm a Proposta de 

Emenda à Constituição nº 32, de 1996) 

Voíação, em primeiro tumo, da Proposta de Emen­
da à Constituição nº 24, de 1997, tendo como primeiro 
signatário o Senador Pedro Simon, que altera o art. 143 
da ConstITuição Federal (serviço civil obrigatório). 

-3-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 

Nº 8, DE 1995 

Quinto e último dia de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 8, 
de 1995, tendo como primeiro signatário o Senador 
Geraldo Melo, que dá nova redação ao inciso X do.§ . 
2º do art. 155 da Constituição Federal (aplicação do 

. ICMS); tendo 
Parecer favorável, sob nº 205, de 1998, proferi­

do em Plenário, Relator: Senaaor Esperidião Amin, 
em substituição à Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania. 

-4-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

Nº 81, DE 1996 

Discussão, em tumo único, do Projeto de L:.ei 
da Câmara nº 81, de 1996 (nº 54/95, na Casa de Ori- . 
gem), que dá nova redação ao art 11 da Consolida­
ção das Leis do Trabalho e determina outras provi, 
dências (prescrição de direito de ação), tendO 

Parecer favorável, sob nº 194, de 1998, da Corrissão 
de Assuntos Sociais, Relator: Senador Wak:feck Omelas .• 

-5-
. PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

Nº 60, DE 1997 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Lei 
da Câmara n2 60, de 1997 (nº 1.286195, ria Casa de 
origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que dispõe sobre a criação de cargos efetivos de 
Agente Penitenciário na Carreira Policial Civil do 
Distrito Federal e dá outras providências, tendo 

Parecer favorável, sob n2 177, de 1998, da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela­
tor: Senador Romeu Tuma. 

-6,-
REDAÇÃO FINAL DO 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 146,DE 1997 

Discussão, em tumo único; da redação final do 
. Projeto da Dééreto Legislativo n2 146, de 1997 (nº 
224/95, na Câmara dos Deputados), que aprova o tex­
to do Estatuto da Conferência da Haia de Direito Inter­
nacional Privado, aprovado na VII Conferência, realiza­
da noperíodo de 9 a31 de outubro de 1951, tendo 

Pareceres da Comissão Diretora; Rélator: Se­
nador Carlos Patrocfnio: 

- sob nº 182, de 1998, oferecendo a redação 
final; e 

- sob nº 207, de 1998, favorável à emenda de 
redação. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -
Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 45 minutos.) 
'~ r... .' . ~ _ . 

, ~ ~ ..,' 

(OS 12942/98) 

AGENDA CUMPRIDA PELO 
PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL,' 

SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

12-5-98 
Terça-feira! 

\ 

I 

11h - Senhor Tian Jiyuri, Vice-Presidente 
da Assembléia Popular Nacional da: 
China 

. 15h30min .·:"'Sessão Deliberativa Ordinária do 
Senado Federal 

19h-Sessão Conjunta do Congresso· 
Nacional 
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CONGRESSO NACIONAL 
(.) EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA DESTINADA A 

EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA PROVISÓRIA N° 1_650-18, 
ADOTADA EM 05 DE MAIO DE 1998, QUE "DISPÕE SOBRE O PLANO DE CARREIRA 
DOS SERVIDORES DO BANCO CENTRAL DO BRASIL, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS". ' 
____________________ -w __ ~ ______________ • _____________________________________________________________________ _ 

CONGRESSISTAS EMENDAS N°S. 
---------------------------------------------------------------_._._-------------------------------------------. 
Deputado ~ AUGUSTO CARVALHO 001,024,032,033,048,083_ 

003,010,011,018,031,O~5,039, 

045,053,055,059,060,064. 
Deputado JOFRAN FREJAT 

Deputado JOSÉ LUIZ CLEROT 

.Senador LEONEL PAIVA 
De~LÍtada MARIA LAURA 

'Deputad~'(bsÓRIó' AÓRIANO :' 
. I ~. 1- • :!. '!", .• ~ .... " "'":.--. - •. ~ -{ t \ ,>-.,' 

, ,068,071,'073, 080.' " , 
004,007,008,009,012,013,017, 
019,.021, 022, 025,027; 028, 036, 
041,042,046,049,050,0~2,054, 

__ 057,061,065,067,070; 072, 074, 
081. " 

'020. , 
005,006,014,015; 026,029,037, 
040, 043,044,0'47, 056,058, 062, 

, , "063, 066, 069, 075, 076,077,078, 
'. Ó79." ' I. .", 

002,016, '023, 030,034; 038, 051, ',' 
082, " ' ." , ,,' 

----_.! .... ~.:_~~:;.._---_:._..:._,---_:..~---------~----_ ... --_:._.;.!._--------...... ;..---~ .. ~--------_ ... .;,.;._ .. _---j-_ .. ------
TOTAL DAS EMENDAS: 083 , <',' 

, ',. , . . " 
" 

" 

t. , . 

, , 

(.) EMENDAS' APRES'EtirADAS PERANT~: A'·C'OMISSAÔ'MISTA, .. 
'DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR ,'PARECER SOBRE' A 
'MEDIDA PROVISÓRIA N° 1_651 ~43. A DO;rADA ,EM 5 " 
DE MAIO DE -1998 E PUBLICADA NO DIA 6 DÓMÉSMO'MÊS 
E ANO, QUE '''DISPÕÉSOBRE . A ORGANIZAÇAo'DA 
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA E DOS 'MINISTÉRIOS, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS" , . , 

!. . ~ ~ 

CONGRESSISTAS 

Deputado AIIÚONDIPP ........... : ...... 028 029' 037,'040."1, 
,\ " • ..,. , ' ! " ,'i 

Deputado ARIOSTO HOLANDA ......... 015 

Deputado ARMANDO AsíLIO ............ 039. , -, 
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,Deputado EDISON ANDRINO ............ 013 018 

Deputado FLÁVIO ARNS ....... , .......... 007 009 014. 
" I ~'. : ... t I 

Senador LÚCIO ALCÂNTARA ............ ,012. 
. 

Deputada MARIA LAURA ............. · .... .' 001'002 003 004 
005006008'010 
011 017019-020 
021 022 023024 
025 026· 027 030 
031 032 033' 034 • 
035 .036 038. 

Deputado PADRE ROQUE ............... 041. 

Senado'r PEDRO SIMON .................. 042. 

Senador S~RGIO MACHADO ............ 016. 

TOTAL DE EMENDAS: 042 . 

, , . 
(*).EMENDAS· APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO 

MISTA DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
" '.. J' ~ .. ' • • 

MEDIDA PROVISORIA N° 1.652-43, ADOTADA EM 5 DE MAIO DE' 

Maio de 1998 

" 

1998 E PUBLICADA NO DIA 6 DO MESMO MÊS E ANO,QUE '. 
"CRIA A GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DE ATIVIDADE DE 
FISCALIZAÇÃO - GDAF, A GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO 
DE ATIVIDADE DE PROTEÇÃO AO VÔO- GDACTA,' E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS". . ' . . 

CONGRESSISTAS 

DEPUTADO ARNALDO FARIA DE SA 
DEPUTADO CHICO DA PRINCESA 
DEPUTADO HUGO BIEHL 
DEPUTADO NELSON MARQUEZELLl 
DEPUTADO PAULO PAIM 

DEPUTADO RICARDO GOMYDE 
DEPUTADO SALOMÃO CRUZ 

Emendas recebidas: 19 

EMENDAS NUMEROS ... , II 
0[9. ~. 

, 006. 
002,003: 
007,009,013. 

, .: f) 

004, 095".008,:011, ~12, 
015,018 .... -. - . ~-

017. 
001,010,014,016. 
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(*): EMENDA APRESENTADA PERANTE A COMISSÃO" MISTA, 
• I'~ 

DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
PROVISÓRIA N° 1.657-18, ADOTADA EM 4 DE MAIO DE 1998 E 
PUBLICADA NO DIA· 5 DO MESMO MÊS E ANO, QUE "DISPÕE 
SOBRE O NÚMERO DE CARGOS DE DIREÇÃO E FUNÇÕES 
GRATIFICADAS DAS INSTITUIÇÕES FEDERAIS DE ENSINO 
SUPERIOR, DOS CENTROS FEDERAIS DE EDUCAÇÃO 
TECNOLÓGICA, DAS ESCOLAS 'AGROTÉCNICÁS FEDÉRAIS, DAS 
ESCOLAS TÉCNICAS FEDERAIS, DAS INSTITUIÇÕES FEDERAIS DE 
ENSJNO MILITAR, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS." 

; . EMENDA NUMERO • 

DEPUTADO PEDRO WILSON 00 L 
, ," 

" .. 

TOTAL DE EMENDAS: OI. 

(~) EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA, 

DESTINADA .. A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA­
PROVISÓRIA nO 1.658-12, adotada em 5 de maio de 1998 e publicada 
no dia 6·do mesmo nlês e ano, que "Altera a redação dos arts. 2°, 6°, 7°, 
11 e 12 da Lei nO 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, acresce dispositivo 
à Lei nO 8A37, de 30 de junho de 1992, e dá outras providências". , 

Deputado ARMANDO ABÍLIO 006 . 

.. Deputado CARLOS MELLES 008. 

Deputado HUGO BIEHL OOl, 003, 004. 

Deputado NELSONMARQUEZELLl 015. 

Deputado PAULO PAIM 007, 009; Ol i. 
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VALOIRCOLATIO " 
, , 

Deputada ZULAIÊ COBRA 

TOTAL DE EMENDAS - OIS 

,. ': 

~ . 

"~ 002,005, 010, 014, ' 

012,013: 
" . 

Maio de 1998 

, (*)publicadasem supleóú;nt~ à 'presente 'edição'. 
_ .; . . . ...1 r 

.' ' 

, , 

, A TO DA COMISSÃO DIRETORA 
N° 10, DE 1998 , 

, I " 

, , 

''; , .. '\ , , 

Cria o Museu Eletrônico do Senado Federal, 
seu Conselho de Supervisão e dá outras 
providências. 

A Comissão Diretora,' no uso de suas atribuições regimentais e 
regulamentares, 

RESOLVE 

Art. 1°. - Ficam criados o Museu Eletrônico do 'Senado Federal e seu 
Conselho de Supervisão, 

'I 
Art. 2°. - O Museu Eletrônico do Senado Federal se constituirá em uma 

central informativa, dotada de r~cursos' tec'nológicos qUe permitam o acesso, direto e 
, referencial, ao acervo' bibliotecário e ás informações que o Senado Federal mantém 
armazenadas em bancos de dados, imagens e áudio. ' 

§ 1° .• Comporão o Museu Eletrônico do Senado federal os acerVos de 
informações da Diretoria-Geral e suas secretarias e subsecretarias, da Secretaria' de 
Comunicação Social e suas coordenações, dá Secretaria-Geral da'Mesa e suas subsecretarias, 
da Secretaria de Informação e Documentação e suas subsecretarias, ti da Secretariá Especi.al 
de Editoração e Publicações e suas subsecretarias. 

Art. 3°. - Ao Prodasen incumbirá prover e gerenciar o apoio técnico visando à ' 
estruturação e atualiZàção dos equipamentos e programas de informática necessários ao 
funcionamento do Museu. 

, ' Art. 4°, - À Subsecretaria de Biblioteca incumbirá prover e I gerenci.ar as 
instalações fisicas onde funcionará o Museu Eletrônico do Senado Federal; " 

Art. jO:_ Ao Conselho de Supervisão incumbirá: 
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1) fazer cumprir as diretrizes e normas para o fimcionamento do Museu 
Eletrônico do Senado Federaí, 

2) fazer cumprir as diretrizes e normas traçadas para a guarda, tratam~nto e 
disseminação de informações através do Museu Eletrônico do Senado Federal; e 

3) propor, discutir e decidir sobre a inclusão de novos acervos ao Museu 
Eletrônico do Senado Federal. 

Art. 6°. ~O Conselho de Supervisão do Museu Eletrônico do Senado Federal 
será composto pelo Diretor-Geral, que o presidirá, pelo Secretário-Geral da Mesa e pelos 

Diretores . da ·Secretana de Comunicação Social, da Secréíaria de Informação e 
Docum~ritação,da Se(;retaria. Especial de Editoração e Publicações, da. Subsecretaria de. 
Biblioteca e doCenti"o dé.Inf~rmátiéa e Processamento de Dados(prodasen) . 

. Art.' 7°" Os membros do Coriselho de Supervisão, em seus impedimentos 
eventuais, serão substituídos: 

. 1) o ~residerite, pel() Secretário-Geral da Mesa; 
··.2). ,os demais membros, por indicação dos respectivos Diretores e designação 
..... por ato do Presidente do Conselho: 

Art. 8°. - O Presidente do Senado constituirá Comissão Especial com a 
finalidade específica de implantação do Museu Eletrônico. 

Art, 9°. - A instalação do Conselho de Supervisão do Museu Eletrônico do 
Senado Federal dar-se-á após a sua implantação definitiva, com a conclusão dos trabalhos da 
Comissão Especial referida no artigo anterior. 

Art. 10- Este Ato entra em vigor na data de sua publicação . 

. ;j." . Art. 11- Revogam-se as disposições em contrário . 

. -. "., 

./ 
Visa o presente Ato à criação de uma central de informações destimida a pôr à 

disposição, átravés de meio eletrônico, um precioso acervo de infnrmações, a quantos se interessem 
. pelo desenrolar da vida política do Brasil, pelos atos e fatos ocorridos no Senado Fed~ráí, pela 
história da Casa. (" 

'í 
i 
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Trata-se de urna nova visão de divulgação da~ atividades legislativas do Senado, 
possibilitando a formação de um pool informativo cultural praticamente sem criação de novas 
despesas. O Museu Eletrônico funcionará corno ponto de convergência das informações das 
diversas áreas da Casa, que hoje já se encontram informatizadas, ou, por imperativo de evolução e 
aprimoramento e pela natureza de suas atividades, em adaptação às novas evoluções existentes no 
mercado. 

Através de imageriS geradas pela TV Senado, noticiánose p~ogramas scinorosda: 
Rádio Senado e do Jornal do Senado, acesso á bancos de dados informativos e arquivos em CDs e' 
CD-Rom', estará ao alcance dos pesquisadores um centro de r~gistros dinâmico e'atualiz~do,i'" 
proporcionando oenriquecimerito da pesquisa, conseqüentemente, a melhor compreensão. dó 
momento político sob análise. . .. 

ATOS DO PRESIDENTE 

ATO DO PRESIDENTE 
N° 28, DE 1998 

Constitui Comissão Especial destinada a 
implaritaro Müseu 'Eletrônico ,do· Sép.adô.>: 
Federal, de acordo com· o disposto no Ato da 
Comissão Diretora nO { O , de 1998. 

o Presidente do Senado, no uso de suas atribuições regimentais e 
regulamentares e, nos termos do disposto no Ato nO I O , de 1998, 

RESOLVE 

Art. 10 - Fica constituída Comissão Especial incumbída de implantar 
o Museu Eletrônico do Senado Federal. 

Art. 20
_ À Comissão Especial, com poderes para demandar, em suas 

atividades, todos os setores da Casa necessários à implantação do Museu 
Eletrônico, independente de sua vinculação direta ao projeto, incumbirá: 

1) fixar diretrizes e nonnas para o funcionamento do Museu 
Eletrônico do Senado Federal; 
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.. 2) estabelecer diretrizes e normas para a guarda, tratamento e 
.)iisse~inaçãode informações. através do Museu Eletrônico do 

. Seriado Federal; . '. '. 
3) promover levantamentos e pesquisas,: beméorÍlo defiI1ir os . 

acervos que comporão o 1'y'I1Isell Eletrônico do Semído·Federal; . 
4)fixar eompetências e responsabilidades às área~ envolvidas no 

projeto; 

. . Art. 3°_ São designados para compor a. Comissão Especial o 
Diretor-Geraldo Seriado, Agaciel da SIlva Maia,que a presidirá,o Seéretário~ 
Geral da' Mesà, Raimundo Carreiro Silva,. o Diretor da . Secretaria de 
Comunicação Social, Fernando Cesar Mesquita, a Diretorâ do Centro de 
Informática e Processamento de Dados (Prodasen), Regina Célia Peres Borges; a 
Diretora daS~cretaria de Informação e Dócümentação, Maria Heleria Ruy 
Ferreira, o' Dire'tor da Secretaria Especial de -Editoração . e PUblicações, 
Claudionor, Moura Nunes, a Diretora da Subsecretaria deBibliotec~,. Simone 
BastosVieita, a Assessora da Presidência, Denise Ramos de Araúj() Zoghbi, e. 
o Diretor da Coordenação de Projetos Especiais doSe~ado; Marco Antônio Pais' 
Reys. . ' '. . . .' . . '. . 

. . . ......... '.' '.' ..Art, '40~ Os membros da Comissão Especial, em seus impedimentos 
eventüais,: serãosubstítuídos: ." .. . '., . . . 

'" .• ' l)o.Presidente, pelo Secretário-Geral da Mesa; '.' . 
. . ' ....•. 2}os :demais membros, por indicação dos respcctivosDiretores e 

designados por ato do Presidente da Comissão; 

. ~ . 
Art.'So- Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

. . . . 

'. Art, 6°_ Revogam-se as disposições em contrário. 

. i," ,"' 

SenadoFed~ral, ~2 de maio de ;:~..é...:' . 
'/.'~'/'~. a"Vt .. jl. rfy/.L~ t> ) 17 

/ .', 

", . ,. 
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. ,ATO DO PRESIDENTE 
J'." '. N° 29, DE 1998 

. ·r .. 

PRESIDENTE'DO SENADOFEDERAi., nousocla atribuição que' 

he foi conferida pe!oartigo15 dás Dispo'sições Finais da Resolução'no 09, de 1997, ... 
. '. ..~ ~ ~. . . . .... .... .... . . 

. RESOLVE dispensar a servidoraJOSEFINA VALLE DEOLIVEIRA 
. . .' ,.. :. '. ... : '.' '.', ' ';. ';,':' <. .' ... ~ . • . '.' .:.' • ..•. 

. PINHA, da funçãocOrTJ.issibnl1-da.d~ Advôgado-GeraI Adjunto, Símbolo 'FC~08, e 
.' .... . . . 

. . ~esigná-Ia para exercerafunçãocomissionadade:Advogadó-Geral, Símbol~ FC-9,d~; 
. .' .... .' . ,' .. - .. : . .:, ..... : . 

Quadro dePessoal dOS~na~b F ederal:: àpartirdestad~ta. '" ".~t " 
." .': .. :: .•.. - '. '. ~ J'~ > • 

Senado Federal; 12deniaiÓ'dé:199ir, ..... .. . ;." . '.' ." :.... .' 

ATOS DO DIRETOR~GERAL . ' ." ,. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 843, DE 1998 

, . 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 

da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução n° 63, de 

1997. e tendo em vista o que consta do processo n° 006.361/98-6, 

R E S O L V E exonerar, na forma do dispost9 no art. 35 

combinado com o inciso II do art. 9° da Lei n° 8.112, de 1990,DAVI SOUZA 

':" " 
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DE OLIVEIRA, matrícula ,n~ 6103, dOI çargü, em cümissãü, de Secretário. 

Parlamentar, do. Gabinete do. Djaí~iB~'sa:~' 

::; 

t 

: .1 i . , . . , I 

.. 'I' li ",J 

Dw;~rv 
ÁGACIEL DA SILVA MAIA 

Diretür-Geral 

" 
.' I , , 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
, iN" 844, DE 1998 , 

. "ck-' L9..9 'i ~. 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 
006144/98-5 ' , . , ' 1 11 I. , 

RESOLVE dispensar a servidora MARINA MORAES VIEIRA, 
matricula 2457, Qcupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 
- Especialidade de Prüce~'so Legislativo, ,da Função Cümissionada de 
Auxiliar de Controle Interno., Símbolo. FC-03, da Subsecretaria de 
Administração. Financeira, e designá-la para exercer a Função. 
Comissiünada de Assistente de Cüntrüle Interno, Símbülo FC-04, do. 
mesmo Órgão, com efeitüs financeiros a partir de 06 de maio de 1998. 

:' : ~ , ~ I'". • , . 

. ' Senado. Federal, 12 de maio. de 1998. 

it-QIfl iJ 
IAGAclEL DA SILVA MAlA , 

Diretor-Geral 
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A TO DO DIRETOR-GERAL 
N° 845, DE 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
anibuição que lhe foi conferida pelo al1igo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 
005643/98-8, 

RESOLVE designar o.servidor MAURO DE ALENCAR DANTAS, 
matricula 1524, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 - _ 
Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada de 
Secretário de Gabinete, Símbolo FC-05, do Gabinete do Senador Ademir 
Andrade, com efeitos financeiros a partir de 27 de abril _ de 1998. 

- -

Senado Federal, 12 de maio de 1998. 

/ 1 (,. / !/ - ri -)-, 
' i t i 'I 

. 1/ 1..,_./ y/ -1:-~'_-

.~~clEL ';A SIL\r:·'\, Mf\JA -
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL -
N° 846, DE 1998 

'. '. 

. -

O DIRETOR-GERAL DO SENADQ FEDERAL, no uso da 
- atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 

Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante'no Processo n° 
006274/98-6, 

RESOLVE dispensar a servidora MARCIA F ALCONI DE 
CARVALHO MARINHO, matricula 3459,\ ocupante do cargo efetivo de 
T écruco Legislativo - Área 2 ..: Especialidade de Processo Legislativo, da 
Função Comissionada de Secretário de Consultorill; Símbolo FC-05, da 

Maio de 1998 
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Consultoria Legislativa, e designá-la para e'xercer a FUnção Comissionada' 
de Assistente Administrativo, Símbolo FC-05, {da Consultoria Legislativa, 
com efeitos financeiros a p3.Itir de 07 de maio de 1998. 

. ; •• 
Senado Federal, 12·de maio de 1998. 

;j •. 

.. ~ ... 
• ' • J " ' 

( -if/J '~"," . '~": ., 

\ . 

, Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
,·N°847,DE1998 .. , .--

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 
006125/98-0,; , ' 

RESOL VE dispensar a servidora lDELMA AP AREClDA DE 
OLIVEIRA, matricula 3633, ocupante do cargo efetivo de Técnico 
Legislativo - Área 2 - Especialidade, de Processo Legislativo, da Função 
Comissionada de Subchefe de Gabinete, Sírrlbolo' FC-06, do Gabinete do 
Senador Gerson C3.Illata, e designá-la para exercer a Função Comissionada 
de Secretário de Consultoria, Símbolo FC-05, da Consultoria Legislativa, 
com efeitos financeiros a partir de 07 de maio de 1998 . 

• ',' 'tO; .. " .. ~ í i .. 
• ~ ,.- .... 't. 'I ~ .' . ~: " 
"":;'J:;--,:' " 

",Senado,Federal, 12 de maio de 1998 . 

" ~. \ 1, , 

. () 100 </H ".1/. 
/A~A~IEL DA SILVA MAtA \,' t ..•. ' 

~. _ ~.f ,~,"..i ; ,..' '" Diretor-Geral 



08098 Quarta-feira .13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR~GERAL 
N° 848, DE 1998 

o DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n°. 
009, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 6032/98-2, 

RESOLVE 

Designar a servidora LENA MÁRCIA BAHIA DE MENEZES, 
matricula 3410, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 -
Especialidade' de Taquigrafia, para exercer a Função Comissionada de Chefe· de 
Serviço, Símbolo FC-7, do Serviço de Supervisão Taquigráfica da Subsecretaria de 

. Taquigrafia, nos eventuais impedimentos e afastamentos do titular. 

Senado Federal. 12 de maio de(1998.; 

(

, " I 

. i .1 ( /) , ) 

.~~.LY.-r' 
, . . M.! ~ '. 

l\GACIEL DA SILVA MAIA , 
Diretor-Geral 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N° 849, DE ] 998 

, ,. 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no' uso da 
atribuição que lhe foi tonferida pelo artigo 15 das Disposições Finais' da Resolução n°. 
009, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 6032/98~2, . 

RESOLVE: 

Art. I D. É designado o servidor CLÁUDIO AUGUSTO VIZIOLI, 
matricula 4876, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Taquigrafia, .para exercer a Função Comissionada de Chefe de 

Maio de 1998 
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Serviço,Simbolo FC-7,do Serviço rde Revisão' Taquigráfica da Subsecretaria de 
Taquigrafia, nos eventuais i;npedi~entose afasta~en;;s do titular. 

~ ". .~", j '..p'~ • 

, Art. 2°. Revoga-se a designação da servidora Rosa Maria Gomes ·da 
Silva"Nunes, contida,no Ato nO. 723, de, 1997, dêsta Diretoria-Geral., I 

, ' 

". .} .• ' '. lo' 

, . i .• : 

Senàdo Federal, 12 de maio de 1998. 

(" ,,-l,~" ',Jv'( I" I, ,): 

J ",' ,1// .' '".\.~-
,I " I " , 

, ... \ .' '\......- ' , ,,'" , 
)AGACIELDASILVA MAIA " 

, . Diretor-Geral . ' 
i ~ " ", .. ' .' I 

• I' i ., , .• ; •. ,. :i.... . 

. 'I . 'W • • _ ' ~ • '\ 

A ~QDODlRETOR-GERAL 
N° 850, DE 1998 

, " 

t, 

, \ .... ', 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuiçaô que lhe foi'conferida pelo 'artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n". 
009, de 1997,c tendo em Vista o constante ilO Processo nO 6032/98-2, . . \ ' . 

RESOLVE. ':.,' i'" 
, , 

" '. , , . 
" . 

Designar o servidor CARLOS ALBERTO SANTOS DA SILVA, 
matricula 3047, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo .. Área 2 .. 
Especialidade de, Taquigrafia, para exercer a Função Comissionada de Chefe de 
Serviço, Símbolo~FC~7;tdoSeiviçÔ de Registro Taquigráfico em Plenário da 
Subsecí-etaria de Taquigrafia, nos eveIÍtúais impedimentos e afastamentos do titular . 

•. ~,f J" ,... 
,J \ " \ 

~ .c.;;;. ·";;.~,í, - :,·"i. :,i : . i.::- ')\GACIEL IM SI LV A ,MAIA, 
~ 'J :!' (. ~ .". ~~: .;.:,; ~t(.: ."c .. ,.~.. h':" f>ir~'(or-~eraL " ~-t -I • ~ - ~:~ •• 



ATO DO D1RETOR~GERAL· 
N° 851, DE 1998 ! 

, , 

I. . .' 

o DrRETOR-GERAL, DO SENADO F~DERAL •. no uso da 
. atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução nO. 

. 009, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 6032/98-2, 

, .. 

RESOLVE: 

Art. I~. É designada a servidora CRISTINA MARrA FREITAS DE 
MELO, matrícula 1515, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Taquigrafia, para exercer a Função Comissionada de Chefe de 
Serviço, Simbolo FC-7, do Serviço de Registro Taquigráfico em Comissões da 
Subsecretaria de Taquigrafia, nos eventuais impedimentos e afastamentos do titular. 

Art. 2°. Revoga-se a designação da servidora Elizeth Maria Borges S. 
Cândido, contida no Ato n°. 725, ~e I99~, desta Diretôrià-GeraJ.· . . 

I. .! 

Senado Federal,. I &. dsz..,' /}?~ ....... ~ 
~\ , 

i - I; !' I' /-, 
I. . I I J 

1
0' U,/ J-Y '. 
GA~IE:L ~~ SI:LVA MAIA\ . 

Diretor-Geral 

. ATO DO D1RETOR-GERAL . 
. N° 852, DE 1998 

. r 

Maio de 1998 

o DIRETOR-GERAL 00 S':NADO FEDERAL, no exercicio de 
suas atribuições regulamentares, e tendo em vista o que constado Processo n° 

. 004.938/98-4 

RESOL VÉ ap~sentar, por in·validei!, com proventos integrais, a 
servidora HERZELEIDE MARIA FERNANDES DE OLlVI;IRA, Consultor 



/ 
/ 
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Legislativo, Area 1, Nivellll,P'adrão 45, do Quadro de Pessoal do SenMo Federal7 
nós termos do artigo 40, inciso I, da Constituição da República Federativa/cÍo 
Brasil, combinádo com o artigo 18S, inciso I, § 10

, da Lei n° 8.112, de 1990;,c6m as 
vantagens previstas na Resolução SF n° 74, de 1994, observado o disposto no 
artigo 37, .inciso XI, da Constituição Federal. /,1/. 

, ". ; '. ~.:' . . 
: ~. ,:., . ", 

", t' o', 

I ._' , 

. , 
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, .. 
CONSELl-IO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 

( Eleito em 19-4-95) " 

• 
. ; 

Presidente: Caoildo Maldaner - PMDB - SC 
Vice-Presidente: José Alves - PFL-SE 
(Eleitos em 28-2-96) 

Titulares 

L Eleio Alvares 
2. Francelino Pereira 
3. Waldeck Omelas (I) . 
4. Iosé Alves 

1. Casildo Maldaner 
2. Ramcz Tcbct 
3. Nabor Júnior 
4. Ney SuassWla 

L Lúcio Alcântara 
2. (Vago) 

\. Epítacio éafeteira 
2. Osmar Dias 

L Emília Fernandes 

I. Osmar Dias· 

I. Marina Sílva 

1. (Vago) 

'PFL 

PMDB 

PSDB 

PPB (Ex- PPR + Ex~PP) 

PTB 

PP 

PT 

'PDT 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Corregedor) 

, ~, 

" 

':+ 

j 

Suplentes 

I. José Agripino 
2. Carlos Patrocínio 
3. Vilson KleinUbing 

. 4. José Bíanco 

L(ViIgo) 
2. Gerson Camata 
3. Flaviano Melo 
4. Coutinho Jorge 

1. Jefferson Peres' 
,.2. Iosé 19nácio Ferreira 

1. Lucídío Portella' 

1. Arfudo Poito . 

1. Antônio Carlos Valadares 

1. Lauro Campos 

1. Sebastião Rocha 

(Atualizlldo em 13.04.98) 

(1) Posse como Ministro de Estado da Previdência e Assistência Soda/, em 7.04.98. 



SENADO FEDERAL : .. 

SECRETARIA -GERAL DA MESA 
SiJBSÊC'RÉTÁruA.D~ COMISSÔÊS 

Diretora: CLEIDE MARIA B. F. CRUZ 
Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E PARLAMENTARES DE 

'.'f," 

. ", . 

, . ", 

. ~ ." . 

i· 

. INQUÉRITO ,; 
Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 

Ramais:3511-3514 Fax:3606. 

Secretários: ADRIANA TAVARES SOBRAL (Ramal: 4252) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 
Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ .... _.' 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512:- fi/ "'.' 

Secretários: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
CLEUDES BOAVENTURA NERY (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal:'4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509)' .•... 
ELIZABETH GIL BARBOSA,VIANA (Ramal: 4792) 
MARIA DE FÁTIMA M.DE OLIVEIRA (Ramal:A256) .. M .... • • 

. . \.... .~{\ /._~,r- .. :i .. :.~~. 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES" . 
Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES,RIBEIRO 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 .. , '.:,""'"'' "."' "'" 
" " 

. ~, ""',",-" ".'~E"~_,'''_.' ,'",'" ... 

Secretários: CE'" ; - JÚLIO RIcÃRDO BORGES ÚNHARES (Ram';): 4664)' 
, .' .. : " 

CI. '."- CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 
". ",,'o '. ,.j ,.' 

CAE - DIRCEU VIEIRA MACHADO FILfIÔ(Ramal:4605) 
,é".f'·'. - LUIZ GON2.AGA DA SILVA.FU,HO"(Rãirial:3516r:;;,,: . 

1: ' 

.. ' CAS - RAIMUNDO FRANCO DINiz(IiãhlàE4608)' .. , .'.' ",." .. , .' . 

.' . - VERA LÚCIA BATISTA SILVA(ij:amal: 7285) ""::'.' . 
.' J : •• ' • " ! li . 

. ! 

, " 

. . .{ 

. '. 
,< " 

"~" ~" . .,-,:, . .. .. ~ 
... M I. 

- VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 
, ", . '" ~." .' .. \". ' _,j ~ I : 

'. - MARCOS SANTOS PARENTE FILHO,(RaÍnal: 34~6Y 
. ' ", ·:;'i'<,", -t. 

,,"" ·f-',,-' 
~ ..... ", 

- JOSÉ FRANCISCOB. DE CARVALHO (Ramal: 3935)' 
'~' ,i : ;_., -i ' .~. 01- ~ 

,'I. • 

/ 



.nTULARES 

FAANCEUNO PEREIRA . 
VILSON KLEINOBING 
GILBERTO MIRANDA 
BELLOPARGA 
LEONELPAlVA 
JOÃO ROCHA 
JONAS PINHEIRO 
JÚUOCAMPOS 

GILVAM BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
JOSÉSAAD 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET 
JOSÉ FOGAÇA 

CON.nSSÕESPE~NENTES 
," (AR'J'II72 - RISF) - . 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONOMICOS - CAE 
PRESIDENTE: VAGO (1) 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 
(27 TITULARES E :n SUPLENTES) 

.. 

MG-2411/12 
. 'SC-2041/42 
AM-3104105 
MA-3069I7O 
Df.: 1248 
1"0-4070172 
MT-2271n2 
MT-4064I65 

AP-2151152 
RN-2461167 
P8-114511245 
G0-3149150 
MT-2291192 
M8-2221/22 
~77n8 

SUPLENTES 

PFL 
. 1-ROMERO JUCÃ 
2.JOSÉ AGRIPINO 
3.JOSÉ BIANCO 
4-ÉLCIO ALVARES 
5-EDISON LOBÃO 
6.JOSAPHAT MARINHO 
7.JOEL DE HOLLANDA 
VAGO-

PMDB 

1.JADER BARBALHO 
2-MARLUCE PINTO 
3-MAURO MIRANDA 
4-ROBERTO REQUIÃO 
5-PEDRO SIMON 
6-CASiLDO MALDANER 
7-GERSON CAMATA 

PSDB 
DF-2011/12 1-TEOTONIO VILELA FILHO 
PA-102611226 2-BENI VERAS 
1'.M-2061/62 3-LÚCIO ALCÃNTARA 

JOSE ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 
JEFFERSON PERES 
PEDROPlVA - , SP- 2351/52 4,LÚDIO COELHO 
OSMAR DIAS •• l,; 'PR-2124125 5-SÉRGIO MACHADO 

BLOCO DE OPOSIÇÃO (Pr, PDT, PSB, PPS) 

,'O 

EDUARDO SUPUCY - PT . SP-3213115 l-ANTONIO CARLOS VALADARES 
-•• : ., ' . ;, -PSB " 

LAURO CAMPOS - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT 

ESPERIDIÂO AMIN 
LEVY DIAS 

ODACIR SOARES 

DF-2341/42 2-8EBASTIÃO ROCHA - PDT 
- PA-2101102 3- ROBERTO FREIRE - PPS 

SE- 2391192 4- ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

.. , 8C-42OOI06 

M8-112811228 

R0-3218119 

PPB 

PTB 

1-EPITACIO CAFETEIRA 
2-LEOMAR QUINTANILHA 

1-VAGO 

RR-2111112 
RN-2361/62 
R02231132 
ES-3130f31 
MA-2311r.2 
BA-3173174 
PE-3197198 

PA-3041/43 
RR-1101/1201 
G0-2091192 
PR-2401102 
RS-3230/31 
SC-2141/42 

_ E8-3203104 

AL-4093I94 
CE-3242143 
CE-2301102 
M8-2381182 
CE-2281185 

SE-2201102 

AP-2244146 
PE-2161/67 
AJ-1121/4229 

MA-1402I11 
To-2071m 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÁS 10:00 HS(*) SALA N" 19-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
. SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHAIlO mRO TEL DA SALA DE REVNlÃO: 3U·3255 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3SUí/~S FAX: 311-4344 ' 
.<*) lIanIrta de ___ • " .. podIIIeada 110 DSF de u.'.97, ..... 18655/6 

llanlrtarqlmellla/: ",'*-,..,1_.... . AtuaUzada em: 05105198. 

, " 



TITULARES 

ROMEROJUCÃ 
JONAS PINHEIRO 
JOSÉ ALVES 
BELLOPARGA 
JOEL DE HOlLANDA 
LEONELPANA 
JOSÉBIANCO 
JÚLIO CAMPOS 
DJALMA BESSA 

CARLOS BEZERRA 
GILVAM BORGES 
':JOÃO FRANÇA (1) . 
CASILDO MALDANER 
MAURO MIRANDA 
NABOR JUNIOR 
MARLUCE PINTO 
IRIS REZENDE . 

LUCIO ALCÂNTARA 
OSMÁRDIAS 
LÚDIO COELHO 

'. CARLOS WILSON 
JOSE ROBERTO ARRUDA 

2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
(29 TITULARES E 29 SUPLENT,ES) . 

RR-2111117 
MT-2271n7 
SE-4055157 
MA-3069n2 
PE-3197198 
DF-104611146 
RO-2231137 
MT-4064165 
BA - 2211/12 

MT-.2291/97 
AP-2151/57 

SUPLENTES 

PFL 

,1-GUILHERME PALMEIRA 
• 2-EDISON LOBÃO 

3-ELCI0 ALVARES 
4-JOSÉ AGRIPINO 
S-BERNARDO CABRAL 
6-ROMEU TUMA 
7.JOÃO ROCHA 
8-VAGO 
9-VAGO _ 

PMDB 

1.JOSE FOGAÇA 
. 2- JOSÉ SAAD • 

· RR-306714078·. . 3- PEDRO SIMON 
4.JOSÉ SARNEY 
5-DJALMA FALCÃO 
6-VAGO 

SC-2141/47 . 
· GO-2091/92 
AC-147811378 
RR-1101/40S2 

• GO-2032133 

7-VAGO 
8-VAGO 

PSDB 

AL-3245/47 
MA-2311/15 
ES-3130/35 

· RN-2361/67 
AM-2081/87 
SP-2051/57 
T0-4070n1 

RS-3077n8 
GO-3149/50 . 

· RS· 3230/31 
AP-3429/31 
AL-2261162 

CE-2301/07 
PR-2124125 . 
MS-2381187 
PE-2451/57 . 
OF-2011116 . 

1-ARTUR DATAVOLA RJ-2431/37 
2-BENI VERAS' CE-1149 . 
3-SERGlO MACHADO CE-2281/87 
4-COUTINHOJORGE-- --_. ·PA-1026/1226 
5.JEFFERSON PERES .," .AM-20S1IS7 

'. 'BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
. ,_'0<'. 

1-EMILIA FERNANDES - PDT RS-2331/37 

I 

I 
BENEDITA DA SILVA - PT 

" MARINA SILVA-PT 
: ADEMIRANDRADE- PSB . 

RJ-2171n7 
AC-218:1/87 

. .PA-2101107 
· AP-2244146 

•... , 2-LAUROCAMPOS.-PT...,-· _ .• 'DF-2341/47 . 
. ~ 3-ABDIAS NASCIMENTO - PDr... .RJ-1121/4229 .' 

SEBASTIÃO ROCHA - POT 4-ROBERTO FREIRE· PPS PE-2161/67 . 

ERNANDES AMORIM 
LEOMAR QUINTANILHA 

ODACIR SOARES . 

RO-2051/57 
TO·2071nS 

- RO-321813219' 

PPB 

1·EPITACI0 CAFETERlA 
2-ESPERlDIÃO AMIN 

PTB 
1-ARLINDO PORTO -, 

MA-4073n4 
· SC-4200/0S 

• MG- 2321/22 

(1) Desfiliou·se do r:'MDB, ingressando no PPB, em 2.10.97. ~ -_. .. . 

- .~.,..,.~ ~ ........ ~.#. 

REUNIÓES: QUARTA~FEIRAS ÁS 10:00 BS ("') SALA N° 09-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ TEL. DA SALA DE REUNIÁO: 311-3359 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4608/3515 FAX: 311~3651 
("') Horirio •• ......ho com • A .. pu_. no DSF •• 12.9.97. pp. 1865S/6 

Horirlo ... 1Ime ..... : 4" _ .. 14:00 .... 

Atualizada em: 07/05/98 

I 

/ 
I 



\ 
\ 

\ 

3) COMIsSÃO DE CONsmulÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA -CCJ 

"muLARES 

.' PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VlCE·PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

SUPLENTES 
.: ,I· PFL 
". ~,G~U~IL~H==E~R~M~E,~PA~LM:-" "::E1:::RA~'-."'.,.",,"',. -. -=A':"'L-:"=32:":4::'5/0:'::47=""""',,: -. ...,...;....;.;;.1::-i:r.L:-:C=::IO=-.':'A:-:LV':":AR:"::=E:"S----.....;,.....;,-::ES-3:::-:~13Q1'32=~-......... 

AÓMEAO-,ucA, '. RR·2111/17 2-EDISON LOBÃO MA-2311/15: 
. ·JOSé BIANCO' " '. R002231137 3-.losé AGRIPINO .:. RN-2381187 
. BERNARDOCAaRAL. :, . }>AM4081187 " 4-LEONEL PAIVA . '. DF-104811146 ,', . 

FRANCELlNOPEREIAA, , ·,MG-2411/17 5-8ELLO PARGAMA~ " 
. . , .... . .". 'BA-3173f74 . ' .'" 
~~~::~J~INHO . "'8~2051152 .~~j,.~~:=NDA ::1~~: 

: .,;.J-:':_~:":'~:: ~ ..... ~" ',: .""':';.:. ':',:'Cf', PMDB' 
.~ . ~ . I· .' 

'JADERBARBAIJfO>- . 
oIOSlfFOGAÇA":, ' .. :, 
ROBERtO REQUlAo> 

. RAMEZ TEBET ,," .. ' ... ' 
,PEDRO SIMoN;:. . 

DoIALMA FALCÃO . 
...... , ' ~ : 

:~ ',.. . 

: PA-3051153 
/RS03077ne 
PR~2401/07 

M8-2221127 
R8-3230f32 
AL-22611&2 

1-NEY SUASSUNA, :. : 
2oCARLOS BEZERRA., 
3-CASILDO MALDANER 
4-FERNANDO BEZERRA 
5-GILVAM BORGES . 
6-VAGO' . 

,'P8-4345I46. c·"._.,·' 

MT~2291197':" . 
. . SCo2141147 ' ",: . 
"RN-246112467~:~1 '" . 
. AP-2151152:: .,. ;, ' 

PSDB 
JEFFERSON PERES 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
LÚCIO ALCANTARA ' 
BENIVERAS , 

A~2061167 
E8-2121124 
CE-2301107 

. CE-3242143 

1~ERGIOMACHADO 
2..JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
300SMAR DIAS 
4-PEDRO PIVA ' . 

CE-2284187 
DF-2011/17 
PR-2124125., , 
S~-2351152 '~~ . 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, Pps) 
ANTONIO C.VALADARES- PSB SE-2201104 1-ADEMIR ANDRADE - PSB.·" PA-2101/07,. '.- ' . 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161167 .2-SEBASTlÃOAOCHA - PDT. AP~2241/47 '. 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE·2391197 3-MARINA SILVA. - PT'",AC-2181187 . 

. :. j"1 '. - !" 
~. .,. I ~ 

PPB '., 
:.' .', I . 

. -.:'.;' -. 
ESPERIDIAO AMIN '" 
EPITACIO CAFETE'RA 

1-LEVYDIAS 
2- LEOMAR QUINTANILHA 

MS-1128/1228";' - , 
T~4 

PTB 
ODACIR SOARES R0-321813219 . 

o" : 

REUNIÕES: QUARTAS·FEIRAS ÀS 10:00 HS 
SECRETÁRIO: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311·397214612 

1-ARUNDO PORTO "Ma- 2321122 ' 1 

.,' 
o'" 

SALA ~ 03-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA' 
• 'J 

., . 

TEL. DA SALA DE REVNIÃO: 311-3541 • " .' 
FAX: 311-4315 ' . .. 

.... o I I 

Atuallzaciâ em:' 05105198 ' 
, . 



~ ." 

, . 

,Tn'ULAREs.· .. 
. ,'. 

: '." . ~" '" 

..... ·1L::';'~~~~"";";'..o..;....--.;;..;.'""",~.~~·~.,· ~",",' .. ..;.PF;,.;;;, L~===-=-===-.=-. '~. "~ .. ~, .. ',;;... ... """. ~ .. ';;;';'" '~~~--II 
· DJALMA BESSA '. :BA - 2211112 , 1;.&ERNARDO CABRAL· I. ';;':'AM-2081182 : 
HUGO NAPOLEÃO ~ .' Pl-3Oà5ta7 .2-VllsONKLEINOBING :56-2041/42 .. 
JOEL DE HOlJ.ÀNDA.PE-319tl9à ' 3-LEONEL PAIVA . "D~l046f1148 
éLCIO ALVARES·' . ',EW1301'32 ". 4- FRANCEUNOPEREIRA > '. ',MQ;.2411112' 
JOAO ROcHA • .'. T~70i71 .' s-GILBERTOMIRANDA . " "'AIf:3104J05 

". ROMEROJÚCA . 'RR~2111/17' &,.JONAS PINHEIRO ' ..... ""-U71n2 
ROMEU TUMA . .... SP-2050157 7-VAGO (2) 0, • 

'EDISOtiLOBÃO,'" ,.~,> ,,", MA~2311/46 S-VAGO 
.' ., " . . ' .. "-.~ .. -' 

JOSÊ FOGAÇA. 
FERNANDO BEZERRA 

. R08ERTO REQUIÃO 
· GERSON CAMATA 

~ra=~(1) _ 
,VAGO 

ARTUR DA TAVOLA 
COutiNHO JORGE 
SERGIO MACHADO: .' .. ' . 

.. TEOTONIOVIi.ELA FILHO, 
BENIVERAS '; , .. " 

RW077n8 
··RN-2461167 
PR-2401 102 

. EW203I04 
AP-3429131 
RR-3067168 

1-RAMEZ TEBET 
2 .... osésAAD 
3-NEY SUASsuNA' , 
4-NABOR JUNIOR 
s-DJALMA FALCÃO 
IHRIS REZENDE 
7-VAGO 

PSDB 
. RJ-2431132 1 .... EFFERSON PERES , '. 

PA-305Ol4393 2 .... 0SÉ IGNÁCIO FERREIRA .' 
CE·2281182 3-LÚCIO ALCÂNTARA • 

, "", ' AL-4093I94 4-CARLÓS WILSON ,;,'. 
" CE-3242143 .S-PEDRO PWA ..... 

~'BLOCO DEOPOSl . ÁO (PT, PDT, PSB, PPS) 
DF-2341/42 1.:&ENEDITA DA SILVA-'PT 
AC-2181182 2-ANTONIO C. VALADARES PSB 
R5-2331137 '. 3-SEBAsnÃO ROCHA 
·RJ-4229130 . ·4-VAGO· - -,: - .... " 

PPB 
1-ESPERIDIAO AMIN . 
2-ERNANDES AMORIM 

PTB , 
1-VAGO 

.. M5-2222123 
-G0-3149f50 

. · •. PB-4345148 . 
'AC-147811371 
AL-2281182 
GO-2032/33 

. .; ;.. 

(1) oesiIlkKHe CIQ PMOB; higl8S88lldono PPB. em 2.10.97. .. . . ." " é '> ,'. • ' .• " 
(2) ErnVtrtudeda posSe do BenaclOr WaIdeck Omaras corno Ministro da Estado da Prevtdêncla a 'ASslslência~,im 7.04.88. 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS AS 10:00 HS (*j sAiA No 15 • ALA SÊN. ALEXANDRE COSTA 
· SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. UNHARES TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311·3498/4604 FAX: 311-3121 

(*)JIorúIode ....... 0_ . Ala pa_ aoDSF";' 1l.9.97,pp.1865!16 
JIorúIo rqImeII/III: 5"11 rOins .1~:OO.... . . 

Atualizada em: 'o5JoS/98 .' 
. ,', '.' 

I 

-I: 

/ 

/ 
/ 



\ '~ .'. 

. GUILHERME PALMEIRA 
HUGO NA~LEAo . 

=~:::'~~~RÀC 
. ROMEU TuMÁ,i, .. ' .. 

I 

LEONELPAIv~ . 
:: ,-J -, -. ~,' 

JOSÊ SARNEY· . 
PEDROSIMON 
CASlLDO MALDANER .' 
JADER BARBALHO . 
VAGO (1) 

: ~::"' .. 

ARTUR DA TAVOU '. 
CARLOS WILSON .,: 
i.ÚDIO COELHO 

.; . 

AL-3245147 ; 
PI-4478179 . 
RN-2361167 

. AM-2081187 
SP-2051157 . 

. . . DF-104611146 

· . AP-3429J31 
R8-3230J31 
So.2141/47 

'. PA-3051153 

. RJ-2431/36 
PE-2451/57 

· . M8-2381/87 

PF.L .' 
. SUPLENTES." 

1 .... 0EL DE HOLLANDA . 
2-BELLO PARGA . 
3-JOÃO ROCHA 

.. 4-JOSÉ ALVES 
5-VILSON KLEINOSING. 
6- JOSÉ BIANCO . 

PMDB 
1~MARLUCE PINTO 
2-FERNANDO BEZERRA,; 
3-MAURO MIRANDA .. 
4-GERSON.CAMAT~ 
5-IRIS REZENDE 

, ,-, ,: 

...... , .. 
. ' ..•. '~ '. 

,"'. RR~1101/4062 
(' ·:<Rrf.2461J67 . 
. '. " ~:.GO:~1 .. 2·.·; •.... ".' 
'.>;',~~=::<f ... . ' 

.' ".. " .. ' -:: '.'1"" ~ ."'~ ,~" ':'- : .. 
PSDB ,", ..... ,.... . 

I, .. BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT,PSB,PPS) .' " i" :', ; ,i ,;1'· . . 
BENEDITA.DA.SILVA~PT. RJ-2171m 1-EDUARDOSUPUCY-Pl'· 

. ABDlASNAsClMENTO ~ PDT . RJ-3188189 2-ADEMIR ANDRADE - PSB' 
SP-3:215/16 

'. ·P'\';21Q1J0:2 '. , 
. : ACa2181182'; , alUA FERNANDES~ PDT R8-2331/37 3-MARINA SILVA-PT . 

.' ~'. ~. 

I. PPB 
LEOMAR QUINTANILHA.: · TOo2073174 1-LEVY DIAS .... '.: ,A.,' M8-112811228 ' " 

PTB 
MUNDO PORTO MG- 2321122 1..QDACIR SOARES R0-3218119 

! .. .;,. .. 
(1) Em virtude do falecimento do tiltila:r, em 13.04.98 

HumÔES: TERÇMi-FEmAsÃS 10:00 OS (*) 
SECRETÁRlO:·M.UOOs sANTos PARENTE FILHO 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3159i3496 

SALA No 07-ALA SEN. ALEXMIDRECOSTA. 
TEL. DA SALA DE REuNIÃO: 3ti~3361 .. 

FAX: 311-3546 
. ..(11,') áOririó .. .;.o..;ocomaAta pubUaodlo aolJSF.te lUJi7. pp.l_ 

.1I<irirto ........... taJ: 5"1. fdns à 10:00 bs. 

Atualizada em: 05/05198 . 
. , 

'," ~ . '~ . 

. "1 . ·'f 

",- ." 

'.: . 



6) COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRuTuRA - CI 
PRESIDENTE: VAGO 

VICE·PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 
. (23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PFL I· 
~J~O~S~E~A~G~R~IP~IN~O~----~--------~R~N~~~36~1~~~3~67~~~1--J~O~S~A~P~H~AT~··~M~A~RI~N~H~O-·----~BA~4~17~~~17~4~' 
ROMERO JUCÁ RR-2111~117 . 2- JONAS PiNHEIRO MT-2271122'17 • , 
VILSONKLEINOBING . ..' S~2041fl()47 . ' .' 3- GUILHERME PALMEIRA AL424513247 " .. 
ÉLcio ALVARES . EW13013132, '4" JOSÉ ALVES . . SE-405514Ó57"; 
JOEL DE HOLLANDA ·"PE.319713199 . 5oROMEU TUMA ·SP·2051/57-:.. .. 
HUGO NAPOLEÃO ........ - . PI-4478f4479.·,' 6-GILBERTO MIRANDA AM-116613104" ~ 
'ELÓI PORTELA(cesdo):'. 'PI-2131137 '7-VAGO(2) . 

:,. )"; :. '; ':>'. -...... 

I ',", ,;-~ "t':PMDB ,- . , I' 
,,···--L,N~A""BO"';'-;";'R-J"'Uo.;.N;';IO";'R";""-"':';'''''''''' .. ..;.. · .... .-..;.·,,·;;.;."G~,.;;;. ~;,;;. ••. 120..;.4..;.:798f..;.1.191..;..32'-7.-8,;.;.': ;;:':':::i.::1-,R~O-B--E""R-T-O':'R";'E-Q-U';"IA"'O-·";""------"'P"'R--2-40-1-~-40-7-,...J. , 

MAURO MIRANDA ...., 2-RAMEZ TEBET M5-2221~7· . 
GERSON CAMATA . E&.:3203132cM '.. 3-CARLOSBEZERRA . " MT-2291~7 
IRIS REZENDE . ·'.Go-2032f.J3 . 4-JOSÉ SARNEY AP-2351/52::, " ' 
MARLUCE PINTO . RR·1101/4062 5- VAGO ., 

rV~A~G~O~(3~)..;.... ____________________________ ~6-~V~A~G~O~ ______________ ~, ____ ,-.~I 

I PSDB ,"; --I, 
JOSÊ IGNÂCIO FERREIRA E5-2021/2027 1oCARLOS WILSON' PE-2451~457 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011/2017 2oCOUTINHO JORGE PA405014393 
TEOTÔNIO VILELA FILHO AL-4093195 3-OSMAR DIAS PR-2121~127 
PEDRO PIVA SP- 2351/52 4-VAGO (1) 

JOSÊ EDUARDO DUTRA - PT 
ANTONIO C. VALADARES 
EMIUA FERNANDES- PDT_ 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PI, PDT, PSB, PPS) 
SE-2391~397 l-VAGO 

. SE-2201/072-EDUARDO SUPUCY (PT) 
R5-233l137 3- LAURO CAMPOS (PT) 

SP-32l2115 - . 
DF-2341/47 

1 
~. 

r---~--'-'-"..;."------------------~~-----'------------~------_,,--~ ___ ~~' I PPB . .'~'-" r" 
LEVY DIAS ·.i' ~ M5-l128f1228 l-ESPERIDIAO AMIN 5C-11231l223 ":._"., I 
ERNANDES AMORIM . Ro-225l/57 . 2- EPITACIO CAFETEIRA MA- 4073174 

I PTB 
ODACIR SOARES R042l8f19 l-ARLINDO PORTO MG -232l~2 

/ . ". . .-
1'-

(1) Falta Indicação da liderança confonne nova proporoionalidade de atual sessão legislativa. ". ." , • -, 
(2) Em virtude dà posse do Senador Waldeck OmelaS como Ministro de Estado da Previdência e Assistên~ià SOcial, em 7.04.98. . 
(3) Em virtude da posse do Senador Renan Calheiros como Ministro de Estado de Justiça, em 7.04.98. ' '.','-

i 

, . REUNIÕE;Si TERçAs.mRAS As 10:00 HS (*) 
" SECRETKIUO: CELSO PARENTE· 

TELEFONEs DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

. SALA N° 13-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3292 (FAX) 

FAX: 311-3286 
(*) H.riri. de acordo com a Ata publkada DO DSF ele l2.9.97, pp. 184i5516 
Horário rqlmentaJ: 3's relras à 14:00 bs. 

Atualizada em: 05105198 

I 

/ 



TTTULARES 

, .JOSAPHAT MARINHO 
i JOSÉALVES 
, JÚLIO CAMPOS 
JOÃO ROCHA 
GILBERTO MIRANDA 

, JOSESAAD 
NEY SUASSUNA 
DJALMA FALCÃO 

"VAGO (3) 
- -VAGO 

7) COMISSÃO DE FISCAlizAçÃo E CONTROLE - ci=c 
(Resolução n" 46, de 1993) 

PRESIDENTE: SENADOR JOAO ROCHA 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 

(17 mULARES E 09 SUPLENTES) 

BA-3173174 
SE-4055156 
MT-4064/65 
TO-40701m 
AM-31 04105 

GQ-3149150 
PB-4345146 
AL-2261/62 

SUPLENTES 

PfL 
1-VILSON KLEINUBING 
2-FRANCELlNO PEREIRA 
3-OJALMA BESSA 

PMDB 

1-GILVAM BORGES 
2-JOÃO FRANÇA (1) 

8C-2041/47 _ 
MG-2411117 

~ BA-2211/12,/ 

Ap.;21~1157\, ' 
>RR-3067/6.8 ,',' 

....... ""';... ..",._-.. - ~ 

I 

I PSDB . , I ' 
BENIVERAS' 

, CARLOS WILSON 
VAGO (2) 

EDUARDO SUPLlCY - PT 
VAGO 

EPITACIO CAFETEIRA 

ODACIR SOARES ' 

CE-3242143 
PE·2451157 

1-JOSÊ IGNÀCIO FERREIRA ,"'E~2121122 
2-COUTINHO JORGE --~PA"305ÔI4393 

,": .~" ,~":':" ,,,: .~' ;;':;~,~: ... i,: ,',;; <.~ -' . 

BLOCO DE OPOSIÇÃO (PT, por, PSB, PPS) 

SP·3215116 1·BENEDITA DA SILVA· PT" RJ·2171m ' . 

PPB'\ - I',' 

MA-4073174 1-ERNANDES AMOR IM , ..,RQ-2051155-, 

P18 
R0-321813219 ARLINDO PORTO MG - 2321122 ' 

'.\ .~-~ C. . ,,~.- " '" ;. 
(1) Destiliou-se do PMOB, Ingressando no PPB, em 2.10.97. "' .•... 
(2) Em virtude da posse do Senador José Serra como Ministro de Estado da Saúde, em 31.03.98. 
(3) Em virtude do falecimento do titular, em 13.04.98 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 17:00 HS (*) SALA N° O(j·ALA SEN. NU..O COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3254 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-393513519 FAX: 311·1060 

(*) Horário'" _ocom.AIa publlalda ao DSF d.lU.97, pp.116!!!I6 

Atualizada em: 05105198 



I 

I 

7.1) COMISSÃO DE FlSCAUZAÇÃO E CONTROLE· CFC 
(*) SUBCOMISSÃO DESTINADA À FlSCAUZAÇÃO DAS ENTIDADES FECHADAS DE 

PREVID~NCIA PRIVADA (FUNDOS DE PENSÃO). QUE TENHAM COMO PATROCINADOR A 
UNIÃO E O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 

ln'ULARES 

JOSE ALVES 
GILBERTO MIRANDA 

VAGO (3) 
VAGO 

BENI VERAS 

EDUARDO SUPUCY - PT 
VAGO 

EPITACIO CAFETEIRA 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ ALVES 
VlCE·PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

(07 TITULARES E 04 SUPLENTES) 

SE-4055156 
AM-31 04105 

PfL 
SUPLENTES 

1-VILSON KLEINUBING 
2-VAGO(2) 

PMDB 
JoÃo FRANÇA (1) 

PSDB 
CE-3242143 COUTINHO JORGE 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDr, PSB, PPS) 
SP-3215116 

PPB + PTB 
MA-4073174 . ERNANDES AMORIM 

(1) Desfillou-se do PMOB, Ingressando no PPB, em 2.10.97 . 

SC-2041/47 

RR-3067/68 

PA-305Of4393 

Ro-2051155 

. (2) Em virtude da posse do Senador Waldeck Omelas como Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social, em 7.04.98. 
(3) Em virtude do falecimento do titular, em 13.04.98 . 

REUNIÕES: SALA N° 06-ALA SEN. NILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3254 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3'35/351' FAX: 311-1060 

ANDAMENTO 

EM 10397 1'01 DJ!SJGNADO RELATOR o SENADOR GILBERTO MIRANDA 

Atualizada em: 14104198 

I 
I 



7.2) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE· CFC 
SUBCOMISSÃO DESTINADA À FISCALIZAR OS RECURSOS FEDERAIS REPASSADOS AO 

GOVERNO DE RONDÔNIA 
PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRANDA 

VICE·PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 
(07 TITULARES E 04 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

REUNiÕES: 
SECRETÁRIO:JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

ALA SENADOR NILO COELHO 
SALA N° 06 • telefone: 311·3254 

Fax 311·1060 ATUALIZADA EM: 29/04/98 

ANDAMENTO 

EM 29.04.98 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR COUTINHO JORGE 

., . 



I 

COMISSÃO MISTA DE PLÂNOS, ORÇAMENTOS PÚBLICOS E 
FISCALIZAÇÃO 

PRESIDEN~: Senador NEY SUASSUNA (pMDB/PB) 
1° VICE-PRESIDENTE: Deputado ARNALDO MADEIRA (PSDB-SP) 

, , 2°VICE-PRESIDENTE: Senador JEFFERSON PÉRES (PSDB/AM) 
, 3° VICE-PRESIDENTE: Deputado JOÃO FASSARELLA (BLOCO- . 

PT/PDT/PC do B/MG) 

~', ' ... DEPUTADOS 
TITULARES 

PFL 
, ADAUTO PEREIRA PB 5221 
ALEXANDRE CERANTO PR 5472 
ARACEL Y DE PAULA MG 5201 

,BETlNHO ROSADO RN 5558 
EULER RIBEIRO AM 5544 
ROBSON TUMA SP 5834 
JOSÉ ROCHA BA 5908 
JÚLIO CÉSAR PI 5654 
PAULO UMA SP 5507 
OSVALDO CO~LHO ' PE 5444 

SUPLENTES 

BENEDITO DE LIRA 
VALOOMIRO MEGER 
LAURA CARNEIRO 
ROBERTO PESSOA 

.. '. ",)."' 

AL 
PR 
RJ 
CE 

. 'f' 

5215 
5842 
5516 
5607 

PAULOGOuvtA", '. SC· 5918 
, LUIZ BRAGA. . .",:"" SA:' , 5913 \ " : ,,' ., . 

SARNEY FILHO ,MA' 5202 ' .... ," ,- , 

, 'I, ,,'::~,~""'/: 'I BLOCO PMDBI PSD/PSIJPRONA 
'ALBÊRICO FILHO MA 5554 I1ELIO ROSAS 

I, 
,,' "SP 5478 

CLEONÂNClO FONSECA SE 5824 JOStóCHAVES PE 5436 
ARMANDO ABluo P8 5605 SANDRO MA8EL , GO' 5803 
BARBOSA NETO GO 5566 SILVIO PESSOA 
GENÉSIO BERNARDINO MG 5571 

.1, '1 .. PE . 5425 

UDIA QUINAN GO 5223 
NEÚioDE CONTO SC 5209 
ODACIR KLEIN RS 5228 
OSCAR GOLDONI MS 5448 
PEDRO NOVAIS MA 5813 
SILAS BRASILEIRO MG 5932 
UDSON BANDEIRA TO 5466 
JOSÉ PRIANTE PA 5748 

PSDB 
B.SÁ ARNALDO MADEIRA 

BASILIO VILLANI 
CECI CUNHA 

SP 
PR 
AL 
RN 
MG 
RJ 
8A 
CE 
ES 
MT 
CE 
MA 

5473 
5634 
5727 
5839 
5862 
5246 
5320 
5535 
5362 
5829 
5231 
5529 

EMERSON OLAVO PIRES 
OLÁVIO ROCHA 

PI 5643 
RO 5318 
PA 5431 
RS 5956 CIPRIANO CORREIA 

DAN1LO DE CASTRO 
FLÁVIO PALMIER DA VEIGA 
JOÁQLEÃO 
LEÓNIDAS CRISTINO 
MARCUS VICENTE 
PEDROHENRY 
PIMENTEL GOMES 
ROBERTO ROCHA 

YEDA CRUSIUS 



, TITULARES SUPLENTES 
,BLOCO PTIPDT/PC do B ,, __ ', ' "', ., '; 

ARUNDO CHI GltA" 
CHICO VIGILANTE 

, FERNANDO RIBAS CARLI 
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<~~ Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N-2. Unidade de Apoio 111. Praça d.os Três Poderes. CEP 70165-900. Brasília. DF. 

Revista de Informação Legislativa 
N2 133 -jan.jmar. 1997 

Leio neste número: 
Cartos Frederico Marés de Souza.Fllho- O Direito Cons-
titucional e as lacunas da lei. / , '. . . . 
Semira Adler Vaisencher e Angela Simões de Farias -
Júri popular: algumas 'possibilidades de condenação ou 
absolvição.' . 
Cláudio Roberto C. B. Brandão - A importância da 
conceituação da antijuridicidade para a compreensão da 
essência do crime. 
Osvaldo Rodrigues de Souza - Reflexões sobre os 
instiMos da transpOSição e transformação de cargos 
públicos, . 
Ricardo Antônio Lucas Camargo - O direito ao 
desenvolvimento. a sociedade ocidental e a sociedade 
tribal no caso brasileiro. . 
Cármen Lúcia Antunes Rocha '- Sobre a súmula 
vincul ante. 
Sérgio Sérvulo da Cunha - Conflito possessório e posi­
tivismo ético. O agente público em face da decisão legal. 
Antônio Carlos Moraes Lessa - Instabilidade e 
mudanças: os condicionamentos históricos da politica 
externa brasileira sob Geisel (1974-1979). 
Marçal Justen Filho, Egon Bockmann Moreira e 
Eduardo Talamini - Sobre a hipoteca judiciária. 
Maria Paula Dallari Bucci - Políticas públicas e direito 
administrativo. . 
Guilherme Silva Barbosa Fregapani - Formas 
alternativas de solução de conflitos e a Lei dos Juizados 
Especiais Cíveis. 
MarcíUo Toscano Franca Filho - A Alemanha e o Estado 
de Direito: apontamentos de teoria constitucional 
comparada. 
Carlos David S. Aarão Reis - A matematização do Direito 
e as ongens da Parte Geral do Direito Civil. 
Jete Jane Fiorati - A Convenção das Nações Unidas 

sobre Direito do Mar de 1982 e os organismos intema-
cionais por ela criados. . . 
Silvio Dobrowolskl- Crime de omissão de recolhimento 
de impostos e de contribuições: aspectos co.nstitucionais. 
KáUa Magalhães Arruda- A responsabilidade do juiz e 
a garantia de independência. 
A. Machado Paupério - Os irracionais de nossa 
democracia 111. 
Fernando Braga - Conservadorismo. liberalismo e .social­
democracia: um estudo de direito político. 
Álvaro Melo Filho - Resolução sobre passe: irraciona­
lidades e injuridicidades. 
Fabiano André de Souza Mendonça - Democracia e 
legalidade da tributação na Constituição Federal de 1988. 
Femando Cunha Júnior - Suspensão condicional do 
processo. Homicidio. Omissão de socorro , 
Paulo José Leite Farias - Mutação constitucional judicial 
como mecanismo de adequação da Constituição 
Econômica à realidadeeconomica. 
Maria Coell Simões Pires - Reforma administrativa: 
reflexões sob a perspectiva politico-filosófica. . 
Jarbas Maranhão - O Estadista Agamemnon Magalhães: 
a Lei Antitruste e a Conferência do Clube Militar, " 
Roberto Freitas Filho - A "flexibilização" da legalidade 
nas práticas conciliatórias na JuStiça do Trabalho. -
Nurla Beiloso Martin - Comunidades Europeas, Unión 
Europea y Justicia Comunitária. . 
Francisco Eugênio M. Arcanjo -,Convenção sobre 
Diversidade Biológica e Projeto de Lei do Senado nO 
306/95: soberania, propriedade e acesso aos recursos 
genéticos. .. . 
Vitor Rolf Laube - A PreVidência no âniblto municipal. 
Claudia de Rezende M. de Araújo - Extrafiscalidade. 

PARA FAZER SW( ~SSINATURA DA RIL: Os pedidos deverão ser acomp'aMhadOS de original do recibo de 
depósito a credito do FUNCEGRAF, Caixa Económica Federal, Agência 1386, contan" 920.-001-2, operação 
006; ou junto ao Banco do Brasil, Agência 0452-9, conta n" 55.560.204-4. 

Assinatura para o ano de 1997. Periodicidade trimestraL Números 133 a 136: R$ 40.00. 

Preencha o cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo, juntamente com o original do recibo de depósito. 

DESTINATÁRio 

Nome: 

Órgão: 

I Unidade: 

i Endereço: 

I CEP: Cidade: UF: Pais: 

I Fones: Fax: 

Outras Informações pelos fones: 311.3575/3576/3579. Fax: 311-4258. E-Mail: ssetec@admass.senado.gov.br 

- -- .. --------------------------------~----------------------~ 
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",111:** Subsecretaria de Edições Técnicas do ~enado ~ederal 
. Via N·2, Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP70.165-900. 8ras,IIa. DF. 

Fones: (061) 311-3575/3576/3579. Fax: (061) 31104258. E·Mail: ssetec@adrnass.senado.gov.br 

Publicações 
Solicite hoje mesmo nosso catálogo! 

Agenda 21 (R$ 10.00). Relatório da Conferência das 
Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em 
setembro de 1992. 

A Vida do Barão do Rio Branco (RS 20.00) - Luis 
Viana Filho.' Obra social, politica e diplomática de 
José Maria da Silva Paranhos, o Barão do Rio Branco. 

Constituição da Republica Federativa do Brasil de 
1988 (R$ 5.00). Texto Constitucional de 5/0ut/1988 
com ,as alterações introduzidas pelas ECs nO 1 a 15 e 
ECRs n01 a 6. . 

ConstitUição da Republica Federativa do Brasil de 
1988 - Quadro Comparativo (R$15.00). Constituição 
de 1988, atualizada em 1995. comparada as 
Constituições de 1946 e 1967 e à EC nO 1 de 1969. 
Contém quadro comparativo, tabela de 
correspondência dos artigos comparados e indice. 

Dados Biográficos dos Presidentes do Senado 
Federal (R$ 2,00). Principais fatos da vida 
administrativa. trabalhos publicados, condecorações, 
missões no exterior. 

Direitos Humanos - Declarações de Direitos e 
Garantias (R$ 10.00) - José Vicente dos Santos 
(pesq. e indice). Dispositivos constitucionais que 
abordam' os' direitos e garantias fundamentais do 
homem, na Constituição de vários paises, inclusive 
na Carta Magna do Brasil. 

Estatuto da Criança e do Adolescente (R$ 4.00). 
Lei nO 8.069/90, de acordo com as alterações dadas 
pela Lei nO 8.241191: legislação correlata e indice. \ 

\ 

Guia das Eleições de 1996 e Suplemento (R$ 
10,00). Guia: Leis nO 9.096/95 e 9.100/95. Resoluções 
do TSE nO 19.380/95: 19.382/95 e 19.406/95. 
Suplemento: Resoluções do TSE nO 19.509 e 
19.516/96. 

LegiSlação Eleitoral no Brasil (do século XVI a 
nossos dias) (R$ 60.00) - Nelson Jobim e Walter 
Costa Porto (orgs.). Compilação da legislação 
eleitoral brasileira. desde a época colonial a nossos 
dias. . , 

Levantamento e Reedições de Medidas 
Provisórias (R$ 5.00) - Subsecretaria de Análise 
do Senado Federal. Registro das MPs editadas 
durante os8 anos que se sucederam a criação deste 
dispositivo legal, tabela seqüencial de edições das 
MPs. assinalando critérios de edições anteriores. 
reedições com alteração de texto e de transformação 
em lei, catálogo temático das MPs e referências 
bibliográficas. 

Licitações. Concessões' é Permissões na 
Administração Publica (R$ 4.00). Leis nO 8.666/93: 
8.883/94: 8.987/95" dispositivos da Const~tuição 
Federal sobre a matéria e legislação correlata. Indices 
temáticos das Leis nO 8.666/93 e 8.987195. 

Meio Ambiente -legiSlação (R$ 20.00). Dispositivos 
constitucionais. atos internacionaiS. Código Florestal. 
Código de Mineração. legislação federal e indice 
temático. . 

" , 
Regime Juridico Único dos Servidores Públicos 
Civis e Legislação.Complementar (R$ 4,00). Dispõe 
sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis 
da União, das autarquias e das fundações públicas 
federais e legislação complementar 

.. , .. -, ~ 

Coleção Mein6rià B'ràsiléira 

_ A Constituinte· perante a' História (R$ 8.00) 
Históna do sistema constitucional brasileiro. no 
período de 1822 a 1862. Estudos sobre a 
Constituinte brasileira de 1823. Coletânea de 
documentos representativos dos trabalhos 
legislativos da época. 

Coleção Grandes Vultos que Honraram o senadO':: ;, 

- Teotõnio Vilela (R$10,OO). SiOgrafia do Senador 
da Republica Teotônio Vilela. seu perfil 
parlamentar. resumo de suas atividade!! públicas, 
discursos e projetos. literatura citada. 

Coleção Êstudos da Integração (em português e 
espanhol) 

. - Volume 9 CR$ 3.00). ·0 Atributo da Soberania'. 
de Heber Arbuet Vignali. , ••. 

- Volume 10 IR$ 3,OO),·A Àrbitrage~ nos Países 
do Mercosul', de 'Adriana Noemi Pucci. 

.~, 
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. Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N-2. Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brasília. DF. 

CO/ROM Legislação Brasileira 
1997. 

Quarta edição 

.Co-edição SDINF/SSANUPRODASEN 
• • .~ :: 1 ~ '1 

• Todas as normas de hierarqllia superior a decreto-executivo editadas entre o 
ano de 1946 e 31'de janeiro de 1997. .,' . 

• Para cada norma apresentada, é fornecida a lista de normas editadas 
posterio~~~te.aela. e que a alteraram. . . "l . :'.' 

• Os téxto's 'integ~is das normas editadas a partir de 1987 passaram a estar"'" . 
disponíveis nesta ~dição. . 

• As demais normas são apresentadas em documentos-resumo, acompanhadas 
de informações.suficientes para que seja localizado o documento em uma cOleção < : " ~. 
de leis. ' . . , . 

, , 

• Esta quarta edição do CO-ROM Legislação Brasileira ainda inclui o banco de . 
dados BBD (Biblioteca Brasileira de Direito), cômposto do acervo de infonnações' ... 
jurídicas 'descritill~s (doutrina) originadas das coleções de 17 bibliotecas que' 
participCim da R:éde SABI de Bibliotecas: . . .. . or.:·". 

. . Valor Ünitário: R$ 65,00 (sessenta e cinco reais). _ 
Despesas. P.ostais: R$ 5,00 (cinco reais) para ca~a·CD. <,. . - ' . . . -.: . , ' . 

O pedido deverá ser acompanhado de original do recibo de depósito' a crédito' . 
do FUNDASEN. Caixa Econômica Federal, Agência 0005,~ conta n2 950.056-8; ,'.: 
operação 006. . . , . .. 

, : ti,.. • .,.. 

Preencha o -cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo, ' 
juntamente com o original do recibo 'de depósito: , ' . 

-----------------------~-~--

Solicite nosso cauilo!jJo 
:,Fax: (061) 31 

telelfonels: (061) 311-3575,311-3576 e 311-3579. 
E-Mail: uetec@admass.senado.gov.br . '. . 



Subsecretari~ de Edições Técnicas do Senado Federal 
ViaN-2, Unidade de Apoio 111_ Praça dos Três Poderes. CEP 70.165-900. Brasilia, DF • 

.. .Fones: (061)~11-3575/3576/3579. Fax: (061)3114258. E-Mail: sseteC@admass.senado.gov.br 
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Publicações, 
. COÍ'lstituiçãoda República Federativa do Brasil de 1988 (R$ 5,00). Texto Constitucional 
d~ 5/ouU1988 comas alterações introduzidas pela~ ECs n2 1 a 15 e ECRs n2 1 a 6. 

ConStituição da República Federativa do Brasil de 1988 - Quadro Comparativo (R$15,00). 
Constituição de 1988, átualizad,a em 1995, comparada às Constituições de 1946 e 1967 e 
à EC n2 1 de 1969:Contém quadro comparativo, tabela de correspondência dos artigos 
comparados é índice. 

Direitos Humanos - Declarações de Direitos e Gàrântias (R$ 10,00) - José Vicente 
dos Santos (pesq. e indice). Dispositivos constitucionais que abordam os direitos e 
garantias fundamentais do homem, na Constituição de vários países, inclusive na Carta 
Magna do Brasil. . . , ., 

Estatuto da Criança edo Adolescente (R$ 4,00). Lei n2 8.069i90, de aCordo com as 
'alteraÇões dadas péla Lei n2 8.241/91; legislação correlata e índice:'" .• ... 

. -
Guia das Eleições de 1996 e Suplemento (R$10,OO). Guia: Leis n2 9.096/95 e 9.100/95, 
Resoluções do TSE n2 19.380/95, 19.382/95 e 19.406/95. Suplemento: Resoluções 
do TSE n2 19.509 e 19.516/96. . 

Levantamento e Reedições de Medidas Provisórias (R$ 5,00) ,- Subsecretaria de 
An'álise do Senado Federal. Registro· das MPs' editadas durante os 8 anos que se 
'sucederam à criação 'deste dispositivo legal, tabela seqüériêial' de edições das MPs, 

. assinal~ndo critérios de edições anteriores, reediçõescóri1 alteração de texto e de 
transformação em lei, catálogo temático das MPs e referências bibliográficas .. ' . 

Licitações, Concessões e Permissõ~s na Administração. p'ública (R$ 4,00). Leis n2 

8.666/93; 8,883/94; ,8.987/95, dispositivos da Constituição Federal sobre a matéria e 
legislação correlata. Indices tel!láticos das Leis n2 8,666/93 e 8.987/95,' 

Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis e Legislação Complementar 
(R$ 4,00). DiSpõe sobre o regime jurídico dos servidores públiCOS civis 'da União, das 
autarquias e das fundações públicas federais e legislação complementar . 



..---------=-=.=-""--=--.,....-----~~~ .. ""-"'-=-=.,~~~=-~=-=.=--~.~_._--------

DIÁRIOS DO CONGRESSO. NACIONAL .. . - . . . 

PREÇO DE ASSINATURA 
SEMESTRAL 

Assinatura OCO ou OSF s/o porte 
Porte de Correio 
Assin@tur::o OCO ou OSF cio porte (cada) 
Valo, do'número avulso 

., Porte avulso . 

R$ 31,00 
R$ 96,60 

R$ 127,60 
R$ 0,30 
R$ 0,80 

DIÁRIOS ,DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE A$~INATtJRA . 
ANUAL ... 

Assinatura OCD ou DSFs/oporte 
Porte de Correio ' . . ", .. "'. 

AssinatúraOCO ou DSF cio pórte{eada) . 
Valor do número avulso . .,. . 
Porte avulso 

ug = 020002 
.. gestão = 02902 ' 

R$62,do 
R$ 193,20 

. R$ 255,20 
R$ 0',30 
R$ 0,80 

Os ,pedidos deverão ser aCompanhados de Nota de Empenho, Ordem dePagamerito 
pela Caixa:Econ9mica Federal - Agência 1386-2PAB SEEP;contan~920001-2, Banco.do 
Brasil, Agência 0452-9 Central, . conta n~ 55560204-4 ou recibo de depósito via FAx (06·1) 
2245450, a'favor do FUNSEEP, indicando a assinatura pretendida .. 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES SINo - BRASíliA - DF - CEP 70165-900 . 

. , CGC. 00;530.279/0005-49 

Obs.: Não será recebido cheque via carta para efetivar assinaturas dos DCN. 
, . ' 

Maiores informações pelos telefones (061) 311-3812 e (061) 311-3803, Serviço de 
Administração Econõmica-Financeira/Conlrole de Assinaturas, com José Leite, Ivanir Duarte 
Mourão ou Solange Viana Cavalcante. 
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